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Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.), 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

Vertiz Holding S.A.
CNPJ/MF nº 62.330.590/0001-78 - NIRE 35.300.679.695

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Vertiz Holding S.A., localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 30, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP: 04538-132, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 6.404/76 (Lei das S.A.), relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. São Paulo (SP), 26 de março de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente

PRN Concessões e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 00.358.042/0001-07 - NIRE nº 35.234.695.292 - Sociedade Empresária Limitada

Aviso ao Sócio
Comunicamos ao Sócio da PRN Concessões e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na sede social 
da Sociedade, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 1, parte, Pinheiros, CEP: 05.425-070, São Paulo/SP, 
os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

São Paulo/SP, 24 de março de 2026.
Guilherme Motta Gomes - Diretor-Presidente, Josiane Carvalho de Almeida - Diretora

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN FARMACÊUTICA S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo 
Único do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no 
dia 28 de abril de 2026, às 14:00, em primeira convocação, com tolerância de 15 minutos para instalação, na sede 
da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 
04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos 
administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e 
(c) reajustar a remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(d) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio, relativo ao exercício social em curso, 
a encerrar-se em 31 de dezembro de 2026. AVISOS: 1. A assembleia será realizada de forma mista: fisicamente, na sede 
da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume. 2. A administração da Companhia 
enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por meio de e-mail. 3. Todos os 
documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a aprovação dos itens da ordem do 
dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da Companhia. 4. A lista de presença bem 
como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente.

São Paulo/SP, 25 de março de 2026
RENATO SPALLICCI -Diretor Presidente

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os senhores acionistas da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) 
a comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 28 de abril de 2026, 
às 15 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, 18º andar, 
Butantã, CEP 05501-900 (“AGO/2026”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas 
dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da 
administração, acompanhados dos relatórios dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê 
de Auditoria Estatutário, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar o 
pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; (iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025; (iv) deliberar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2026; (v) fixar o número 
de membros que comporá o Conselho de Administração da Companhia em 6 (seis) membros, em caso 
de eleição por voto majoritário ou voto múltiplo, sendo que tal número poderá ser acrescido em até 1 (um) 
membro, ou seja, para 7 (sete) membros no total, em caso de solicitação de votação em separado, na forma 
do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) eleger os membros do Conselho de Administração, com 
mandato unificado de 1 (um) ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a 
remuneração global anual dos administradores, dos membros do Comitê de Auditoria e dos membros do 
Conselho Fiscal, se instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro 
de 2026. Instruções para participar da AGO/2026: Poderão participar da AGO/2026 os acionistas ou 
seus representantes, nos termos da lei, presencialmente ou mediante envio prévio de boletim de voto a 
distância (“Boletim de Voto a Distância”), na forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”). Para participar da AGO/2026 
presencialmente, os acionistas deverão apresentar, na AGO/2026, (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais ou em custodia de sua titularidade; (iii) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou administrador, no caso de fundos 
de investimento; e (iv) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese 
de representação do acionista por procurador. Para a participação via Boletim de Voto a Distância, os 
acionistas deverão transmitir, até o dia 24 de abril de 2026 (inclusive), suas instruções de voto, entregando 
os respectivos Boletins de Voto a Distância, acompanhado da documentação necessária, (i) ao escriturador 
das ações da Companhia; (ii) aos seus agentes de custódia; (iii) ao depositário central no qual as ações 
estejam depositadas; ou (iv) diretamente à Companhia, através do e-mail do Departamento de Relações 
com Investidores (ri@planoeplano.com.br) observadas as regras estabelecidas na RCVM 81/22, os 
procedimentos descritos nos Boletins de Voto a Distância disponibilizados pela Companhia e as orientações 
contidas na Proposta da Administração. O Boletim de Voto a Distância que não esteja regularmente 
preenchido, não seja submetido no prazo acima referido e/ou não esteja acompanhado dos documentos 
necessários indicados acima será desconsiderado pela Companhia, na forma da RCVM 81/22. As 
orientações e procedimentos aplicáveis às regras para participação presencial na AGO/2026 ou via Boletim 
de Voto a Distância, bem como as demais instruções relativas à AGO/2026 estão detalhadas na Proposta 
da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de Relações com 
Investidores (https://ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). Orientações Gerais: Na forma do §5º do artigo 5º 
da RCVM 81/22, a Companhia esclarece que optou por realizar a AGO/2026 de forma exclusivamente 
presencial para manter a prática da Companhia nas últimas assembleias gerais, assim como por acreditar 
que essa modalidade proporciona uma comunicação mais clara e eficaz entre os participantes, além de 
promover maior interação entre os acionistas e a Companhia, o que possibilita o esclarecimento imediato 
de eventuais dúvidas que possam surgir durante o conclave. Em atenção à Resolução CVM nº 70, de 22 de 
março de 2022, conforme alterada (“RCVM 70/22”), informamos que o percentual mínimo de participação 
no capital votante da Companhia necessário à requisição da adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por 
cento). A requisição do referido processo para eleição de membros do Conselho de Administração da 
Companhia deverá ser encaminhada por escrito à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da data 
marcada para a realização da AGO/2026 ora convocada, ou seja, até as 15 horas do dia 26 de abril de 
2026, ou requerida por meio do Boletim de Voto a Distância, conforme orientações apresentadas acima. 
Ainda, na forma do inciso I-A do artigo 5º da RCVM 81/22, a Companhia informa que o pedido de instalação 
do Conselho Fiscal da Companhia pode ser realizado por acionistas que possuam, ao menos 2% (dois 
por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, em linha com o disposto no artigo 4º da RCVM 
70/22. Os acionistas poderão solicitar a inclusão de candidatos ao Conselho Fiscal no BVD disponibilizado 
pela Companhia em até 25 (vinte e cinco) dias antes da realização da AGO/2026, a saber, até 03 de 
abril de 2026 (inclusive) – desde que o referido acionista possua, ao menos, 2,5% (dois e meio porcento) 
do total de ações ordinárias da Companhia, na forma do inciso (i) do artigo 37 c/c Anexo nº da RCVM 
81/22. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas na AGO/2026, encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (https://
ri.planoeplano.com.br/), bem como no site da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 27 de março de 2026. RODRIGO UCHOA LUNA - Presidente do Conselho de Administração.

Banco Digio S.A.
CNPJ no 27.098.060/0001-45  –  NIRE 35.300.151.372

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.11.2025
Data, Hora, Local: Aos 10 dias do mês de novembro de 2025, às 11h, na sede social, Alameda 
Xingu, 512, 7o e 10o andares, parte, Edifício “Condomínio Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, 
SP, CEP 06455-030. Mesa: Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio Campanha 
Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a 
publicação em conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: 
Aprovaram a alteração parcial do Estatuto Social no Artigo 3o, em razão da alteração do endereço 
da sede da Sociedade de Alameda Xingu, no 512, 7o e 10o andares, parte, Edifício “Condomínio 
Evolution Corporate”, Alphaville, Barueri, São Paulo, SP, CEP 06455-030 para Avenida Alphaville, 
779, 11o e 12o andares, Lado A e B, Salas: 1101 - 1102 e 1202, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri, 
SP, CEP 06472-020, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (10.11.2025), 
dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em consequência, 
a redação do Artigo 3o do estatuto social passará ser a seguinte após a homologação do processo 
pelo Banco Central do Brasil: “A Sociedade tem sede na Avenida Alphaville, 779, 11o e 12o andares, 
Lado A e B, Salas: 1101 - 1102 e 1202, Sítio Tamboré Alphaville, Barueri, SP, CEP 06472-020, e 
foro no mesmo Município.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Carlos Giovane Neves; Secretário: Antonio 
Campanha Junior; Acionista: Kartra Participações Ltda., representada por seus procuradores 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaro para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 092.948/26-1, em 
13.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata de Reunião de Diretoria Realizada em 20 de Março de 2026
CNPJ Nº 49.947.676/0001-86 I NIRE 35.300.611.292

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 20 (vinte) dias do mês de março de 2026, às 10:00 (dez horas), 
realizou-se, na sede da Creditcorp Securitizadora S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, (“Companhia”), 
a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas 
as formalidades de convocação em razão da presença da totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Luiz Fernando 
Castello Branco Gonçalves Júnior e como Secretário, o Sr. Luis Fernando Grijo Ferraz Correa. 4. 
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) A realização da 15ª (décima quinta) emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação 
privada (“Operação”); (ii) A celebração do Instrumento Particular de Escritura de Emissão e de-
mais documentos da operação com o Originador Minha Cota Consórcios e Investimentos Ltda. 
(“Documentos da Operação”); e; (iii) A ratificação da instituição do regime fiduciário e consti-
tuição do patrimônio separado sobre os direitos creditórios. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise, os 
Diretores aprovaram, por unanimidade e sem reservas: 1.1. Aprovar a 15ª (décima quinta) emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 
série única, para colocação privada, no valor total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na 
data de emissão, com as seguintes características e condições principais, e que serão detalhadas e 
reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização 
da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, 
inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários: 1.1.1. Número da Emissão: 15 ª (déci-
ma quinta) Emissão de Debêntures. 1.1.2. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) na Data de Emissão. 1.1.3. Quantidade de Debêntures. 
Serão emitidas até 50.000 (cinquenta mil) unidades de Debêntures. 1.1.4. Valor Nominal Unitário: 
O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”). 1.1.5. Forma e Espécie: Nominativa, quirografária (artigo 58 da Lei das 
S.A.). 1.1.6. Conversibilidade: Não conversíveis em ações. 1.1.7. Data de Emissão: Para todos os 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será em 20 de março de 2026, conforme definido na 
Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”). 1.1.8. Prazo e Vencimento: 180 (cen-
to e oitenta) meses da Data de Emissão. 1.1.9. Subscrição e Integralização: As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário. 1.1.10. 
Destinação dos Recursos: Os recursos serão destinados à: i) aquisição de Direitos Creditórios de 
Cotas de Consórcio, diretamente dos Vendedores, Mediante Contratos de Cessão e ii) pagamento 
das Despesas Iniciais. 1.1.11. Público-Alvo: Investidores qualificados, conforme regulamentação 
da CVM. 1.1.12. Remuneração: Exclusivamente pelo Sobejo (recursos excedentes do Patrimônio 
Separado), sem taxa de juros pré-determinada. 1.1.13. Negociação: As Debêntures não serão 
depositadas para negociação em mercado secundário. 1.1.14. Revolvência: A Emissora poderá 
adquirir novos Direitos Creditórios durante o Período de Revolvência (180 meses), observando: i) 
os novos Direitos Creditórios deverão atender aos Critérios de Elegibilidade previstos na Escritura 
de Emissão, ii) não poderá haver aquisição após Evento de Vencimento Antecipado não sanado; 
e iii) a Emissora manterá controle individualizado. 1.1.15. Atualização do Lastro: O anexo III da 
Escritura de Emissão será atualizado por aditamento simplificado a cada nova cessão, dispensada 
aprovação dos Debenturistas. 1.2. A emissão será lastreada em Direitos Creditórios de Cotas de 
Consórcio (contempladas, canceladas, ativas e antecipação de recebíveis), originados pela Minha 
Cota Consórcios e Investimentos Ltda. 1.3. A Diretoria da Companhia, ou seus procuradores devi-
damente constituídos, ficam autorizados a, observadas as condições deliberadas, praticar todos os 
atos necessários à realização e ao aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta: (a) discutir, negociar 
e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde 
que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) negociar 
e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização 
da Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; a tomar to-
das as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; 
(e) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão e da Oferta, incluindo, sem limita-
ção, banco liquidante, Escriturador, assessores jurídicos, agente fiduciário, agente de cobrança, 
custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (f) 
contratar os sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e se-
cundário operacionalizados pela B3. 1.4. A ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria 
da Companhia relacionados às deliberações acima. 2. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavra-
tura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. 3. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e 
lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior, Presidente; Luis Fernando Grijó Ferraz Correa; Acionista 
– Creditcorp Serviços Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de março de 2025. Mesa: LUIZ FERNANDO 
CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; LUIS FERNANDO GRIJÓ FERRAZ CORREA 
- Secretário; CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 – Companhia Aberta de Capital Autorizado
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 29 de abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Companhia Brasileira de Alumínio, sociedade por ações, 
registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 
2598-4, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 
nº 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, inscrita no Registro de Empresas 
sob o NIRE 35.300.012.763 e no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 
o nº 61.409.892/0001-73, (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada 
no dia 29 de abril de 2026, às 09:00 horas (“AGO” ou “Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por meio da plataforma digital “Ten Meetings”, que proverá o acesso à AGO, nos termos do artigo 121 e 
do artigo 124, § 2º-A, ambos da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e dos artigos 5º, § 2º, I, e 28 da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81 de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a fim de discutir e 
deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, incluindo o Relatório da Administração, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
bem como do Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário; (ii) deliberar acerca da proposta da Administra-
ção da Companhia para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025; e (iii) deliberar sobre a fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia 
para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. Informações Gerais: Nos termos 
do artigo 5º, § 4º, da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a realização da Assembleia de 
modo exclusivamente digital decorre: (i) da prática histórica adotada pela Companhia; (ii) do fato de a 
modalidade exclusivamente digital se apresentar como forma de reduzir o absenteísmo nas assembleias 
da Companhia; e (iii) do custo-benefício inerente à realização da Assembleia nesta modalidade. Os acionis-
tas poderão ser representados na AGO por procurador constituído nos termos do § 1º do artigo 126 da 
Lei das Sociedades por Ações. Os acionistas ou seus representantes legais deverão comparecer à AGO 
munidos de documentos que comprovem a sua identidade e/ou os seus poderes, conforme o caso. Para 
participarem, os acionistas deverão acessar o link: https://assembleia.ten.com.br/551046300/auth, até o 
dia 27 de abril de 2026, preenchendo todas as informações solicitadas e fornecendo todos os documentos 
indicados neste Edital de Convocação e/ou na Proposta da Administração. Os acionistas que não realizarem 
o cadastro no prazo acima referido não poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, 
da Resolução CVM 81. A Companhia acatará como documentos comprobatórios da condição de acionista 
os seguintes documentos: (a) extrato atualizado contendo a respectiva participação acionária expedido 
pelo órgão custodiante com no máximo 3 (três) dias de antecedência da AGO, observado que, nos termos 
do artigo 6º, § 5º da Resolução CVM 81 e dos artigos 31 e 35 da Lei das Sociedades por Ações, indepen-
dentemente do envio deste documento, a comprovação da condição de acionista exigida nos termos 
do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações será verificada com base nos registros de titularidade já 
detidos pela Companhia, fornecidos pelo agente responsável pela escrituração de suas ações; e (b) original 
ou cópia autenticada de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente 
e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável, em se tratando de pessoa natural; ou (c) 
instrumento de mandato devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista, 
e no caso de documento lavrado no exterior, sua tradução juramentada para o português, devidamente 
registrada no competente cartório de títulos e documentos; ou (d) cópia autenticada dos atos constitutivos 
atualizados do acionista e do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação 
no âmbito de assembleias gerais da Companhia, devidamente registrados nos órgãos competentes, 
acompanhados de suas respectivas publicações, no caso de pessoa jurídica. Os instrumentos de mandato 
deverão: (i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com as 
disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso de 
acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as 
regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), (c) para acionistas que 
sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com 
as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos casos de documentos 
celebrados digitalmente, que os instrumentos sejam assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou ainda 
pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser acompanhados dos documentos que comprovem poderes de representação 
e identidade do outorgante e do outorgado. Adicionalmente, observados os procedimentos previstos na 
Resolução CVM 81 e as instruções contidas na Proposta da Administração para a AGO ora convocada, o 
acionista também poderá exercer o direito de voto por meio de preenchimento e entrega do Boletim de 
Voto à Distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites: da própria Companhia 
(https://ri.cba.com.br/), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br) e da CVM (https://
www.gov.br/cvm). Nos termos do artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81 e do artigo 36 do Estatuto 
Social da Companhia, seu Conselho Fiscal não tem funcionamento em caráter permanente e, na data deste 
Edital de Convocação não se encontra instalado. Nesse sentido, nos termos do artigo 4º da Resolução da 
CVM nº 70, de 22 de março de 2022, (“Resolução CVM 70”), acionistas da Companhia, representando 
no mínimo 2,0% (dois por cento) do total de ações com direito a voto, poderão requerer sua instalação. 
As instruções detalhadas para participação na AGO, bem como todos os documentos pertinentes à ordem 
do dia a serem analisados ou discutidos na AGO, incluindo este Edital de Convocação, a Proposta da Admi-
nistração, bem como aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e na 
forma da Resolução CVM 81 encontram-se disponíveis aos Acionistas, a partir desta data, na sede social 
da Companhia, na página de relações de investidores da Companhia (https://ri.cba.com.br/), na página da 
B3 (https://b3.com.br) e na página da CVM (https://www.gov.br/cvm). São Paulo, 27 de março de 2026. 
Luis Ermírio de Moraes Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 31/03/2026)

FACMA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 10.557.708/0001-00 - NIRE nº 35.3.00364295
EXTRATO DE ATA DE AGO REALIZADA EM 10/03/2025

Data, Hora e Local: Aos 10/03/2025, às 10:00 hrs, na sede social, na Rua Dom Nery, nº 480 - Sala 03, Bairro Vila Embaré, 
CEP nº 13.271-170, em Valinhos/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude do comparecimento 
de todos os acionistas. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Madia; e Secretário: Daniel Henrique Caciato. Deliberações da 
Ordem do dia, aprovadas por unanimidade de votos: (i) Discussão e aprovação das contas relativa ao exercício de 2024, 
tendo os Srs. Acionistas após a análise dos demonstrativos financeiros deliberado pela sua aprovação por unanimidade; e (ii) 
Discussão e aprovação de aumento do capital social para R$ 16.705.300,00 (Dezesseis milhões, setecentos e cinco mil e 
trezentos reais), mediante a capitalização de saldo da reserva de capital existente em 31/12/2024 na contabilidade da Cia. 
no valor de R$ 694.600,00 (Seiscentos e noventa e quatro mil e seiscentos reais), com a criação de 69.460 (sessenta e nove 
mil e quatrocentas e sessenta) ações ordinárias nominativas, distribuídas em partes iguais aos acionistas, razão pela qual o 
Artigo 3º do Capítulo II do Estatuto da Cia., passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - O capital social subscrito é 
de R$ 16.705.300,00 (Dezesseis milhões, setecentos e cinco mil e trezentos reais), representado por 1.670.530 (um milhão, 
seiscentas e setenta mil e quinhentas e trinta) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada 
uma”, tendo os Sr. Acionistas após debatida e discutida a proposta deliberado pela sua aprovação por unanimidade. 
Foi aprovada ainda por unanimidade a consolidação do estatuto social da Cia. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia. Acionistas Presentes: Antonio Carlos Madia; 
e Ângela Scivittaro Madia. Certidão: Certifico o registro perante a JUCESP sob nº 97.802/25-6 em 27/03/2025. Aloízio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35.300.172.523

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da GMHG Participações S.A., para se reunirem em AGO/E, a ser realizada Rua Iguatemi, 
151, 20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, SP, SP. às 18:30h no dia 07.04.2026, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Aprovação das contas e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2025; 
2) Reeleição da Diretoria; 3) Redução do Capital Social; e 4) Consolidação do Estatuto Social. A Diretoria.  (27, 28 e 31.03)

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.375.536

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 
29/04/2026 de forma semipresencial, na sede da Companhia para aqueles que comparecerem 
presencialmente e via teams/zoom para ingresso remoto, às 09:00 horas em primeira convocação ou 
às 09:30 horas em segunda e última, para examinar, discutir e deliberar acerca: (i) das contas da 
administração relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e, (ii) dos balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Estarão à disposição 
dos acionistas, a partir da data 27/03/2026, na sede da Companhia, a cópia dos documentos elencados 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e a forma de ingresso remoto à reunião deverá ser solicitada pelo 
e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas os e-mails cujo remetente 
seja o acionista ou seu representante legal.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores, Administradores e Conselho Fiscal do 
Cartonifício Valinhos S.A. - Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Cartonifício Valinhos S.A. que 
compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da empresa em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos 
independentes em relação à empresa, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade 

da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a entidade e ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da entidade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a entidade a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 13 de março 
de 2026. Atenciosamente, Wesley Abra de Assis - Contador - 
CRC/SP 288527/O-6; Consulcamp Auditoria Ltda. CRC 
2SP024818/O-5.

Notas Explicativas das demonstrações contábeis
1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 
outubro de 1944, tendo como objeto social específico (AGE 
19/Outubro/1977): a exploração da indústria, comércio, 
importação e exportação, de celulose, papel, papelão, 
plásticos de qualquer qualidade e seus artefatos, artigos 
similares e conexos, exploração agropecuária, reciclagem 
em geral, chapas e caixas de papelão ondulado, podendo 
ainda participar de outras sociedades como quotista ou 
acionista. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações financeiras da Companhia do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025 foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
em conformidade com as normas brasileira de contabilida-
de - técnicas gerais (NBC-TG) e disposições na Lei das So-
ciedades por Ações, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 
n° 11.941/08 e a companhia não optou pela adoção em 
2014 da Lei 12973/14. Não foi registrado nenhum ajuste 
de valor significativo, para adequação as alterações das 
normas brasileiras de contabilidade - técnicas gerais (NBC-
TG), bem como alterações da Lei das S.A., uma vez que a 
sociedade procura atender estritamente seu objeto social 
sem possuir operações financeiras mais complexas e já 
estava seguindo as principais práticas contábeis adotadas 
no Brasil. As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração dessas demonstrações contábeis são as seguin-
tes: a) Regime de Escrituração Contábil: As receitas, os 
custos e as despesas foram registrados pelo regime de 
competência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até 
o prazo de 01 ano foram classificados como circulante e os 
com prazos superiores a 01 exercício foram classificados no 
grupo não circulante. b) Caixa e Equivalente de Caixa: 
Representados por saldos em caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras de curto prazo, avaliados ao custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço patrimonial. c) Contas a Receber de 
Clientes: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor nominal, sendo as relativas ao mercado externo, 
atualizadas pelas taxas de câmbio vigentes na data do ba-
lanço. A perda estimada para crédito de liquidação duvido-
sa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
que a companhia não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a 
receber. As receitas antecipadas correspondentes aos itens 
faturados e ainda não entregues são reclassificadas para o 
ativo, reduzindo o saldo de clientes. d) Estoques: Os esto-
ques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois, o menor. Os custos dos estoques fo-
ram avaliados pelo custo médio de aquisição e incluem 
gastos incorridos nas aquisições, transporte e armazena-
gem dos estoques. No caso de estoques acabados e esto-
ques em elaboração, o custo inclui parte dos custos gerais 
de fabricação, alocados com base na capacidade normal de 
operação. e) Imobilizado: Está mensurado e demonstrado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. A empresa não adotou o modelo de 
custo atribuído para a mensuração de seus ativos imobili-
zados. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base na vida útil estimada. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resulta-
dos com o valor contábil e são reconhecidos em “Outros 
ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 
A empresa não optou pela adoção do custo atribuído. 
f) Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes: Os de-
mais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo são de-
monstrados pelos valores de custo ou de realização, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos, as variações 
nas taxas de câmbio e as variações monetárias auferidas. 
g) Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos to-
mados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transa-
ção. Atualmente, a empresa reconhece os encargos e juros 
proporcionais pelo regime de competência, conforme a 
apropriação dos encargos ao longo do tempo, independen-
temente do pagamento das amortizações. h) Demais Pas-
sivos Circulantes e Não Circulantes: Demonstrado por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicáveis, dos correspondentes encargos incorridos. 
i) Patrimônio Líquido: Demonstrados por valores conhe-
cidos ou calculáveis, modificados, pelo resultado auferido 
no exercício social. j) Apuração do Resultado e Recolhi-
mento de IRPJ/CSLL: As receitas e despesas são apropria-
das ao resultado do exercício, de acordo com o regime de 
competência. A empresa adota o regime tributário de lucro 
real trimestral, para apuração do imposto de renda e da 
contribuição social, que são registrados em livros próprios 
e calculados com base em resultados fiscais, apurados de 
acordo com a legislação em vigor. 3.Caixa e Equivalentes 
de Caixa: O caixa abrange numerário em espécie e contas 
bancárias disponíveis. Equivalentes de Caixa são investi-
mentos de curto prazo, constituídos de títulos de alta li-
quidez, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor, sendo demonstrados 
pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
de encerramento dos balanços apresentados e estão dividi-
dos da seguinte maneira:
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa 1 3
Cheques devolvidos 35 35
Bancos 1.224 8.659
Aplicações Financeiras 34.673 57.468
Total 35.933 66.166

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 2025.
        Valinhos, Março/2026.                                                          A Administração

Diretoria: Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani
Diretor-Presidente

Contador: Victor Marcos Pinto Alves - CRC - 1SP-226988/O-2
Selores Contabilidade SS Ltda. - CNPJ 35.032.982/0001-88

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Ativo/Ativo circulante 79.281 115.295
 Caixa e equivalentes de caixa 3 35.933 66.166
 Contas a receber de clientes 4 22.041 25.842
 Estoques 5 16.953 12.736
 Tributos a recuperar 6 3.076 9.470
 Adiantamentos 7 298 253
 Outras contas a receber 8 981 828

Ativo não circulante 103.129 99.552
 Tributos a recuperar 6 4.543 3.171
 Outras contas a receber 8 61 61
 Imobilizado 9 98.523 96.320
 Intangível 2 –
Total do ativo 182.410 214.847

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Passivo/Passivo circulante 26.360 33.143
 Empréstimos e financiamentos 10 8.143 8.592
 Fornecedores 11 10.572 16.463
 Tributos a pagar 12 3.881 4.478
 Obrigações sociais e
  trabalhistas 13 2.124 2.050
 Adiantamentos de clientes 84 572
 Outros valores a pagar
  e provisões 14 1.555 988
Passivo não circulante 4.954 12.264
 Empréstimos e financiamentos 10 4.281 11.373
 Tributos a pagar 12 673 891
Patrimônio líquido 151.096 169.440
 Capital social 15 120.000 50.000
 Reservas de capital 11.996 9.970
 Reservas de lucros 19.100 109.470
Total do passivo e patrimônio líquido182.410 214.847

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
social

Reser-
vas de
capital

Reser-
vas de
lucros Total

Em 1º/01/2024 50.000 8.053 91.560 149.613
 Lucro/(Prejuízo)
  Líquido exercício – – 40.510 40.510
 Dividendos distribuídos – – (10.000) (10.000)
 Juros sobre capital próprio – – (10.683) (10.683)
 Reserva legal – 1.918 (1.918) –
Em 31/12/2024 50.000 9.970 109.470 169.440
 Integralização
  de capital 70.000 – (70.000) –
 Lucro/(Prejuízo)
  líquido exercício – – 10.769 10.769
 Lucros/Dividendos
  distribuídos – – (15.000) (15.000)
 Juros sobre capital próprio – – (14.114) (14.114)
 Reserva legal – 2.026 (2.026) –
Em 31/12/2025 120.000 11.996 19.100 151.096

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2025 2024
 Lucro (prejuízo) antes do
  IRPJ e da CSLL 9.084 51.365
 Ajustes do lucro (prejuízo) líquido
  Provisões para contingências – 199
  Perdas estimadas de créditos de
   liquidação duvidosa (1) 996
  Depreciação e amortização 11.049 8.267
  Variações cambiais (1.358) 92
  Provisões diversas (848) 848
  (Ganho) Prejuízo da alienação
   de imobilizado (491) (1.205)
Lucro (prejuízo) líquido ajustado 17.435 60.562
 Variações nos ativos e passivos 
  operacionais
  Contas a receber de clientes 3.801 4.839
  Estoques (4.216) 3.657
  Tributos a recuperar 5.022 (10.004)
  Adiantamentos fornecedores (45) 538
  Outras contas a receber (152) (369)
  Fornecedores (6.102) 2.850
  Tributos a pagar 61 (668)
  Obrigações sociais e trabalhistas 75 24
  Adiantamentos de clientes (488) 166
  Outros valores a pagar 567 (5)
Caixa gerado nas operações 15.958 61.590
  IRPJ e CSLL pagos 809 (13.509)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais 16.766 48.081
 Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Compra de ativo imobilizado (12.248) (25.421)
  Receita na alienação de
   ativo imobilizado 545 1.245
Caixa aplicado nas atividades
 de investimentos (11.703) (24.176)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
  Empréstimos líquidos
  (Obtenção - Liquidação) (6.182) 629
  Lucros distribuídos (29.114) (22.987)
  Pagamentos de créditos
   tomados de sócios – (350)
Caixa aplicado nas atividades
 de financiamentos (35.295) (22.709)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (30.232) 1.196
 Caixa e equiv. de caixa no
  início do período 66.166 64.969
 Caixa e equiv. de caixa no
   fim do período 35.933 66.166

4. Contas a Receber de Clientes: As contas a receber 
correspondem aos valores originados pela venda de merca-
dorias no mercado interno e externo no decurso normal das 
atividades da Companhia.
Contas a receber de clientes 2025 2024
Contas a receber de clientes nacionais 25.725 29.526
Perdas estimadas para créditos de
 liquidação duvidosa (3.684) (3.685)
Total 22.041 25.842
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de 
contas a receber de clientes é a seguinte:

2025 2024
A vencer 21.328 23.123
Vencidos:
< 30 dias 604 2.241
30 - 60 dias 20 151
60 - 90 dias 43 1
90 - 120 dias 29 36
> 120 dias 3.701 3.975
Perdas estimadas para créditos de
 liquidação duvidosa (3.684) (3.685)

22.041 25.842
5. Estoques: Os estoques de matéria-prima estão avalia-
dos pelo custo médio de aquisição, excluídos os impostos 
recuperáveis. O produto acabado ou em elaboração são 
avaliados pelo custo médio ponderado de produção sendo 
agregado o GGF do período.
Estoques 2025 2024
Materiais de uso e consumo 83 89
Matérias-primas 7.762 6.533
Produtos acabados 9.107 6.114
Total 16.953 12.736
6. Tributos a Recuperar: Os créditos de tributos são 
compostos por impostos a recuperar na aquisição de ativos 
imobilizados - CIAP:

Tributos a recuperar 2025 2024
ICMS CIAP a compensar 1.885 2.218
PIS CIAP a compensar 10 12
COFINS CIAP a compensar 48 57
IRPJ e CSLL Diferidos 3.598 1.876
IRPJ e CSLL a Compensar 2.078 –
Outros Impostos a Compensar – 8.478
Total 7.620 12.641
Circulante 3.076 9.470
Não circulante 4.543 3.171
7. Adiantamentos: Este grupo de Adiantamentos é 
composto do saldo em aberto referente a Pagamentos 
antecipados a fornecedor e colaborador, conforme 
visualização abaixo:
Adiantamentos 2025 2024
Adiantamento a fornecedores 120 138
Adiantamento a colaboradores 177 115
Total 298 253
8. Outras Contas a Receber: Este grupo de Outros Crédi-
tos a Receber é composto do saldo em aberto referente a 
despesas antecipadas, variação cambial de Hedge e 
Empréstimo Eletrobras, conforme visualização abaixo:
Circulante
Outras contas a receber 2025 2024
Prêmio de seguro a apropriar 981 828
Total 981 828
Não Circulante
Outras contas a receber 2025 2024
Empréstimo Eletrobras 61 61
Total 61 61

Custos e Despesas Administrativas 2025 2024
Custos da Mercadoria Vendida (94.373) (86.196)
Gastos com mão de obra (22.884) (21.161)
Comissão de vendas (3.802) (3.949)
Depreciação (11.052) (8.270)
Aluguéis de máquinas e imóveis (2.062) (1.235)
Gastos com manutenção (7.253) (6.607)
Serviços de terceiros (8.712) (9.937)
Fretes (7.911) (8.449)
Energia elétrica (11.355) (11.653)
Material de escritório e consumo (3.919) (3.532)
Provisões 1 (1.195)
Despesas tributárias (504) (436)
Embalagens (paletes) (15) –
Propaganda (–) –
Outros (4.153) (4.283)
Soma dos Custos e Despesas (177.994) (166.903)
Custo das vendas (152.199) (138.321)
Despesas com vendas (11.515) (11.975)
Despesas gerais e administrativas (14.281) (16.608)
18. Outros Ganhos e Perdas:
Outros ganhos e perdas 2025 2024
Venda de sucata 20 62
Venda de imobilizado 491 1.205
Créd. de IPI – 21.470
Outras despesas – (273)
Soma dos Custos e Despesas 511 22.463
No ano de 2024, a empresa obteve êxito em processo judi-
cial em que pleiteava direito de crédito presumido de IPI 
na aquisição de aparas. Os valores foram compensados no 
próprio exercício. 19. Resultado Financeiro: O resultado 
financeiro é apresentado pelo somatório das receitas e 
despesas financeiras incorridas no período, sendo elas:
Receitas (Despesas) Financeiras 2025 2024
Receitas Financeiras:
Juros com aplicações financeiras 6.719 5.287
Ganhos com variações monetárias e cambiais – 25
Receita de título vinculado ao mercado aberto 2 1
Descontos financeiros obtidos 389 368
Ganhos com variação cambial 1.358 –
Despesas Financeiras –
Juros sobre dívidas e empréstimos tomados (2.998) (5.437)
Encargos financeiros (63) (42)
Descontos financeiros concedidos (230) (211)
Perdas com variação cambial – (117)
Resultado Financeiro Líquido 5.177 (125)
20. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a con-
tribuição social do Cartonifício Valinhos S.A. foram compu-
tados com base na legislação em vigor, conforme valores 
demonstrados abaixo: 2025 2024
Resultado antes do imposto 9.084 51.365
Taxa Nominal 34% 34%
Expectativa Imposto com base
 na taxa nominal - 34% (3.083) (17.440)
Adições permanentes (31) (110)
Exclusões permanentes – 1.698
Recomposição de tributos
 diferidos anteriores – 1.190
Efeitos tributários - Juros sobre
 capital próprio 4.799 3.632
Incentivos Fiscais 1 174

1.685 (10.855)
Imposto corrente sobre o 
 lucro do exercício (37) (12.731)
Constituição de IR e CS diferido 1.722 1.876
Despesa com IR e CS reconhecida
 no resultado corrente e diferido 1.685 (10.855)
Alíquota efetiva -18,55% 21,13%
Tributos diferidos

2025 2024
Diferenças Temporárias
Outras provisões – 288
Provisão para Perdas com
 Créditos de Liquidação Duvidosa 1.253 1.253
Provisão para Contingências 335 335
Prejuízo fiscal acumulado 2.010 –
IE e CS diferidos, líquido 3.598 1.876
21. Lucro por Ação
Lucro por Ações 2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas
 da Sociedade 10.769 40.510
Média ponderada da quantidade
 de ações ordinárias 52.685 50.000
Lucro básico por ação - R$ 0,204 0,810
22. Seguros: A Empresa adota a política de contratar cobertu-
ra de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, 
sendo assim, em 31 de dezembro de 2025 a administração 
considera que todos os ativos e compromissos de valores rele-
vantes de alto nível de risco estão cobertos pelo seguro.

9. Ativo Imobilizado: Os bens do imobilizado são registrados pelo custo de aquisição, e depreciados pelo método line-
ar, considerando a vida útil econômica, conforme tabela permitida como despesas pela RFB.

 Imobilizado
Edifícios e

Instalações
Terre-

nos

Máqui-
nas e

Equipa-
mentos

Equipa-
mentos de

Proces-
samento
de Dados

Equipa-
mentos de
Telecomu-

nicações

Móveis
e Uten-

sílios
Veí-

culos
Benfei-

torias

Imobi-
lizado

em anda-
mento Total

Saldos em
 1º/01/2023 5.302 5.010 51.666 171 33 331 447 76 16.007 79.042
Aquisições – – – – – – – (3) 25.587 25.584
Baixas – – (40) – – – – – – (40)
Transferências 3 – 14.513 117 18 60 – – (14.712) –
Depreciações (387) – (7.536) (75) (14) (57) (196) – – (8.265)
Saldos em
 31/12/2024 4.918 5.010 58.603 213 38 334 251 73 26.882 96.320
Aquisições – – – – (2) – – (3) 13.311 13.305
Baixas – – – – – – (54) – – (54)
Transferências 30 – 39.020 64 16 41 397 – (39.567) –
Depreciações (388) – (10.353) (81) (16) (63) (146) – – (11.048)
Saldos em
 31/12/2025 4.559 5.010 87.270 196 34 312 447 69 625 98.523
Taxa anual de
 depreciação 4% 0% 10% 20% 20% 10% 20% 4% 0%
10. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos vigentes na data-base de 31/12/2025 se en-
contram dispostos abaixo:
Empréstimos e Financiamentos Valor Moeda Taxa Média/Encargos

2025 2024 2025 Garantias
Itaú Unibanco S.A. 3.314 4.607 Real/Euro 0,87% a.m. Contrato de Hedge
Bradesco S.A. 6.076 10.289 Real 0,97% a.m. Não há
Banco do Brasil S.A. 1.701 3.442 Real 0,21% a.m. Não há
Santander S.A. 1.333 1.618 Real 0,89% a.m. Não há
Banco Safra – – Real – Não há
Outros – 10 Real Não há
Total 12.424 19.965
11. Fornecedores: As contas a pagar correspondem aos 
valores originados pela compra de mercadorias, matérias-
-primas e serviços no mercado interno e externo conforme 
a necessidade e demanda decorrentes para o exercício de 
suas atividades.
Fornecedores: 2025 2024
Nacionais 10.152 15.569
Estrangeiros 420 895
Total 10.572 16.463
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de 
fornecedores é a seguinte: 2025 2024
A vencer 9.959 15.545
Vencidos:
< 30 dias 70 12
30 - 60 dias 47 48
60 - 90 dias – –
90 - 120 dias 77 47
> 120 dias 420 812

10.572 16.463
12. Tributos a pagar: Os tributos a recolher no período são 
demonstrados da seguinte forma:
Tributos a pagar 2025 2024
IPI a recolher 987 1.208
ICMS a recolher 1.363 1.196
Contribuição Social a recolher – 342
Imposto de Renda a recolher (–) 535
PIS/COFINS a recolher 571 324
IRRF sobre salários a recolher 147 133
Parcelamento ICMS 891 1.109
Outros a recolher 594 522
Total 4.554 5.369
Circulante 3.881 4.478
Não circulante 673 891
O imposto de renda e contribuição social a recolher são 
provisionados ao fechamento de cada trimestre para reco-
lhimento no mês subsequente. Os impostos parcelados 
correspondem aos parcelamentos de ICMS e PERT: ICMS - 
dois parcelamentos vigentes; sendo um deles parcelado em 
120x - contendo 12 parcelas contabilizadas no curto prazo 
e 5 parcelas no longo prazo. O segundo foi parcelado em 
60x, contendo apenas 11 parcelas no curto prazo e liquida-
do no longo. PERT - possui apenas um parcelamento, o 
qual ocorreu em 145x - atualmente, contendo 12 parcelas 
no curto prazo e 73 parcelas no longo prazo. 13. Obriga-
ções Sociais e Trabalhistas: As contas que compõem o 
grupo de obrigações trabalhistas do Cartonifício Valinhos 
S.A são demonstrada abaixo:
Obrigações sociais e trabalhistas 2025 2024
Salário a Pagar 45 2
Férias a Pagar 1.493 1.525
INSS a Recolher 399 392
FGTS a Recolher 174 118
Contribuições Sindicais 13 13
Total 2.124 2.050

14. Outros Valores e Provisões
O grupo Outros valores e provisões é composto por:
Outros valores a pagar e provisões 2025 2024
Provisão para contingência 986 986
Seguros a pagar 565 –
Outros 4 2
Total 1.555 988
Os processos contenciosos que compõem o valor contabili-
zado se referem a processos trabalhistas. 15. Patrimônio 
Líquido: O capital social representa R$ 120.000.000 (cen-
to e vinte milhões de reais) que se encontra totalmente 
subscrito e integralizado, sendo representado por 
120.000.000 (cento e vinte milhões) de ações com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, composto como 
segue: Ações Ações Totais

Acionistas
Ações

Ordinárias
Prefe-

renciais Qtd. %
Pessoas
 Jurídicas 109.807.380 – 109.807.380 91,5%
Pessoas
 Físicas 10.192.620 – 10.192.620 8,5%
Total 120.000.000 – 120.000.000 100,0%
16. Receita: A receita de vendas é proveniente de movi-
mentações no mercado interno e externo, principalmente 
pela venda de mercadorias e produtos industrializados no 
Cartonifício Valinhos S.A.:
Receitas 2025 2024
Receita Bruta:
Receita de Venda de Mercadorias
 e Produtos 234.764 250.527
Receita na Revenda de Mercadorias 23.386 26.324
Deduções de Vendas:
(–) Vendas Canc. Dev. e Desc. Incondic. (3.420) (3.148)
(–) ICMS (38.466) (41.869)
(–) Cofins (15.187) (16.415)
(–) PIS/Pasep (3.297) (3.564)
(–) IPI (16.388) (15.925)
Receita Líquida 181.391 195.930
Entre os principais produtos fabricados, estão: Papel: 
Miolo e capa, com e sem size; Folhas cartão; Chapas: 
miolo, capa simples, capa dupla e branco, com e sem 
size; Caixas: miolo, capa simples, capa dupla e branco, 
com e sem size. 17. Custo com Vendas e Despesas 
Administrativas: O Cartonifício Valinhos S.A. apresentou a 
demonstração do resultado utilizando uma classificação 
das despesas e custos baseados em sua função. As informa-
ções sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir.

Demonstração de Resultado
Nota 2025 2024

 Receita líquida 16 181.391 195.930
 Custo das vendas 17 (152.199) (138.321)(*)
Lucro bruto 29.192 57.610
 Despesas com vendas 17 (11.515) (11.975)(*)
 Despesas administrativas 17 (14.281) (16.608)(*)
 Outros ganhos (perdas),
  líquidos 18 511 22.463
Lucro antes do resultado financeiro3.907 51.490
 Receitas financeiras 8.468 5.682
 Despesas financeiras (3.291) (5.807)
Receitas (despesas)
 financeiras, líquidas 19 5.177 (125)
Lucro antes do IR e da CS 9.084 51.365
 IR e CS correntes 20 (37) (12.731)
 IR e CS diferidos 20 1.722 1.876
Lucro líquido do exercício 10.769 40.510
Lucro básico por ação
De operações continuadas 21 0,204 0,810
(*) Reclassificado o lançamento de fretes de venda para 
despesas comerciais e o frete de compras para custo das 
vendas em 2024 para melhor comparabilidade.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(Corretora) foi constituída em 11/10/2018 e é uma Sociedade Anônima, inscrita no 
CNPJ/MF nº 31.749.596/0001-50, domiciliada no Brasil com sede na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, no 4.221, 6º Andar - Conjunto 62, Bairro Itaim Bibi, Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. As operações da Corretora são conduzidas 
no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
financeiro, lideradas pelo Itaú Unibanco Holding S.A. A Corretora tem como objeto 
social: a) Operar em recinto ou em sistema mantido por bolsa de valores; 
b) Subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedades autorizadas, 
emissões de títulos e valores mobiliários para revenda; c) Intermediar oferta 
pública e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado; d) Comprar e 
vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros, observada 
regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) nas suas respectivas áreas de competência; 
e) Encarregar-se da administração de carteiras e da custódia de títulos e valores 
mobiliários; f) Incumbir-se da subscrição, da transferência e da autenticação de 
endossos, de desdobramento de cautelas, de recebimento e pagamento de 
resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários; g) Exercer 
funções de agente fiduciário; h) Instituir, organizar e administrar fundos e clubes de 
investimentos. i) Constituir sociedade de investimento - capital estrangeiro e 
administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliários; j) Exercer as 
funções de agente emissor de certificados e manter serviços de ações escriturais; 
k) Emitir certificados de depósito de ações; l) Realizar operações de conta 
margem, conforme regulamentação da CVM; m) Realizar operações 
compromissadas; n) Realizar operações de compra e venda de metais preciosos, 
no mercado físico, por conta própria e de terceiros, nos termos da regulamentação 
baixada pelo BACEN; o) Operar em bolsas de mercadorias e de futuros por conta 
própria e de terceiros; p) Prestar serviços de intermediação e de assessoria ou 
assistência técnica, em operações e atividades nos mercados financeiros e de 
capitais; q) Exercer outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, 
pelo BACEN e CVM. No dia 04/12/2025, por força do Ato Declaratório CVM nº 
24.490, a Corretora obteve a aprovação da CVM para prestar os serviços de 
Administrador de Carteira de Valores Mobiliários, conforme previsto na Resolução 
CVM nº 21. Referida linha de negócio agregará aos serviços fomentando a futura 
oferta de produtos de investimento aos clientes da Corretora. Até a data de 
referência deste documento, referida linha de negócio encontrava-se em fase pré-
operacional sem qualquer fundo de investimento ativo ou sob sua gestão, não 
afetando, portanto, estas demonstrações financeiras em 31/12/2025. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e com a Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/1976, com 
observância das normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do 
Banco Central do Brasil (BCB), apresentadas em conformidade com a Resolução 
BCB nº 2/2020. As demonstrações financeiras foram preparadas com base na 
continuidade operacional, que pressupõe que a Corretora conseguirá manter suas 
ações e cumprir suas obrigações de pagamento nos próximos exercícios. Estas 
informações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Corretora em 
20/03/2026. A empresa adotou em 1°/01/2025 a Resolução BCB n° 352/23 que 
altera os critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros e optou pela 
dispensa da apresentação dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto no artigo 79 desta Resolução. Mais informações 
sobre os efeitos da transição normativa estão detalhadas na nota 2b I - Resolução 
BCB n° 352/2023 e correlatas. Para todas as demais políticas que não sofreram 
alterações significativas as descrições estão divulgadas nas demonstrações 
financeiras de 31/12/2025. a) Novas normas não vigentes: I - Resolução BCB 
n° 435/2024: Adoção pela Resolução BCB 435/2024, quanto à divulgação, como 
parte integrante das demonstrações financeiras, do relatório de informações 
financeiras relacionadas à Sustentabilidade - CBPS 01 e CBPS 02, sendo a 
obrigatoriedade de divulgação a partir do exercício de 2026. A Corretora está 
avaliando os impactos para atendimento desta norma. II - Resolução Conjunta 
BCB nº 14 de 3/11/2025: A referida Resolução entrou em vigor na data de sua 
publicação e estabelece a metodologia de apuração do limite mínimo de capital 
social integralizado e de patrimônio líquido a serem mantidos pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. A Corretora deverá, ainda, observar as seguintes regras de transição: I - Até 
30/06/2026, deve ser mantido o valor mínimo de capital integralizado e de 
patrimônio líquido apurado na forma da regulação vigente no dia anterior à data de 
entrada em vigor da referida Resolução; e II - De 1º/07/2026 até 31/12/2027, deve 
ser mantido o valor de que trata o inciso I acrescido dos seguintes percentuais 
sobre a diferença positiva entre o montante que for apurado na forma da referida 
Resolução e aquele valor: a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31/12/2026; b) 50% 
(cinquenta por cento) até 30/06/2027; e c) 75% (setenta e cinco por cento) até 
31/12/2027. A Administração declara que está atuando para atendimento e 
enquadramento à Resolução, e não identificou riscos de desenquadramento às 
novas regras estabelecidas. b) Novas normas vigentes: I - Resolução BCB n° 
352/2023 e correlatas: Os principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da 
adoção inicial desta Resolução e correlatas foram: Efeitos da alteração de 
categorias - refletem os impactos da remensuração decorrentes de reclassificação 
entre as categorias, conforme art. 4º da Resolução BCB n° 352/2023. As novas 
classificações de instrumentos financeiros não produziram, individualmente e no 
total, efeitos materiais no patrimônio líquido na adoção inicial. A classificação 
envolveu a transferência de ativos financeiros classificados anteriormente como 
Títulos Disponíveis para Venda para Valor Justo por Meio de Outros Resultados 
Abrangentes (VJORA) no montante de R$211.979 e para Valor Justo Valor Justo 
por meio do Resultado (VJR) no montante de R$56.667. Em relação a perda 
esperada associadas ao risco de crédito e remensurações de modelos de negócio, 
não produziram, individualmente e no total, efeitos materiais no Patrimônio 
Líquido, líquido dos efeitos fiscais. II- Resolução BCB n° 178/22 - Arrendamento: 
Recepciona o Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos que 
elimina a contabilização de arrendamento operacional para o arrendatário, 
apresentando um único modelo de arrendamento, que consiste em: (a) reconhecer 
inicialmente todos os arrendamentos como direito de uso no ativo e a respectiva 
obrigação a valor presente; e (b) reconhecer a depreciação do direito de uso e os 
juros do arrendamento separadamente no resultado. A Corretora optou por aplicar 
o disposto no § 5º do Art. 2º da referida Resolução, que permite a não aplicação da 
norma para contratos firmados até a data de sua entrada em vigor, na condição de 
arrendatária. A Corretora informa que não possui contratos de arrendamento 
firmados após 1º/01/2025. 3. Resumo das principais práticas contábeis: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa inclui dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
risco insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual 
ou inferior a 90 dias na data da aplicação. b) Aplicações interfinanceiras de 
liquidez: São apresentadas, ao custo amortizado, pelo valor de aplicação, 
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das demonstrações financeiras. 
c) Instrumentos financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer contrato que dê 
origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial para outra entidade. Os instrumentos financeiros da 
Corretora estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas 
pelas Resoluções BCB nº 352/23, e são classificados na categoria de títulos ao 
Custo Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo em Outros Resultados 
Abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabelecidos (Coletar fluxos 
de caixa contratuais; Coletar fluxos de caixa contratuais e vender, e outros), e no 
resultado do teste de SPPI, para observação se os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal. Principais impactos da adoção inicial da 
Resolução BCB n° 352/2023 e correlatas: A adoção da referida normativa foi 
aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e 
passivos financeiros decorrentes de sua adoção inicial foram reconhecidas em 
conta de lucros acumulados em 1º/01/2025, líquidos dos respectivos impactos 
fiscais. Adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito: (art.40 da Resolução BCB nº 352/2023). Não ocorreram efeitos 
decorrentes da adoção inicial do modelo para perdas associadas ao risco de 
crédito. (I) Avaliação do modelo de negócios: De acordo com a BCB nº 
352/2023, a classificação dos instrumentos financeiros depende do modelo de 
negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais 
dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros podem ser administrados com o 
propósito de: • Obter fluxos de caixa contratuais; • Obter fluxos de caixa contratuais 
e negociação; ou • Outros. Para avaliar os modelos de negócios, a Corretora 
considera a natureza e o propósito das operações e os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios; e como o desempenho do modelo de 
negócios é avaliado e reportado à Administração. (II) Avaliação para determinar 
se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamento de 
principal e dos juros (“SPPI teste”): Quando o ativo financeiro é mantido no 
modelo de negócios para obter fluxo de caixa contratuais ou obter fluxo de caixa 
contratuais e venda é necessário realizar o SPPI teste. Esse teste avalia se os 
fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro constituem apenas pagamento 
de principal e juros. Para atender esse conceito, os fluxos de caixa devem incluir 
apenas contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. 
(III) Custo amortizado: Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor 
justo através do resultado no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo 
amortizado se ambas as seguintes condições forem encontradas: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é o de manter ativos com o objetivo 
de obter fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro 
representam fluxos de caixa contratuais que representam apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. (IV) Ativos Financeiros ao 
Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): Ativos 
financeiros administrados tanto para obter fluxos de caixa constituídos apenas de 
pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. São registrados nessa 
categoria, os instrumentos que atendam cumulativamente aos seguintes critérios: 

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ(MF) 31.749.596/0001-50

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NO SEMESTRE FINDO EM 31/12/2025 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Ideal Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., acompanhadas das notas explicativas e do relatório do auditor independente, correspondentes ao semestre e exercício findos em
31/12/2025. O lucro líquido do semestre findo em 31/12/2025 foi de R$ 7.059 mil. Quanto ao Gerenciamento de Riscos e de Capital, em cumprimento à disposição da 
Resolução número 198/2022, publicada pelo Banco Central do Brasil - BACEN, a Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. mantém uma estrutura de 
gerenciamento de riscos e gestão de capital. Em 31/12/2025, os limites operacionais da Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., apresentaram níveis 
adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações. A DIRETORIA.

BALANÇO PATRIMONIAL 
Ativo NE 31/12/25
Circulante 312.560
Disponibilidades 4 19
Instrumentos financeiros 310.780
Aplicação interfinanceira de liquidez 4 10.709
Negociação e intermediação de valores 6 18.999
Títulos e valores mobiliários 5 281.072
Outros ativos 1.761
Outros créditos - Diversos 369
Despesas antecipadas 7 1.391
Outros ativos fiscais 1
Não circulante 1.421
Imobilizado de uso 8.a 1.352
Outras imobilizações de uso 3.273
(Depreciações acumuladas) (1.921)
Intangível 8.b 69
Ativos intangíveis 474
(Amortização acumulada) (405)
Total do ativo 313.981

Passivo NE 31/12/25
Circulante 37.458
Instrumentos financeiros 19.547
Depósitos 351
Negociação e intermediação de valores 6 19.196
Obrigações fiscais diferidas 750
Outros passivos 9 17.161
Sociais e estatutárias 9.092
Fiscais e previdenciárias 5.376
Diversas 2.693
Não circulante
Patrimônio líquido 276.522
Capital: 274.038
De domiciliados no país 10.a 274.038
Reservas de lucros 1.359
Ajustes de avaliação patrimonial 1.126
Total do passivo e patrimônio líquido 313.981

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital

Subscrito
Reserva

Legal
Reservas

de Lucros
Ajustes de

Avaliação Patrimonial
Lucro ou

(Prejuízos) Acumulados Total
Saldos no fim do semestre em 30/06/25 274.038 - 45 848 3.348 278.278
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 278 - 278
Dividendos intermediários - - - - (9.092) (9.092)
Lucro líquido do semestre - - - - 7.059 7.059
Destinações: - 520 794 - (1.314) -
Reserva legal 520 - - (520) -
Reserva especial de lucros - - 794 - (794) -
Saldos no fim do semestre em 31/12/25 274.038 520 839 1.126 - 276.522
Mutações do semestre: - 520 794 278 (3.347) (1.755)
Saldos no início do exercício em 01/01/25 264.533 477 8.619 639 - 274.267
Aumento de capital 9.505 (477) (8.574) - - 454
Ajustes ao valor de mercado - TVM e derivativos - - - 487 - 487
Dividendos intermediários - - - - (9.092) (9.092)
Lucro líquido do exercício - - - - 10.407 10.407
Destinações: - 520 794 - (1.314) -
Reserva legal - 520 - - (520) -
Reserva especial de lucros - - 794 - (794) -
Saldos no fim do exercício em 31/12/25 274.038 520 839 1.126 - 276.522
Mutações do exercício: 9.505 43 (7.780) 487 - 2.256

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
NE 2º-SEM-25 2025

Receitas de intermediação financeira 17.781 34.061
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 11 17.781 34.061
Resultado bruto da intermediação financeira 17.781 34.061
Outras receitas/despesas operacionais (4.032) (13.252)
Receitas de prestação de serviços 12 28.251 50.243
Despesas de pessoal 13 (13.167) (25.219)
Outras despesas administrativas 14 (15.507) (31.651)
Despesas tributárias 15 (3.693) (6.704)
Outras receitas/despesas operacionais 84 79
Resultado operacional 13.749 20.809
Imposto de renda e contribuição social 16 (4.661) (6.843)
Provisão para imposto de renda (2.912) (4.259)
Provisão para contribuição social (1.749) (2.584)
Participação nos lucros e resultados (2.030) (3.560)
Lucro líquido do período 7.059 10.407
Nº de ações 13.387.288 13.387.288
Lucro por ação R$ 0,53 0,78

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2º-SEM-25 2025

Resultado líquido do semestre 7.059 10.407
Resultado abrangente 278 487
Ajustes que serão transferidos para resultados: 278 487
Ajuste TVM 463 812
IR de ajuste TVM (185) (325)
Resultado abrangente total 7.336 10.894

• O ativo financeiro é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar 
retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
do ativo financeiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e • Os 
fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas. 
Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo e as provisões para 
perdas esperadas, caso existentes, são contabilizados no patrimônio líquido, na 
rubrica “Outros resultados abrangentes”. (V) Ativos Financeiros ao Valor Justo 
por Meio do Resultado (“VJR”): Ativos que não atendem os critérios de 
classificação das categorias anteriores. (VI) Passivo Financeiro: Conforme 
previsto no Artigo 9º da Resolução BCB nº 352/2023, a Corretora deve classificar 
os passivos financeiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em 
que o passivo financeiro seja classificado como “valor justo por meio do resultado” 
ou designado como tal, como abaixo: • Derivativos que sejam passivos, os quais 
devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; • Passivos 
financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no 
resultado; • Passivos resultantes de transferência de ativos VJR não qualificados 
para baixa; • Garantia financeira: maior entre provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos o 
valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação 
específica; • Contratos híbridos. (VII) Taxa de Juros Efetiva (“TJE”): É a taxa que 
desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do ativo financeiro ou passivo financeiro ao valor 
contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu custo amortizado antes de 
qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de 
um passivo financeiro. Para o cálculo da taxa efetiva de juros são considerados as 
receitas e custos de originação vinculados aos instrumentos operacionalizados, 
apropriados linearmente, conforme suas vigências. Ativos e passivos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado, referentes a operações iniciadas 
a partir de janeiro de 2025, foram reconhecidos pelo método da taxa efetiva de 
juros. d) Imobilizado de uso e intangível: O imobilizado de uso e o intangível são 
avaliados pelo custo e as depreciações e amortizações são computadas pelo 
método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos bens, às taxas anuais 
mencionadas na nota explicativa nº 8. e) Provisão para imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido: O encargo do imposto de renda é 
calculado sob o regime de lucro real, à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de 10% sobre o lucro que exceder R$ 240 no ano. A contribuição social 
sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: a) 15% do 
período de 01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do período de 01/07/2021 até 
31/12/2021; c) 15% do período de 01/01/2022 até 31/07/2022; d) 16% do período 
de 01/08/2022 até 31/12/2023; e) Retornando para 15% a partir de 01/01/2024. 
f) Receitas e despesas: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência, observando-se o critério “pro rata dia” para as de natureza financeira. 
As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método 
exponencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de 
resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são 
registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações 
com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a 
data do balanço através dos índices pactuados. g) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
obedecendo aos seguintes critérios: • Contingências ativas - não são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que 
propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. 
• Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião dos Consultores Jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis pelos Consultores Jurídicos são 
apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a 
legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). 
O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. 
h) Resultado recorrente e não recorrente: Resultado não recorrente é o 
resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da Corretora e não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado 
recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. A Corretora não possui resultados 
não recorrentes que devem ser divulgados nas demonstrações financeiras ou suas 
notas explicativas. 4. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalente de caixa 31/12/2025
Disponibilidades - Depósitos bancários 19

19
Aplicações no mercado aberto (a)
Letras do Tesouro Nacional - LTN 10.709

10.709
(a) Em 31/12/2025, estão representadas por operações compromissadas no valor 
de R$ 10.709, remuneradas a taxas pré-fixadas, lastreados em títulos públicos - 
LTN com vencimentos nos próximos 5 anos. 5. Títulos e valores mobiliários: 
a) Composição da carteira: Mensurados ao valor justo por meio de resultados 
abrangentes:

31/12/2025

Ativo Circulante
Custo

atualizado
Valor de
mercado

Ajuste a valor
de mercado

Títulos e valores mobiliários
Letra Financeira do Tesouro (LFT) -

Vcto. 01/03/2029 - Livres de Garantia
  (b) 137.014 138.278 1.264
Letra Financeira do Tesouro (LFT) -

Vcto 01/03/2029 - Vinc. a Prest.
  Garantias B3 (b) 76.450 77.062 612
Total 213.464 215.340 1.876
Mensurados ao valor justo por meio do resultado:

31/12/2025

Ativo Circulante
Custo

atualizado
Valor de
mercado

Ajuste a valor
de mercado

Títulos e valores mobiliários
Ações de Companhia Fechada -

Livres de Garantia (c) 36.928 36.928 -
Cotas de fundos de investimento -

Vinc. a Prest. Garantias B3 (a) 28.635 28.635 -
Total 65.563 65.563 -
a) As cotas de fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da 
cota, no último dia útil do período, e estão custodiadas na Administradora do 
Fundo. b) Quanto aos critérios de marcação a mercado, para os títulos públicos 
federais, a ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais, disponibiliza diariamente em seu site a média de 
negociação. c) Em 10/10/2025, houve a conversão das debêntures em ações 
preferenciais e ordinárias de Companhia fechada, equivalendo a uma participação 
total de 9,64% do total do capital social da mesma. Considerando que a Companhia 
fechada encontra-se em fase pré-operacional, inexistem informações observáveis 
de mercado suficientes para uma mensuração confiável de seu valor justo, tais 
como: histórico de resultados, desempenho operacional ou comparabilidade com 
pares, bem como o valor de aquisição das ações encontra-se próximo ao valor do 
patrimônio líquido da Companhia fechada. Portanto, o valor de aquisição 
representa a melhor estimativa do valor justo do instrumento financeiro e não há 
ajuste a valor de mercado para o período. Eventuais reavaliações serão efetuadas 
após o início das operações da Companhia fechada. O contrato também concede 
à Corretora a opção de compra de ações de um dos acionistas da mesma 
entidade. Este evento ainda não foi registrado contabilmente nas demonstrações 
financeiras relativas ao período findo em 31/12/2025, mas poderá impactar futuras 
demonstrações financeiras, dependendo do exercício dessas opções. As opções 
concedem à Corretora o direito, mas não a obrigação, de adquirir ações 
proporcionalmente à participação total detida por um dos sócios fundadores. 
As opções são válidas até 25/11/2028. Instrumentos financeiros derivativos: 
Em 31/12/2025 não havia operações com instrumentos financeiros derivativos 
em aberto. 6. Negociação e Intermediação de Valores:
Ativo Circulante 31/12/2025
Negociação e intermediação de valores
Cia brasileira de liquidação e custodia 3.736
Devedores - Conta liquidações pendentes 15.263
Total 18.999
Passivo Circulante
Negociação e intermediação de valores
Credores conta liquidações pendentes 10.026
Operações com ativos financeiros e mercadorias a liquidar 9.170

19.196

7. Despesas antecipadas: 31/12/2025
Assistência médica 296
Assinaturas/Licenças 346
Demais despesas antecipadas 749

1.391
8. Imobilizado de uso e intangível: a) Imobilizado:

31/12/2025

Taxa % Custo
Depreciação

acumulada
Valor

líquido
Instalações 10 708 (298) 410
Mobiliário 10 501 (225) 276
Sistema de processamento de dados 20 2.029 (1.379) 650
Sistema de comunicação 10 20 (10) 10
Sistema de segurança 10 15 (9) 6
Total 3.273 (1.921) 1.352
Movimentação do imobilizado de uso:

31/12/2025

30/06/2025 Adições Baixas
Dep.

Período 31/12/2025
Instalações 446 - - 35 410
Mobiliário 301 - - 25 276
Sistema de proc. de dados 532 246 - 128 650
Sistema de comunicação 11 - - 1 10
Sistema de segurança 7 - - 1 6
Total 1.297 246 - 190 1.352
b) Intangível:

31/12/2025
Taxa % Custo Amortização acumulada Valor líquido

Softwares 20 474 (405) 69
Total 474 (405) 69

31/12/2025
30/06/2025 Adições Baixas Amortização do Período 31/12/2025

Softwares 112 - - 43 69
Total 112 - - 43 69
9. Outros passivos: 31/12/2025
Sociais e estatutárias 9.092
Dividendos a pagar 9.092
Fiscais e previdenciárias 5.376
Impostos e contribuições sobre lucro a pagar 2.495
Impostos e contribuições a recolher de serviços de terceiros 61
Impostos e contribuições a recolher de sobre salários 2.144
Impostos e contribuições a recolher outros 676
Diversas 2.693
Obrigações por aquisição de bens e direitos 49
Despesas de pessoal 1.219
Outras despesas administrativas 1.383
Outros pagamentos 42
Total de outros passivos 17.161
10. Patrimônio líquido: 10.a Capital social: O capital social é de R$ 274.038 
dividido em 13.387.288 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 6.693.644 
ações ordinárias e 6.693.644 ações preferenciais totalmente integralizadas por 
acionistas domiciliados no País. Em 28/04/2025 foi deliberado pelos acionistas o 
aumento de capital social de R$ 264.533 para R$ 274.038, no montante de 
R$ 9.505, mantendo a quantidade de ações do período anterior, mediante a 
incorporação de parte das reservas apresentadas no balanço de 31/12/2024, 
sendo R$ 477 de reserva legal e R$ 8.574 de reserva especial de lucros. Deste 
valor, R$ 454 referem-se a dividendos propostos no exercício anterior, mas não 
distribuídos. Este aumento já está homologado no Banco Central do Brasil. 
10.b Destinações: O estatuto determina que do lucro líquido apurado em cada 
balanço, após a compensação de prejuízos acumulados de exercícios anteriores 
se houver, serão destinados: • 5% para a constituição de fundo de reserva legal, 
até que esse alcance 20% do capital social; • 5% no mínimo para dividendos e/ou 
remuneração sobre o capital aos acionistas, observadas as disposições legais 
aplicáveis; • O saldo, se houver, terá aplicação que lhe destinar a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à 
matéria. • Em 30/12/2025, foi apurado o valor de R$ 9.092 a título de pagamento 
futuro de dividendos aos acionistas conforme deliberado em assembleia geral. 
10.c Juros sobre capital próprio: No semestre e exercício findos em 31/12/2025, 
não foram pagos juros sobre capital próprio, conforme faculta o artigo 9 da Lei nº 
9.249/95.
11. Receitas de intermediação financeira: 2°Sem/25 2025
Aplicações em operações compromissadas 1.048 1.838
Rendas de títulos de renda fixa 14.830 28.935
Rendas de aplicações em fundos de investimento 1.861 3.064
Lucros com títulos de renda fixa 42 224
Total 17.781 34.061
12. Receitas de prestação de serviço: 2°Sem/25 2025
Receitas de assessoria técnica e financeira 2 2
Comissões na emissão e colocação de títulos 2 2
Receitas de corretagens ações - PJ 5.999 11.326
Receitas de corretagens derivativos - PJ 20.608 35.523
Receitas de outros serviços 1.641 3.390
Total 28.251 50.243
13. Despesas pessoal: 2°Sem/25 2025
Honorários (2.521) (4.717)
Benefícios (2.479) (4.901)
Encargos sociais (2.409) (4.618)
Proventos (5.628) (10.734)
Treinamento (16) (39)
Remuneração de estagiários (114) (210)
Total (13.167) (25.219)
14. Outras despesas administrativas: 2°Sem/25 2025
Despesas de Água, Energia e Gás (27) (63)
Despesas de Aluguéis (712) (1.406)
Despesas de Comunicações (2.436) (5.062)
Despesas de Manutenção e Conservação de Bens (61) (119)
Despesas de Processamento de Dados (6.208) (11.776)
Despesas de Promoção e Relações Públicas (182) (192)
Despesas de Publicação - (7)
Despesas de Seguros (16) (30)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (3.884) (8.893)
Despesas de Serviços Técnicos Especializados (1.363) (2.942)
Despesas de Transporte (71) (131)
Despesas de Viagens ao Exterior (88) (163)
Outras Despesas Administrativas (226) (402)
Despesas de Amortização (43) (86)
Despesas de Depreciação (190) (379)
Total (15.507) (31.651)
15. Despesas tributárias: 2°Sem/25 2025
Despesas Tributárias (140) (272)
Despesas de Imp. Serv. Q. Natureza - I.S.S. (1.413) (2.512)
Despesas de Contr. ao Cofins (1.841) (3.372)
Despesas de Contr. ao PIS (299) (548)
Total (3.693) (6.704)
16. Imposto de renda e contribuição social: Demonstrativo do cálculo dos 
encargos com imposto de renda e contribuição social:

2°Sem/25 2025
Apuração de IR/CS IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação sobre o lucro 13.749 13.749 20.809 20.809
Participação (2.030) (2.030) (3.560) (3.560)
Base de cálculo 11.720 11.720 17.249 17.249
Adições/(exclusões): 264 (61) 303 (22)
Despesas não dedutíveis 447 122 499 174
Apropriação com gastos ativos diferidos (183) (183) (196) (196)
Base lucro real 11.984 11.659 17.552 17.227
Total da base de cálculo dos impostos
Encargos de 15% + 10% IR/CSLL (2.983) (1.749) (4.364) (2.584)
Compensação de PAT 71 - 105 -
Despesa com IRPJ e CSLL correntes (2.912) (1.749) (4.259) (2.584)
17. Transações com partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas em execução de compras e vendas de ações e derivativos 
negociados no ambiente da B3 e são efetuadas a valores, prazos e taxas médias 
usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em condições de 
comutatividade. As principais partes relacionadas são: a) Controladoras - Acionista 
direto: Ideal Holding S.A. e os indiretos: Itaú Corretora de Valores S.A. e Itaú 
Unibanco Holding S.A., sua respectiva agência em Cayman, Itaú Unibanco 
Participações S.A., Companhia E. Johnston de Participações e Itaúsa S.A. 
b) Empresas do Grupo: demais empresas e fundos de investimentos sob controle 
do Itaú Unibanco Holding S.A. b) Demais investidores: demais empresas e fundos 
de investimentos que investiram na Ideal.

31/12/2025
Ativo Controladoras Coligadas Total
Disponibilidades 3 - 3
Negociação e intermediação de valores 1 756 757
Passivo
Outras obrigações 22 6.378 6.400
Demonstração do Resultado 01/07 a 31/12/2025
Rendas com Prestações de Serviços 1.150 18.568 19.718
Outras Receitas/

(Despesas) Operacionais (728) - (728)
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: No semestre findo em 
31/12/2025 houve remuneração ao pessoal chave da administração no montante 
de R$ 2.521, considerados benefícios de curto prazo. Considerando o montante 
para o exercício de 2025, o valor foi de R$ 4.717. 18. Gerenciamento de riscos: 
A estrutura integrada de gerenciamento de riscos e capital da Ideal é compatível 
com o modelo de negócio da Corretora, a natureza de suas operações e a 
complexidade dos seus produtos e serviços e, por fim, com as atividades e 
processos da Corretora. Ademais, a estrutura supracitada é constantemente 
reavaliada visando contemplar eventuais mudanças/melhorias nas melhores 
práticas de gestão de risco e/ou novos produtos ofertados pela Corretora. A Ideal 
mantém governança alinhada às exigências dos órgãos reguladores, às melhores 
práticas e à sua cultura organizacional, sempre se norteando por padrões éticos 
rigorosos. Tal governança é orientada por metodologia desenvolvida pelo 
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, que visa 
ajudar as empresas a avaliarem e aperfeiçoarem seus sistemas de controles 
internos, tendo sido adotada por milhares de organizações para melhor disciplinar 
suas atividades. A estrutura de controles internos da Ideal tem como objetivo a 
identificação dos principais riscos decorrentes de fatores internos e externos à 
Corretora, sua avaliação, monitoramento e mitigação de forma eficiente e eficaz. 
Mais especificamente, a corretora conta com profissionais certificados pela B3 e 
com sólida experiência de mercado e mantêm políticas, processos, sistemas 
dedicados ao controle e à gestão de riscos e capital. Essa gestão insere-se em 
governança e processos de tomada de decisão cristalizados através de estrutura 
organizacionais formais, que incluem hierarquia de comitês dedicados a tópicos de 
riscos e capital. a) Risco de crédito: A Corretora restringe a exposição a riscos de 
crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos 
em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com remuneração 
em títulos de curto prazo. Com relação a contas a receber, a Corretora restringe a 
sua exposição a riscos de crédito por meio da seletividade de clientes e de análises 
de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos relevantes de perdas, por 
meio de acompanhamento dos limites individuais. b) Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade de a Corretora sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Corretora não possui operações proprietárias com derivativos para proteção na 

variação de taxa de juros, dado que a exposição dessa natureza é imaterial. 
c) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Sociedade faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e 
a otimização do custo médio ponderado do capital, a Sociedade monitora 
permanentemente os níveis de liquidez de acordo com suas políticas internas e, 
além disso, mantém ferramentas de liquidez imediata complementares para 
utilização, se necessário. 19. Gerenciamento da gestão de capital: A abordagem 
de gerenciamento de capital da Corretora é orientada por suas estratégias e 
necessidades organizacionais, levando em conta a regulamentação aplicável, o 
ambiente econômico e de negócios em que opera e a complexidade e natureza 
das operações da Corretora, ou seja, de intermediação de ativos, sem operações 
em carteira proprietária. Por meio de sua estrutura de processos e governança 
interna, a Corretora mantém disciplina sobre suas decisões de investimento e 
alocação de capital, visando a garantir que os retornos sobre o investimento sejam 
adequados, tendo em conta os custos de capital. Alinhado à Resolução 4.557 do 
BACEN e alterações posteriores, o gerenciamento de capital da Ideal consiste em 
processo contínuo de: • Monitoramento e controle do capital mantido pela 
instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que 
a instituição está exposta; • Planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da instituição. A estrutura de gerenciamento 
de capital da Corretora foi desenvolvida para: • Assegurar que os documentos 
corporativos e estratégias para o gerenciamento de capital sejam claramente 
documentados e estabeleçam mecanismos e procedimentos destinados a manter 
o Patrimônio de Referência (PR), o Nível I e o capital principal compatíveis com os 
riscos incorridos pela Corretora; • Manter sistemas, rotinas e procedimentos para o 
gerenciamento de capital; • Ser compatível com a natureza de suas operações, a 
complexidade dos produtos e serviços oferecidos e a dimensão da exposição a 
risco; • Garantir o encaminhamento de estratégias para o gerenciamento de 
capital, bem como o plano de capital, para aprovação e revisão anual da diretoria, 
a fim de determinar sua compatibilidade com o planejamento estratégico e com as 
condições de mercado; • Gerar relatórios gerenciais tempestivos para a diretoria e 
comitês internos, que apontem eventuais deficiências da estrutura de 
gerenciamento de capital, ações para corrigi-las, e adequação dos níveis do PR, 
do Nível I e do capital principal aos riscos incorridos; • Definir claramente a 
governança e responsabilidades do processo de gerenciamento de capital e 
divulgar decisões e políticas relacionadas a esse processo para as áreas 
impactadas. Conforme determinado pelo Banco Central do Brasil, as instituições 
financeiras estão obrigadas a manter uma relação mínima de 8,0% entre 
Patrimônio de Referência (PR) e os ativos ponderados pelo risco de suas 
atividades (RWA). Vale ressaltar que cópia de ambos os relatórios anuais de 
estrutura de gerenciamento contínuo e integrado de risco e Política Integrada de 
Gerenciamento de Risco da Corretora encontram-se disponíveis para consulta 
pública no sítio da instituição. 20. Análise de sensibilidade: A Corretora não 
opera, em conta proprietária, nos mercados de ações, nem de derivativos. 
Consequentemente, as posições proprietárias mantidas pela Corretora resultam, 
primordialmente, dos investimentos de seu capital em instrumentos de renda fixa 
e, eventualmente, de posições que venham a ser alocadas temporariamente em 
conta erro, sendo que é prática liquidar operações em conta erro o quanto antes. 
A estrutura de gerenciamento de Risco de Mercado da Corretora insere-se, 
portanto, num contexto de baixa complexidade de produtos e de exposição 
tipicamente imaterial, em linha com o modelo de negócio adotado, centrado no 
atendimento ao cliente. O Risco de Contraparte que a Corretora está sujeita deve 
ser entendido à luz da natureza de suas operações. Nesse sentido, toda operação 
intermediada pela Corretora pode ser entendida como uma operação 
colateralizada, seja através da alocação de garantias pela Contraparte junto à 
bolsa, seja através da prerrogativa de a Corretora poder recorrer ao objeto da 
operação em caso de compra de ativo à vista não honrada, seja, em último caso, 
através dos recursos financeiros provenientes de uma operação de venda. 
Portanto, pode-se compreender o Risco de Contraparte a que a Corretora está 
exposta, em sua atividade de intermediação de títulos e valores imobiliários, como 
residual. Quando se trata do Risco de Liquidez, além das necessidades básicas 
para a manutenção da empresa (e.g., pagamento de funcionários e fornecedores, 
contingências etc.), a Corretora fica sujeita a obrigações de liquidação perante a 
B3 de clientes que optem por liquidar junto a Ideal. Este Risco de Liquidez decorre 
da existência de uma diferença temporal entre o ressarcimento dos valores 
devidos pelos clientes e as janelas de liquidação que a Corretora deve cumprir 
compulsoriamente perante a bolsa. Com o objetivo de contingenciar e 
reestabelecer a liquidez em eventos de estresse, a Corretora: a) Adota como 
métrica de liquidez os Ativos Financeiros Desvinculados (AFD), cujo cálculo é 
detalhado no Manual de Acesso da B3; b) Como Membro de Compensação 
perante a B3, deve manter AFD mínimo da “Faixa 6” de risco, detalhado no Manual 
de Acesso da B3. A Corretora terminou o 2º Semestre de 2025 com AFD de 6,40 
vezes o AFD mínimo exigido; As aplicações financeiras próprias são realizadas em 
bancos de grande porte com em ativos de renda fixa, lastreados em títulos públicos 
federais com baixo risco. Os Títulos e Valores Mobiliários são compostos por 
aplicação em garantia no Fundo de Investimento Liquidação da Câmara B3 
MULTIMERCADO IE inerentes ao desempenho da sua atividade como Corretora 
de Valores perante a B3. Os valores registrados no Ativo e no Passivo a título de 
Negociação e Intermediação de Valores são referentes as liquidações de clientes 
nas operações da B3. Em conformidade com Resolução BCB nº 2/2020, do Banco 
Central do Brasil, a Corretora utiliza, para fins de sensibilidade dos valores 
contábeis, a metodologia de Expected Shortfall (10), onde basicamente se obtém 
a média das 10% piores variações percentuais mensais nos últimos 12 meses da 
Corretora. 21. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes 
relevantes entre a data de encerramento do exercício findo em 31/12/2025 e a data 
de encerramento destas demonstrações.

A Diretoria Ignis Contábil Ltda. - CRC-2SP014.630/O-5
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Ideal Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ideal 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Instituição”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Informações comparativas: Chamamos a atenção para a Nota 2 às 
demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
considerando a dispensa de apresentação das cifras comparativas nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2025, conforme previsto 
na Resolução no 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Instituição é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 20/03/2026. PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5, Tatiana Fernandes Kagohara 
Gueorguiev - Contadora CRC 1SP245281/O-6.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
Caixa líquido (aplicado)/Gerado 2º-SEM-25 31/12/25

nas atividades operacionais
Lucro líquido do período 7.059 10.407
Depreciações/amortizações/perdas valor recuperável 233 465
Provisão de impostos no resultado 4.661 6.843

11.953 17.715
Variação de ativos e passivos (13.032) (11.959)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (12.148) (6.767)
(Aumento) redução em negociação e intermediação

de valores (4.502) (17.093)
(Aumento) redução em outros ativos 183 (81)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros - Passivo 5.521 18.194
Aumento (redução) em obrigações fiscais diferidas 185 324
Aumento (redução) em outros passivos 279 (296)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.550) (6.240)
Caixa líquido (aplicado)/gerado

nas atividades operacionais (1.079) 5.756
Imobilizado de uso (246) (419)
Caixa líq. (investido)/despendido nas atividades

de investimento (246) (419)
Recebimento pela integralização de capital - 454
Caixa líquido (aplicado)/gerado nas atividades

de financiamento - 454
Aumento/(Redução) líquida de caixa e equivalentes

de caixa (1.325) 5.791
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício 12.052 4.938
Caixa e equivalentes de caixa no fim

do semestre/exercício 10.728 10.728
Aumento/(Redução) líquida de caixa

e equivalentes de caixa (1.325) 5.791

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Etc. Participações S.A. CNPJ nº 08.474.754/0001-95
Demonstrações Financeiras Individual e Consolidado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Ativo Circulante - 2 25.265 27.189
Caixa e equivalentes de caixa - 2 67 4.056
Títulos e valores mobiliários - - 20.713 14.633
Contas a receber de clientes - - 2.141 2.959
Outras contas a receber - - 214 169
Impostos a recuperar - - 2.041 4.622
Despesas antecipadas - - 89 750
Ativo não circulante 106.957 105.562 166.166 151.986
lmpostos a recuperar - - 1.980 652
Partes relacionadas - - 635 635
Depósitos judiciais - - 564 565

- - 3.179 1.852
Investimentos em controladas 106.957 105.562 - -
Imobilizado líquido - - 1.565 2.065
Intangível líquido - - 161.422 148.069

106.957 105.562 162.987 150.134
Total do Ativo 106.957 105.564 191.431 179.175

Passivo e Patrimônio Líquido
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Passivo circulante 828 859 18.100 17.882
Empréstimos e financiamentos - - 12.833 7.558
Debêntures 814 723 814 723
Fornecedores - - 2.244 2.760
Obrigações trabalhistas 2 2 327 393
Obrigações tributárias 12 134 1.632 2.615
Outras contas a pagar - - 212 189
IR e CS a recolher - - - 24
Adiantamento de clientes - - 38 3.620
Passivo não circulante 24.337 22.725 91.283 79.054
Empréstimos e financiamentos - - 15.033 12.669
Debêntures 20.523 19.123 20.523 19.123
Receita diferida - - 53.134 44.083
Obrigações trabalhistas - - - 78
Obrigações tributárias 26 - 1.264 1.289
Débitos com partes relacionadas 3.788 3.602 - -
Provisão para demandas judiciais - - 1.329 1.812
Patrimônio líquido 81.792 81.980 81.792 81.980
Capital social 687 687 687 687
( - ) Ações em tesouraria (1.373) (1.373) (1.373) (1.373)
Reserva legal 137 137 137 137
Reserva de capital 1.965 1.965 1.965 1.965
Reserva de incentivos fiscais 80.376 80.564 80.376 80.564
Participações de acionistas
 minoritários - - 256 259

81.792 81.980 82.048 82.239
Total do passivo
 e do patrimõnio líquido 106.957 105.564 191.431 179.175

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de Capital Reservas de Lucros

Descrição
Capital 
social

Reserva 
de ágio

Ações em 
tesouraria

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivo fiscal

Lucros 
acumulados Subtotal

Participação de 
acionistas não Total

Saldos em 31/12/2022 687 1.965 (1.373) 137 65.822 - 67.Z38 196 67.434
Lucro líquido do exercício - - - - - 14.742 14.742 (62) 14.680
Constituição de reservas - - - - 14.742 (14.742) - - -
Participação de acionistas
  \ não controladores - - - - - - - 125 125
Saldos em 31/12/2023 687 1.965 (1.373) 137 80.564 - 81.980 259 82.239
Prejuízo do exercício - - - - - (205) (205) 3 (202)
Constituição de reservas - - - - (205) 205 - - -
Ajustes exercícios anteriores - - - - 17 - 17 - 17
Participação de acionistas
  \ não controladores - - - - - - - (6) (6)
Saldos em 31/12/2024 687 1.965 (1.373) 137 80.376 - 81.792 256 82.048

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido antes (prejuízo) 
  do IR e da CS (250) 14.742 (577) 15.142
Ajuste para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização - - 879 964
Baixo de ativo imobilizado - - (10) -
Ajuste ao valor recuperável
  do intangível - - 6.272 10.981
Recursos públicos recebidos - Reconhecimento 
  no cumprimento objeto - - (12.821) (26.547)
Resultado de equivalência  
  patrimonial (1.375) (16.390) - -
Provisão para demandas judiciais - - (483) 52
Ganhos com adesão ao REFIS IV (46) - (403) -
Juros apropriados 5 - 862 747
Juros apropriados - Debêntures 1.490 331 1.490 331
Receita diferida - - (2.406) (4.634)

(176) (1.317) (7.196) (2.964)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes - - 818 (121)
Impostos a recuperar - - 1 1
Créditos diversos - - 616 (583)
Acréscimos (decréscimo) em passivos
Fornecedores - - (516) (271)
Obrigações trabalhistas e tributárias (13) 13 (1.152) 505
Contas a pagar - - 23 (1)
Recursos públicos recebidos - - 21.872 26.261
Caixa proveniente das
  atividades operações (189) (1.304) 14.466 22.827

IR e CS pagos - - (24) (1.791)
Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais (189) (1.304) 14.442 21.036
Das atividades de investimento
Acréscimo em investimentos - (1) - -
Redução (acréscimo) do imobilizado - - 42 (65)
Acréscimo do intangível - - (20.036) (25.462)
Redução (acréscimo) do
  investimento de curto prazo - - (6.080) 1.663
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas)
  atividades de investimento - (1) (26.074) (23.884)
Das atividades de financianientos
Movimentação líquida de 
  empréstimos e financiamentos - - 7.639 3.604
Debêntures 1 (108) 1 (109)
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamentos 1 (108) 7.640 3.495
Das atividades de financiamento com acionistas
Débitos com partes relacionadas 186 1.413 - -
Participação de acionistas
  minoritários - - 3 (62)
Caixa líquido provieniente das (aplicado nas) 
  atividades de financiamentos
   com acionistas 186 1413 3 (62)
Aumento/(redução) de caixa
  e equivalentes de caixa (2) - (3.989) 585
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 2 2 4.056 3.471
No final do exercício - 2 67 4.056
Aumento/(redução) de caixa
  e equivalente de caixa (2) - (3.989) 585

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita da prestação de serviços - - 10.464 31.854
(-) Impostos sobre venda - - (923) (2.304)
Receita líquida da prestação
 de serviços - - 9.541 29.550
Receita diferida -
 Recursos públicos recebidos - - 12.821 26.547
Receita líquida - - 22.362 56.097
Custo dos serviços prestados - - (5.053) (15.421)
Lucro bruto operacional - - 17.309 40.676
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal (22) (20) (2.588) (5.497)
Gerais e administrativas (9) (5) (4.202) (4.584)
Depreciação e amortização - - (879) (965)
Ajuste ao valor recuperável do intangível  - - (6.272) (10.981)

Outras receitas (despesas)
 operacionais 46 - 1.154 39
Lucro operacional antes das
 participações societárias 15 (25) 4.522 18.688
Equivalência patrimonial 1.375 16.390 - -
Lucro antes do resultado financeiro 1.390 16.365 4.522 18.688
Despesas financeiras (1.640) (1.623) (5.208) (3.720)
Receitas financeiras - - 109 174
Lucro antes do IR e da CS (250) 14.742 (577) 15.142
IR e CS - Corrente - - - (338)
IR e CS - Diferido 45 - 369 -
Participações de minoritários - - 3 (62)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (205) 14.742 (205) 14.742
Quantidade de ações 598 598 598 598
Lucro (prejuízo) por ação (0,34) 24,67 (0,34) 24,67

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Total do resultado abrangente 
  do exercício (205) 14.742 (205) 14.742
Total do resultado abrangente
  do exercício (205) 14.742 (205) 14.742

‘’O parecer completo com notas explicativas e parecer dos auditores
independentes Exgroup Planners Auditores Independentes, emitido em
31/12/2024, encontra-se disponível na sede social da Companhia.’’

Hugo Mattos Janeba - Diretor Presidente
Marcelo Arakaki - Diretor Financeiro

Vanessa Oliveira Tomaz - Contadora - CRC 1SP 292026/O-8

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO (Em Reais mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em Reais mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO (Em Reais mil)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
 Prejuízo do Período ...........................................................................................................  20.c (117.662) (224.418)
 Ajustes ao Prejuízo Líquido do Período ...........................................................................   147.834 194.677
 - Ajustes Iniciais na Adoção da Resolução no 4.966/21 .................................................   - (318.243)
 - Provisões para perdas Esperadas de Ativo Financeiro ...............................................   299.349 601.860
  - Constituição/(Reversão) e Atualização Monetária com Provisões Cíveis, 
    Trabalhistas e Fiscais ......................................................................................................  18 (57.239) (25.450)
  - Depreciação e Amortização .............................................................................................  11 e 12 15.635 32.391
  - Compromissos de Créditos .............................................................................................  31.b (19.637) 81.272
  - Crédito Tributário ..............................................................................................................   (90.474) (177.469)
  - Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa ....   201 317
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..........................................................   (1.364.049) (1.129.553)
  - Depósitos Compulsórios no Banco Central ..................................................................   (125.307) 87.254
  - Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ........................................................................   (286.626) (287.132)
    - Operações de Crédito .....................................................................................................   (771.864) (829.621)
  - Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes   (131.007) (244.960)
  - Impostos a Compensar .....................................................................................................   (75) (10.612)
  - Impostos Diferidos ............................................................................................................   (5.208) (271.651)
 - Outros Ativos Financeiros ................................................................................................   (58.271) (161.200)
 - Outros Ativos ......................................................................................................................   14.308 588.369
 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ......................................................   1.344.203 1.187.824
  - Depósitos e demais Instrumentos Financeiros ............................................................   1.301.040 1.142.087
  - Impostos Diferidos ............................................................................................................   (8.491) 8.988
 - Provisões .............................................................................................................................   57.987 (4.116)
 - Outros Passivos ..................................................................................................................   (6.333) 35.646
  - Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................................  29 - 5.219
Caixa líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...................   10.326 28.531
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
  (Aquisição) de Imobilizado de Uso ....................................................................................  11 (7) (32)
  (Aquisição) de Intangível .....................................................................................................  12 (15.067) (28.523)
Caixa líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ..........   (15.074) (28.555)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamentos .......   - -
Aumento/(Redução) Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................   (4.748) (24)      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................   12.279 7.671
Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio em Caixa e Equivalentes de Caixa .........   201 317
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................   7.330 7.330
Aumento/(Redução) Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................   (4.748) (24)      

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais mil)

Ativo Nota  2025    
Disponibilidades ................................................................................................................................................ 5  7.330 
Ativos Financeiros ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes ........................   2.007.113 
Títulos e Valores Mobiliários ............................................................................................................................. 6  2.007.113 
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ..................................................................................................   19.553.914 
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Líquido de Provisões para Perdas Esperadas de Ativos  
 Financeiros .......................................................................................................................................................... 7 295.218
Depósitos Compulsórios e Outros Depósitos no Banco Central do Brasil .............................................. 8 153.379
Operações de Crédito, Líquido de Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito  9 18.717.038
Outros Ativos Financeiros .................................................................................................................................. 10 388.279
Imobilizado de Uso, Líquido de Depreciações .......................................................................................... 11  820 
Intangíveis, Líquido de Amortizações ........................................................................................................ 12  101.331 
Impostos a Compensar ....................................................................................................................................   8.418 
Créditos Tributários ......................................................................................................................................... 29.c  2.019.818 
Outros Ativos...................................................................................................................................................... 13  2.116.184 

Total do Ativo .....................................................................................................................................................  25.814.928

Passivo Nota  2025    
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado ..............................................................................................   24.887.851 
Recursos de Instituições Financeiras ............................................................................................................... 14 22.767.486
Recursos de Clientes .......................................................................................................................................... 15 669.776
Outros Passivos Financeiros .............................................................................................................................. 16 1.450.589
Provisão para Perda Esperada .......................................................................................................................   81.272 
Compromissos de Empréstimos e Créditos a Liberar ..................................................................................  81.272
Outras Provisões ............................................................................................................................................... 17  582.935 
Passivos Fiscais ..................................................................................................................................................   10.280 
Impostos Diferidos ..............................................................................................................................................  10.280
Outros Passivos ................................................................................................................................................. 19  176.915 
Patrimônio Líquido ...........................................................................................................................................   75.675 
Capital Social ........................................................................................................................................................ 20.a 1.323.490
Reservas de Capital ............................................................................................................................................. 20.b 295.764
Outros Resultados Abrangentes ......................................................................................................................  961
Prejuízos Acumulados ........................................................................................................................................ 20.c (1.544.540)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .......................................................................................................   25.814.928 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
O Banco Digio, integrante da Organização Bradesco, atua como instituição financeira de perfil digital, com portfólio abrangente de produtos 

e serviços ofertados por meio de uma jornada 100% digital, incluindo conta de pagamento, cartões, crédito pessoal, crédito consignado público e 
privado, seguros, investimentos em CDB, marketplace de serviços financeiros e plataforma whitelabel para parceiros estratégicos.

Ao final do exercício de 2025, o Banco registrou base de 10,0 milhões de clientes únicos, representando crescimento de 7% em relação ao 
exercício anterior. A carteira de crédito atingiu R$ 20,1 bilhões, enquanto as receitas de intermediação financeira totalizaram R$ 3,5 bilhões.

No período, o Banco manteve avaliações positivas nas principais plataformas digitais,  incluindo  lojas de aplicativos, Google My Business e 
Reclame Aqui, refletindo o compromisso com a excelência na experiência digital.

Para o exercício de 2026, o principal objetivo estratégico do Banco Digio é ampliar sua relevância no crédito colateralizado, sobretudo no 
Crédito Consignado Público - servidores federais, estaduais e autarquias - e Crédito do Trabalhador, através da contínua evolução de nossa platafor-
ma tecnológica.

A contratação e a gestão dos serviços de auditoria independente são realizadas de forma centralizada pela Organização Bradesco, conforme 
divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Nos  termos do Estatuto Social, é assegurado ao acionista o pagamento mínimo obrigatório de dividendos correspondente a  1% do  lucro 
líquido, após as deduções legais e observadas as disposições estatutárias aplicáveis.

A Administração  registra agradecimentos aos colaboradores pelo comprometimento e dedicação ao  longo do exercício, bem como aos 
clientes,  fornecedores e parceiros estratégicos,  reiterando o reconhecimento ao acionista pelo apoio contínuo e pela confiança depositada no 
Banco Digio.

Barueri, 25 de março de 2026.

Diretoria

1) CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Digio S.A. (“Banco Digio” ou “Banco”) é uma instituição financeira autorizada a operar pelo Banco Central do Brasil, em conformidade com a 
legislação e regulamentação vigentes, tendo por objeto social a realização de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às carteiras de crédito, 
financiamento e investimento, bem como a participação, como sócio ou acionista, em sociedades nacionais ou estrangeiras.
Integrante da Organização Bradesco, o Banco Digio combina a solidez e a robustez de um grupo financeiro tradicional com a agilidade operacional 
característica de um modelo digital. Suas atividades são suportadas por plataforma tecnológica moderna, continuamente aprimorada por meio de 
investimentos em segurança cibernética, análise de dados e inteligência artificial, assegurando elevados padrões de confiabilidade, eficiência opera-
cional e inovação, com foco em uma experiência simples, ágil e segura.
O Banco oferece portfólio diversificado de produtos e serviços financeiros, direcionado predominantemente a clientes pessoa física das classes B e 
C, incluindo cartão de crédito com gestão integral por aplicativo, conta de pagamento 100% digital, crédito pessoal contratado integralmente por 
canais digitais, antecipação do Saque Aniversário do FGTS, investimentos em CDB e soluções desenvolvidas para parceiros estratégicos, com destaque 
para a Uber Conta.
O Banco Digio atua de forma relevante no segmento de crédito consignado, com operações destinadas a trabalhadores do setor privado, aposentados 
e pensionistas do INSS, servidores públicos federais, estaduais e de autarquias, integrantes das Forças Armadas e demais convênios elegíveis, com 
desconto direto em folha de pagamento ou benefício. As contratações são realizadas por meio de correspondentes bancários, com expansão gradual 
para canais digitais, em conformidade com a regulamentação vigente.
O relacionamento com os clientes ocorre prioritariamente por canais digitais, incluindo aplicativo, website, whatsapp e redes sociais, complementados 
por Central de Atendimento. A distribuição dos produtos é realizada por canais digitais próprios, correspondentes bancários e parcerias estratégicas.
Para a execução de seu plano de negócios, o Banco Digio mantém estrutura operacional enxuta e eficiente, sustentada por financiamento proveniente 
do banco controlador, assegurando adequado suporte financeiro, alinhamento estratégico e continuidade operacional.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras  foram elaboradas de acordo com as normas aplicáveis  às  instituições autorizadas a  funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e Resolução BCB no 2/20,  incluindo as diretrizes emanadas das Leis no 4.595/64 (Lei do 
Sistema Financeiro Nacional)  e no  6.404/76  (Lei das Sociedades por Ações),  com as  respectivas alterações  introduzidas pelas Leis no  11.638/07 e 
no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central 
do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua 
gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente no exercício de 2025.
O Banco optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores, decorrentes das alterações 
na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas), nas demonstrações financeiras, referente ao pri-
meiro exercício de 2025. Os efeitos decorrentes da aplicação dos critérios contábeis, estabelecidos pela Resolução CMN no 4.966/21, foram registrados 
em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados pelo valor líquido dos efeitos tributários.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas estima-
das com instrumentos financeiros; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 25 de março de 2026.

3) PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras seguem, em todos os seus aspectos relevantes, os princípios, métodos e critérios uniformes, conforme apresentadas 
a seguir:

a) Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional, que é a moeda do ambiente econômico principal no qual uma entidade opera. Nas demonstrações financeiras, a moeda de apre-
sentação é o real.

b) Apuração do resultado
As receitas dos ativos financeiros e as despesas de juros de passivos são reconhecidas pelo regime de competência na demonstração do resultado. 
Com relação aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ao VJORA e as despesas de juros de passivos classificados ao custo amortizado 
o Banco utiliza o método da taxa efetiva de juros, com exceção de instrumentos de patrimônio.

c) Ativos e passivos financeiros

1) Ativos financeiros
O Banco classifica e mensura os ativos financeiros com base tanto no modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas caracte-
rísticas de fluxo de caixa contratual.
O Banco classifica os ativos financeiros em três categorias: (i) mensurados ao custo amortizado (CA); (ii) mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA); e (iii) mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
- Modelo de negócio: configura a maneira pela qual o Banco administra seu ativo financeiro para gerar fluxos de caixa. O objetivo da Administração 
para um determinado modelo de negócio, é: (i) manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; (ii) manter os ativos para receber os 
fluxos de caixa contratuais e venda; ou (iii) manter os ativos para negociação. Quando os ativos financeiros se enquadram nos modelos de negócios 
(i) e (ii) deve-se aplicar o teste SPPJ (somente pagamento de principal e juros). Os ativos financeiros mantidos sob o modelo de negócios (iii) são 
mensurados ao VJR.
- Teste SPPJ: o objetivo deste teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros para determinar se dão origem a fluxos de caixa em 
datas específicas que se enquadram como somente pagamento de principal e juros sobre o montante principal. Neste sentido, o principal se refere 
ao valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e juros se referem à contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, ao risco de crédito 
associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos e custos básicos de empréstimos. Os instrumentos financeiros 
que não se enquadrarem no conceito mencionado acima são mensurados a VJR.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................    1.791.581   3.493.591 
Operações de Crédito ............................................................................................................  9.d 1.634.206 3.191.218
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  7.c 151.326 296.419
Resultado das Aplicações Compulsórias ...........................................................................   6.179 6.179
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros .................................   (131) (225)
Despesas da Intermediação Financeira .........................................................................    (1.309.098)  (2.521.847)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  14.b (1.309.098) (2.521.847)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................    482.483   971.745 
Perdas Esperadas de Ativos Financeiros ......................................................................    (299.349) (601.860)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira Líquido de Perdas Esperadas  
 de Ativos Financeiros ........................................................................................................    183.134   369.885 
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................    (391.270) (771.772)
Receitas de Prestação de Serviços e Tarifas Bancárias ..................................................  21 113.846 220.461
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  22 (85.923) (171.888)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  23 (309.125) (589.759)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  24 (36.829) (76.013)
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  25 179.086 373.065
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  26 (308.354) (533.349)
Provisão Fiscal, Cível, Trabalhista e Outras .......................................................................   56.029 5.712
Resultado Operacional .......................................................................................................    (208.136) (401.887)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participação de não  
 Controladores......................................................................................................................   (208.136) (401.887)
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  29.b 90.474 177.469      
(Prejuízo) Líquido do Exercício ........................................................................................    (117.662) (224.418)
Resultado por ação ..............................................................................................................   (0,004) (0,007)      

Saldos em 31 dezembro de 2024 ............................   823.490   500.000   295.764   652   (1.001.879)  618.027             
Ajustes Iniciais na Adoção da Resolução no 4.966/21   -   -   -   -  (318.243) (318.243)            
Saldos em 1o de janeiro de 2025 .............................   823.490   500.000   295.764   652   (1.320.122)  299.784             
Prejuízo do Período ......................................................  - - - - (224.418) (224.418)
MTM - Ajuste de Avaliação Patrimonial....................  - - - 309 - 309
Aumento de Capital Aprovado em 25/03/2025 ......  500.000 (500.000) - - - -            
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ......................   1.323.490   -   295.764   961   (1.544.540)  75.675             
Saldos em 30 de junho de 2025 ..............................   1.323.490   -   295.764   919   (1.426.878)  193.295             
Prejuízo do Semestre ...................................................  - - - - (117.662) (117.662)
MTM - Ajuste de Avaliação Patrimonial....................  -  - 42 - 42            
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ......................   1.323.490   -   295.764   961   (1.544.540)  75.675             

  Capital  Outros Lucros/
 Capital Social (em Reserva Resultados (Prejuízos)
 Social Aprovação) de Capital Abrangentes  Acumulados Total            

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

• Mensurados a valor justo por meio do resultado
Todos os ativos financeiros que não atendam aos critérios de mensuração ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como mensurados 
ao VJR, além daqueles ativos que no reconhecimento inicial são irrevogavelmente designados ao VJR, caso isso elimine ou reduza significativamente 
descasamentos contábeis.
Os ativos financeiros mensurados a VJR são registrados e inicialmente avaliados pelo valor justo, sendo as respectivas modificações subsequentes do 
valor justo reconhecidas imediatamente no resultado.
Os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos e avaliados pelo valor justo no balanço e os custos de transação são registrados diretamente no 
resultado do período.
Ganhos e perdas realizados e não realizados decorrentes de mudanças no valor justo de ativos financeiros não derivativos são reconhecidos direta-
mente no resultado em “Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado”. As receitas de juros de ativos 
financeiros mensurados ao VJR são reconhecidas em “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários”.
• Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo seja tanto manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais 
quanto para venda.
São reconhecidos inicialmente a valor justo, mais as receitas ou custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emis-
são e são mensurados, subsequentemente, a valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas cambiais de conversão, até que o ativo financeiro deixe de ser reconhecido. As perdas 
de crédito esperadas são registradas na demonstração do resultado.
A receita de juros é reconhecida no resultado utilizando-se do método da taxa efetiva de juros. A receita de dividendos é reconhecida na demonstra-
ção do resultado, na rubrica de “Resultado de operações com títulos e valores mobiliários” quando o Banco passa a ter direito ao dividendo. Os ganhos 
ou perdas originadas das variações cambiais em investimentos de títulos de dívida classificadas como VJORA são reconhecidas na demonstração do 
resultado.
O Banco pode adicionalmente designar de forma irrevogável um instrumento patrimonial, para os quais não exista a estratégia de negociação para 
a categoria de Valor Justo em Outros Resultados Abrangentes. Neste caso, não há registro de quaisquer efeitos na Demonstração do Resultado de 
eventos subsequentes relativos a este ativo.
• Mensurados ao custo amortizado
São ativos financeiros que atendam ao critério do teste SPPJ, cujo objetivo é o de manter os ativos para receber os fluxos de caixa contratuais.
Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos reconhecidos inicialmente a valor justo incluindo os custos diretos e incrementais, 
e contabilizados, subsequentemente, pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.
No caso de perda de crédito esperada é reconhecida uma dedução do valor contábil do ativo financeiro e é reconhecida na demonstração do resul-
tado.

2) Passivos financeiros
O Banco classifica seus passivos financeiros como mensurados ao custo amortizado, utilizando-se do método da taxa efetiva de juros, exceto para os 
passivos financeiros para negociação.
O Banco não possui nenhum passivo financeiro designado a valor justo por meio do resultado.

3) Baixas
É realizada a baixa do ativo financeiro quando não há expectativa razoável de recuperação, quando os direitos contratuais de seus fluxos de caixa expi-
ram, ou quando se transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o ativo financeiro e, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da propriedade do ativo financeiro também são transferidos. O Banco efetua a baixa de um passivo financeiro quando suas obrigações 
contratuais são pagas, resgatadas, canceladas ou expiradas.

4) Renegociação e reestruturação
Os ativos financeiros renegociados são aqueles em que há alteração das condições originalmente pactuadas do instrumento ou a substituição do ins-
trumento financeiro original por outro, com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original. As renegociações em 
que há concessões significativas à contraparte, em decorrência da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas 
caso não ocorresse tal deterioração são caracterizadas como reestruturações.
A movimentação da carteira de reestruturação está apresentada na Nota 9.e.

5) Determinação do valor justo
A determinação do valor justo da maioria dos ativos e passivos financeiros é baseada nos preços de cotações do mercado ou cotações de preços de 
distribuidoras para os instrumentos financeiros negociados em mercados ativos. Para os demais instrumentos financeiros, o valor justo é determinado 
utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais incluem uso de transações em mercado recente, método de fluxos de caixa descontados, comparação 
com instrumentos similares para os quais existam preços observáveis no mercado e modelos de avaliação.
Para outros instrumentos mais comumente tratados, o Banco utiliza modelos de avaliação conhecidos, que consideram dados observáveis no merca-
do, a fim de determinar o valor justo de instrumentos financeiros.
Para instrumentos mais complexos, o Banco utiliza modelos próprios, que usualmente são desenvolvidos com base em modelos de avaliação reco-
nhecidos. Algumas informações incluídas nesses modelos podem não ser observáveis no mercado e são derivadas de preços ou taxas de mercado, 
ou ainda, são estimadas com base em premissas.
O valor produzido por um modelo ou por uma técnica de avaliação é ajustado para refletir diversos fatores, uma vez que as técnicas de avaliação 
podem não refletir adequadamente todos os fatores que os participantes do mercado consideram quando realizam uma transação.
Os ajustes de avaliação são registrados levando-se em conta os riscos dos modelos, as diferenças entre o preço de compra e venda, riscos de crédito e 
liquidez, bem como outros fatores. Na opinião da Administração, tais ajustes de avaliação são necessários e apropriados para a correta demonstração 
do valor justo dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial.

6) Perdas de créditos esperadas
Em relação à provisão para perdas de crédito, as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 estabelecem critérios aplicáveis aos  instrumentos 
financeiros, inclusive aos compromissos de crédito e créditos a liberar.
O risco de crédito e as perdas esperadas são calculadas pelo Banco Bradesco, de forma coletiva, agrupando os instrumentos financeiros, gerenciados 
de forma massificada, em grupos homogêneos de risco conforme sua política de crédito.
As perdas esperadas são apuradas em bases prospectivas para instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao VJORA (com exceção 
de investimentos em instrumentos patrimoniais), ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da hierarquia de valor justo que sejam títulos privados 
ou operações com característica de concessão de crédito, compromissos de crédito e créditos a liberar.
• Constituição de provisão
A provisão para perdas esperadas é constituída em seu reconhecimento inicial com base no estágio de risco de crédito do instrumento financeiro, 
como despesa do período e em contrapartida à adequada conta do ativo para ativos financeiros ou do passivo para compromissos de crédito.
A provisão é constituída sobre o valor contábil bruto dos ativos financeiros, o qual inclui a apropriação de juros e encargos (accrual) pela taxa efetiva 
de juros até o momento que se torne um ativo com problemas de recuperação de crédito.
O Digio constitui provisão para perdas esperadas para compromissos de crédito sobre o valor presente da estimativa da utilização de recursos dos 
compromissos de crédito.
A provisão para perda é revista mensalmente, sempre que há alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio do instrumento.
• Alocação em estágios
Os instrumentos financeiros são alocados em um de três estágios, desde seu o reconhecimento inicial e serão realocados entre eles à medida que seu 
risco de crédito aumente ou diminua, considerando o surgimento de fatos novos relevantes.
Primeiro estágio: Instrumentos que não sejam caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito e cujo risco de crédito não tenha 
aumentado significativamente.
Considera-se que há aumento significativo do risco de crédito quando ocorrer atraso superior a 30 dias no pagamento do principal ou de encargos. 
Em casos específicos, admite-se considerar atraso de até 60 dias, conforme evidências consistentes e verificáveis.
Para os instrumentos alocados no primeiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pelo Banco, considerando a probabilidade de o 
instrumento se caracterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 meses ou durante o prazo esperado do 
instrumento, quando este for inferior a 12 meses.
Segundo estágio: Instrumentos cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente ou que deixarem de ser caracterizados como ativos com 
problema de recuperação de crédito.
Para os instrumentos alocados no segundo estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pelo Banco, considerando a probabilidade de o 
instrumento se caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro.
Terceiro estágio: Instrumentos com problema de recuperação de crédito.
No terceiro estágio, a provisão corresponde à perda esperada apurada pelo Banco, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo com 
problema de recuperação de crédito.
São classificados neste estágio: os ativos financeiros inadimplidos (mais de 90 dias de atraso), aqueles que tenham indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais e os ativos finan-
ceiros reestruturados.
Estes instrumentos têm seu reconhecimento de receitas suspenso (stop-accrual), sendo contabilizadas apenas no seu recebimento, pelo regime de 
caixa. Essa abordagem também se aplica a possíveis ganhos obtidos nas reestruturações.
Além disto, para ativos inadimplidos (atraso maior que 90 dias) que fazem parte do estágio 3, é constituída provisão para perdas incorridas, como um 
componente da provisão para perdas esperadas. Essa provisão é calculada com base em percentuais, de acordo com as carteiras (C1 à C5) e as faixas 
de atraso estipuladas na Resolução BCB no 352/23.
Quando houver amortização significativa da operação ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco (cura), resultando no retorno do reconhecimento de receitas (accrual) para os instrumentos 
do estágio 3 e reversões de provisão.
Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação. O registro correspondente é efetuado em contas de compensação 
e controles de identificação mantendo-se até o esgotamento de todos os procedimentos de cobrança por um prazo mínimo de 5 anos. No caso de 
recuperações subsequentes ou reestruturações de ativos financeiros previamente baixados, os valores recuperados são creditados na demonstração 
do resultado até o limite do valor baixado anteriormente. Os ativos são então alocados no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas igual 
a totalidade do valor do instrumento.
Os eventuais ganhos provenientes da reestruturação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos, independentemente de serem ope-
rações ativas ou recuperadas de prejuízo.
A alocação em estágios é revista minimamente: mensalmente, no caso de atrasos de pagamento de principal e encargos; a cada 6 meses para ins-
trumentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 5% do patrimônio líquido do Banco; uma vez a cada 12 meses para os demais 
instrumentos, sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito; e quando o instrumento for reestruturado.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em Reais mil)

Resultados do Semestre/Exercício.....................................................................................................................   (117.662) (224.418)
Outros Resultados Abrangentes que serão Reclassificados Subsequentemente para o Resultado:
Variação no Valor Justo dos Ativos Financeiros .............................................................................................   42   309 
Ajuste ao Valor Justo contra o Patrimônio Líquido ..............................................................................................  42 309
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício ..............................................................................................   (117.620) (224.109)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

I. Classificação de risco no exercício social anterior e a sua nova classificação, conforme regulamentação vigente:
Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, segue abaixo a classificação de risco no exercício social anterior bem como o respectivo nível de provisão para perda esperada associada ao risco de crédito, conforme regulamentação anterior:

R$ mil                     
          Total da
          carteira em
Modalidade e níveis de risco - conforme regulamentação      Níveis de risco     31 de dezembro                     
 anterior AA A B C D E F G H de 2024                     
Total da carteira em 31 de dezembro de 2024 ................................  7.866.009 6.360.195 2.279.393 205.426 148.643 121.476 89.919 78.840 537.673  17.687.574 
Saldo de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 31/12/2024 ........................................................................................  - 37.196 68.153 20.522 44.582 60.729 62.932 78.579 537.673  910.366 

Apuração
A avaliação da perda esperada associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros baseia-se em critérios consistentes e verificáveis, utilizando 
técnicas de mensuração compatíveis com a natureza e complexidade dos instrumentos financeiros.
A apuração do risco de crédito e da perda esperada associada ao risco de crédito pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. São agrupados instrumentos financeiros que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de 
risco, definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão de crédito do grupo Bradesco.
Consideram-se minimamente os seguintes parâmetros, em termos percentuais:
• Probabilidade de se caracterizar com problema de recuperação de crédito: Avaliada com base no prazo esperado do instrumento financeiro e 
na situação econômica corrente, além de previsões de alterações nas condições econômicas e de mercado.

• Expectativa de recuperação: Considera os custos de recuperação, características de garantias ou colaterais, taxas históricas de recuperação, con-
cessão de vantagens à contraparte e previsões econômicas.

A expectativa de recuperação corresponde ao quociente entre o valor presente dos fluxos de caixa esperados durante o processo de recuperação do 
crédito e o valor da base de cálculo definida.
Ao estimar a expectativa de recuperação, o Banco Bradesco observa critérios específicos, como a utilização da taxa de juros efetiva do instrumento no 
reconhecimento inicial e a consideração dos fluxos de caixa esperados, tanto positivos quanto negativos. As metodologias e premissas são revisadas 
regularmente para reduzir quaisquer diferenças entre as estimativas de perda e a perda real.

d) Juros
Seguindo as diretrizes do Banco Bradesco, o Banco utiliza a metodologia diferenciada proporcional para fins do reconhecimento de receitas e des-
pesas relativas aos custos de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de 
crédito classificadas na categoria custo amortizado, conforme facultado pelo artigo no 75 da Resolução BCB no 352/23.
O cálculo da taxa efetiva de juros inclui todas as comissões, custos da transação, descontos ou prêmios, que são parte integrante da taxa efetiva de 
juros. Os custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de um ativo ou passivo financeiro.
Adicionalmente o Banco optou para alguns componentes na utilização da materialidade para fins de taxa efetiva de juros, conforme artigo no 13 da 
Resolução BCB no 352/23.

e) Imobilizado de uso
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável.
Quando  partes  de  um  item  do  imobilizado  têm  diferentes  vidas  úteis,  elas  são  registradas  como  itens  individuais  (componentes  principais)  de 
imobilizado.
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Banco 
Digio. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado.
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período baseado na vida útil econômica estimada de cada componente 
e a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é 
finalizada e o ativo está disponível para utilização.
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente são as seguintes:
Instalações ............................................................................................................................................................................................  10 anos
Máquinas e equipamentos .................................................................................................................................................................  10 anos
Móveis e utensílios ..............................................................................................................................................................................  10 anos
Equipamentos de informática e telecomunicações .....................................................................................................................  5 anos

Os métodos de depreciação e as vidas úteis são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes, estão apresentadas na Nota 11.

f) Intangível 
O ativo intangível corresponde a direitos adquiridos que tenham por objetos bens incorpóreos destinados à manutenção das atividades do Banco 
Digio. Aqueles com vida útil definida, são amortizados linearmente durante o período estimado do benefício econômico do bem.
A composição dos ativos intangíveis, incluindo a movimentação desses direitos por classe, está apresentada na Nota 12.

g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal e adições temporárias, são 
registrados na rubrica “Ativos Fiscais - Créditos Tributários”, e a provisão para obrigações fiscais diferidas sobre atualização de depósitos judiciais são 
registradas na rubrica “Passivos Fiscais - Passivos tributários correntes e Obrigações fiscais diferidas”.
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, após efetuados os ajustes determinados 
pela legislação fiscal. Para as instituições financeiras, a CSLL é calculada pela alíquota de 20%, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes 
determinados pela legislação fiscal. 
Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre 
os prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos. O reconhecimento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a reali-
zação do ativo e/ou a liquidação do passivo. De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida 
em que se considera provável a sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos tributários 
está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos e a origem e previsão de realização dos 
créditos tributários estão apresentadas na Nota 29.

h) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do exercício se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

i) Provisões, ativos e passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões e das contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os critérios defini-
dos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolução no 3.823/09 do CMN, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: reconhecidos quando um evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a probabilidade de uma saída de 
recurso e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. Os passivos contingentes classificados como de perda possíveis, não são reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgadas apenas em notas explicativas, e os classificados como remotos não requerem provisão 
e nem divulgação.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza, está apresentada na Nota 18.

j) Despesas antecipadas 
Despesas antecipadas são aplicações em gastos que tenham realização no curso do período subsequente à data do balanço patrimonial.
As despesas antecipadas são constituídas por desembolsos que se referem a despesas relativas à competência futura, estas despesas são apropria-
das mensalmente com base no princípio da competência.

k) Depósitos, captações no mercado aberto
Os depósitos e captações no mercado são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até 
a data do Balanço, reconhecidos em base pro rata die.
A composição das operações está apresentada na Nota 14.

l) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos 
(em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, 
acrescidos dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos (em base pro rata dia).
A composição de Outros ativos e passivos estão apresentados nas Notas 13 e 19, respectivamente.

m) Resultado recorrente e não recorrente
Para classificação de resultado entre recorrente e não recorrente, o Banco Digio considera como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas 
atividades regulares e habituais, tais como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas (captações), prestações de 
serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades do Banco.
Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa proba-
bilidade de ocorrência em exercícios futuros.
Os resultados recorrentes e não recorrentes estão apresentados na Nota 33.a.

n) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras a data de autorização para sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos na Nota 33.b e são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - 
Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução CMN no 4.818/20.

4) NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS
a) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a 
Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
Em 16 de novembro de 2022, foi promulgada a Lei no 14.467, que estabelece novas regras para a dedutibilidade das perdas de créditos decorrentes 
das atividades das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essas regras impactam as 
bases de cálculo do imposto de renda e da CSLL, a partir de 1o de janeiro de 2025. A principal regra é a aplicação de fatores para dedução de operações 
inadimplidas (operações com atraso superior a noventa dias).
Com a publicação da Lei no 15.078, em 27 de dezembro de 2024, as perdas relativas aos créditos inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, que não 
tenham sido deduzidas até essa data (estoque), somente poderão ser excluídas na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL à razão 
de um oitenta e quatro avos ou cento e vinte avos, para cada mês do período de apuração, a partir de janeiro de 2026. Esta Lei vetou a dedução das 
perdas incorridas no ano de 2025 que excedam o lucro real do exercício. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do es-
toque de 1o de janeiro de 2025.

Conforme artigo no 105 da Resolução BCB no 352/23, abaixo a classificação de risco no exercício vigente bem como o respectivo nível de provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito, conforme nova regulamentação:

R$ mil         
    Total da
    carteira em
Modalidade e níveis de risco - Conforme regulamentação  Níveis de risco  1o de janeiro         
 anterior Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 de 2025         
Total da carteira em 1o janeiro de 2025 ...........................................  15.392.127   1.401.320   894.127   17.687.574 
Saldos de perdas esperadas associadas ao risco de crédito em  
 1o de janeiro de 2025 ............................................................................. 602.257 102.974 687.225  1.392.456 
Provisão para compromissos de crédito ............................................ 90.197 4.664 7.632  102.493 
Saldos de perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
 em 1o de janeiro de 2025 ....................................................................  692.454   107.638   694.857   1.494.949 

b) Uso de estimativas e julgamentos contábeis significativos

Exceto pela mensuração da Provisão para Perdas Esperadas associadas ao Risco de Crédito, as estimativas e  julgamentos contábeis significativos 
utilizados na preparação destas demonstrações financeiras são uniformes em relação àqueles que foram adotados para as demonstrações financeiras 
anuais do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024.

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

A mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito requer o uso de modelos quantitativos e suposições sobre condições 
econômicas futuras e comportamento dos instrumentos financeiros.

Vários julgamentos significativos também são necessários para aplicar os requisitos contábeis para a mensuração da provisão, tais como:

• Determinar critérios para classificação dos instrumentos financeiros;

• Agrupar instrumentos financeiros com perfil de riscos semelhantes;

• Selecionar modelos quantitativos e pressupostos apropriados; e

• Estabelecer diferentes cenários prospectivos e suas ponderações.

O processo para determinar o nível de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito exige estimativas e uso de julgamentos e é 
possível que perdas demonstradas em períodos subsequentes sejam diferentes daquelas calculadas de acordo com as estimativas e premissas 
atuais.

5) DISPONIBILIDADES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Disponibilidade em moeda nacional ...............................................................................................................................................  6.915
Disponibilidade em moeda estrangeira (1) .....................................................................................................................................  415
Total .......................................................................................................................................................................................................  7.330

(1)  Os valores em moeda estrangeira são convertidos pela PTAX do último dia útil do exercício.

6) ATIVOS FINANCEIROS AO VALOR JUSTO POR MEIO DE OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES

a) Composição e Prazos

R$ mil            
     Valor de Ganhos/
 31 a 180 181 a 360 Acima de  custo Perdas não
 dias dias 360 dias Valor justo amortizado realizados             
Letras financeiras do tesouro ...................................  601.124 185.860 1.220.129 2.007.113 2.007.127 (14)
Saldo em 31/12/2025 .................................................  601.124 185.860 1.220.129 2.007.113 2.007.127 (14)

b) Receitas com títulos e valores mobiliários

R$ mil    
 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Rendas de títulos e valores mobiliários:
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 139.191 252.394
Total em 31/12/2025 .......................................................................................................................................... 139.191 252.394

7) ATIVOS FINANCEIROS AO CUSTO AMORTIZADO
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil            
    2025             
    Valor de  Ganhos/
 61 a 90 181 a 360 Acima de custo  Perdas não
 dias dias 360 dias amortizado Valor justo realizados (1)             
Aplicações no mercado aberto:
Operações compromissadas
Posição bancada ..........................................................  289.999 - - 289.999 289.999 -
Subtotal
Aplicações de depósitos interfinanceiros:
Aplicações de depósitos interfinanceiros ..............  - 2.912 2.307 5.219 5.339 120
Subtotal
Total ...............................................................................  289.999 2.912 2.307 295.218 295.338 120

(1)  Os ganhos e perdas não são registrados contabilmente

b) Reconciliação de perdas esperadas de ativos financeiros ao custo amortizado
R$ mil         

Perda esperada de ativos financeiros a custo amortizado  
 em 1o de janeiro de 2025 Estágio 1 Estágio 2 Estágio 3 Total (1)         
Novos ativos originados, adquiridos/liquidados ou pagos ............ 13 - - 13
Perda esperada de ativos financeiros a custo amortizado  
 em 31 de dezembro de 2025 ............................................................. 13 - - 13

(1)  O saldo da perda esperada está registrado como “Perda esperada de Ativos Financeiros” na Demonstração do Resultado.

c) Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração de resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil    
 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .................................................................................................................................................. 11.716 28.572
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros:
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros .................................................................................. 420 15.453
Total em 31/12/2025 .......................................................................................................................................... 12.135 44.025

8) DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS E OUTROS DEPÓSITOS NO BANCO CENTRAL DO BRASIL

a) Créditos vinculados e outros depósitos
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 Remuneração 2025    
Conta de pagamento instantâneo ................................................................................................................... CDI 153.379
Total .......................................................................................................................................................................   153.379 

b) Composição e prazos
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 Prazo 2025    
  Prazo
Conta de pagamento instantâneo ...................................................................................................................  indeterminado  153.379
Total .......................................................................................................................................................................   153.379 

9) OPERAÇÕES DE CRÉDITO

a) Operações de crédito por tipo de produto
Em 31 de dezembro - R$ mil  

Modalidade 2025   
Pessoa física:
Empréstimos .......................................................................................................................................................................................   20.011.698 
Crédito pessoal ....................................................................................................................................................................................  18.055.507
Outros créditos (1) ...............................................................................................................................................................................  1.956.191
Financiamentos ..................................................................................................................................................................................   1.546 
Financiamentos por interveniência ..................................................................................................................................................  1.546
Total da carteira de crédito ............................................................................................................................................................   20.013.244 
Perdas por redução ao valor recuperável de operações de crédito .........................................................................................  (1.296.206)
Total da carteira de crédito, líquida ............................................................................................................................................   18.717.038 

(1)  Com característica de concessão de crédito - Cartão de crédito.

b) Reconciliação do valor contábil bruto de operações de crédito
R$ mil                 

 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 1 de 2025  Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  15.390.918 (334.587) (115.448) 179.206 15.398 2.142.220  -  17.277.708
Crédito pessoal ..........................................................................................  13.758.210 (299.287) (85.979) 170.206 30 2.328.742 - 15.871.922
Outros créditos ..........................................................................................  1.632.709 (35.300) (29.469) 9.000 15.369 (186.522) - 1.405.787
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   1.396   -   1.396 
Financiamentos ..........................................................................................  - - - - - 1.396 - 1.396
Total .............................................................................................................  15.390.918 (334.587) (115.448) 179.206 15.398 2.143.616 - 17.279.104

R$ mil                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 2 de 2025  Estágio 1 Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  1.401.320 (179.206) (28.867) 334.587 4.658 355.332  -  1.887.824
Crédito pessoal ..........................................................................................  1.277.118 (170.206) (26.367) 299.287 9 403.643 - 1.783.484
Outros créditos ..........................................................................................  124.202 (9.000) (2.500) 35.300 4.649 (48.311) - 104.340
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   150   -   150 
Financiamentos ..........................................................................................  - - - - - 150 - 150
Total .............................................................................................................  1.401.320 (179.206) (28.867) 334.587 4.658 355.482 - 1.887.974

R$ mil                 
 Saldo em Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Originados/   31 de dezembro
Estágio 3 de 2025  Estágio 1 Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Liquidados) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  894.127 (15.398) (4.658) 115.448 28.867 502.395 (674.614) 846.166
Crédito pessoal ..........................................................................................  358.801 (30) (9) 85.979 26.367 302.546 (373.554) 400.101
Outros créditos ..........................................................................................  535.326 (15.369) (4.649) 29.469 2.500 199.848 (301.060) 446.065
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   -   -   - 
Financiamentos ..........................................................................................  - - - - - - - -
Total .............................................................................................................  894.127 (15.398) (4.658) 115.448 28.867 502.395 (674.614) 846.166

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

d) Receita de operações de crédito 
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Rendas de empréstimos .................................................................................................................................... 1.563.786 3.075.696
Rendas de financiamentos ................................................................................................................................ 3 3
Recuperação de créditos baixados como prejuízo ....................................................................................... 70.417 115.519
Total .......................................................................................................................................................................  1.634.206   3.191.218 

No exercício findo em 31 de dezembro 2025 não foi realizada cessão de carteira de crédito.

e) Operações de crédito renegociadas e reestruturadas
No total de operações com perda esperada associada ao risco de crédito estão incluídas as renegociações e reestruturações, que são operações que 
contemplam alongamento de prazos, concessão de carência, redução na taxa de juros, e, em alguns casos, desconto parcial do principal.

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Saldo inicial do exercício.................................................................................................................................................................  1.364.039
Renegociações e reestruturações (1) ..............................................................................................................................................  569.144
Recebimentos (2) .................................................................................................................................................................................  (169.771)
Baixas .....................................................................................................................................................................................................  (470.323)
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.293.089

(1)  O Banco optou pela utilização do Artigo 71-A previsto na Resolução CMN no 5.146 de 26 de junho de 2024, que faculta as instituições à utilização 
até 31 de dezembro de 2026, o uso de taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestru-
turados, desta forma os procedimentos contábeis para tratamento das operações reestruturadas é o mesmo das operações renegociadas; e

(2) Contempla a liquidação de contratos renegociados por meio da realização de novas operações.

No momento em que a operação de crédito é modificada, a Administração considera as condições da nova operação e o vencimento renegociados 
ou reestruturados, e não mais o considera vencido. A partir da data de modificação, os juros renegociados ou reestruturados começam a acumular, 
utilizando o método de taxa efetiva de juros, levando em consideração a capacidade do cliente quitar o empréstimo, com base na análise efetuada 
pela Administração. Se o cliente não consegue manter os novos termos negociados, a Administração considera cessar o acúmulo a partir deste ponto.
Adicionalmente, quaisquer saldos relativos a operações de crédito a clientes renegociados ou reestruturados, que já tenham sido baixados e registra-
dos em contas fora do balanço patrimonial, bem como quaisquer ganhos são reconhecidos apenas quando recebidos.

10) OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Devedores por depósito em garantia ..............................................................................................................................................  388.132
Outros ....................................................................................................................................................................................................  147
Total .......................................................................................................................................................................................................  388.279

11) IMOBILIZADO DE USO
Em 31 de dezembro - R$ mil      

  2025      
  Depreciação
 Custo acumulada Líquido      
Instalações .........................................................................................................  937 (659) 278
Móveis e equipamentos ..................................................................................  1.311 (1.142) 169
Sistemas de processamento de dados ........................................................  1.489 (1.116) 373
Total ....................................................................................................................   3.737   (2.917)  820 

A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada abaixo:
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

  2024 Adições Depreciação 2025        
Instalações ................................................................................................ 415 - (137) 278
Móveis e equipamentos ......................................................................... 214 3 (48) 169
Sistemas de processamento de dados ............................................... 570 29 (226) 373
Total ...........................................................................................................  1.199   32   (411)  820 

12) INTANGÍVEL
Em 31 de dezembro - R$ mil        

  2025        
 Taxas de  Amortização
 amortização Custo acumulada Líquido        
Softwares .................................................................................................. Contrato 37.676 (32.576) 5.100
Direitos de exclusividade (1) .................................................................. - 1.942 (1.910) 32
Projetos corporativos(2) ........................................................................  Até 10%  203.282  (107.083)  96.199
Total ...........................................................................................................  -   242.900   (141.569)  101.331 

(1)  O prazo de amortização é determinado pelo período de contrato; e
(2)  Refere-se a gastos com desenvolvimento de sistemas internos.

A movimentação do intangível, está demonstrada abaixo:
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 Adições Amortização 2025        
Softwares .................................................................................................. 3.518 3.625 (2.043) 5.100
Direitos de Exclusividade (1) .................................................................. 247 - (215) 32
Projetos corporativos (2) ....................................................................... 101.023 24.898 (29.722) 96.199
Total ...........................................................................................................  104.787   28.523   (31.980)  101.331 

(1)  O prazo de amortização é determinado pelo período de contrato; e
(2)  Refere-se a gastos com desenvolvimento de sistemas internos.

13) OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Relações Interfinanceiras(1) ...............................................................................................................................................................  2.085.357
Despesa antecipada ............................................................................................................................................................................  15.316
Devedores diversos.............................................................................................................................................................................  7.271
Adiantamentos e antecipações salariais .........................................................................................................................................  7.200
Material em estoque ...........................................................................................................................................................................  908
Serviços prestados a receber ...........................................................................................................................................................  21
Outros ....................................................................................................................................................................................................  110
Total .......................................................................................................................................................................................................  2.116.184

(1)  Refere-se substancialmente, a valores a receber cedidos de transações de pagamento.

14) RECURSOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
a) Depósitos

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de 
 dias dias dias 360 dias 2025          
Depósitos interfinanceiros (Nota 27) ................................................... 1.742.917 5.234.027 3.254.491 12.536.051  22.767.486 
Total ...........................................................................................................  1.742.917   5.234.027   3.254.491   12.536.051   22.767.486 
% ................................................................................................................ 8% 23% 14% 55% 100%
b) Despesas com captações

R$ mil    
 2o Semestre Saldo em
 de 2025 31/12/2025    
Despesas com depósitos interfinanceiros ..................................................................................................... (1.306.638) (2.515.463)
Despesas com depósitos a prazo .................................................................................................................... (1.595) (2.638)
Despesas operações compromissadas ........................................................................................................... (865) (3.746)
Total .......................................................................................................................................................................  (1.309.098) (2.521.847)

15) RECURSOS DE CLIENTES
R$ mil      

  Acima de
 1 a 30 dias 360 dias Total      
Depósito à vista - Clientes (1) ........................................................................  587.095 - 587.095
Depósito a prazo...............................................................................................  - 27.003 27.003
Saldos credores em contas de empréstimos (2) .......................................  55.678 - 55.678
Total ....................................................................................................................   642.773   27.003   669.776 

(1)  Referem-se a depósitos de contas de pagamento digitais; e
(2)  Saldos credores de clientes, informados no Sistema de valores a receber (SVR) no Banco Central do Brasil.

16) OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Relações interfinanceiras (1) ..............................................................................................................................................................  1.450.589
Total .......................................................................................................................................................................................................  1.450.589

(1)  Valores a repassar a integrantes de arranjo de pagamento relacionados ao cartão de crédito.

17) OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Provisão para contingências (Nota 18) ............................................................................................................................................  417.384
Recursos de terceiros .........................................................................................................................................................................  101.211
Outras (1) ...............................................................................................................................................................................................  64.340
Total .......................................................................................................................................................................................................  582.935

(1)  Inclui basicamente provisão para pagamentos a efetuar relativos a obrigações com os funcionários e outras provisões administrativas.

18) PROVISÕES PARA PASSIVOS CONTINGENTES
O Banco Digio é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades. A Administração 
do Banco entende que a provisão constituída é suficiente para atender perdas decorrentes dos respectivos processos.

a) Processos trabalhistas 
Referem-se substancialmente a ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter o pagamento de horas extras, comissões e reflexos, indenizações 
e demais pedidos passiveis de serem discutidos no Poder Judiciário sob a ótica do Consolidação das Leis do Trabalho. A provisão desses casos é feita 
individualmente, sempre que a perda for avaliada como provável, de acordo com a liquidação dos pedidos elencados pelo ex-empregado no processo 
e alterada de acordo com o andamento do processo. A constituição da provisão é realizada de acordo com a fase do processo (25% na fase inicial do 
processo, 50% após sentença e 100% na fase de execução).

b) Processos cíveis
Referem-se substancialmente a ações ajuizadas, visando obter a indenização por danos morais e materiais. A provisão desses processos é feita indi-
vidualmente, considerando a análise de assessores jurídicos externos, procedência da reclamação, natureza das ações, similaridade com processos 
anteriores, complexidade e posicionamento dos Tribunais.

c) Provisões fiscais
O Banco Digio é parte em ações que discutem a legalidade, constitucionalidade recolhimento de alguns tributos e contribuições, os quais estão pro-
visionados de acordo com a opinião dos assessores jurídicos.

d) Provisões segregadas por natureza
O Banco Digio é parte em processos judiciais, perante diferentes tribunais e instâncias, de natureza cível, tributária e trabalhista. A composição das 
provisões referentes a esses processos segue demonstrada no quadro abaixo: 

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Cíveis ......................................................................................................................................................................................................  375.549
Trabalhistas ..........................................................................................................................................................................................  40.039
Tributárias .............................................................................................................................................................................................  1.795
Total .......................................................................................................................................................................................................  417.384

A movimentação da provisão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 está representada no quadro abaixo:
R$ mil        

 Cíveis Trabalhistas Tributárias Total        
Saldo em 1o janeiro de 2025 ................................................................ 374.480 67.401 953 442.834
Constituições líquidas de (reversão e baixas) ................................... (42.732) (35.000) 742 (76.990)
Pagamentos .............................................................................................. (9.976) (265) - (10.241)
Atualização monetária ............................................................................ 53.777 7.903 101 61.781
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ................................................... 375.549 40.039 1.796 417.384
Passivos contingentes - Risco de perda possível
O Banco Digio mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Sociedade figura como “autora” 
ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos classifica as ações de acordo com a expectativa de perda. Anualmente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco e perda possível e remoto não são reconhecidos contabilmente:
Em 31 de dezembro de 2025, o montante de R$ 500.635 compõe os processos de natureza cível, trabalhista e fiscal classificados com base na expec-
tativa de perda possível.
O montante classificado como perda possível está distribuído conforme quadro abaixo:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
Natureza Cível Trabalhista Tributário 2025         
Total ........................................................................................................... 494.354 5.947 334  500.635 

19) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Credores diversos (1) ..........................................................................................................................................................................  150.981
Impostos a recolher ............................................................................................................................................................................  17.364
Valores a pagar a sociedades ligadas (Nota 27) ...........................................................................................................................  8.571
Total .......................................................................................................................................................................................................  176.915

(1)  Refere-se, substancialmente, a provisões a pagar a fornecedores e recebimento de terceiros.

20) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social

Em 31 de dezembro - R$ mil  
 2025  
Capital social (1) ...................................................................................................................................................................................  1.323.490
Total .......................................................................................................................................................................................................   1.323.490 

(1)  Em 25/03/2025 foi aprovado pelo Banco Central do Brasil o aumento de capital realizado em 27/12/2024 no valor de R$ 500.000 mediante a emis-
são de 23.204.420.612 novas ações ordinárias com sua integralização na mesma data.

b) Reservas de capital
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
Reservas de capital (1) ........................................................................................................................................................................  295.764
Total .......................................................................................................................................................................................................   295.764 

(1) Reserva de capital oriunda da incorporação reversa da Farly Participações Ltda.

c) Prejuízos acumulados
Em 31 de dezembro - R$ mil  

 2025  
(Prejuízos) acumulados inicial ...........................................................................................................................................................  (1.320.122)
(Prejuízo) líquido do exercício ...........................................................................................................................................................  (224.418)
Total .......................................................................................................................................................................................................   (1.544.540)
d) Prejuízos por ação

Em 31 de dezembro   
 2025  
(Prejuízo) líquido do exercício ...........................................................................................................................................................  (224.418)
Número médio ponderado de ações ...............................................................................................................................................  31.245.681.880
Total .......................................................................................................................................................................................................   (0,007)

21) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E TARIFAS BANCÁRIAS
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Interchange ........................................................................................................................................................... 65.336 134.155
Rendas com cartões de crédito (1) ................................................................................................................... 35.761 63.134
Rendas de comissões de operações pré-pagas............................................................................................ 12.682 23.015
Outras .................................................................................................................................................................... 67 157
Total ....................................................................................................................................................................... 113.846 220.461

(1)  Inclui tarifas bancárias, comissões e anuidades.

22) DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Proventos .............................................................................................................................................................. (41.178) (84.471)
Encargos sociais .................................................................................................................................................. (14.853) (30.679)
Benefícios .............................................................................................................................................................. (14.613) (28.371)
Participação dos empregados no lucro .......................................................................................................... (15.279) (28.368)
Total .......................................................................................................................................................................  (85.923)  (171.888)

R$ mil         
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro Originados/   31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios de 2025 (Liquidados) (Write-off) de 2025         
Pessoa física:
Empréstimos ....................................................................................................................................................... 17.686.365 2.999.947 (674.614) 20.011.698
Crédito pessoal .................................................................................................................................................... 15.394.129 3.034.932 (373.554) 18.055.507
Outros créditos .................................................................................................................................................... 2.292.236 (34.985) (301.060) 1.956.191
Financiamentos .................................................................................................................................................. -  1.546  -  1.546 
Financiamentos .................................................................................................................................................... - 1.546 - 1.546
Total ....................................................................................................................................................................... 17.686.365 3.001.493 (674.614) 20.013.244

c) Reconciliação de perdas esperadas de operações de crédito
R$ mil                 

 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 1 de 2025  Estágio 2 Estágio 3 Estágio 2 Estágio 3 (Reversão) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  602.257 (16.030) (16.817) 7.855 12.398 (47.672)  -  541.990
Crédito pessoal ..........................................................................................  523.710 (14.332) (15.400) 5.936 1 (19.827) - 480.089
Outros créditos ..........................................................................................  78.547 (1.698) (1.418) 1.919 12.396 (27.845) - 61.901
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   5   -   5 
Financiamentos ..........................................................................................  - - - - - 5 - 5
Total .............................................................................................................  602.257 (16.030) (16.817) 7.855 12.398 (47.667)  -  541.995

R$ mil                 
 Saldo em  Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 2 de 2025  Estágio 1 Estágio 3 Estágio 1 Estágio 3 (Reversão) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  102.973 (7.855) (10.614) 16.030 3.751 22.930  -  127.216
Crédito pessoal ..........................................................................................  76.489 (5.936) (10.081) 14.332 1 22.337 - 97.142
Outros créditos ..........................................................................................  26.485 (1.919) (533) 1.698 3.750 594 - 30.074
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   1   -  1 
Financiamentos ..........................................................................................  - - - - - 1 - 1
Total .............................................................................................................  102.973 (7.855) (10.614) 16.030 3.751 22.932 - 127.217

R$ mil                 
 Saldo em Transfe- Transfe-      Saldo em
 1o de janeiro rência para rência para Oriundos do Oriundos do  Constituição/   31 de dezembro
Estágio 3 de 2025  Estágio 1 Estágio 2 Estágio 1 Estágio 2 (Reversão) (Write-off) de 2025                 
Pessoa física:
Empréstimos .............................................................................................  687.225 (12.398) (3.751) 16.817 10.614 603.101 (674.614) 626.994
Crédito pessoal ..........................................................................................  255.433 (1) (1) 15.400 10.081 396.763 (373.554) 304.119
Outros créditos ..........................................................................................  431.792 (12.396) (3.750) 1.418 533 206.338 (301.060) 322.875
Financiamentos ........................................................................................   -   -   -   -   -   -   -   - 
Financiamentos ..........................................................................................  - -  - - - -  - 
Total .............................................................................................................  687.225 (12.398) (3.751) 16.817 10.614 603.101 (674.614) 626.994

R$ mil         
 Saldo em   Saldo em
 1o de janeiro Constituição/   31 de dezembro
Consolidado - 3 estágios de 2025 (Reversão) (Write-off) de 2025         
Pessoa física:
Empréstimos ....................................................................................................................................................... 1.392.455 578.359 (674.614) 1.296.200
Crédito pessoal .................................................................................................................................................... 855.631 399.273 (373.554) 881.350
Outros créditos .................................................................................................................................................... 536.824 179.086 (301.060) 414.851
Financiamentos ..................................................................................................................................................  -  6  -  6
Financiamentos ....................................................................................................................................................  6  6
Total ....................................................................................................................................................................... 1.392.455 578.365 (674.614) 1.296.206

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

23) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Sistema financeiro - Correspondente no país (1) .......................................................................................... (89.851) (185.118)
Serviços de terceiros (2) .................................................................................................................................... (91.734) (152.178)
Processamento de dados (3) ............................................................................................................................ (64.522) (129.709)
Honorários ............................................................................................................................................................ (25.866) (49.391)
Depreciações e amortizações ........................................................................................................................... (15.635) (32.391)
Materiais ................................................................................................................................................................ (3.957) (8.957)
Comunicações ...................................................................................................................................................... (4.373) (7.889)
Outras .................................................................................................................................................................... (4.470) (7.885)
Propaganda e publicação .................................................................................................................................. (2.929) (4.826)
Aluguéis ................................................................................................................................................................. (2.641) (4.657)
Transportes........................................................................................................................................................... (1.333) (2.770)
Sistema financeiro ............................................................................................................................................... (794) (2.230)
Viagens .................................................................................................................................................................. (1.022) (1.756)
Total .......................................................................................................................................................................  (309.125) (589.759)

(1)  Refere-se a comissões pagas a correspondentes bancários para originação e manutenção das operações de crédito;
(2)  Refere-se substancialmente a pagamento de comissão e despesas com serviço de call center, tecnologia e consultorias; e
(3)  Em sua maioria, está relacionado a despesas com manutenção de softwares.

24) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Contribuição à Cofins ......................................................................................................................................... (27.893) (57.719)
Contribuição ao PIS/PASEP ................................................................................................................................ (4.544) (9.411)
Impostos sobre serviços - ISS .......................................................................................................................... (3.401) (6.447)
Outros impostos e taxas .................................................................................................................................... (666) (1.791)
IOF .......................................................................................................................................................................... (325) (645)
Total .......................................................................................................................................................................  (36.829)  (76.013)

25) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Antecipação de recebíveis ................................................................................................................................. 142.317 305.880
Outras receitas operacionais (1) ....................................................................................................................... 31.858 57.131
Ressarcimento de custos (2) ............................................................................................................................. 4.710 9.736
Variação cambial .................................................................................................................................................. 201 318
Total .......................................................................................................................................................................  179.086   373.065 

(1) Refere-se, substancialmente, a ressarcimento operacional de contratos; e
(2) Ressarcimento de custos operacionais de contratos de portabilidade.

26) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Indenizações e custas judiciais ......................................................................................................................... (222.628) (399.178)
Descontos concedidos em renegociações (1) ................................................................................................ (45.436) (71.457)
Fee de bandeiras.................................................................................................................................................. (10.540) (20.986)
Despesas juros sobre conta pagamento (2) .................................................................................................. (10.566) (19.783)
Outras .................................................................................................................................................................... (17.379) (16.404)
Centro administrativo compartilhado (Nota 27) ........................................................................................... (1.805) (5.541)
Total .......................................................................................................................................................................  (308.354) (533.349)

(1)  Ação de cobrança a fim de mitigar o aumento de PLC (perdas líquidas de crédito) impulsionado pelos feirões de crédito; e
(2)  Remuneração da conta digital.

27) PARTES RELACIONADAS
No curso habitual das atividades e em condições de mercado são mantidas pelo Banco com partes relacionadas, tais como contas bancárias e aplica-
ções financeiras com controlador indireto (Banco Bradesco S.A.), controlador direto (Kartra Participações Ltda.) e empresas coligadas que o controla-
dor indireto detém participação acionária, tais como: Alelo S.A., Livelo S.A., Elo Participações Ltda., Elo Serviços S.A., Banco Bradescard S.A., Cielo S.A., 
Bradesco Saúde S.A., Odontoprev S.A., e o Bradesco Vida e Previdência S.A.
O Banco na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas me-
lhores condições técnicas e de preços. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações.
As tabelas a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2025, discriminados por modalidade de contrato, controlador e empresas 
coligadas do Banco Bradesco, bem como as movimentações relativas ao 2o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025:

 R$ mil      
 Ativos/ Receitas/ Receitas/
 (Passivos) (Despesas) (Despesas)      
  2º Semestre
 31/12/2025 de 2025 31/12/2025      
Caixa e equivalentes de caixa .....................................................................  1.093 - -
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  1.093 - -
Aplicações em operações compromissadas ..........................................  289.999 11.548 28.404
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  289.999 11.548 28.404
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................................................  2.307 217 560
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  2.307 217 560
Transações de pagamento - Valores a receber adquiridos ...............  243.847 - -
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  243.847 - -
Captação em depósitos interfinanceiros (Nota 14): ............................  (22.687.353) (1.289.284) (2.471.858)
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  (22.687.353) (1.289.284) (2.471.858)
Outros depósitos ............................................................................................  (79) 66 169
Livelo S.A.  ..........................................................................................................  (79) 66 169
Transações de pagamento ..........................................................................  (197.957) - -
Cielo S.A. ............................................................................................................  (197.957) - -
Obrigações por operações compromissadas: .......................................  - (865) (3.746)
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  - (865) (3.746)
Valores a pagar (Nota 19): ............................................................................  (8.571) - -
Banco Bradescard S.A.  ....................................................................................  (8.391) - -
Banco Bradesco Financiamentos S.A.  ..........................................................  (180) - -
Sistema financeiro - Correspondente no país: ......................................  - - (12.497)
Alelo S.A.  ...........................................................................................................  - - (12.497)
Serviços do sistema financeiro: .................................................................  - (5.004) (9.136)
Banco Bradesco S.A. ........................................................................................  - (5.004) (9.136)
Rendas sobre antecipação de recebíveis ................................................  - 1.191 2.564
Cielo S.A. ............................................................................................................  - 1.191 2.564
Serviços administrativos (Nota 26) ..........................................................  - (2.742) (8.212)
Elo Participações Ltda.  ...................................................................................  - (1.805) (5.541)
Livelo S.A.  ..........................................................................................................  - (937) (2.671)
Despesas de pessoal .....................................................................................  - (6.890) (14.724)
Bradesco Vida e Previdência S.A.  .................................................................  - (777) (2.550)
Odontoprev S.A.  ...............................................................................................  - (67) (200)
Bradesco Saúde S.A.  .......................................................................................  - (6.046) (11.974)
Despesas de processamento de cartão...................................................  - (520) (1.454)
Banco Bradescard S.A.  ....................................................................................  - (205) (681)
Elo Serviços S.A.  ..............................................................................................  - (314) (773)
Despesas com serviços associação a transações de pagamentos ....  - (1.935) (2.446)
Elo Serviços S.A.  ..............................................................................................  - (1.935) (2.446)

28) REMUNERAÇÃO DO PESSOAL-CHAVE DA ADMINISTRAÇÃO
O montante global anual da remuneração dos Administradores é definido anualmente na Assembleia Geral Ordinária e fixado conforme determina o 
Estatuto Social.
Os honorários dos Administradores em 31 de dezembro de 2025 totalizaram R$ 688, os quais foram apropriados ao resultado na rubrica “Despesas 
de pessoal”.
Aos empregados é concedida uma gratificação com base nas metas do Banco Digio definidas pela Presidência (Comitê de Direção), alinhada com o 
Conselho de Administração, e conforme regras definidas nas políticas do Banco Digio.
Em 31 de dezembro de 2025, a provisão para gratificação aos empregados, não incluindo a Diretoria, é de R$ 27.082, apropriada ao resultado na rubrica 
“Despesas de pessoal”.
O Banco Digio dispõe de plano de benefício previdenciário no modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre Empresarial), que objetiva complemen-
tar os benefícios de seus empregados e administradores, de acordo com um benefício-alvo estabelecido. A contribuição líquida do Banco Digio para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 está contabilizada na rubrica “Despesa de pessoal” e totalizaram R$ 3.090.

a) Outras informações
Conforme determina a Resolução no 4.693, as operações com partes relacionadas, são realizadas em condições compatíveis com as transações efe-
tuadas com terceiros no que tange à limites, taxas de juros, carência, prazos, garantias requeridas e critérios para classificação de risco para fins de 
constituição de provisão para perdas prováveis.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram realizadas operações de crédito ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do 
Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva e seus familiares.

29) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil    
 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social, deduzidas as participações  
  estatutárias no lucro ......................................................................................................................................... (208.136) (401.887)
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (1) ............................. (93.661) (180.849)
Efeito no cálculo dos tributos:
Contingências fiscais, cíveis, trabalhistas e garantias prestadas .............................................................. (25.213) (11.529)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .............................................................. 114.711 194.119
Ativo fiscal diferido ............................................................................................................................................. (90.474) (177.469)
Obrigações fiscais diferidas .............................................................................................................................. (5.304) (9.048)
Participação nos lucros - Funcionários ........................................................................................................... 6.875 3.827
Provisão para despesas de pessoal e administrativas ................................................................................. (690) 9
Incentivos fiscais ................................................................................................................................................. (34) 80
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ....................................................................... 3.316 3.365
Imposto de renda e contribuição social do semestre/exercício ........................................................ (90.474) (177.469)

(1)  Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 20% para a contribuição social.

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
R$ mil    

 2o Semestre 
 de 2025 31/12/2025    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................................................... - -
Impostos diferidos:
Constituição/realização no semestre sobre adições temporárias (1) ....................................................... (90.474) (177.469)
Total dos impostos diferidos ......................................................................................................................... (90.474) (177.469)
Imposto de renda e contribuição social do semestre ........................................................................... (90.474) (177.469)

(1)  Alíquotas vigentes: (i) de 25% para o imposto de renda; (ii) de 20% para a contribuição social.

c) Origem dos créditos tributários do imposto de renda e contribuição social diferidos
Saldo em - R$ mil        

 01/01/2025 Constituição  Realização  31/12/2025        
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito .. 1.564.106 278.110 (120.712) 1.721.505
Provisões fiscais ...................................................................................... 429 808 (429) 808
Provisões cíveis ........................................................................................ 168.516 9.131 (8.650) 168.997
Provisões Trabalhistas ............................................................................ 30.330 703 (13.016) 18.017
Outros valores .......................................................................................... 13.666 14.004 (10.326) 17.344
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  1.777.047 302.757 (153.133) 1.926.672
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................... 93.148 - - 93.148
Total dos créditos tributários ........................................................... 1.870.195 302.757 (153.133) 2.019.818
Obrigações fiscais diferidas (Nota 29e) .............................................. (1.005) 8.869 (287) (10.161)
Outros Valores ......................................................................................... - 2.681 - (2.681)
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas 1.869.190 291.206 (153.420) 2.006.976

d) Previsão de realização dos créditos tributários líquido das obrigações diferidas sobre diferenças temporárias e prejuízo fiscal 
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil      

  2025      
 Diferenças Prejuízo fiscal/
 temporárias base negativa Total      
2026 ..........................................................................................................................................  319.938 - 319.938
2027 ...........................................................................................................................................  289.183 197 289.380
2028 ..........................................................................................................................................  271.781 27.893 299.674
2029 ..........................................................................................................................................  259.580 49.277 308.857
2030 ..........................................................................................................................................  225.707 15.781 241.488
2031 ...........................................................................................................................................  123.408 - 123.408
2032 ..........................................................................................................................................  116.972 - 116.972
2033...........................................................................................................................................  111.175 - 111.175
2034 ..........................................................................................................................................  105.961 - 105.961
2035...........................................................................................................................................  102.966 - 102.966
Total ..........................................................................................................................................  1.926.672 93.148 2.019.818

Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente líquido dos créditos tributários, calculados considerando à taxa média de captação, líquida dos efeitos 
tributários, resulta em R$ 1.263.124 mil, sendo IRPJ R$ 702.377 e CSLL R$ 560.747. Assim, conclui-se que a expectativa do Banco de realização das dife-
renças temporárias deverá ocorrer até exercício social de 2035.
Todos os créditos tributários do Banco Digio foram devidamente ativados.

Obrigações fiscais diferidas
O Banco Digio possui obrigações fiscais diferidas de imposto de renda e contribuição social no montante de R$ 10.280 relativas à ajuste Stop Accrual 
Resolução no 4.966/21, atualização monetária sobre depósitos judiciais e ajustes de avaliação de valor de mercado da LFT, classificados como dispo-
níveis para venda.

e) Ativos/Passivos correntes

f.1) Ativos tributários correntes
 31/12/2025  
Impostos e contribuições a compensar ..........................................................................................................................................  8.418
Impostos de renda a recuperar ........................................................................................................................................................  251
Ativos tributários correntes ..........................................................................................................................................................  8.669
f.2) Passivos tributários correntes
 31/12/2025  
IOF a recolher .......................................................................................................................................................................................  3.959
Impostos e contribuições a recolher ...............................................................................................................................................  13.517
Passivos tributários correntes ......................................................................................................................................................  17.476

30) BALANÇO POR PRAZO
R$ mil            

     Prazo
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indetermi-
 dias dias dias 360 dias nado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................   7.330   -   -   -   -   7.330 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de  
 outros resultados abrangentes ..........................   -   601.124   185.860   1.220.129   -   2.007.113 
Títulos e valores mobiliários .....................................  - 601.124 185.860 1.220.129 - 2.007.113
Ativos financeiros ao custo amortizado ............   1.125.489   3.173.555   3.325.178   11.643.437   286.255   19.553.914 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  - 289.999 2.912 2.307 - 295.218
Depósitos compulsórios e outros depósitos no  
  Banco Central do Brasil ............................................  - - - - 153.379 153.379
Operações de crédito, líquido de provisões para  
  perdas esperadas associadas ao risco de crédito  1.048.822 2.870.907 3.299.150 11.498.159 - 18.717.038
Outros ativos financeiros ...........................................  76.667 12.649 23.116 142.971 132.876 388.279
Imobilizado de uso, líquido de depreciações ...       820   820 
Intangíveis, líquido de amortizações ..................       101.331   101.331 
Impostos a compensar ............................................     2.975   5.443    8.418 
Créditos tributários ..................................................    307.119  1.712.699   -  2.019.818
Outros ativos ..............................................................   1.198.559   751.357   166.268    -   2.116.184 
Total do ativo em 31/12/2025 .................................  2.331.378 4.526.036 3.987.400 14.581.708 388.406 25.814.928

Passivo
Passivos financeiros ao custo amortizado ........   2.748.338   5.886.792   3.689.668   12.563.054   -   24.887.851 
Recursos de instituições financeiras .......................  1.742.917 5.234.027 3.254.491 12.536.051 - 22.767.486
Recursos de clientes ...................................................  642.773 - - 27.003 - 669.776
Outros passivos financeiros ......................................  362.647 652.765 435.177 - - 1.450.589
Provisão para perda esperada ...............................   81.272   -   -   -   -   81.272 
Compromissos de empréstimos e créditos a  
 liberar ...........................................................................  81.272 - - - - 81.272
Outras provisões .......................................................   -   -   56.698   -   526.237  582.935
Passivos fiscais ..........................................................   -   -   10.280   -   -  10.280
Impostos diferidos ......................................................  - - 10.280 - - 10.280
Outros passivos .........................................................   172.825   163   95   1.757   2.075   176.915 
Patrimônio líquido ....................................................   -   -   -   -   75.675   75.675 
Capital social ................................................................  - - - - 1.323.490 1.323.490
Reservas de capital .....................................................  - - - - 295.764 295.764
Outros resultados abrangentes ................................  - - - - 961 961
Lucros ou (prejuízos) acumulados ...........................  - - - - (1.544.540) (1.544.540)
Total do passivo em 31/12/2025 ............................  2.829.610 5.886.792 3.710.228 12.563.054 75.675 25.814.928

31) GESTÃO DE RISCOS
a) Contexto Operacional
O processo de gestão de  riscos e controles está suportado por governança estruturada através dos  fóruns e órgãos colegiados subordinados à 
Presidência do Banco Digio.
Os principais fóruns de acompanhamento e discussão dos riscos do Banco junto a alta direção são as Comissões de Gestão de Riscos apenas com 
membros do Banco Digio, e alinhamentos com o órgão de Gestão Integrada de Riscos do Banco Bradesco. São apresentados mensalmente nas Co-
missões os acompanhamentos dos resultados, comportamentos e riscos das diversas áreas e produtos do Banco Digio.  Esta estrutura tem como 
responsabilidade garantir o cumprimento das Políticas Corporativas e Normas internas de Gestão de Riscos, assegurando a efetividade do processo 
de seu gerenciamento. 
A área conta com pessoas qualificadas para mensurar os diferentes tipos de riscos, a fim de que sejam devidamente identificados, medidos, avaliados, 
monitorados, reportados, mitigados e controlados, com o objetivo de mantê-los dentro dos padrões aceitáveis para o banco e de acordo com as 
regulamentações vigentes e as boas práticas de mercado, o Banco Digio dispõe de estrutura para o gerenciamento do risco operacional, risco de mer-
cado, risco de crédito, risco de liquidez e gestão de capital, que trabalha de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente 
de decisões colegiadas, a fim de desenvolver e implementar eficientes métodos de mensuração e mitigação, com o uso de sistemas, metodologias 
e processos.

b) Risco de crédito
A atividade de gerenciamento de risco de crédito é executada dentro da estrutura de Gestão de Riscos,  independente das áreas de negócio e da 
Auditoria Interna.
A estrutura de Gestão de Riscos tem como diretrizes identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos de crédito e garantir 
que todos os riscos possíveis de serem considerados são conhecidos e foram mitigados da melhor forma, e são aceitáveis para o Banco. Tudo com o 
objetivo de salvaguardar perdas futuras, e por consequência seu capital, fazendo com que este seja utilizado de forma segura e rentável.
O Banco Digio dispõe de metodologias de mensuração e controle para monitorar o risco de crédito com o intuito de proteger-se de um eventual risco 
de inadimplência das contrapartes.

Exposição ao risco de crédito - Limite de cartão de crédito
A tabela a seguir apresenta a exposição ao limite dos cartões de crédito:

 R$ mil  
Modalidade 31/12/2025   
Pessoa física:
Limite de cartão de crédito ...............................................................................................................................................................  3.384.143
Total de exposição ao limite de crédito .....................................................................................................................................   3.384.143 
Perda por redução ao valor recuperável ........................................................................................................................................  (81.272)
Total de operações de crédito, líquido .......................................................................................................................................   3.302.871 

c) Risco de mercado e Liquidez
A atividade de gerenciamento de risco de mercado e liquidez é executada dentro da estrutura da Gestão de Riscos, independente das áreas de negócio 
e da Auditoria Interna.
O Banco Digio está exposto a risco cambial e de taxa de juros da carteira (IRRBB) em decorrência de suas atividades financeiras e comerciais normais.
O Banco Digio dispõe de metodologias de mensuração e controle para monitorar os riscos de mercado e liquidez com o intuito de proteger-se de 
eventuais perdas que comprometam a saúde financeira do banco, bem como o cumprimento de suas obrigações.

d) Risco operacional 
A atividade de gerenciamento de risco operacional é executada dentro da estrutura da Gestão de Riscos, independente das áreas de negócio e da 
Auditoria Interna.
A área tem a missão de estabelecer diretrizes, implantar metodologia e ferramentas para: identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e 
mitigar os riscos operacionais do Banco. A estrutura está alinhada com as melhores práticas de mercado, políticas internas do Banco Digio.

e) Gestão de capital
A atividade de gerenciamento de capital é executada por uma área específica e está sob a responsabilidade da estrutura de Gestão de Riscos, inde-
pendente das áreas de negócio e da Auditoria Interna.
A estrutura de Gestão de Riscos, mantém processo de monitoramento e controle, garantindo que o capital do Banco Digio esteja compatível com a 
natureza das operações, complexidade dos produtos e com a dimensão de sua exposição a riscos, inclusive aqueles não cobertos pelo Patrimônio 
de Referência (PR).

32) INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerido a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:
• Nível 1: preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais 
e contatos de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos e públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativa-
mente negociados em mercados de balcão.

• Nível 2: Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados 
não ativos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado, para substan-
cialmente, todo o prazo dos ativos e passivos. Os ativos e passivos de nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando 
um modelo de precificação com dados, que são observáveis, no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados, 
por dados observáveis, de mercado, incluindo, mas não limitados a curvas de rendimentos, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida 
e patrimoniais e taxas de câmbio.

• Nível 3: Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos 
ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de 
precificação, metodologias de fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor 
justo requer julgamento ou estimativas significativas da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições 
financeiras e empresas não financeiras e certos contratos derivativos.

A marcação a valor justo dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a instituição utiliza os modelos de-
finidos pela CMM (Comissão de marcação a mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturam os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação do 
valor justo ou de similares.
Os valores contábeis e valores justos dos ativos e passivos financeiros são demonstrados:

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2025    
 Valor de Valor
 custo atualizado justo    
Ativos
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ...................................... 2.007.127 2.007.113

Em 31 de dezembro de 2025, o Banco possui na composição dos títulos e valores mobiliários aplicação em Letras Financeiras do Tesouro (títulos pú-
blicos) no montante de R$ 2.007.127 mil classificados como “Nível 1”.

33) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
Conforme definido pela Resolução BCB no 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas 
de forma incidental com as atividades típicas do Banco, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ (224.418) mil, não havendo resultado não recorrente.

b) Eventos subsequentes
Em 27 de fevereiro de 2026 os acionistas aprovaram o aumento de capital em espécie no montante de R$ 200.000 mil, com emissão de 106.959.421.734 
novas ações, ao preço de R$ 0,001869868 em processo de aprovação pelo Banco Central do Brasil.

c) Reclassificação entre categorias
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco Digio não  realizou  reclassificação entre categorias de  instrumentos financeiros ativos e 
passivos.

d) Instrumentos financeiros derivativos
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco Digio não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos.

e) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Em 2024 foram emitidas a Resolução CMN no 5.146 e a Resolução BCB no 397, normas complementares à Resolução CMN no 4.966/21, que facultaram o 
uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados.
O Banco vem avaliando a aplicação das referidas normas e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão concluídos 
até a data de entrada em vigor das normas.

A DIRETORIA

  Carlos Giovane Neves  André Gonçalves da Silva Fonseca
 Diretor-Presidente Diretor

Douglas Paz de Lima 
Contador – CRC 1SP201688/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Banco Digio S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 27.098.060/0001-45 
Sede: Alameda Xingu, 512 - 7º Andar - Alphaville - Barueri - SP

...continuação

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos 
Acionistas e Administradores do

Banco Digio S.A.
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Digio S.A. (“Banco”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exer-
cício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras do Banco Digio S.A. em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a 
dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter  segurança  razoável de que as demonstrações financeiras,  tomadas em conjunto, estão  livres de distorção  relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,  indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os  riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,  independentemente se causada por  fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.

• Avaliamos  a  adequação  das  políticas  contábeis  utilizadas  e  a  razoabilidade  das  estimativas  contábeis  e  respectivas  divulgações  feitas  pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe  incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-014428/O-6   Contador CRC 1SP-296875/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32

Demonstrações
Financeiras 2025

 Resultados 2025 da Votorantim Cimentos
A Votorantim Cimentos encerrou 2025 com mais um ano de sólida entrega operacional e financeira, registrando 
crescimentos consistentes e consecutivos nos últimos anos. Essa performance reflete a diligência da condução 
de seu mandato estratégico, diversificado em geografias e produtos, somada à alocação de capital com execução 
cautelosa. Mesmo em um ambiente marcado por volatilidade macroeconômica, a Companhia seguiu com seu 
plano de investimentos e aquisições, preservando sua disciplina financeira, com um perfil de dívida equilibrado 
e baixa concentração de vencimentos no curto prazo. Na agenda climática, a Companhia enfrentou desafios que 
impactaram o seu desempenho em descarbonização em 2025, mas manteve seu compromisso com as mudanças 
climáticas por meio de diversos investimentos e iniciativas realizadas no período, somados em R$ 0,5 bilhão.

Destaques
• Avanço de volumes e preços, sustentando a expansão da receita líquida e do EBITDA ajustado.
• Disciplina financeira consistente, alavancagem em 1,63x e diversas iniciativas de gestão estratégica de 

passivos em 2025, corroboradas pela reafirmação do grau de investimento da Companhia.
• Aumento de 14% em CAPEX, totalizando R$ 3,7 bilhões, com foco em competitividade estrutural, expansão de 

capacidade, descarbonização e novos negócios.
• Conclusão dos desinvestimentos na Tunísia e no Marrocos buscando equilíbrio entre operações em países 

maduros e emergentes.
Destaques Financeiros
R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024
Volume de vendas de cimento (m tons) 37,0 35,4 5%
Receita líquida 29.416 26.565 11%
CPV (23.259) (20.693) 12%
SG&A (2.736) (2.522) 8%
Despesa com vendas (1.090) (1.013) 8%
Despesas gerais e administrativas (1.646) (1.509) 9%
Outros resultados operacionais 560 (680) -
Lucro líquido do período 3.178 1.074 196%
Depreciação (2.857) (2.362) 21%
EBITDA ajustado 7.003 6.474 8%
Margem EBITDA 24% 24% 0 p.p

 1. Receita Líquida e EBITDA Ajustado

1.1 Consolidado3

R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024 2025 vs 2024 ML4

Receita Líquida 29.416 26.565 11% 9%
EBITDA Ajustado 7.003 6.474 8% 7%
Margem EBITDA (%) 24% 24% 0 p.p -

A receita líquida consolidada no ano de 2025 foi de R$ 29,5 bilhões, um avanço de 9%, desconsiderando o efeito 
de variação cambial, em comparação com 2024. O resultado reflete uma dinâmica favorável impulsionada pelo 
volume e preço no portfólio consolidado da Companhia.
O EBITDA ajustado consolidado totalizou R$ 7,0 bilhões, representando um aumento de 7%, também excluindo 
o efeito de variação cambial em relação ao ano de 2024 e margem EBITDA ajustada de 24%. Esse resultado 
reflete o aumento de receita líquida, mesmo diante de um ano marcado por cenário macroeconômico incerto 
— evidenciando a resiliência e a eficiência operacional da Companhia que apresenta avanços consistentes e 
consecutivos nos últimos anos.
1.2. Brasil (VCBR)
R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024
Receita Líquida 14.516 12.885 13%
EBITDA Ajustado 2.829 2.628 8%

As projeções do mercado para 2025 estimadas no final de 2024 eram de um crescimento mais modesto em torno 
de 1% para a demanda de cimento no país. O setor encerrou o ano com alta de 3,7%, superando a expectativa 
inicial. Este cenário, combinado com a execução disciplinada do plano de investimentos no país, detalhadas no 
item 5 deste documento, para aumentar capacidade de cimento e o portfólio de novos negócios, permitiu com 
que a Companhia avançasse ao longo do ano, encerrando o ciclo de forma mais robusta para navegar em cenários 
voláteis e capturar as oportunidades do próximo período.
Deste modo, a receita líquida da VCBR apresentou crescimento de 13% em 2025 comparado com 2024, 
impulsionado principalmente por maiores volumes e preços.
O EBITDA ajustado totalizou R$ 2,8 bilhões no ano de 2025, um crescimento de 8% em relação a 2024, explicada 
principalmente pelo aumento de receita líquida, parcialmente compensado pelo aumento de custos, mantendo 
margens relativamente estáveis.

O setor de cimento no Brasil, segundo os dados preliminares do Sindicato Nacional da Indústria de Cimento 
(SNIC), registrou um avanço de 3,7% em 2025 em relação a 2024. O resultado esteve em linha com as projeções 
do SNIC, sustentado pelo programa Minha Casa, Minha Vida e pelo avanço na infraestrutura, fortalecendo o 
pavimento de concreto como solução estratégica e sustentável. O ano de 2025 foi marcado por um cenário 
macroeconômico adverso - Selic mantida em patamar elevado (15%), desaceleração do PIB ao longo do ano e 
agravado pelo alto endividamento e inadimplência recorde. Apesar de todas as dificuldades, o setor demonstrou 
resiliência, com demanda proveniente do setor habitacional e de investimentos em infraestrutura.
Para 2026, as projeções do SNIC apontam expansão moderada da demanda, condicionada à efetivação de 
programas voltados para habitação, saneamento e logística, em um ambiente ainda permeado por incertezas 
fiscais e juros elevados; contudo, três vetores relevantes deverão sustentar o consumo ao longo do ano, 
reforçando a continuidade da trajetória de crescimento do setor.

Fonte: www.snic.org.br.

1.2. América do Norte (VCNA)
R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024 2025 vs 2024ML5

Receita Líquida 8.642 8.185 6% 4%
EBITDA Ajustado 2.277 2.299 (1%) 1%

O ano de 2025 foi repleto de sentimento de incertezas e volatilidades no ambiente político-econômico, mas a 
robustez e disciplina financeira permitiu com que a Companhia seguisse firme com sua estratégia de alocação 
de capital, investindo orgânica e inorganicamente para fortalecer as operações da região, como a aquisição de 
negócios em agregados e concreto anunciada no 2T25.
Desta forma, a receita líquida da VCNA totalizou R$ 8,6 bilhões no ano, um avanço de 4% em relação a 2024, 
excluindo a variação cambial, resultante de melhora em preços e captura de resultado da aquisição realizada em 2025.
O EBITDA ajustado atingiu R$ 2,3 bilhões, crescimento de 1%, excluindo a variação cambial. Apesar de um 
ambiente desafiador de mercado, a Companhia entregou um resultado sólido.

De acordo com o último relatório da American Cement Association (ACA), publicado em outubro, o consumo 
de cimento nos Estados Unidos deve continuar em queda, com uma retração projetada de 4,2% em 2025, 
marcando o quarto ano consecutivo de declínio. Essa redução é atribuída a uma política monetária restritiva, 
à fraqueza na construção privada e ao fim do suporte público proveniente do Infrastructure Investment and 
Jobs Act (IIJA). A ACA não prevê recuperação no consumo de cimento antes de 2027, quando se espera uma 
retomada gradual impulsionada pela recuperação da construção residencial e maior estabilidade econômica. 
O cenário reflete desafios econômicos como a desaceleração do mercado de trabalho, baixa acessibilidade 
habitacional e a expiração dos recursos do IIJA em 2026, que impactam negativamente o setor de construção 
e, consequentemente, a demanda por cimento.

Fonte: https://www.cement.org/.

1.3 Europa e Ásia (VCEA)6

R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024 2025 vs 2024 ML7

Receita Líquida 4.507 3.883 16% 8%
EBITDA Ajustado 1.500 1.087 38% 29%

Foram concluídos os desinvestimentos na Tunísia e no Marrocos ao longo de 2025, o que reforça a estratégia de 
posicionamento geográfico da Companhia para rebalancear a presença entre mercados emergentes e maduros. A 
performance da região reflete os ganhos de maior eficiência operacional na Espanha pela conclusão da captura 
de sinergias das aquisições realizadas nos últimos anos, além da retomada do mercado da Turquia. Também 
avançamos em investimentos em ambos os países com foco em novos negócios, descarbonização e retomada de 
capacidade operacional.
Assim, a receita líquida da VCEA totalizou R$ 4,5 bilhões, um aumento de 8% em 2025 em comparação a 2024, 
excluindo variação cambial, explicado principalmente pelo aumento de volumes e preços.
O EBITDA ajustado da região foi de R$ 1,5 bilhão, um aumento de 29% em moeda local em comparação com 
2024. A melhora decorre de uma maior receita líquida, redução de custos e conclusão da captura de sinergias das 
aquisições realizadas nos últimos anos na Espanha, que resultaram em avanços de margens.

De acordo com o último relatório da Oficemen, o mercado espanhol de cimento mantém uma trajetória de 
expansão sólida, com crescimento de 11,3% em 2025 em comparação a 2024, alcançando 16,6 milhões de 
toneladas consumidas no acumulado do ano. Impulsionado pela recuperação da construção civil e pela forte 
demanda interna, o setor registra seu melhor desempenho desde 2010. No entanto, esse dinamismo doméstico 
contrasta com o cenário externo: as exportações continuaram caindo e registraram em janeiro de 2026 uma 
queda de 11,4%, as importações seguem em níveis historicamente elevados, especialmente no clínquer. Esse 
movimento evidencia tanto a vitalidade da atividade interna quanto os desafios regulatórios que se aproximam, 
com a entrada em vigor, em 2026, do Mecanismo de Ajuste em Frontera por Carbono (CBAM), que deverá 
redefinir a competitividade internacional da indústria.
De acordo com os dados mais recentes da TürkÇimento publicados em setembro, o setor de cimento na Turquia 
apresentou expansão consistente em 2025: a produção cresceu 7,5% entre janeiro e setembro, com as vendas 
internas avançando 6,3% e as exportações aumentando 13,7% em relação ao mesmo período de 2024. Apesar 
do setor enfrentar desafios de inflação alta, competitividade externas e custos energéticos, o desempenho 
reflete a força da demanda doméstica e a relevância do país como exportador competitivo no mercado global.

Fontes: https://www.oficemen.com/; https://www.turkcimento.org.tr/en.

1.4. América Latina (VCLatam)
R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024 2025 vs 2024 ML2
Receita Líquida 1.157 903 28% 25%
EBITDA Ajustado 251 158 59% 56%

Em 2025, a Bolívia vivenciou um ambiente político complexo com reflexos na economia local e o Uruguai com 
desaceleração econômica. Neste cenário, a robustez do posicionamento estratégico nesses países permitiu
com que a companhia tivesse vantagens oportunística e que corroborou com a performance positiva no ano. Ainda 
em 2025, iniciamos a produção de calcário agrícola na Bolívia, conforme anunciado no ano anterior.
A receita líquida da VCLatam avançou 25% em 2025 em comparação ao mesmo período de 2024, em moeda local, 
decorrente de melhor dinâmica de mercado – aumento de preços e volumes - em ambos os países, mesmo em 
cenário macroeconômico desafiador.
A região finalizou o período do 2025 com R$ 251 milhões no EBITDA ajustado, 56% maior que 2024, excluindo o 
efeito de variação cambial. O aumento de margem é advindo de maiores preços e ganho de eficiências. O avanço em 
2025 teria sido maior se desconsiderássemos o item não recorrente que impactou positivamente o período anterior.
Em 2025, o mercado de cimento no Uruguai apresentou crescimento moderado, sustentado pela atividade da 
construção residencial, comercial e obras públicas. Esse desempenho reflete um ambiente regulatório favorável e 
a continuidade dos projetos de habitação e infraestrutura, consolidando o setor como um dos pilares da indústria 
da construção no país.

De acordo com o último relatório do Instituto Nacional de Estadística (INE), o mercado de cimento na Bolívia 
registrou uma leve retração em 2025 ao comparar com 2024. As vendas totais caíram de 4,1 milhões de 
toneladas para 3,95 milhões de toneladas, o que representa uma redução de 3,65%. Ainda assim, o volume 
permanece próximo ao patamar de 4 milhões de toneladas, indicando resiliência do setor frente às pressões 
econômicas.

Fonte: https://www.cemnet.com/; https://www.ine.gob.bo/.

 2. Custo dos produtos vendidos, serviços prestados, despesas com vendas e administrativas

R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024
CPV (23.259) (20.693) 12%
SG&A (2.736) (2.522) 8%
Despesas com vendas (1.090) (1.013) 8%
Despesas gerais e administrativas (1.646) (1.509) 9%

O custo consolidado de produtos vendidos e serviços prestados (CPV) cresceu 12% em comparação ao mesmo 
período de 2024, refletindo principalmente o maior nível de atividade operacional, aumento dos custos de 
insumos e materiais utilizados na produção, além de maior manutenção e variação cambial.
As despesas com vendas consolidadas totalizaram R$ 1,1 bilhão em 2025, um avanço de 8% em relação a 2024, 
acompanhando o maior dinamismo operacional ao longo do período. Já as despesas gerais e administrativas, 
apresentaram um aumento de 9% comparando 2025 com 2024, totalizando R$ 1,6 bilhão, principalmente em 
função de investimentos voltados à tecnologia da informação, segurança cibernética, além dos efeitos de inflação 
e de variação cambial.

 3. Lucro líquido

R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024
EBITDA Ajustado 7.003 6.474 8%
Depreciação (2.857) (2.362) 21%
Equivalência patrimonial 81 157 (48%)
Resultado financeiro líq. (1.530) (1.427) 7%
Imposto de renda e contribuição social (247) (545) (55%)
Outros (165) (348) (53%)
Acordo celebrado com o CADE - (1.093) -
Lucro líquido das operações continuadas 2.285 856 167%
Lucro líquido das operações descontinuadas 893 218 310%
Lucro líquido do período 3.178 1.074 196%

O lucro líquido ajustado foi de R$ 3,2 bilhões em 2025, um aumento de 196% em relação ao lucro líquido de 2024. 
Desconsiderando item não recorrente registrado no ano anterior e em bases equalizadas, teríamos um incremento 
de 17% na comparação entre os anos, advindo principalmente pelo avanço operacional.
A depreciação no ano apresentou incremento de 21%, devido principalmente ao aumento da base de ativos, 
reforçando o plano de investimento da Companhia, e da revisão da vida útil dos ativos imobilizados.
O resultado financeiro líquido totalizou uma despesa de R$ 1,5 bilhões, um aumento de 7% em comparação ao 
2024, explicado principalmente pelo aumento do CDI.
A despesa com imposto de renda e contribuição social totalizou R$ 247 milhões em 2025, uma redução em relação 
aos R$ 545 milhões de 2024. Essa variação se deve ao aumento da base de ativo fiscal diferido, ao reconhecimento 
do crédito de IR pago no exterior e outros créditos fiscais, todos gerados em períodos anteriores.

 4. Fluxo de Caixa Livre8

R$ Milhão 2025 2024 2025 vs 2024
EBITDA ajustado 7.003 6.474 8%
Capital de giro/outros (720) (410) 76%
Acordo celebrado com o CADE - (1.093) -
Impostos (618) (229) 208%
CAPEX (3.697) (3.235) 14%
Fluxo de Caixa Operacional 1.968 1.507 31%
Investimento/Desinvestimento 1.959 (54) -
Resultado financeiro (1.249) (1.055) 18%
Efeito de câmbio no caixa (117) 525 -
Fluxo de Caixa Livre ao acionista 2.561 923 177%
Dividendos para acionista minoritário (260) (110) 136%
Dividendos para acionista majoritário (3.019) (959) 215%
Fluxo de Caixa Livre (718) (146) 392%

O Fluxo de Caixa Operacional (FCO) apresentou um aumento de 31% em 2025 em relação ao mesmo período de 
2024. Excluindo o item não recorrente que impactou o período anterior, o FCO teria apresentado uma queda de 
24%, explicado principalmente pelo aumento em CAPEX, reflexo do plano robusto de investimentos.
O Fluxo de Caixa Livre (FCL) foi impactado majoritariamente pelo efeito da variação cambial, considerando os câmbios 
de fechamento em cada período. Também ao longo de 2025, a Companhia realizou aquisições, já mencionadas, 
que impactaram negativamente a linha de investimentos, além da conclusão dos desinvestimentos na África.
Ainda durante o período, foram realizados pagamentos de dividendos extraordinários no montante total de R$ 
1,8 bilhão decorrentes da venda dos ativos da Tunísia e do Marrocos, o que impactou diretamente a linha de 
dividendos atribuída aos acionistas majoritários. A Companhia também efetuou o pagamento de dividendos 
ordinários à Votorantim S.A., totalizando R$ 1,2 bilhão, incremento perante o exercício anterior devido à melhora 
dos resultados da Votorantim Cimentos.
Apesar de um FCL negativo no período, as decisões estratégicas de alocação de capital são tomadas de forma 
criteriosa e cautelosa, em linha com disciplina financeira histórica da Companhia. A Votorantim Cimentos mantém 
uma postura conservadora na condução dos negócios, segue apresentando estrutura de capital sólida e elevada 
liquidez.

 5. Investimentos

No fechamento de 2025, os investimentos (CAPEX) totalizaram R$ 3,7 bilhões, representando um aumento de 
14% comparado ao mesmo período de 2024. Esse crescimento foi viabilizado pela robustez e disciplina financeira 
da Companhia. O aumento reflete a estratégia de investimentos voltados à modernização e à competitividade 
estrutural, bem como projetos relacionados aos compromissos de descarbonização e novos negócios. Os 
investimentos em projetos de sustaining, modernização e demais iniciativas representam 79% do
CAPEX consolidado, enquanto os 21% restantes foram direcionados a projetos de expansão, um aumento de 5 p.p. 
em 2025 em comparação a 2024.
No âmbito do plano de investimentos da Companhia no Brasil para o período de 2024-2028, que totaliza R$ 5 
bilhões, R$ 2,7 bilhões estão em andamento através de projetos que possuem flexibilidade para a Companhia 
acelerar ou reduzir o ritmo dos investimentos, a depender do desempenho econômico e das condições de mercado. 
Dentre as iniciativas concluídas e em andamento, a Companhia destaca: (i) os projetos já anunciados, como as 
novas moagens em Salto de Pirapora (SP), Edealina (GO) e Nobres (MT); bem como (ii) os investimentos de 
modernização do forno da fábrica de Xambioá (TO); (iii) reativação de forno em Laranjeiras (SE); (iv) reativação 
de moagens de cimento que estavam paralisadas nas unidades de Esteio (RS) e Laranjeiras (SE), e (v) a otimização 
operacional e logística da região Sul, possibilitando aumento relevante na disponibilidade de produto na fábrica 
de Rio Branco do Sul (PR). Por meio desses investimentos somados, a Companhia estima uma capacidade adicional 
em operação de 3,7 milhões de toneladas de cimento por ano já em 2026. Também foi anunciado a implantação 
de uma nova fábrica de argamassas em Edealina (GO) com capacidade de produção anual de 300 mil toneladas, 
com inauguração prevista para meados de 2027.
A Votorantim Cimentos também segue investindo nas operações no exterior para ampliar sua capacidade de 
moagem. Em termos de novos negócios, a Companhia realizou aquisições complementares (bolt-on acquisitions) 
para fortalecer sua posição nos mercados de agregados e de concreto na América do Norte e na Espanha.

 6. Endividamento e Liquidez

6.1 Operações do Período (Gestão de Passivos)
A Votorantim Cimentos tem duas linhas rotativas de crédito disponíveis. A primeira linha, no montante de USD 
300 milhões, com vencimento em junho de 2027, suporta a Companhia com necessidade de liquidez de caixa 
de curto prazo durante os períodos de sazonalidade que afetam suas subsidiárias baseadas na América do Norte. 
Sendo assim, a linha de crédito operacional estava sacada em USD 48 milhões no final de dezembro de 2025. A 
segunda linha de crédito rotativa tem por objetivo prover liquidez à Companhia em cenários de maior incerteza e 
volatilidade e estava 100% disponível no fechamento do ano. Essa linha de crédito foi renegociada em 2025 e tem 
o montante total de USD 250 milhões com vencimento em julho de 2030, sendo caracterizada como Sustainability-
Linked Loan, em linha com os compromissos de sustentabilidade de longo prazo.
Ao longo de 2025, a Companhia realizou diversas iniciativas de gestão estratégica de passivos, alinhadas à 
disciplina financeira consistente, com foco na redução de custo e no alongamento do perfil de vencimento de suas 
dívidas, tanto no mercado local, por meio de emissões de debêntures, quanto no mercado internacional, por meio 
de bilaterais. Aproveitando a solidez de seu perfil de crédito e janelas oportunísticas de mercado, a Votorantim 
Cimentos renegociou R$ 2,2 bilhões de dívidas com prazo original de vencimento entre 2026 e 2029, para 2030 a 
2033, além de reduzir custos do serviço da dívida.
6.2. Alavancagem e Perfil de Dívida
Ao final de 2025, o endividamento bruto9 totalizou R$ 15,2 bilhões, um aumento de 5,0% em relação ao 
fechamento de 2024. O prazo médio da dívida é de aproximadamente 7 anos, sem necessidade de refinanciamento 
no curto prazo.
Em dezembro de 2025, a Companhia apresentou uma dívida líquida por EBITDA ajustado (alavancagem) de 1,63x, 
uma diminuição de 0,03x comparada à alavancagem de 2024, considerando apenas as operações continuadas.

O montante de caixa e aplicações financeiras da Votorantim Cimentos manteve uma sólida liquidez, no valor de 
R$ 5,6 bilhões, permitindo que a Companhia cumpra com as suas obrigações financeiras pelos próximos 5 anos.
Segue o perfil de dívida findado em dezembro de 2025 e, em seguida, o gráfico de evolução da alavancagem:

 7. Ambiental, Social e Governança

Em 2025, a Votorantim enfrentou um ambiente mais desafiador em descarbonização, principalmente devido a 
restrições operacionais e à menor disponibilidade de matérias-primas e combustíveis alternativos, o que pressionou 
temporariamente a performance ambiental no período. Ainda assim, a Companhia manteve disciplina na execução 
de seu plano de transição climática, avançando globalmente em iniciativas de aumento do uso de resíduos 
e biomassas como combustíveis alternativos, eficiência energética e desenvolvimento de novas tecnologias. 
Ao final do ano, a Companhia registrou emissão líquida de 552kg de CO2 por tonelada de cimentícios, estável 
com relação ao período anterior e correspondente a uma redução de 27,7% em relação ao nível-base de 1990.
Como destaque, no Brasil, a Votorantim Cimentos concluiu a instalação do sistema de bypass em um dos fornos 
da unidade de Salto de Pirapora (SP), no âmbito do projeto financiado pelo IFC. A solução amplia a capacidade 
de coprocessar resíduos com maior teor de cloro, aumentando a flexibilidade operacional e contribuindo 
para a redução do custo térmico. Conforme já anunciado ao longo do ano, a Companhia também avançou na 
verticalização da Verdera, sua unidade de negócios de gestão de resíduos, com a inauguração de uma nova 
planta dedicada ao processamento de pneus inservíveis em Cuiabá, reforçando a segurança de suprimento e a 
competitividade do coprocessamento.
Na Espanha, a Companhia obteve resultados relevantes na agenda de descarbonização. Um dos destaques foi a 
unidade de Toral, que após o investimento em um novo pré-calcinador no forno de cimento, alcançou durante um 
mês inteiro 80% de combustível alternativo – maior taxa de coprocessamento obtida na Companhia.
Em 2025, a COP30, realizada em Belém representou um marco importante para a participação da Votorantim 
Cimentos no debate global sobre descarbonização e a construção de um futuro mais sustentável. A Companhia 
participou de diversos eventos antes e durante a conferência, com iniciativas que reforçam seu posicionamento 
e compromisso com a agenda climática. Além disso, em parceria com outras empresas do portfólio da Votorantim 
S.A. (Banco BV, CBA, Citrosuco e Reservas Votorantim), a Companhia construiu o Espaço Legado & Futuro 
da Votorantim em Belém (Brasil). O espaço contou com um hub de 3.000 metros quadrados, cuja base foi 
parcialmente construída com cimento Poty, uma das marcas da Votorantim Cimentos, produzido em na unidade 
de Primavera (Brasil). Esse cimento utiliza caroços de açaí como combustível alternativo, representando um 
exemplo de como combustíveis fósseis podem ser substituídos por biomassa local para reduzir emissões de CO2. 
Após a conferência, a estrutura foi entregue à Secretaria de Povos Indígenas do Estado do Pará, reforçando o 
Compromisso da Companhia com a geração de legado positivo.
Em eficiência energética, a Votorantim antecipou a entrada em operação do Parque Solar de Paracatu (MG), 
composto por mais de 770 mil painéis solares distribuídos em 700 hectares. O ativo passou a fornecer 100 
MW médios de energia solar, elevando a participação de fontes renováveis na matriz elétrica da Companhia 
no Brasil de 49% para 75%, reduzindo sua exposição à volatilidade de preços e fortalecendo a previsibilidade 
dos custos energéticos. No início do ano de 2026, acordamos a celebração de um contrato para aquisição de 
energia eólica que irá contribuir para o abastecimento das nossas operações no Nordeste e no Sudeste do Brasil. 
A energia renovável será gerada no complexo eólico Cajuína I, localizado em Lajes (RN), que passará a ter a 
Votorantim Cimentos como um dos sócios de parcela desse complexo que é 100% operado por mulheres. Com esse 
contrato, mais de 90% de toda a energia elétrica consumida pela Companhia no Brasil será proveniente de fontes 
renováveis. Em termos globais, representaria mais de 60% da matriz energética com fonte renovável um avanço 
de aproximadamente 27 p.p. comparado ao período de 2024.
7.1 Destaques ASG
Sustentabilidade 2025 2024 2025 vs 2024
Emissão líquida de CO2 (kg/ton cimentício) 552 550 0,4%
Taxa de Substituição Térmica (%) 32,3% 32,1% 0,6%
Fator Clínquer/cimento (%) 72,5% 72,5% 0,0%
Energia Renovável (%) 36,2% 34,1% +2,1 p.p

Para mais informações, favor acessar o Relatório Integrado de 2025.

 8. Destaques do negócio

8.1. Conclusão da venda das operações na Tunísia e Marrocos (Nota 29 da DF)
Em 26 de março de 2025, a subsidiária Votorantim Cimentos EA Inversiones S.L ("VCEA", anteriormente apresentada 
como "VCEAA" em 2024) concluiu a venda de todos os seus ativos localizados na Tunísia, relacionados às operações 
da Societe Les Ciments de Jbel Oust e Societe Granulats Jbel Oust, para a empresa Sinoma Cement Co. Ltda.
Adicionalmente, em 30 de junho de 2025, a subsidiária VCEA concluiu a venda de todos os seus ativos localizados 
no Marrocos, relacionados às operações Grabemaro S.A., Asment de Temara S.A., Asment Du Centre S. A. e Societé 
Marocainee SMBRM, para a empresa Heidelberg Materials.
8.2. Ratings de Crédito
Em abril de 2025, as agências Moody’s e S&P reafirmaram os ratings globais da Companhia em “Baa3” e “BBB”, 
respectivamente, ambos com perspectiva estável. Em setembro do mesmo ano, a Fitch também reafirmou o rating 
global em “BBB”, igualmente com perspectiva estável. As três avaliações confirmam o perfil de crédito de grau de 
investimento da Companhia, refletindo sua sólida disciplina financeira e consistente estratégia de gestão de passivos.

 9. Eventos Subsequentes

9.1 Contrato de fornecimento de energia de longo prazo
Em fevereiro de 2026, a Companhia firmou contratos de compra e venda de energia elétrica (PPAs) com três SPEs 
do projeto eólico Cajuína I (RN), totalizando 136,8 MW de capacidade instalada e prevendo o fornecimento de 
55 MW médios entre julho de 2026 e julho de 2041. Para viabilizar a operação, adquiriu 49% da Cajuína AB1 
Holdings S.A. (controlada da Auren Energia), por R$ 55 milhões, divididos entre VCSA (31%) e VCNNE (18%), com 
pagamento em sete parcelas anuais corrigidas pelo IPCA até 2032. O acordo prevê opção de venda futura ao fim 
dos PPAs. A operação foi aprovada sem restrições pelo CADE em janeiro de 2026. A iniciativa reforça a estratégia 
da Companhia de diversificar sua matriz energética com ativos eólicos de longo prazo.

Para mais informações, favor acessar as Demonstrações Financeiras de 2025.
CONTATO - Relações com Investidores

E-mail: vc-ri@vcimentos.com
Site: https://ri.votorantimcimentos.com.br/

 

1 Moeda Local (“ML”): considera câmbio médio fixo de 2024 nos resultados de 2025; BRLUSD taxa de câmbio 
média: 5,39 (2024) e 5,59 (2025) e BRLEUR taxa de câmbio média 5,83 (2024) e 6,32 (2025).
2 Considera apenas as operações continuadas na Alavancagem, tanto para 2024 quanto para 2025.
3 Devido à reclassificação dos países de Tunísia e Marrocos como operações descontinuadas, as informações 
consolidadas não consideram os resultados desses países. Há a inclusão dos dividendos recebidos dessas 
operações como parte do EBITDA Ajustado das operações continuadas.
4 ML: em moeda local, excluindo a variação cambial. Considera câmbio médio do 2024 nos períodos de 2025.
5 ML: em moeda local, excluindo a variação cambial. Considera câmbio médio do 2024 nos períodos de 2025.
6 Devido à reclassificação dos países de Tunísia e Marrocos como operações descontinuadas, as informações 
consolidadas não consideram os resultados desses países. Há a inclusão dos dividendos recebidos dessas 
operações como parte do EBITDA Ajustado das operações continuadas.
7 ML: em moeda local, excluindo a variação cambial. Considera câmbio médio do 2024 nos períodos de 2025.
8 Devido à reclassificação dos países de Tunísia e Marrocos como operações descontinuadas, as informações 
consolidadas não consideram os resultados desses países. Há a inclusão dos dividendos recebidos dessas 
operações como parte do EBITDA Ajustado das operações continuadas.
9 Não inclui efeitos do IFRS 16 - Leasing

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

  Consolidado  Controladora
ATIVO   Nota   2025   2024   2025   2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 4.613 4.071 579 805
 Aplicações financeiras 9(b) 938 1.137 938 929
 Contas a receber de clientes 10(b) 1.896 1.704 737 710
 Estoques 11(b) 4.048 4.100 1.293 1.157
 Tributos a recuperar 12(b) 188 146 100 68
 Imposto de renda e contribuição  
  social a recuperar 20(j) 292 178 33 85
 Securitização de recebíveis 10(e) 267 325 - -
 Outros ativos    352   348   108   113
    12.594   12.009   3.788   3.867
 Ativos classificados como mantidos para venda 29(c)   -   1.973   -   -
Total do ativo circulante    12.594   13.982   3.788   3.867
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Aplicações financeiras 9(b) 40 - 8 -
  Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 627 875 473 720
  Tributos a recuperar 12(b) 228 219 120 112
  Imposto de renda e contribuição  
   social a recuperar 20(j) 595 395 595 395
  Imposto de renda e contribuição  
   social diferidos 20(c) 878 846 - -
  Partes relacionadas  25 25 - -
  Depósitos judiciais 21(b) 259 272 111 155
  Instrumentos financeiros - ações  259 247 117 103
  Benefícios pós-emprego 23(b) 84 93 - -
  Outros ativos    165   195   37   41
    3.160   3.167   1.461   1.526
 Investimentos 14(c) 1.418 1.763 16.969 18.428
 Propriedades para investimento  89 84 - -
 Imobilizado 15(b) 22.059 21.465 7.020 6.138
 Intangível 16(b) 8.774 9.344 888 935
 Direito de uso em arrendamento 17(b)   1.802   1.525   160   208
    34.142   34.181   25.037   25.709
Total do ativo não circulante    37.302   37.348   26.498   27.235
Total do ativo    49.896   51.330   30.286   31.102

  Consolidado  Controladora
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   Nota   2025   2024   2025   2024
Circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 18(b) 377 347 195 110
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 234 248 188 199
 Arrendamentos 17(c) 311 334 40 76
 Risco sacado a pagar 19(b) 1.464 1.566 227 245
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.142 4.522 1.472 1.651
 Salários e encargos sociais  745 720 270 259
 Imposto de renda e contribuição social a recolher  61 74 - -
 Tributos a recolher  397 346 191 187
 Adiantamento de clientes  89 70 47 39
 Dividendos a pagar 13(b) 696 215 695 213
 Uso de bem público 22(b) 57 55 - -
 Securitização de recebíveis 10(e) 157 157 - -
 Outros passivos    273   339   90   136
    9.003   8.993   3.415   3.115
 Passivos relacionados a ativos  
  mantidos para venda 29(c)   -   479   -   -
Total do passivo circulante    9.003   9.472   3.415   3.115
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 18(b) 14.848 14.159 7.061 6.537
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 309 503 225 376
 Arrendamentos 17(c) 1.541 1.232 135 149
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 20(c) 1.730 1.611 400 437
 Partes relacionadas 13(b) 41 53 76 54
 Provisões e depósitos judiciais 21(c) 1.138 1.237 641 738
 Uso de bem público 22(b) 529 584 - -
 Benefícios pós-emprego 23(b) 218 252 - -
 Outros passivos    581   616   357   400
Total do passivo não circulante    20.935   20.247   8.895   8.691
Total do passivo    29.938   29.719   12.310   11.806
Patrimônio líquido 24
 Capital social  7.708 7.708 7.708 7.708
 Reservas de lucros  4.807 5.384 4.807 5.384
 Ajustes de avaliação patrimonial    5.461   6.204   5.461   6.204
Patrimônio líquido atribuído aos  
 acionistas controladores    17.976   19.296   17.976   19.296
Participação dos acionistas não controladores    1.982   2.315   -   -
Total do patrimônio líquido    19.958   21.611   17.976   19.296
Total do passivo e patrimônio líquido    49.896   51.330   30.286   31.102

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhões de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
  Consolidado  Controladora
Operações continuadas   Nota   2025   2024   2025   2024
 Receita líquida de contratos com clientes 25(b) 29.416 26.565 10.244 9.463
 Custo dos produtos vendidos  
  e dos serviços prestados 26(b)   (23.259)   (20.693)   (8.306)   (7.421)
Lucro bruto    6.157   5.872   1.938   2.042
Receitas (despesas) operacionais
 Com vendas 26(b) (1.090) (1.013) (615) (556)
 Gerais e administrativas 26(b) (1.646) (1.509) (665) (607)
 Outros resultados operacionais 27(b)   560   (680)   126   (1.034)
    (2.176)   (3.202)   (1.154)   (2.197)
Lucro operacional antes  
 das participações societárias  3.981 2.670 784 (155)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 14(e) 81 157 2.759 1.864
Resultado financeiro, líquido 28(b)
 Receitas financeiras  1.175 1.324 709 878
 Despesas financeiras  (2.819) (2.244) (1.725) (1.077)
 Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas    114   (507)   178   (475)
    (1.530)   (1.427)   (838)   (674)
Lucro antes do imposto de renda  
 e da contribuição social    2.532   1.400   2.705   1.035
Imposto de renda e contribuição social 20(b) (247) (544) 206 (137)
Lucro líquido do exercício  
 das operações continuadas    2.285   856   2.911   898
Operações descontinuadas
 Lucro líquido do exercício das  
 operações descontinuadas 29(d)   893   218   13   -
Lucro líquido do exercício    3.178   1.074   2.924   898
Atribuível a
Acionistas da Companhia
 Lucro líquido proveniente das operações continuadas  2.061 723
 Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas 863 175
Participação de não controladores
 Lucro líquido proveniente das operações continuadas  224 133
 Lucro líquido proveniente das operações descontinuadas 30   43
Lucro líquido do exercício    3.178   1.074
Quantidade média ponderada de ações, em milhões  9.526 9.526
Resultado básico e diluído por lote de mil ações  
 atribuíveis aos acionistas da Companhia, em reais
 Das operações continuadas  216,36 75,95
 Das operações descontinuadas  90,60 18,33

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Votorantim Cimentos S.A. ("VCSA" ou “Controladora”) e suas controladas (“Companhia”) têm como atividades principais: a produção e o comércio de portfólio completo 
de materiais pesados de construção, que inclui cimento, agregados, argamassa, soluções agrícolas e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos 
semelhantes e relacionados, pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, logística e importação, coprocessamento para geração de energia e participação em 
outras empresas. A VCSA é uma sociedade anônima com sede na cidade e estado de São Paulo, Brasil. A Companhia está presente em todas as regiões do Brasil, além de 
países na América do Sul, América do Norte, Europa e Ásia. A VCSA é controlada diretamente pela Votorantim S.A. ("VSA"), sociedade anônima de capital fechado, uma 
holding de investimento permanente, capitalizada e com negócios de longo prazo, brasileira e de controle familiar.
2. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram aprovadas em 27 de fevereiro de 2026 pelo Conselho de Administração. A aprovação final é concedida na 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com a lei que rege as Sociedades por Ações, Lei nº 6.404/1976.
3. PRINCIPAIS EVENTOS OCORRIDOS DURANTE O EXERCÍCIO
3.1. Conclusão da venda das operações na Tunísia e Marrocos (Nota 29): Em 26 de março de 2025, a subsidiária Votorantim Cimentos EA Inversiones S.L ("VCEA", an-
teriormente apresentada como "VCEAA" nas demonstrações financeiras anuais de 31 de dezembro de 2024) concluiu a venda de todos os seus ativos localizados na Tunísia, 
relacionados às operações da Societe Les Ciments de Jbel Oust e Societe Granulats Jbel Oust, para a empresa Sinoma Cement Co. Ltda. Adicionalmente, em 30 de junho de 
2025, a subsidiária VCEA concluiu a venda de todos os seus ativos localizados no Marrocos, relacionados às operações Grabemaro S.A., Asment de Temara S.A., Asment Du 
Centre S. A. e Societé Marocainee SMBRM, para a empresa Heidelberg Materials. 3.2. Aquisição de negócios de agregados e concreto: Em maio de 2025, a VCNA Prairie LLC, 
subsidiária integral da St. Marys Cement Inc. (Canada) (“St. Marys”), adquiriu ativos operacionais da Rogers Ready Mix & Materials, Inc. e da Rogers Transportation Services, 
Inc. A operação foi contabilizada como uma combinação de negócios, conforme descrito na Nota 30(b). 3.3. Medidas tarifárias internacionais: A partir de 4 de março de 
2025, o governo dos Estados Unidos anunciou a imposição de tarifas de 25% sobre todos os bens provenientes do Canadá e tarifas de 10% sobre importações canadenses 
de energia. Em 6 de março de 2025, diante da ameaça de retaliações por parte do Canadá e de outras nações, o governo dos Estados Unidos alterou a ordem executiva para 
isentar os bens originários do Canadá e do México abrangidos pelo acordo Estados Unidos-México-Canadá ("USMCA"), que inclui a maioria dos bens comercializados pela 
Companhia. Ainda em março de 2025, foram instituídas novas tarifas sobre importações de aço e alumínio, inicialmente fixadas em 25% e posteriormente elevadas para 
50%. Em julho e agosto de 2025, novas tarifas foram anunciadas sobre determinados produtos originários do Brasil e sobre produtos não abrangidos pelo acordo comercial 
USMCA, com alíquotas que chegam a 50%. Em agosto de 2025, foi suspenso o regime “de minimis” para importações nos Estados Unidos, passando a exigir o recolhimento 
prévio de impostos para remessas inferiores a USD 800 mil, medida que impacta as operações de e-commerce e pequenas remessas. Em dezembro de 2025, a Confederação 
Nacional da Indústria ("CNI") reportou a ampliação de isenções para exportações do Brasil, liberando cerca de 37,1% das vendas das sobretaxas, embora as tarifas principais 
permanecessem vigentes. Em 20 de fevereiro de 2026, a Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu que a IEEPA (“Lei de Poderes Econômicos de Emergência Internacional”) 
não autoriza a imposição ampla de tarifas, invalidando as tarifas denominadas “recíprocas”, aplicadas desde abril de 2025. Na mesma data, o governo norte-americano 
anunciou a imposição de uma tarifa global temporária de 10%, por até 150 dias, a qual foi elevada para 15% no dia seguinte. A volatilidade decorrente da imposição dessas 
tarifas pode impactar o setor da construção, levando à desaceleração de projetos ou ao aumento de custos em todas as regiões em que a Companhia atua, o que pode 
afetar os resultados futuros e sua posição financeira. As medidas anunciadas também podem gerar impactos indiretos nas operações da Companhia, incluindo o aumento de 
custos e/ou à redução da disponibilidade de materiais. Entre os esforços para mitigar esses impactos estão a diversificação de fornecedores e o repasse parcial de custos 
aos clientes. A Companhia segue monitorando os desdobramentos das medidas comerciais anunciadas e, avaliando continuamente seus potenciais impactos sobre suas 
operações. Até a data de encerramento destas demonstrações financeiras, os efeitos econômicos permanecem incertos, uma vez que dependem da extensão, abrangência e 
vigência das tarifas que vierem a ser efetivamente implementadas.
4. INFORMAÇÕES FINANCEIRAS POR SEGMENTO OPERACIONAL E DIVULGAÇÃO DE GRUPO
As informações por segmento apresentadas a seguir excluem os resultados da Tunísia e do Marrocos do segmento Europa e Ásia desde o início dos respectivos exercícios 
apresentados, considerando a reclassificação desses países como operações descontinuadas conforme divulgado na Nota 30 das demonstrações financeiras anuais do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, o resultado de 2025 no segmento da América do Norte, incluem o resultado da aquisição de negócios de agregados 
e concreto na subsidiária St. Marys Cement Inc (Canada) ("St. Marys"), a partir da data de obtenção do controle (Nota 30). 4.1. Informações financeiras por segmento 
operacional: A norma CPC 22 / IFRS 8 - Informações por segmento exige que os segmentos operacionais sejam identificados com base em relatórios internos sobre 
componentes da Companhia que são regularmente revisados pelo Chief Operating Decision Maker (“CODM”) para alocar recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. 
Definimos o Diretor Presidente da Companhia como o CODM. A Companhia atua geograficamente e regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas 
suas características econômicas similares. A atividade comercial está diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Os segmentos 
operacionais reportáveis que correspondem as divisões corporativas da Companhia são: (1) Brasil: compreende a produção e venda de cimento, agregados e argamassa 
estabilizada, argamassa básica, argamassa colante, calcário agrícola e outros, bem como serviços de matérias-primas e derivados, produtos semelhantes e relacionados, 
pesquisa, mineração, serviços de concreto pré-fabricado, transporte, distribuição, importação e coprocessamento para geração de energia. (2) América do Norte (operações 
no Canadá e Estados Unidos): compreende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado e agregados. (3) Europa e Ásia (operações na Espanha e Turquia): com-
preende a produção e venda de cimento, concreto pré-fabricado, agregados e argamassa. (4) América Latina (operações na Bolívia e Uruguai): compreende a produção e 
venda de cimento, argamassa, concreto pré-fabricado e soluções agrícolas. As operações na Argentina relacionadas a coligada Cementos Avellaneda S.A. são reconhecidas 
pelo método de equivalência patrimonial (Nota 14), portanto não são consolidadas ou incluídas nos saldos reportados deste segmento operacional. A principal métrica 
de desempenho financeiro para a gestão dos segmentos operacionais é o EBITDA ajustado, reportado mensalmente para cada um dos segmentos geográficos reportáveis. 
O EBITDA ajustado é definido como: lucro do exercício antes dos impostos e contribuição social menos / mais depreciação, amortização e exaustão, resultado financeiro 
(líquido) e resultado de equivalência patrimonial de coligadas e joint-ventures, ajustado por dividendos recebidos de coligadas, joint ventures e operações descontinuadas, 
e certas transações que são consideradas pela Administração como passíveis de ajuste na métrica de desempenho financeiro, como reconciliado abaixo. A Companhia atua 
geograficamente (Nota 4.2) e regionalmente com quatro segmentos operacionais identificados pelas suas características econômicas similares. A atividade comercial está 
diretamente relacionada com as características econômicas e sazonais das localidades. Segmentos reportáveis no exercício de 2025:
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i)   Consolidado
Receita líquida de contratos com clientes 14.516 8.642 4.507 1.157 594 29.416
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 759 624 871 137 (106) 2.285
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social            656   869   988   96   (77)   2.532
Depreciação, amortização e exaustão 1.331 1.073 350 102 1 2.857
Resultado financeiro líquido 815 359 175 52 129 1.530
Equivalência patrimonial 3 (17) (35) - (32) (81)
Dividendos recebidos - - - - 167 167
Itens de ajuste do EBITDA
 Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 4 - - - - 4
 Business combination (iii) - (6) - - - (6)
 Ajustes e reclassificações entre segmentos              20   (1)   22   1   (42)   -
EBITDA ajustado         2.829   2.277   1.500   251   146   7.003
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 2.034 1.234 389 40 - 3.697
Dívida líquida 5.433 4.810 (81) 339 901 11.402
Segmentos reportáveis no exercício de 2024:
         Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   América Latina   Outros (i)   Consolidado
Receita líquida de contratos com clientes 12.885 8.185 3.883 903 709 26.565
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (438) 644 676 (8) (18) 856
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  (187)   887   738   (33)   (5)   1.400
Depreciação, amortização e exaustão 971 976 261 154 - 2.362
Resultado financeiro líquido 747 486 97 36 61 1.427
Equivalência patrimonial (22) (37) (26) - (72) (157)
Dividendos recebidos (iv) - - - - 319 319
Itens de ajuste do EBITDA
 Acordo celebrado com o CADE (v) 1.093 - - - - 1.093
 Provisão (reversão) de impairment de ativos (vi) 13 (3) - - - 10
 Contratos futuros de energia - valor justo (ii) 3 - - - - 3
 Outros ajustes não relevantes 17 - - - - 17
 Ajustes e reclassificações entre segmentos             (7)   (10)   17   1   (1)   -
EBITDA ajustado         2.628   2.299   1.087   158   302   6.474
Adições do imobilizado e intangível (CAPEX) 1.645 1.195 352 85 - 3.277
Dívida líquida 4.693 4.122 246 463 1.216 10.740
(i) A coluna de "Outros" refere-se ao resultado das operações da Votorantim Cimentos Trading, como também, das holdings Votorantim Cimentos Latam ("VC LATAM") e Voto-
rantim Cimentos Internacional ("VCI"), não incluído nos demais segmentos operacionais revisados pelo Chief Officer Decision Maker (“CODM”). (ii) A marcação a mercado dos 
contratos de energia consiste no resultado não caixa da mensuração a valor justo do excedente de contratos futuros de compra de energia. O excedente existente relacionado 
com exercícios futuros é marcado a mercado no balanço patrimonial e gera volatilidade de período a período no resultado contábil, bem como pode não resultar em perdas 
ou ganhos efetivos de caixa no resultado operacional. Com isso, a Administração entende que o efeito da marcação a mercado deve ser ajustado na métrica de performance. 
(iii) Resultados gerados em transações de combinações de negócio concluídas pela Companhia são ajustados no cálculo do EBITDA pois não compõem a geração originária 
de recursos pelas operações. O detalhamento desta operação está na Nota 30(b). (iv) Inclui R$ 170.452 de dividendos declarados e recebidos das operações descontinuadas. 
(v) O pagamento do acordo celebrado com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) em dezembro de 2024 foi ajustado ao cálculo do EBITDA por se tratar 
de item não recorrente as atividades operacionais da Companhia, sendo relevante seu ajuste para comparabilidade do desempenho financeiro medido por esta métrica entre 
o exercício corrente e o exercício comparativo. (vi) Perdas geradas por impairment em ativos não circulantes e suas correspondentes reversões são ajustados por não serem 
determinantes na avaliação do desempenho operacional do exercício, assim como para manter a comparabilidade operacional do indicador uma vez que está relacionada 
com a expectativa de retorno futuro da base destes ativos. 

4.2. Ativos não circulantes por região geográfica: O total dos ativos não circulantes consolidados (imobilizado, intangíveis, ativos de direito de uso e propriedades para 
investimento) por país, é apresentado a seguir:
Países   2025   2024
Brasil  11.225 10.655
Canadá  9.099 9.246
Estados Unidos  5.663 6.014
Espanha  2.994 2.731
Turquia  929 966
Outros  2.814   2.806
  32.724   32.418
4.3. Gestão de capital: Os principais objetivos da Companhia na administração do seu capital são os de assegurar a capacidade de continuidade operacional, a fim de 
maximizar retornos aos acionistas e manter uma estrutura de capital eficiente. A Companhia monitora seu capital com base no índice de alavancagem financeira, definido 
como a razão entre a dívida líquida e o EBITDA ajustado. A dívida líquida é calculada com o total de empréstimos, financiamentos e debêntures e passivos de arrendamentos 
deduzidos do caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e instrumentos financeiros derivativos. Os índices de alavancagem utilizados pela Companhia para gestão 
de capital em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são apresentados a seguir:
Consolidado
      Nota   2025   2024
Empréstimos, financiamentos e debêntures 18(b) 15.225 14.506
Arrendamentos 17(c) 1.852 1.566
Caixa e equivalentes de caixa 8(b) (4.613) (4.071)
Aplicações financeiras 9(b) (978) (1.137)
Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b)   (84)   (124)
Dívida líquida - (A)    11.402   10.740
EBITDA ajustado últimos 12 meses - (B)  7.003 6.474
Índice de alavancagem financeira - (A/B)  1,63 1,66
5. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS
5.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BR GAAP”) e também de acordo com as normas internacionais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), e com as normas expe-
didas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pro-
nunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”). As IFRS compreendem as Normas Internacionais de Contabilidade, as interpretações do Comitê de Interpretação das Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS® Interpretations Committee - FRIC Interpretations) e do Comitê Permanente de Interpretações (Standing Interpretations Committee - SIC® Interpretations). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e apenas essas informações, foram evidenciadas e correspondem às utilizadas pela gestão da Administração 
da Companhia. A preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto para determinados ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos derivativos, que têm seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. As políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras foram aplicadas de maneira consistente com o exercício anterior, exceto se indicado de outra maneira. As políticas contábeis das controladas, coligadas e joint 
ventures são ajustadas, se necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Companhia. As políticas contábeis relevantes para a compreensão das 
demonstrações financeiras estão descritas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração utilizada pela Companhia. As de-
monstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de 
suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais 
significativas, estão divulgadas na Nota 5.5. 5.2. Novas normas, interpretações, orientações contábeis e legislações: 5.2.1. Normas, interpretações, orientações 
contábeis e legislações adotadas: As interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a partir de 1 de janeiro de 2025 foram adotadas e não tiveram impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras consolidadas e individuais da Companhia: (a) Alterações à IAS 21 - efeitos das mudanças nas taxas de câmbio intitulado 
falta de conversibilidade: A alteração na norma impacta entidades que realizam transações em moedas estrangeiras que não são conversíveis para outra moeda através de 
mecanismos normais de mercado. A Companhia não realizou transações em moedas sem conversibilidade. (b) OCPC 10 - créditos de carbono (tCO2e), permissões de 
emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO): A orientação trata dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação de tCO2e, allowan-
ces e CBIO na originação e aquisição destes, para cumprimento de metas de descarbonização ou negociação, bem como sobre o reconhecimento dos passivos associados, 
para entidades atuantes no mercado brasileiro. A Companhia não identificou impactos contábeis a serem reconhecidos, bem como concluiu que as políticas contábeis di-
vulgadas na Nota 16(a) permanecem adequadas. 5.2.2. Normas, interpretações, orientações contábeis e legislações que ainda não estão em vigor: Novas normas, 
alterações às normas contábeis e novas legislações foram publicadas, porém, ainda não são mandatórias para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia. A Companhia está em processo de avaliação dos requerimentos e impactos da adoção das novas normas e alterações listadas 
abaixo para os próximos exercícios anuais: (a) Apresentação e divulgação em demonstrações financeiras (IFRS 18): Em 9 de abril de 2024, o IASB anunciou a publica-
ção da nova norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras, a fim de melhorar a divulgação do desempenho financeiro e oferecer aos investi-
dores uma base melhor para analisar e comparar as empresas, sendo: • Comparabilidade aprimorada nas demonstrações de resultados com a introdução de três categorias 
definidas para receitas e despesas - operacional, investimentos e financiamentos, melhorando a estrutura e exigindo o fornecimento de novos subtotais definidos, incluin-
do o lucro operacional; • Transparência aprimorada das medidas de desempenho definidas pela Administração com a exigência da divulgação de explicações sobre os indi-
cadores relacionados às demonstrações de resultados, denominados medidas de desempenho definidas pela Administração; e • Agrupamento mais útil de informações nas 
demonstrações financeiras, estabelecendo orientações aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras 
primárias ou nas notas. O IFRS 18 entrará em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, com opção de aplicação antecipada, sujeito à autorização dos regu-
ladores relevantes. A Companhia não tem a intenção de realizar a adoção antecipada. (b) Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da 
natureza (alterações ao IFRS 9 e IFRS 7): Em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - Instru-
mentos financeiros, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações ao IFRS 7 - Instrumentos financeiros - Evidenciação, com o objetivo de assegurar que as 
demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza, como energia 
eólica, energia solar, entre outras, descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade 
a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem principalmente: (i) orientações para a deter-
minação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de ‘own use’, (ii) condições 
a serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expõem a entidade a variabilidades, 
compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas altera-
ções são aplicáveis a exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. (c) Reforma tributária no Brasil: Em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar 
nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tributário nacional, com o objetivo de sim-
plificar a arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. Entre as principais mudanças, destaca-se a criação da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) 
e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de IVA dual que substituirá os atuais tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. A transição para o novo sistema começará em 2026, 
de forma escalonada, com implementação integral em 2033. Em 2025, a Companhia concluiu todas as adequações necessárias para ajustar os processos de emissão e rece-
bimento de documentos fiscais às novas exigências e prazos estabelecidos. Dessa forma, não foram considerados na elaboração destas demonstrações financeiras anuais 
qualquer efeito relacionado aos impactos da reforma tributária. (d) Outras alterações: Interpretações e alterações às normas contábeis foram publicadas, porém, ainda 
não são mandatórias para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas antecipadamente. A Companhia entende que a adoção das normas, interpre-
tações e alterações listadas abaixo não gerará impacto relevante na preparação das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros: • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 
7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; • Melhorias anuais às normas contábeis IFRS:  IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade - Contabilidade de hedge por um adotante inicial;  IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação - Ganho ou perda no desreconhecimento;  IFRS 9 - Instrumen-
tos Financeiros - Desreconhecimento de passivos de arrendamento;  IFRS 10 - Demonstrações Consolidadas - Determinação de um “agente de fato”;  IAS 7 - Demonstra-
ção dos Fluxos de Caixa - Método do custo; • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações; • Alterações ao IAS 21 - Conversão para 
uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária; • Alterações no Exemplos Ilustrativos do IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - Divulgações sobre Incertezas nas 
Demonstrações financeiras; 5.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$” 
ou “Reais”), sendo demonstrada em milhões. 5.4. Consolidação: 5.4.1. Operações com moeda estrangeira: As operações em moedas estrangeiras são convertidas para 
suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no patrimônio como operações qualificadas como hedge de inves-
timento líquido em operações no exterior. 5.4.2. Empresas controladas com moeda funcional diferente da Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as 
subsidiárias cuja moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada 
balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço; (ii) As receitas e despesas das demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente apresentadas são convertidas pelas taxas de câmbio médias do exercício dessa demonstração do resultado e da demonstração do resultado abrangente, que são 
uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, exceto para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, 
conforme Nota 5.4.6; e (iii) Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como “Outros resultados abrangentes” num componente 
separado no patrimônio líquido dentro da conta "Ajustes de avaliação patrimonial". Os valores apresentados na demonstração de fluxo de caixa são extraídos das movimen-
tações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior 
assim como, dos empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de investimentos no exterior são reconhecidas no patri-
mônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, as diferenças de câmbio acumuladas equivalentes ao investimento alienado e ao 
instrumento de hedge que foram registradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda. O montante de diferenças de 
câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usado pela Companhia que é o método de consolidação passo a passo 
no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na Companhia. O ágio e o 
valor justo, decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e convertidos pela taxa de fechamento. O 
efeito dessa conversão também é reconhecido como "Outros resultados abrangentes". As moedas funcionais das principais subsidiárias no exterior da Companhia estão 
apresentadas na Nota 5.4.9. 5.4.3. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações fi-
nanceiras individuais da Controladora, as informações financeiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial no grupo de Investi-
mentos (Nota 14). Saldos e transações, como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na 
consolidação. A Companhia trata as transações com acionistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. 
Uma mudança na participação acionária resulta em um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas controladores e não controladores para refletir 
suas participações relativas na subsidiária. Qualquer diferença entre o valor do ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no 
patrimônio líquido na rubrica de "Ajustes de avaliação patrimonial". Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer partici-
pação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer diferença com o valor contábil reconhecido no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos 
em "Outros resultados abrangentes" são reclassificados para o resultado. 5.4.4. Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são 
todas as entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência significativa nas políticas financeiras e operacionais, sem contudo, deter o controle 
ou o controle conjunto dessas entidades. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, após reconhecimento inicial ao 
custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros investidores são classificados como joint 
ventures ou joint operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos e passivos específicos. As participa-
ções em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após serem reconhecidas inicialmente ao custo no balanço patrimonial. Em uma joint 
operation, a Companhia reconhece individualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer ativos, passivos, receitas e des-
pesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência patrimonial, os investimentos são inicialmente reconhe-
cidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e prejuízos da investida 
pós-aquisição e os movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do investimento. Os 
investimentos da Companhia em coligadas e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos não reali-
zados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento, na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures são reconhecidos no resultado. A Companhia classifica os dividendos recebidos 
de participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de investimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.5.2(a). 5.4.5. Transações entre entidades sob controle comum: 
Quando ocorrem transações de transferência não monetária entre entidades sob controle comum, a Companhia registra os ativos e passivos transferidos por seus valores 
contábeis na data da transferência. 5.4.6. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 29 exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional 
seja a de uma economia hiperinflacionária sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unidade de 
medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como hiperinflacionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha 
uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência de uma taxa de inflação acumulada em três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 
deve ser aplicado como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as demonstrações financeiras de uma companhia que reporte 
na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço 
patrimonial que não estejam expressos em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras devem ser atualizados pela aplicação de um índice 
geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme o caso, deve ser registrada nos itens não monetários. 
Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser apresentados na unidade de medida vigente na data das demonstrações financeiras, aplicando-se a variação 
do índice geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações financeiras. Os principais procedimen-
tos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos monetários registrados a valores correntes na data do balanço não são atualizados porque 
já estão expressos em unidades monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram registrados a valores correntes à 
data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da demonstração do resulta-
do são reapresentados pela aplicação dos fatores de conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são apresentados na de-
monstração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos e passivos) e de resultado (receitas e des-
pesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financeiras 
apresentadas em moeda estável não são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, decorrente da 
adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano anterior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A 
Companhia reconhece essa diferença decorrente da adoção inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do 
ajuste contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob IAS 21 - “Os efeitos de alterações em 

  Consolidado  Controladora
                    Nota   2025   2024   2025   2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social
 Operações continuadas  2.532 1.400 2.705 1.035
 Operações descontinuadas 29(d)   948   327   13   -
  3.480 1.727 2.718 1.035
Ajustes de itens que não representam alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação, amortização e exaustão 26(b) 2.857 2.362 999 701
 (Ganho) perda na venda de imobilizado e intangível, líquido 27(b) (30) (78) (2) 8
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) e 28(b) 1.215 988 742 510
 Equivalência patrimonial 14(e) (81) (157) (2.759) (1.864)
 Ganho na venda de investimentos 29(d)(i) (986) - - -
 Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos 29(d)(ii) 215 - (13) -
 Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) e 28(b)(ii) 258 (130) 253 (188)
 Reversão ARO, processos cíveis, trabalhistas, fiscais e ambientais, líquidas 21(c) (239) (158) (198) (131)
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  (130) (90) (120) (84)
 Provisão para perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 10(c) 38 22 20 16
 Provisão (reversão) para obsolescência de estoques, líquidas 11(c) 13 (10) (16) (11)
 Atualização monetária da utilização do bem público 28(b) (6) 41 - -
 Contratos futuros de energia - valor justo 27(b) 4 3 - -
 Provisão de impairment de ativos 27(b) - 10 - 4
 Outros componentes do resultado financeiro  211 734 45 570
 Demais itens que não afetam caixa    (61)   (89)   (26)   (33)
  6.758 5.175 1.643 533
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Contas a receber de clientes  (263) 196 (47) 5
 Estoques  (150) (298) (120) (131)
 Tributos a recuperar  (162) 12 12 (7)
 Securitização de recebíveis  13 (169) - -
 Partes relacionadas  82 87 52 36
 Depósitos judiciais  86 (4) 95 (1)
 Demais créditos e outros ativos  178 (138) (5) (110)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Risco sacado a pagar  (20) (223) (18) 39
 Fornecedores e outras contas a pagar  (466) (149) (290) 90
 Salários e encargos sociais  62 (52) 11 (37)
 Tributos a recolher  207 (43) (42) (18)
 Adiantamento de clientes  19 (25) 8 7
 Pagamentos de ARO, processos tributários, cíveis e trabalhistas 21(c) (121) (148) (62) (59)
 Demais obrigações e outros passivos    (510)   277   (94)   102
Caixa proveniente das operações  5.713 4.498 1.143 449
 Juros pagos de empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) (1.180) (963) (716) (472)
 Juros pagos de uso de bem público  (55) (53) - -
 Juros pagos de instrumentos financeiros derivativos (i)  (234) (303) (183) (234)
 Juros recebidos  21 26 14 20
 Custo de recompra dos bonds 28(b) - (35) - -
 Imposto de renda e contribuição social pagos    (618)   (308)   -   (10)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais    3.647   2.862   258   (247)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações financeiras  (655) (119) (36) (74)
 Resgates de aplicações financeiras  944 148 139 92
 Aquisição de imobilizado e intangível  (3.446) (2.938) (1.575) (1.415)
 Recebimento pela venda de imobilizado e intangível  90 144 9 3
 Aquisição de investimento 30(b) (209) (12) - -
 Recebimento pela venda de investimentos  2.068 - - -
 Aumento de capital em investida  (4) (15) (15) (15)
 Redução de capital em investida  - 10 200 -
 Dividendos recebidos  190 149 356 270
 Recebimento de share premium  - - 2.261 1.732
 Aquisição de instrumentos financeiros - ações  (66) - (66) -
 Recebimento de instrumentos financeiros derivativos (i)  22 - 21 -
 Pagamentos a partes relacionadas    (17)   (37)   (17)   (15)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das atividades de investimento    (1.083)   (2.670)   1.277   578
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 6.234 5.608 2.036 1.151
 Liquidação de empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) (4.588) (5.348) (1.354) (834)
 Liquidação de arrendamento 17(c) (527) (537) (107) (120)
 Instrumentos financeiros derivativos, líquidos (i)  - 127 - 92
 Dividendos pagos 24(c) (3.019) (959) (2.336) (959)
 Dividendos pagos a não controladores  (138) (41) - -
 Redução de capital de acionistas não controladores    (122)   (69)   -   -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 18(h)   (2.160)   (1.219)   (1.761)   (670)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa    404   (1.027)   (226)   (339)
 Efeito de oscilações nas taxas cambiais  (162) 541 - -
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    4.371   4.857   805   1.144
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    4.613   4.371   579   805
 Incluído em caixa e equivalentes de caixa 8(b) 4.613 4.071 579 805
 Incluído em ativos mantidos para venda 29(c) - 300 - -
Principais transações que não afetaram o caixa
 Pagamento de impostos com prejuízo fiscal  (105) - (72) -
 Aquisição de imobilizado e intangível  (251) (339) (177) (43)
(i) A Companhia revisou sua política contábil de apresentação das liquidações de instrumentos financeiros derivativos no fluxo de caixa. Como resultado, os juros pagos 
relacionados a esses instrumentos passaram a ser apresentados nas atividades operacionais, enquanto a liquidação do principal permanece classificada de acordo com a 
natureza do item protegido, em conformidade com sua classificação econômica.
As transações das atividades de financiamento que não impactaram caixa estão apresentadas na Nota 18(h).

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Consolidado  Controladora
Receitas    Nota   2025   2024*   2025   2024*
 Vendas de produtos e serviços (menos devoluções e abatimentos de vendas)  34.462 31.215 13.535 12.510
 Outras receitas operacionais, líquidas  532 377 124 56
 Receitas relativas à construção de ativos próprios  1.222 991 738 596
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 10(c)   (38)   (22)   (20)   (16)
    36.178   32.561   14.377   13.146
Insumos adquiridos de terceiros
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (menos depreciação,  
  amortização, exaustão, custo com pessoal, encargos sociais e outros)  (19.605) (17.582) (7.458) (6.925)
 Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros  (2.071) (1.839) (1.093) (920)
 Acordo celebrado com o CADE  - (1.093) - (1.093)
 Provisão de impairment de ativos 27(b)   -   (10)   -   (4)
    (21.676)   (20.524)   (8.551)   (8.942)
Valor adicionado bruto    14.502   12.037   5.826   4.204
 Depreciação, amortização e exaustão 26(b)   (2.857) (2.362) (999) (701)
Valor adicionado líquido produzido    11.645   9.675   4.827   3.503
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 14(e) 81 157 2.759 1.864
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas  1.564 1.599 1.007 987
 Receitas de aluguéis, dividendos e outros    28   37   2   4
    1.673   1.793   3.768   2.855
Total do valor adicionado a distribuir    13.318   11.468   8.595   6.358
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta  3.485 3.201 831 760
  Benefícios  586 537 318 293
  FGTS    64   61   52   48
  4.135 3.799 1.201 1.101
 Impostos e contribuições
  Federais  546 643 581 796
  Estaduais  3.059 2.997 1.956 1.846
  Municipais    82   44   62   39
  3.687 3.684 2.599 2.681
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas  3.111 3.018 1.869 1.661
  Aluguéis    100   111   15   17
  3.211 3.129 1.884 1.678
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios 24(c) 695 213 695 213
  Lucros retidos  1.366 510 2.216 685
  Participação dos acionistas não controladores    224   133   -   -
    2.285   856   2.911   898
Distribuição do valor adicionado    13.318   11.468   8.595   6.358
*(Reapresentado Nota 5.6)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

  Atribuível aos acionistas controladores
     Reservas de lucros Ajustes de   Participação dos
  Capital  De incentivos  avaliação Lucros  acionistas não Patrimônio
       Nota   social   Legal   fiscais   Retenção   patrimonial   acumulados   Total   controladores   líquido
Em 1º de janeiro de 2024    7.708   812   1.641   2.648   2.832   -   15.641   1.903   17.544
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 898 898 176 1.074
  Outros componentes do resultado abrangente 24(d)   -   -   -   -   3.372   -   3.372   397   3.769
    -   -   -   -   3.372   898   4.270   573 4.843
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (69) (69)
  Dividendos intermediários pagos 24(c) - - - (402) - - (402) - (402)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal 24(a)(iv) - 45 - - - (45) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios 24(c) - - - - - (213) (213) (92) (305)
  Retenção de lucros 24(a)(iv)   -   -   -   640   -   (640)   -   -   -
    -   45   -   238   -   (898)   (615)   (161)   (776)
Em 31 de dezembro de 2024    7.708   857   1.641   2.886   6.204   -   19.296   2.315   21.611
 Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício  - - - - - 2.924 2.924 254 3.178
  Outros componentes do resultado abrangente 24(d)   -   -   -   -   (743)   -   (743)   (378)   (1.121)
    -   -   -   -   (743)   2.924   2.181   (124)   2.057
 Contribuições e distribuições para acionistas
  Redução de capital social de acionistas não controladores  - - - - - - - (122) (122)
  Dividendos intermediários pagos 24(c) - - - (2.806) - - (2.806) (87) (2.893)
 Destinação do lucro líquido do exercício
  Constituição de reserva legal 24(a)(iv) - 146 - - - (146) - - -
  Dividendos mínimos obrigatórios 24(c) - - - - - (695) (695) - (695)
  Retenção de lucros 24(a)(iv)   -   -   -   2.083   -   (2.083)   -   -   -
    -   146   -   (723)   -   (2.924)   (3.501)   (209)   (3.710)
Em 31 de dezembro de 2025    7.708   1.003   1.641   2.163   5.461   -   17.976   1.982   19.958

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Consolidado  Controladora
       Nota   2025   2024   2025   2024
Lucro líquido do exercício  3.178 1.074 2.924 898
Outros componentes do resultado abrangente a
 serem posteriormente reclassificados para o resultado
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior 24(d) (1.299) 3.993 (1.084) 3.555
 Hedge de investimentos líquidos 24(d) 123 (215) 102 (178)
 Participação nos outros resultados  
  abrangentes das investidas  (188) (5) - (1)
 Realização de outros resultados  
  abrangentes das investidas 24(d)   215   -   215   -
    (1.149)   3.773   (767)   3.376
Outros componentes do resultado abrangente  
 que não serão reclassificados para o resultado
 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo  
  por meio de outros resultados abrangentes 24(d) (4) - (4) -
 Remensuração com benefícios  
  de aposentadoria em investidas 24(d) e 23(b) 28 7 24 7
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo 24(d)   4   (11)   4   (11)
    28   (4)   24   (4)
Outros componentes do resultado abrangente do exercício    (1.121)   3.769   (743)   3.372
Total do resultado abrangente do exercício    2.057   4.843   2.181   4.270
Atribuível a
Acionistas da Companhia
Operações continuadas  1.284 4.074
Operações descontinuadas  897 196
Participação de não controladores
Operações continuadas  (154) 533
Operações descontinuadas    30   40
    2.057   4.843
Os componentes na demonstração do resultado abrangente são apresentados líquidos de impostos.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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com a norma contábil; (v) Despesa com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço “FGTS” e as despesas de férias e 13º salário com remuneração direta, anteriormente apre-
sentadas na linha de “Encargos sociais”, foram segregadas em linhas específicas, dentro do grupo de “Pessoal e encargos sociais” e reclassificadas para a linha de “Remu-
neração direta”, respectivamente. Estas reclassificações não geraram qualquer outro impacto ou em qualquer outro índice relevante no contexto das demonstrações finan-
ceiras consolidadas e individuais como um todo e estão sendo reapresentadas na DVA para fins de comparabilidade.
   Consolidado     Controladora
 Conforme    Conforme 
 anteriormente   Reapresentado anteriormente  Reapresentado
Receitas    apresentado   Reclassificações   2024   apresentado   Reclassificações   2024
 Vendas de produtos e serviços  
  (menos devoluções e abatimentos de vendas) 31.215 - 31.215 12.510 - 12.510
 Outras receitas operacionais, líquidas 494 (117) 377 116 (60) 56
 Receitas relativas à construção de ativos próprios - 991 991 - 596 596
 Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa                (22)   -   (22)   (16)   -   (16)
           31.687   874   32.561   12.610   536   13.146
Insumos adquiridos de terceiros
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  
  (menos depreciação, amortização, exaustão, custo  
  com pessoal, encargos sociais e outros) (10.916) (6.666) (17.582) (4.211) (2.714) (6.925)
 Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros (5.742) 3.903 (1.839) (2.439) 1.519 (920)
 Acordo celebrado com o CADE (1.093) - (1.093) (1.093) - (1.093)
 Provisão de impairment de ativos                (10)   -   (10)   (4)   -   (4)
        (17.761)   (2.763)   (20.524)   (7.747)   (1.195)   (8.942)
Valor adicionado bruto           13.926   (1.889)   12.037   4.863   (659)   4.204
 Depreciação, amortização e exaustão (2.362) - (2.362) (701) -   (701)
Valor adicionado líquido produzido           11.564   (1.889)   9.675   4.162   (659)   3.503
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 157 - 157 1.864 - 1.864
 Receitas financeiras e variações cambiais ativas 1.599 - 1.599 987 - 987
 Receitas de aluguéis, dividendos e outros                    -   37   37   -   4   4
             1.756   37   1.793   2.851   4   2.855
Total do valor adicionado das operações continuadas a distribuir 13.320   (1.852)   11.468   7.013   (655)   6.358
Valor adicionado das operações descontinuadas a distribuir                329   (329)   -   -   -   -
Total do valor adicionado a distribuir           13.649   (2.181)   11.468   7.013   (655)   6.358
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos sociais
  Remuneração direta 3.201 - 3.201 760 - 760
  Benefícios 516 21 537 272 21 293
  FGTS                  61   -   61   48   -   48
 3.778 21 3.799 1.080 21 1.101
 Impostos e contribuições
  Federais 2.042 (1.399) 643 1.126 (330) 796
  Estaduais 3.466 (469) 2.997 2.193 (347) 1.846
  Municipais                  44   -   44   39   -   39
 5.552 (1.868) 3.684 3.358 (677) 2.681
 Remuneração de capitais de terceiros
  Despesas financeiras e variações cambiais passivas 3.025 (7) 3.018 1.661 - 1.661
  Aluguéis                109   2   111   16   1   17
 3.134 (5) 3.129 1.677 1 1.678
 Remuneração de capitais próprios
  Dividendos mínimos obrigatórios 213 - 213 213 - 213
  Lucros retidos 510 - 510 685 - 685
  Participação dos acionistas não controladores                133   -   133   -   -   -
                856   -   856   898   -   898
Distribuição do valor adicionado das operações continuadas            13.320   (1.852)   11.468   7.013   (655)   6.358
Distribuição do valor adicionado das operações descontinuadas                329   (329)   -   -   -   -
Distribuição do valor adicionado           13.649   (2.181)   11.468   7.013   (655)   6.358
5.7. Direitos de emissão de CO2: Algumas investidas da Companhia localizadas na Espanha e no Canadá estão sujeitas a mecanismos de cap-and-trade em relação às 
emissões de gases de efeito estufa. Os direitos de emissão concedidos gratuitamente são inicialmente mensurados a um valor nominal de zero. Os direitos de emissão 
adquiridos a título oneroso são contabilizados ao custo como ativos intangíveis, se forem destinados a liquidar um passivo resultante das obrigações do mecanismo de 
cap-and-trade, caso contrário, são classificados como estoque. Eles não são amortizados, mas estão sujeitos ao consumo e a redução de valor recuperável (impairment). 
Uma provisão é reconhecida no passivo se as emissões reais de CO2 até a data do relatório não estiverem cobertas por direitos de emissão concedidos gratuitamente. A 
provisão desse déficit é mensurada no final de cada período de relatório ao valor contábil dos direitos de emissão já detidos e ao valor de mercado para os direitos adicionais 
necessários para cobrir as emissões reais. Essa provisão, caso necessária, é apresentada como "Outros passivos" no balanço patrimonial. A Companhia também está sujeita 
ao mecanismo de imposto de carbono no Canadá. A política contábil descrita acima se aplica da mesma forma, com o limite anual de emissões de CO2 sendo assimilado 
aos direitos de emissão gratuitos anuais. 
6. GESTÃO DE RISCOS
6.1. Gestão de riscos socioambientais e climáticos: A Companhia atua em diversos países e dessa forma, suas atividades estão sujeitas às legislações sociais, ambientais 
e climáticas locais, estaduais, nacionais e internacionais, regulamentos, tratados e convenções, que disciplinam a condução das operações, estabelecendo medidas de 
mitigação, compensação, gestão e monitoramento desses riscos, incluindo aquelas que regulam os deveres do titular do empreendimento e/ou atividade quanto a adoção 
de medidas de proteção social, ambiental e climática. Violações à tais regulamentações podem levar a multas e sanções pecuniárias substanciais além da eventual neces-
sidade de implementação de medidas técnicas para assegurar o cumprimento dos parâmetros obrigatórios aplicáveis. A Companhia efetua avaliações periódicas dos riscos 
socioambientais e climáticos e tratando-os por meio de ações preventivas, de mitigação, compensação ou provisões para obrigações futuras. 6.1.1. Sazonalidade das 
operações no hemisfério norte: Nos mercados localizados no hemisfério norte, a demanda por cimento, concreto, agregados e outros materiais de construção é sazonal 
durante o período de inverno no primeiro semestre, devido as mudanças climáticas relevantes como precipitação, neve e chuva, o que afetam adversamente a indústria 
de construção civil e podendo causar paradas no processo de construção. As operações são normalizadas a partir do segundo semestre, com início da estação de verão 
nesses mercados. A Companhia possui disponível linha de crédito rotativa que tem como uma das principais finalidades prover liquidez adicional às controladas baseadas 
no hemisfério norte durante o período de sazonalidade. Historicamente, os saques estão concentrados no primeiro semestre e substancialmente liquidados até o final do 
período de acordo com a retomada operacional. 6.2. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, tais como: (i) risco de 
mercado (Nota 6.3); (ii) risco de crédito (Nota 6.4) e (iii) risco de liquidez (Nota 6.5). Os produtos e serviços oferecidos pela Companhia são comercializados em diversas 
moedas e indexadores em função do posicionamento global da Companhia, e potenciais riscos de descasamentos entre receitas e custos podem acontecer. A Companhia 
possui dívidas atreladas a moedas e indexadores distintos, que podem impactar seu fluxo de caixa e lucros futuros. Para atenuar os efeitos diversos de cada fator de risco, 
a Companhia adotou a política financeira, aprovada pelo Conselho de Administração, com o objetivo de estabelecer governança e macro diretrizes no processo de gestão 
de riscos financeiros, assim como os indicadores de mensuração e acompanhamento. O processo de gestão de riscos objetiva a proteção do fluxo de caixa contra eventos 
adversos do mercado financeiro, tais como oscilações de moedas e de taxas de juros, e contra eventos adversos de crédito de contrapartes financeiras. A política financeira 
da Companhia objetiva a gestão de alavancagem e outras exposições financeiras ou operacionais em linha com critérios de agências de rating para empresas consideradas 
investment grade. A política financeira da Companhia pretende preservar a liquidez da Companhia, diversificação de fontes de financiamento, acesso sem restrições ao 
mercado de capitais a custos competitivos e geração de valor aos acionistas. Os seguintes instrumentos derivativos podem ser usados para proteção e gerenciamento de 
riscos financeiros: swaps convencionais, opções de compra (calls), opções de venda (puts), collars, contratos futuros (de moedas, taxas de juros ou commodities) e contra-
tos a termo, conhecidos como NDF - Non Deliverable Forward (de moedas, taxas de juros ou commodities). A principal diretriz da estratégia de hedge da Companhia segue 
operações que não envolvam instrumentos financeiros para fins especulativos ou operações que possam ser caracterizadas como alavancagem (ou seja, que a exposição 
ao fator de risco via derivativo seja maior do que o item protegido), e quaisquer outros instrumentos requerem aprovação do Conselho de Administração. 6.3. Risco de 
mercado: 6.3.1. Risco cambial: O risco cambial da Companhia decorre da exposição às oscilações das taxas de câmbio em moedas estrangeiras relacionadas às suas relações 
comerciais, operacionais e financeiras, e que consequentemente podendo impactar seus fluxos de caixa ou resultados. A Companhia e suas investidas possuem ativos e 
passivos denominados em moedas distintas da moeda funcional, tais como euro, dólar canadense, dólar estadunidense, lira turca, bolivianos, pesos uruguaios entre outras. 
O gerenciamento do risco cambial, é realizado, em parte por meio do uso de instrumentos financeiros derivativos (Nota 6.3.3) principalmente, swaps cambiais e contratos a 
termo de moeda estrangeira (NDF - Non-Deliverable Forward), com o objetivo de mitigar a exposição à flutuação da moeda estrangeira entre o real e o dólar estadunidense.
  Consolidado    Controladora
Ativos em moeda estrangeira                    2025   2024   2025   2024
 Caixa e equivalentes de caixa 264 462 3 61
 Instrumentos financeiros derivativos (i) 1.265 1.734 1.265 1.734
 Contas a receber de clientes 59 207 - -
 Partes relacionadas                        76   92   41   24
                   1.664   2.495   1.309   1.819
Passivos em moeda estrangeira
 Empréstimos, financiamentos e debêntures (ii) 5.302 5.318 1.281 1.727
 Arrendamentos - 58 - -
 Fornecedores e outras contas a pagar 329 332 31 10
 Partes relacionadas                      359   468   -   2
                   5.990   6.176   1.312   1.739
Exposição líquida                (4.326)   (3.681)   (3)   80
(i) Saldos dos instrumentos financeiros derivativos referem-se ao valor de referência (notional) dos instrumentos. (ii) Custos de captação não estão considerados neste 
montante. A Companhia possui também investimentos em operações no exterior (Nota 5.4.9), cujos ativos líquidos expõem a Companhia ao risco cambial. A exposição 
cambial decorrente dos investimentos em operações no exterior é parcialmente protegida por meio de empréstimos, financiamentos na mesma moeda desses investimentos, 
que são classificados como hedge de investimento líquido em operações no exterior (Nota 6.3.3(d)). Essa exposição sofreu alterações desde as demonstrações financeiras 
anuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, considerando o evento descrito na Nota 3.1, reduzindo a exposição cambial da Companhia na consolidação das 
transações e levando a exposição ao risco cambial para uma posição balanceamento geográfico equilibrado entre mercados maduros e emergentes. 6.3.2. Risco do fluxo 
de caixa ou valor justo associado com a taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia surge principalmente de empréstimos, financiamentos e debêntures de 
longo prazo. Os empréstimos, financiamentos e debêntures emitidos a taxas variáveis e taxas fixas expõem a Companhia ao risco de fluxo de caixa e de valor justo, respec-
tivamente, associado à taxa de juros. A Companhia apresenta nas Notas 18(b) e 6.3.3(b), a exposição à taxa de juros e instrumentos financeiros derivativos de proteção 
mantidos pela Companhia. 6.3.3. Instrumentos financeiros derivativos: (a) Práticas contábeis: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data 
em que o contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo com as variações lançadas no resultado na rubrica de instrumentos 
derivativos. Todas as operações de instrumentos financeiros derivativos foram realizadas em mercados de balcão. A seguir reportamos as principais práticas adotadas na 
proteção das exposições: Programa de proteção da exposição cambial - instrumentos de proteção financeira contratados com o objetivo de proteção do fluxo de caixa 
oriundo da exposição cambial. A proteção é realizada por meio de compra/venda a termo de dólar estadunidense, euro e outras moedas. Programa de proteção de taxa 
de juros - instrumentos financeiros derivativos contratados com o objetivo de adequar a exposição as taxas SOFR, taxa de dólar pré-fixada e ao IPCA (índice de preços do 
Brasil), para garantir a conformidade com os requerimentos estabelecidos na política financeira da Companhia. A proteção é realizada por meio de swaps. A Companhia 
também utiliza de contabilidade de hedge (hedge accounting) para gerenciar a volatilidade no resultado. (b) Composição: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia 
detinha os seguintes instrumentos financeiros para cobrir as exposições cambiais e de taxa de juros:
     Consolidado
  Valor principal    2024   2024   Valor justo por vencimento
    Total  Perda  Total
    (líquido  (ganho) Outros (líquido
    entre Impacto realiza- resul- entre
    ativo e no da com tados ativo e 
   Unidade do passivo) resultado efeito abran- passivo)    2028 e
Programas       2025   2024   principal   (i) financeiro   caixa   gentes   (i)   2025   2026   2027   acima
Proteção de taxas de juros e moedas  
 não designados para hedge accounting
 Swaps taxa fixa em USD vs.  
  taxa flutuante em CDI 80 130 USD milhões 31 (108) 52 2 (23) (44) (20) 41 -
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.  
  taxa flutuante em CDI 1.020 1.020 BRL milhões   39   (9)   89   -   119   (83)   13   30   159
      70   (117)   141   2   96   (127)   (7)   71   159
Proteção de taxas de juros e moedas  
 designado para hedge de valor justo
 Swaps taxa flutuante SOFR em USD vs. 
  taxa flutuante CDI em BRL 150 150 USD milhões 141 (152) 39 4 32 (56) (23) (6) 117
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.  
  taxa flutuante em CDI 623 623 BRL milhões (51) (14) 48 - (17) (41) (28) (26) 78
 Swaps taxa fixa em PRE vs.  
  taxa flutuante em CDI 170 170 BRL milhões   (36)   8   6   -   (22)   (5)   (2)   (3)   (12)
      54   (158)   93   4   (7)   (102)   (53)   (35)   183
Hedge de proteção cambial
 NDF proteção cambial 86 - USD milhões   -   17   (22)   -   (5)   (5)   -   -   -
      124   (258)   212   6   84   (234)   (60)   36   342
Ativo não circulante    875    627
Passivo circulante    (248)    (234)
Passivo não circulante      (503)      (309)
Total líquido entre ativo e passivo      124      84
     Controladora
  Valor principal    2024   2024   Valor justo por vencimento
    Total  Perda  Total
    (líquido  (ganho) Outros (líquido
    entre Impacto realiza- resul- entre
    ativo e no da com tados ativo e 
   Unidade do passivo) resultado efeito abran- passivo)    2028 e
Programas       2025   2024   principal   (i) financeiro   caixa   gentes   (i)   2025   2026   2027   acima
Proteção de taxas de juros e moedas  
não designadas para hedge accounting
 Swaps taxa fixa em USD vs.  
  taxa flutuante em CDI 80 130 USD milhões 31 (108) 52 2 (23) (44) (20) 41 -
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.  
  taxa flutuante em CDI 615 615 BRL milhões   30   (5)   56   -   81   (53)   9   20   105
      61   (113)   108   2   58   (97)   (11)   61   105
Proteção de taxas de juros e moedas  
 designadas para hedge de valor justo
 Swaps taxa flutuante SOFR em USD vs.  
  taxa flutuante CDI em BRL 150 150 USD milhões 141 (153) 39 4 31 (56) (23) (6) 116
 Swaps taxa flutuante em IPCA vs.  
  taxa flutuante em CDI 411 411 BRL milhões (34) (9) 33 - (10) (27) (19) (17) 53
 Swaps taxa fixa em PRE vs.  
  taxa flutuante em CDI 112 112 BRL milhões   (23)   5   3   -   (15)   (3)   (2)   (2)   (8)
      84   (157)   75   4   6   (86)   (44)   (25)   161
Hedge de proteção cambial
 NDF proteção cambial 86 - USD milhões   -   17   (21)   -   (4)   (4)   -   -   -
      145   (253)   162   6   60   (187)   (55)   36   266
Ativo não circulante    720    473
Passivo circulante    (199)    (188)
Passivo não circulante      (376)      (225)
Total líquido entre ativo e passivo      145      60
(i) O valor total (líquido entre ativos e passivos) é mensurado pelo valor justo dos instrumentos financeiros levando em conta o risco de crédito da Companhia e/ou da 
contraparte. (c) Hedge de valor justo: A Companhia designou como hedge accounting de valor justo certas operações de empréstimos e financiamentos para os quais 
contratou instrumentos financeiros derivativos com propósito de proteção do risco de valor justo associado com a taxa de juros e câmbio. Nas operações designadas para 
hedge accounting, a Companhia documenta formalmente a relação entre o instrumento de proteção e o objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos 
e os métodos utilizados para avaliação da efetividade. As variações no valor justo dos instrumentos de proteção (derivativos) contratados são registradas no resultado como 
receitas e despesas financeiras. As variações dos empréstimos designados que são atribuíveis exclusivamente aos riscos protegidos são registradas também no resultado do 
exercício como receitas ou despesas financeiras. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é reconhecido como receitas ou despesas financeiras. A relação 
vigente de efetividade mensurada no exercício está apresentada a seguir:

taxas de câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. 
Estas diferenças adicionais são apresentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no exterior”. O saldo 
dos ativos não monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recuperável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma econo-
mia deixa de ser considerada hiperinflacionária e a aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuada, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil 
base para os exercícios subsequentes. A Companhia aplica o CPC 42 / IAS 29 - Contabilidade em economia hiperinflacionária para registro da posição patrimonial e resul-
tado nas seguintes operações: (i) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de inflação acumulada de 100% em três anos e de acordo 
com a declaração do Fundo Monetário Internacional (“FMI”), a Companhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hipe-
rinflacionária nos termos do CPC 42 / IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios financeiros de suas subsidi-
árias que possuem a lira turca como moeda funcional. A taxa de inflação da Turquia apresentou redução, encerrando o ano de 2025 em 31% pelo IPC, contra 44% registra-
dos em 2024. (ii) Argentina: Em julho de 2018, a Argentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, 
desencadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cumprimento da norma se tornou aplicável ao investi-
mento da Companhia na Cementos Avellaneda S.A. ("Avellaneda”), uma coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. A taxa de inflação da Argentina apresentou re-
dução, encerrando o ano de 2025 em 32% pelo Índice de Preços ao Consumidor ("IPC"), contra 118% registrados em 2024. 5.4.7. Ativos mantidos para venda e operações 
descontinuadas (Nota 29): Um ativo, ou grupo de ativos e passivos, é mantido para venda quando se espera que seu valor contábil seja recuperado pela transação de 
venda ao invés de uso contínuo. Isso ocorre se o ativo estiver disponível para venda imediata em suas condições atuais, sujeito apenas a termos habituais e costumeiros 
para conclusão da transação, momento em que a venda é definida como “altamente provável”. O grupo de ativos e passivos mantidos para venda é mensurado ao valor re-
cuperável pelo menor entre seu valor contábil e o valor justo definido pelas partes da transação menos os gastos incrementais esperados e diretamente atribuíveis a con-
clusão da venda. Uma operação descontinuada é um componente de um negócio da Companhia que compreende operações e fluxos de caixa que podem ser claramente 
distintos do resto da Companhia, que foi baixado ou está reclassificado como mantido para venda e que: (i) representa uma importante linha de negócios separada ou área 
geográfica de operações; (ii) é parte de um plano individual coordenado para venda de uma importante linha de negócios separada ou área geográfica de operações; ou (iii) 
é uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo de revenda. A classificação como uma operação descontinuada ocorre mediante a alienação, ou quando a ope-
ração atende aos critérios para ser classificada como mantida para venda, se isso ocorrer antes. Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as 
demonstrações comparativas do resultado são reapresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o início do exercício comparativo. O resultado da 
operação descontinuada é evidenciado em montante único na demonstração do resultado, líquido do imposto de renda e contribuição social. 5.4.8. Combinação de negó-
cios (Nota 30): O método de aquisição é usado para contabilizar todas as combinações de negócios, independentemente de instrumentos patrimoniais ou outros ativos a 
serem adquiridos. A contraprestação transferida para a aquisição de uma subsidiária compreende: • valores justos dos ativos transferidos; • passivos incorridos para os 
ex-proprietários do negócio adquirido; • participações societárias emitidas pela Companhia; • valor justo de qualquer ativo ou passivo resultante de um acordo de contra-
prestação contingente, e • valor justo de qualquer participação societária pré-existente na subsidiária. Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contin-
gentes assumidos em uma combinação de negócios são, com algumas exceções, mensurados inicialmente pelo seu valor justo na data da aquisição. A Companhia reconhe-
ce qualquer participação de não controladores na adquirida com base na data de aquisição, seja pelo valor justo ou pela participação proporcional da participação da não 
controladora nos ativos identificáveis, líquidos, da adquirida. Os custos relacionados à aquisição não são incluídos no custo da combinação, mas reconhecidos como des-
pesa no resultado. O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), ou resultado de compra vantajosa, é mensurado pelo montante que a soma dos itens abaixo 
exceder o valor justo, na data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos: (a) contraprestação transferida; (b) valor de qualquer participa-
ção não controladora na entidade adquirida; e (c) valor justo - na data de aquisição - de qualquer participação acionária anterior na entidade adquirida sobre o valor justo 
dos ativos identificáveis, líquidos, adquiridos é registrado como ágio. Caso esses valores sejam inferiores ao valor justo dos ativos líquidos identificáveis do negócio adqui-
rido, a diferença é reconhecida diretamente no resultado do exercício como compra vantajosa. Caso esses valores sejam superiores ao valor justo dos ativos líquidos iden-
tificáveis do negócio adquirido, a diferença é reconhecida como goodwill no ativo. Quando a liquidação de qualquer parte da contraprestação em dinheiro é diferida, os 
valores a pagar no futuro são descontados ao seu valor presente na data da troca. A taxa de desconto utilizada é a taxa de empréstimo incremental da entidade, sendo a 
taxa na qual um empréstimo semelhante poderia ser obtido de forma independente em termos e condições comparáveis. A contraprestação contingente é classificada como 
patrimônio líquido ou passivo financeiro. Os valores classificados como passivo financeiro são posteriormente remensurados ao valor justo, com as variações do valor justo 
sendo reconhecidas no resultado. Se a combinação de negócios for realizada em etapas, o valor contábil na data de aquisição da participação acionária na adquirida ante-
riormente detida pela Companhia é reavaliado ao valor justo na data de aquisição. Quaisquer ganhos ou perdas decorrentes de tal remensuração são reconhecidos no resul-
tado. 5.4.9. Principais subsidiárias e alterações societárias: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras das controladas a partir 
da data de aquisição (momento que a Companhia adquire controle) até à data em que a Companhia deixa de exercer o controle sobre a controlada. As principais subsidiá-
rias e as alterações relevantes de participações nas investidas no exercício foram:
 Percentual do capital
  total e votante
         2025   2024   Localização da sede   Moeda funcional   Atividade principal
Votorantim Cimentos S.A. e subsidiárias
 Votorantim Cimentos Internacional S.A. - "VCI" 100,00 100,00 Luxemburgo Dólar - USD Holding
 Silcar Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Holding
 Motz Transportes Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Transporte
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. - "VCNNE" 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Cimentos
 Calmit Mineração Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Fazenda São Miguel Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Florestal
 Pedreira Pedra Negra Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 Lidermac Ind e Com. Ltda. 100,00 100,00 Brasil Real - BRL Agregados
 CRB Operações Portuárias S.A. 99,99 99,99 Brasil Real - BRL Portuária
Votorantim Cimentos International S.A. e subsidiárias
 St. Marys e subsidiárias
  St. Marys Cement Inc. (Canadá) 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Cimentos
  2339097 Ontario Limited 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  2377482 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  2377962 Ontario Inc. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  Rosedale Securities Ltd. 83,00 83,00 Canadá Dólar Canadense - CAD Holding
  VCNA Prairie Aggregate Holdings Illinois, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  VCNA US Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  St. Marys Cement U.S. LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
  McInnis USA LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Cimentos
  VCNA Prairie LLC. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
  313 Ready Mix, LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Agregados
  Superior Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
  VCNA United Materials LLC 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Concreto
  Votorantim Cimentos North America, Inc. 83,00 83,00 EUA Dólar - USD Holding
 Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L e subsidiárias
  Votorantim Cimentos EAA Inversiones S.L. "VCEA" 100,00 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
  Votorantim Cement Trading S.L. 100,00 100,00 Espanha Dólar - USD Trading
  Votorantim Cementos España, S.A. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Holding
  Cementos Asment EAA (ii) - 100,00 Espanha Euro - EUR Holding
  Prebetong Áridos S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Agregados
  Prebetong Hormigones S.A. 99,75 99,75 Espanha Euro - EUR Agregados
  Morteros de Galicia S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Argamassa
  Comercial Cosmos SUR S.L. 99,77 99,77 Espanha Euro - EUR Cimentos
  Compañía General de Canteras, S.A. 99,18 99,18 Espanha Euro - EUR Cimentos
  Prebetong Lugo Hormigones S.A. 82,68 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
  Prebetong Lugo S.A. 82,68 82,69 Espanha Euro - EUR Agregados
  Votorantim Cimento Sanayive Ticaret A.S. 99,96 99,95 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
  Yibitas Yozgat Isci Birligi Insaat Malzemeleri Ticaret ve Sanayi A.S. (iii) 80,65 82,92 Turquia Lira turca - TRY Cimentos
  Grabemaro S.A. (ii) - 100,00 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
  Asment de Temara S.A. (ii) - 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Cimentos
  Asment Du Centre S.A. (ii) - 62,62 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Agregados
  Société Marocainee SMBRM (ii) - 30,68 Marrocos Dirham Marroquino - MAD Moagem
  Societe Les Ciments de Jbel Oust (i) - 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Cimentos
  Societe Granulats Jbel Oust (i) - 100,00 Tunísia Dinar tunisiano - TND Agregados
 VC Latam e subsidiárias
  Votorantim Cimentos Latam, S.à.r.l "VC LATAM" 100,00 100,00 Luxemburgo Dólar - USD Holding
  Yacuces S.L 51,00 51,00 Espanha Euro - EUR Holding
  GB Minerales Y Agregados S.A. 51,00 51,00 Bolívia Boliviano - BOB Cimentos
  Itacamba Cementos S.A. 34,00 34,00 Bolívia Boliviano - BOB Cimentos
  Cementos Artigas S.A. 51,00 51,00 Uruguai Peso uruguaio - UYU Cimentos
(i) Em março de 2025, a Companhia concluiu a venda das operações na Tunísia, conforme Nota 3.1. (ii) Em junho de 2025, a Companhia concluiu a venda das operações 
no Marrocos, conforme Nota 3.1. (iii) Em 2025, a subsidiária Ybitas Yozgat Isci Birligi Insaat Malzemeleri Ticaret ve Sanayi A.S ("Ybitas") vendeu suas ações, e por conse-
quência, o total da participação da subsidiária Votorantim Çimento Sanayi ve Ticaret A.S na Yibitas foi reduzida para 80,65%. 5.4.10. Demonstração dos fluxos de caixa: 
Os fluxos de caixa apresentam as mudanças em caixa e equivalentes de caixa durante o exercício nas atividades operacionais, de investimento e de financiamento. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são investimentos com vencimento no curto prazo a partir da data de aquisição. Os fluxos 
de caixa das atividades operacionais são apresentados com base no método indireto. O lucro antes dos impostos é ajustado para os efeitos de transações não monetárias, 
para os efeitos de quaisquer diferimentos ou para o registro em uma base de competência de recebimentos ou pagamentos de caixa operacionais passados ou futuros, e 
para os efeitos de itens de receitas ou despesas associadas aos fluxos de caixa das atividades de investimento ou financiamento. Todas as receitas e despesas resultantes 
de transações não monetárias, atribuíveis às atividades de investimento e financiamento, são excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Os juros recebidos ou pagos 
são classificados como fluxos de caixa operacionais. 5.4.11. Demonstração do valor adicionado (DVA): A Companhia elaborou a demonstração do valor adicionado, como 
parte integrante das demonstrações financeiras, sendo requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com os crité-
rios definidos no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. As IFRSs não requerem a apresentação desta demonstração e, portanto, é considerada informação suplemen-
tar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras consolidadas e individuais. A DVA evidencia a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição. 5.5. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: A Companhia utiliza premissas para elaborar estimativas relacionadas a eventos futuros. As estimativas e julgamentos contábeis 
são periodicamente revisados baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.5.1. Estimativa de valor justo: A Companhia divul-
ga as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 
- Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, dados não observáveis, para os 
quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação específicas). Este é o caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco 
(por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre outros) dão origem a um ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de 
swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos 
contratos de câmbio futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • A análise de 
fluxos de caixa descontados. Exceto a alteração mencionada na Nota 7(e)(i), a Companhia não alterou qualquer outra técnica de avaliação na determinação dos valores 
justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos e premissas baseando-se principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. 5.5.2. Impairment de ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, 
não estão sujeitos à depreciação e amortização, e possuem seu valor recuperável testado para impairment anualmente. Os ativos que estão sujeitos a depreciação e amor-
tização (ativos não circulantes com vida útil definida) passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem 
que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por valor recuperável (impairment) é reconhecida como despesa na rubrica de “Outros resultados opera-
cionais” (Nota 27) pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o seu valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso, mensurado pela Companhia pelo método de fluxo de caixa descontado. Para fins de avaliação do valor recuperável, 
os ativos são agrupados no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis ("UGC" - Unidades Geradoras de Caixa). Ativos não financeiros, exceto ágio, que 
sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de negócios 
é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo maior 
do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa e Ásia foram alocados a cada segmento operacional correspondente 
no qual o nível é monitorado. Europa e Ásia compreendem um grupo de duas UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha e Turquia), mas o ágio não é monitora-
do ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alocados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios 
adquiridos no Brasil, a alocação foi feita a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. A alocação dos ágios está demonstrada na Nota 16(c). Quando uma perda 
por impairment é revertida, exceto ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor recuperável, mas de forma que 
o valor contábil revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos 
anteriores. A reversão de uma perda por impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outros resultados operacionais” (Nota 27). Perda por impairment de ágio 
reconhecida no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impairment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo 
de UGCs às quais possuem ágio alocado, bem como para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recupe-
rável é mensurado pelo modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de UGCs. O processo de estimativa desses va-
lores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de 
fluxo de caixa após os impostos com base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de cinco anos. Um 
período de até dez anos pode ser considerado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, 
para refletir melhor o negócio e o ciclo econômico da UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano. A Administração consi-
derou como as principais premissas para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o 
preço e o volume de vendas futuros com base no desempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após 
os impostos e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional ou à UGC que está sendo testada. As taxas reais de desconto antes dos impostos aplicadas 
pela Companhia por região geográfica nos testes de impairment variam entre 7,89% a 21,15% em 2025 (7,43% a 19,51% em 2024). (c) Resultado do teste de impairment: 
Com base nos testes de impairment realizados para 31 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu não haver necessidade de reconhecimento de perdas por impairment 
considerando que o valor recuperável supera valor contábil para as UGCs testadas. Para o exercício comparativo findo em 31 de dezembro de 2024, com base nos testes 
efetuados, a Companhia concluiu não haver a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, conforme divulgado nas demonstrações financeiras anuais do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. No entanto, a Companhia reconheceu perdas por impairment decorrente de projetos descontinuados, sendo R$ 13 na UGC 
Centro Norte (segmento operacional Brasil). Os montantes foram integralmente alocados no “Imobilizado” (Nota 15(b)) e reconhecido em “Outros resultados operacionais” 
(Nota 27). (d) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em uso 
de suas UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2025. A análise de sensibilidade foi realizada individualmente para cada premissa 
chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). A Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis nas premissas que resultem em valor contábil 
superior ao valor recuperável ou em impairment material para as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, com exceção da Argentina. No caso da Argentina, 
o cenário base de dezembro de 2025 apresentou valor recuperável próximo ao valor contábil, não sendo identificada a necessidade de reconhecimento de impairment. Nos 
testes realizados, verificou-se que as variações na taxa de desconto, nos preços ou volumes projetados poderiam resultar em um valor recuperável equivalente ao valor 
contábil do investimento. 5.5.3. Recuperabilidade de imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pagamento de impostos e contri-
buições sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, com base nas alíquotas e regras fiscais 
vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e di-
feridos no exercício em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilidade, 
considerando o lucro tributável futuro derivado da melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premissas 
e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas consideradas nas projeções são o preço de venda 
e o volume. O resultado do teste de recuperabilidade deste exercício está apresentado nas Notas 20(g) e 20(h). 5.5.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte 
em processos litigiosos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões judiciais e 
administrativas decorrentes de resultados potencialmente desfavoráveis de litígios em curso são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor 
estimativa da perda provável, e é regularmente atualizada para refletir o valor do desenvolvimento dos litígios e da atualização monetária dos valores em discussão. 5.5.5. 
Obrigações com descomissionamento de ativos: Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation (“ARO”). As 
obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do ativo, equivalente ao valor presente da obrigação 
(passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subjacente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis relacio-
nadas com os custos necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contábil crítica por envolver diver-
sas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revisadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 
de dezembro de 2025 estão entre 4,0% a 17,3% a.a. (31 de dezembro de 2024 - 3,4% a 14,7% a.a.). 5.5.6. Benefícios pós-emprego: O valor presente de obrigação ou 
direito do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais e utilizam 
uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada 
com base nas taxas dos títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de vencimento próximos aos 
prazos das respectivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido. 5.6. Demonstração do valor adicionado: Em atendimento a Resolução 
CVM 199/2024 no preenchimento da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”), a Companhia procedeu à reapresentação da DVA referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. As reclassificações geraram ajustes positivos e negativos. Estas correções, representadas por reclassificações, não geraram impacto relevante em qual-
quer índice no contexto das demonstrações financeiras intermediárias condensadas consolidadas e individuais. Dessa forma, alguns itens foram reclassificados ou tiveram 
os critérios de reconhecimento adotados para a apresentação da DVA alterados e as principais reclassificações estão descritas abaixo: (i) Reclassificação entre linhas nos 
valores no grupo de “Insumos adquiridos de terceiros”, em decorrência da revisão dos critérios de apresentação, passando a divulgá-los por função e não mais por nature-
za. Consequentemente as linhas anteriormente apresentadas como “Matérias-primas e outros insumos de produção” e “Energia, combustível e serviço de terceiros e outros” 
foram renomeadas para “Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (menos depreciação, amortização, exaustão, custo com pessoal, encargos sociais e outros)” 
e “Despesas de materiais, serviços de terceiros e outros” respectivamente; (ii) Adição do montante de tributos a recuperar incidentes nas compras de produtos e mercado-
rias vendidos, materiais, serviços, energia, entre outros alocados na linha de “Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (menos depreciação, amortização, 
exaustão, custo com pessoal, encargos sociais e outros” que não haviam sido considerados na versão anterior) em contrapartida ao grupo de “Impostos e contribuições”; 
(iii) Inclusão de valores referente a “Receitas relativas à construção de ativos próprios” que não haviam sido considerados nas demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024; (iv) Os “Dividendos deliberados” distribuídos das reservas de lucros foram reclassificados para a linha de “Lucros retidos”, em conformidade 

              2025
          Consolidado      Controladora
Hedge de valor justo -      Valor justo do Variação do valor Variação do valor  Valor justo do Variação do valor Variação do valor
Instrumentos derivativos               Objeto de proteção                                         Vencimento   Ativo   Passivo   Notional em USD   instrumento   justo do instrumento   justo do objeto   Notional em USD   instrumento   justo do instrumento   justo do objeto
Swap de câmbio e juros Agência de fomento SOFR + 1,40% a.a. 2033 USD SOFR + 1,40% a.a. BRL CDI + 0,60% a.a. 150 32 (61) 59 150 31 (61) 59
Swap de juros Debênture CRI IPCA + 6,30% a.a. 2035 IPCA + 6,30% a.a. BRL CDI + 0,73% a.a. 623 (17) (89) 93 411 (10) (59) 61
Swap de juros Debênture CRI Pré-fixado 11,51% a.a. 2033 Pré-fixado 11,51% a.a. BRL CDI + 0,72% a.a. 170 (22) (25) 26 112 (15) (16) 17
              2024
          Consolidado      Controladora
Hedge de valor justo -      Valor justo do Variação do valor Variação do valor  Valor justo do Variação do valor Variação do valor
Instrumentos derivativos               Objeto de proteção                                         Vencimento   Ativo   Passivo   Notional em USD   instrumento   justo do instrumento   justo do objeto   Notional em USD   instrumento   justo do instrumento   justo do objeto
Swap de câmbio e juros Agência de fomento SOFR + 1,40% a.a. 2033 USD SOFR + 1,40% a.a. BRL CDI + 0,60% a.a. 150 141 (16) 23 150 141 (16) 23
Swap de juros Debênture CRI IPCA + 6,30% a.a. IPCA + 2035 BRL CDI + 6,30% a.a. 0,73% a.a. 623 (51) (99) 96 411 (34) (65) 63
Swap de juros Debênture CRI Pré-fixado 11,51% a.a. Pré-fixado 2033 BRL CDI + 11,51% a.a. 0,72% a.a. 170 (36) (40) 38 112 (23) (26) 25

A variação corresponde ao valor acumulado dos ajustes de valor justo sobre os itens protegidos, incluído no valor contábil dos empréstimos e financiamentos. O valor justo 
dos derivativos designados para fins de hedge de valor justo está demonstrado separadamente na Nota 6.3.3(b). A Companhia não registrou inefetividade decorrente das 
operações de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. (d) Hedge de investimentos líquidos em operações no exterior: O 
hedge de investimento líquido em operações no exterior é contabilizado de maneira similar ao hedge de fluxo de caixa. Qualquer ganho ou perda do instrumento de hedge, 
relacionado com a parcela efetiva do hedge, é reconhecido no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. O ganho ou perda relacionado com a parcela 
não efetiva é imediatamente reconhecido no resultado. Ganhos e perdas acumulados no patrimônio líquido são incluídos no resultado do exercício quando o investimento 
no exterior for realizado ou vendido.
          2025
Investidora        Objeto     Instrumento   Ganho
     Valor     Ajuste de
    Percentual designado Valor  Valor Valor avaliação
Entidade   Moeda   Investimento   Moeda   designado   líquido   em reais   Moeda   original   em reais   patrimonial
St. Marys Cement Inc. (Canadá) CAD VCNA US, Inc. USD 80,41% 622 3.422 USD 500 2.751 123
          2024
Investidora        Objeto     Instrumento   Perda
     Valor     Ajuste de
    Percentual designado Valor  Valor Valor avaliação
Entidade   Moeda   Investimento   Moeda   designado   líquido   em reais   Moeda   original   em reais   patrimonial
St. Marys Cement Inc. (Canadá) CAD VCNA US, Inc. USD 78,37% 638 3.950 USD 500 3.096 (215)
Não foi apurada inefetividade da operação de hedge de investimento líquido designada no exercício, portanto, não foram realizados lançamentos de ganho ou perda na 
demonstração do resultado. 6.4. Risco de crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade de uma contraparte não cumprir com suas obrigações financeiras estabeleci-
das em um contrato ou instrumento financeiro. A Companhia está exposta a esse risco tanto em suas atividades operacionais, principalmente contas a receber de clientes, 
quanto em suas atividades de investimentos, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações de câmbio e outros instrumentos financeiros. Para mitigar 
os efeitos adversos do risco de crédito do contas a receber de clientes, a Companhia adotou políticas de crédito e cobrança aprovadas pela Administração, de modo a 
avaliar a capacidade financeira de seus clientes e mitigar possíveis impactos negativos decorrentes da inadimplência. Para gerenciar o risco de crédito de suas atividades 

de investimentos a Companhia tem como política selecionar emissores que possuam, no mínimo, avaliação em uma das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s 
ou Standard & Poor’s, sendo rating nacional igual ou superior a AA- (ou Aa3), ou rating em escala global igual ou superior a BBB (ou Baa3). Para países cujos emissores 
não atendem essas classificações descritas, são aplicados, critérios aprovados pelo Conselho de Administração. Além disso, o limite de exposição da Companhia a cada 
contraparte financeira é determinado conforme política financeira interna considerando o rating e balanço patrimonial da instituição. A metodologia utilizada para avaliar 
os riscos de contraparte nas operações com instrumentos derivativos é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, por meio 
de simulações de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato por cada contraparte. 6.4.1. Risco 
de crédito contas a receber de clientes: Os montantes representam o saldo do contas a receber de clientes, desconsiderando títulos vencidos, perda estimada com créditos 
de liquidação duvidosa e saldos com partes relacionadas.
  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Risco alto 173 165 55 38
Risco médio 297 247 134 96
Risco baixo 938 848 352 375
AAA                      367   364   56   99
                   1.775   1.624   597   608
Risco alto: Clientes com alto risco de inadimplência no mercado e/ou histórico de atrasos recorrentes de pagamentos. Risco médio: Clientes com risco médio de inadimplên-
cia no mercado e/ou histórico de atrasos pontuais de pagamentos. Risco baixo: Clientes com bons indicadores de mercado e/ou bom histórico de pagamentos. Clientes AAA: 
Clientes estratégicos e/ou de grande relevância, cuja atribuição desta classe de risco é aprovada em comitê de crédito. Este risco é definido conforme modelos estatísticos 
internos de risk scoring, dentro dos padrões de risco aceitáveis pela Companhia, conforme estabelecido na política de crédito e cobrança. 6.5. Risco de liquidez: O risco 
de liquidez é gerenciado de acordo com a política financeira da Companhia, visando garantir recursos suficientes para honrar os compromissos no curto prazo. Um dos 
principais instrumentos de medição e monitoramento da liquidez é o fluxo de caixa, para o qual as projeções consideram um prazo de 12 meses. A tabela a seguir demonstra 
o principal e os juros em aberto, se aplicável, nas respectivas datas de vencimento. Para os passivos de taxa fixa, as despesas de juros foram calculadas considerando a 
taxa estabelecida em cada contrato de dívida, no entanto, para os passivos de taxa flutuante, as despesas de juros foram calculadas com base nas curvas de mercado no 
fechamento dessas demonstrações financeiras. Os montantes apresentados abaixo são os fluxos de caixa contratuais não descontados, ou seja, podem não conciliar com 
os valores divulgados no balanço patrimonial. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
        Consolidado
      Nota   Até 1 ano   Entre 1 e 2 anos   Entre 2 e 5 anos   Entre 5 e 10 anos   A partir de 10 anos   Total
Em 31 de dezembro de 2025
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  1.369 1.997 7.294 10.482 2.534 23.676
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 234 102 156 51 - 543
 Arrendamentos  444 393 704 334 662 2.537
 Risco sacado a pagar 19(b) 1.464 - - - - 1.464
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.142 - - - - 4.142
 Dividendos a pagar 13(b) 696 - - - - 696
 Uso de bem público  57 58 198 420 853 1.586
 Partes relacionadas  28 41 - - - 69
 Benefícios pós-emprego    58   61   170   301   1.222   1.812
    8.492   2.652   8.522   11.588   5.271   36.525
Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  1.223 2.299 7.056 8.823 3.243 22.644
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 248 228 202 73 - 751
 Arrendamentos  408 321 569 132 539 1.969
 Risco sacado a pagar 19(b) 1.566 - - - - 1.566
 Fornecedores e outras contas a pagar  4.522 - - - - 4.522
 Dividendos a pagar 13(b) 215 - - - - 215
 Uso de bem público  55 59 200 424 1.016 1.754
 Partes relacionadas  51 53 - - - 104
 Benefícios pós-emprego    72   67   191   317   1.406   2.053
    8.360   3.027   8.218   9.769   6.204   35.578

        Controladora
Em 31 de dezembro de 2025      Nota   Até 1 ano   Entre 1 e 2 anos   Entre 2 e 5 anos   Entre 5 e 10 anos   A partir de 10 anos   Total
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  824 1.073 4.378 5.292 4 11.571
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 188 82 109 34 - 413
 Arrendamentos  83 48 74 14 - 219
 Risco sacado a pagar 19(b) 227 - - - - 227
 Fornecedores e outras contas a pagar  1.472 - - - - 1.472
 Partes relacionadas  28 76 - - - 104
 Dividendos a pagar 13(b)   695   -   -   -   -   695
    3.517   1.279   4.561   5.340   4   14.701
Em 31 de dezembro de 2024
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  606 1.402 4.292 3.554 161 10.015
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 199 180 145 51 - 575
 Arrendamentos  104 75 82 10 - 271
 Risco sacado a pagar 19(b) 245 - - - - 245
 Fornecedores e outras contas a pagar  1.651 - - - - 1.651
 Partes relacionadas  51 54 - - - 105
 Dividendos a pagar 13(b)   213   -   -   -   -   213
    3.069   1.711   4.519   3.615   161   13.075
6.6. Análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros, de caixa e equivalentes de caixa, das aplicações 
financeiras, dos empréstimos, dos financiamentos, das partes relacionadas e dos instrumentos financeiros derivativos são a exposição à flutuação do dólar estadunidense, 
euro, boliviano, lira turca e dólar canadense e peso uruguaio, bem como a flutuação das taxas de juros CDI, SOFR, IPCA e cupom de dólar. Os cenários para estes fatores 
são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes especializadas, seguindo a governança da Companhia. Os cenários em 31 de dezembro de 2025 estão descritos abaixo: 
Cenário I - Baseado nas curvas futuras de mercado e cotações que corresponde ao cenário mais provável com base na visão da Administração. Cenário II - considera varia-
ção de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2025. Cenário III - considera variação de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2025.

               Consolidado
            Impactos no resultado     Impactos no resultado abrangente
        Cenário I      Cenários II & III   Cenário I      Cenários II & III
 Caixa e equivalentes de Empréstimos, financiamentos, Principal de instrumentos  Choque nas Resultados     Resultados 
Fatores de risco   caixa e aplicações financeiras (i)   debêntures e partes relacionadas (i)   financeiros derivativos   Unidade   curvas de 2025   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%
Câmbio
 USD 660 5.302 1.739 USD -1,20% 2 269 537 (269) (537) 33 688 1.376 (688) (1.376)
 EUR 59 - - EUR -0,42% - (15) (30) 15 30 - - - - -
Taxas de juros
 BRL - CDI 2.661 4.599 3.552 BRL -72,92bps 36 193 412 (173) (330) - - - - -
 BRL - IPCA 2 1.924 1.643 BRL 6bps 70 (12) (14) 24 59 - - - - -
 USD - SOFR - 2.075 825 USD -27bps 10 (7) (13) 7 13 - - - - -
 Cupom Dólar - - 1.739 USD -41bps 7 8 17 (8) (17) - - - - -
 TJLP - 55 - BRL 11bps - 1 2 (1) (2) - - - - -
 TR - 88 - BRL 0bps - - 1 - (1) - - - - -
 EUR - EURIBOR - 680 - EUR 1bps - 4 7 (4) (7) - - - - -
       Controladora
       Impactos no resultado
 Caixa e Empréstimos, Principal de  Cenário I    Cenários II & III
 equivalentes de financiamentos, instrumentos  Choque 
 caixa e aplicações debêntures e partes financeiros  nas curvas Resultados
Fatores de risco        financeiras (i)   relacionadas (i)   derivativos   Unidade   de 2025   do cenário I   -25%   -50%   25%   50%
Câmbio
 USD 3 1.282 1.739 USD -1,20% (5) 116 232 (116) (232)
Taxas de juros
 BRL - CDI 1.513 4.599 2.878 BRL -72,92bps 43 226 476 (208) (401)
 BRL - IPCA 2 1.239 1.026 BRL 6bps 47 (8) (8) 15 38
 USD - SOFR - 839 825 USD -27bps 6 (18) (36) 18 36
 Cupom Dólar - - 1.739 USD -41bps 7 8 17 (8) (17)
 TR - 88 - BRL 0bps - - 1 - (1)
(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas de “Caixa e equivalentes de caixa” (Nota 8(b)), “Aplicações financeiras” (Nota 9(b)), “Partes relaciona-
das” (Nota 13(b)) e “Empréstimos, financiamentos e debêntures” (Nota 18(b)), pois a análise realizada contemplou somente as moedas mais significativas.
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA E HIERARQUIA DE VALOR JUSTO
(a) Ativos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros de acordo com o modelo de negócios que 
representa o objetivo para o qual eles foram adquiridos, conforme as seguintes categorias: (i) Instrumentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o 
pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao custo amortizado. (ii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: Instrumentos financeiros cujos termos contratuais deem origem a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros e sejam 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos 
nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
incluem investimentos em títulos patrimoniais (ações), que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial, e que a Companhia decidiu de forma irrevogável, 
reconhecer nessa categoria. (iii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Todos os instrumentos financeiros que não se enquadrarem nas definições 
acima são classificados nesta categoria. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio do resultado. (b) Passivos financeiros - classificação, 
reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus passivos financeiros nas seguintes categorias: (i) mensurados ao custo amortizado e (ii) valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado e suas 
variações, incluindo juros, são reconhecidas no resultado. As variações em outros passivos financeiros mensurados ao custo amortizado, incluindo juros e variações cambiais, 
são reconhecidas no resultado na rubrica de “Resultado financeiro, líquido". Os passivos financeiros são baixados quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas 
ou expiradas. A diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida nas demonstrações do 
resultado. (c) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há 
um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. (d) Impairment de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. A exceção do impairment do “Contas a receber de clientes e securitização de recebíveis” (Nota 10), o impairment 
é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo-se os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos), descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido no resultado. Se, 
em um exercício subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a redução puder ser relacionada objetivamente com um evento ocorrido após o reconhecimento do 
impairment (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda será reconhecida no resultado. Os montantes apresentados abaixo são os itens cujos 
valores pelo critério de valor justo e pelo custo amortizado são equivalentes, com exceção dos itens relacionados a empréstimos, financiamentos e debêntures e os instrumentos 
financeiros derivativos. (e) Composição: Os montantes apresentados abaixo são os itens cujos valores pelo critério de valor justo e pelo custo amortizado são equivalentes, 
com exceção dos itens relacionados a empréstimos, financiamentos e debêntures e os instrumentos financeiros derivativos.
  Nível de    Consolidado    Controladora
Ativos      Nota   hierarquia   2025   2024   2025   2024
 Custo amortizado
  Contas a receber de clientes 10(b) - 1.896 1.704 737 710
  Securitização de recebíveis 10(e) - 267 325 - -
  Partes relacionadas 13(b) - 25 25 - -
 Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa 8(b) 1 2.231 1.890 151 196
  2 2.382 2.181 428 609
  Aplicações financeiras 9(b) 1 952 986 938 919
  2 26 151 8 10
  Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 2 627 875 473 720
  Instrumentos financeiros - ações  2 116 103 111 103
 Valor justo por meio do resultado abrangente
  Instrumentos financeiros - ações  3   143   144   -   -
     8.665   8.384   2.846   3.267
Passivos
 Custo amortizado
  Empréstimos, financiamentos e debêntures (i) 18(b) 1 3.940 3.895 1.232 1.103
  2 11.684 10.304 6.193 5.401
  Arrendamentos 17(c) - 1.852 1.566 175 225
  Risco sacado a pagar 19(b) - 1.464 1.566 227 245
  Fornecedores e outras contas a pagar  - 4.142 4.522 1.472 1.651
  Salários e encargos sociais  - 745 720 270 259
  Securitização de recebíveis 10(e) - 157 157 - -
  Partes relacionadas 13(b) - 41 53 76 54
  Uso de bem público 22(b) - 586 639 - -
 Valor justo por meio do resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 2   543   751   413   575
     25.154   24.173   10.058   9.513
(i) A Companhia revisou a classificação do empréstimo denominado “Bond 34”, contratado por sua controlada St. Marys no montante de R$ 2.786 (31 de dezembro 2024 - R$ 
2.988). Como resultado dessa revisão, o Bond foi reclassificado do nível 1 para o nível 2 da hierarquia de valor justo, tanto no periodo corrente quanto no comparativo.
8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
(a) Práticas contábeis: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de alta liquidez, com vencimentos originais de até 
três meses, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 
(b) Composição:  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Moeda nacional
 Caixa e bancos 12 80 7 55
 Certificado de Depósito Bancário - CDBs 1.148 1.485 379 609
 Operações compromissadas - Títulos públicos 549 143 190 79
 Operações compromissadas - Títulos privados                        80   -   -   -
                   1.789   1.708   576   743
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 1.731 1.667 3 62
 Time deposits                    1.093   696   -   -
                   2.824   2.363   3   62
                   4.613   4.071   579   805
O caixa e os equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos (operações overnight) ou de institui-
ções financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Os equivalentes de caixa em moeda estrangeira são compostos, principalmente, por instrumentos financeiros 
de renda fixa em moeda local.
9. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
(a) Práticas contábeis: As aplicações financeiras classificadas no ativo circulante possuem liquidez imediata e são classificadas como aplicações financeiras quando não 
atendem a definição de caixa e equivalentes de caixa e / ou são mantidas com a intenção de investimento. As aplicações financeiras classificadas no ativo não circulante 
possuem liquidez imediata, no entanto existe a intenção da administração em manter os valores investidos por um período superior a 12 meses. 
(b) Composição:  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Moeda nacional
 Títulos públicos - governo brasileiro 937 986 938 919
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 24 104 6 8
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 15 - - -
 Operações compromissadas - Títulos privados - 45 - -
 Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)                           2   2   2   2
  978 1.137 946 929
Circulante 938 1.137 938 929
Não circulante                         40   -   8   -
                       978   1.137   946   929
As aplicações em moeda nacional compreendem títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. As aplicações denominadas em 
moeda estrangeira são compostas por instrumentos financeiros de renda fixa em moeda local (time deposits). A Companhia possui aplicações financeiras atreladas a dívidas, 
garantias e incentivos fiscais. Em 31 de dezembro de 2025, o montante consolidado destas aplicações era R$ 26 (31 de dezembro de 2024 - R$ 27).
10. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS
(a) Práticas contábeis: (i) Contas a receber de clientes: As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e prestação de serviços 
no curso normal das operações da Companhia. São inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros, deduzido da provisão para perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”). A provisão para perda estimada com crédito de liqui-
dação duvidosa é reconhecida pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de contas a receber. A Companhia aplicou a abordagem 
simplificada do CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos financeiros para calcular PECLD. Com base no perfil de pagamento dos clientes, a Companhia os classifica de acordo com seu 
nível de risco. Para cada classe de risco, a Companhia desenvolveu uma matriz de provisão considerando o histórico de inadimplência e outros dados prospectivos relevantes 
utilizando análises de risco para calcular a perda de crédito esperada. A matriz apresenta diferentes taxas de perda para diferentes intervalos de tempo do contas a receber, 
aplicando-se todo o saldo de contas a receber de terceiros, incluindo montantes a vencer. Os recebíveis de partes relacionadas tanto na Controladora quanto no Consolidado 
não são incluídos nessa análise. Todos os recebíveis de terceiros vencidos há mais de 120 dias são integralmente provisionados e os recebíveis vencidos há mais de 365 dias 
passam por uma revisão trimestral a fim de avaliar a necessidade de baixa contábil. (ii) Securitização de recebíveis: A controlada St. Marys possui uma operação de securi-
tização rotativa de recebíveis (revolving receivables securitization) com instituições financeiras, para a cessão de recebíveis para uma entidade de propósito específico (Special 
Purpose Entity - SPE). A SPE foi estabelecida para esse fim e não é controlada pela Companhia. A aquisição inicial de recebíveis pela SPE foi financiada através de: (i) quotas 
sêniores; (ii) quotas sêniores subordinadas; (iii) quotas intermediárias subordinadas; e (iv) quotas juniores subordinadas. A St. Marys detém a quota subordinada sênior, bem 
como as quotas juniores subordinadas. Dessa forma, a exposição máxima da Companhia à perda devido ao seu envolvimento contínuo nos ativos financeiros desreconhecidos 
corresponde à sua participação nos certificados subordinados sênior e júnior. A St. Marys vende recebíveis para a SPE diariamente de maneira rotativa. Quando a St. Marys 
transfere os recebíveis para a SPE, realiza a baixa de todo o recebível, em troca de caixa e títulos a receber da SPE. A SPE desconta do valor transferido a St. Marys o custo de 
aquisição dos recebíveis, que é registrado como despesa financeira pela Companhia (Nota 28(b)). A St. Marys gerencia, através de prestação de serviços à SPE, os trabalhos de 
cobrança dos recebíveis incluídos nessa transação. Os honorários incorridos com o serviço de cobrança são registrados como receitas financeiras. Em 2025 e 2024, os ganhos 
e perdas da Companhia estão apresentadas nas rubricas de “Comissões sobre securitização”, “Reversão de garantia sobre operação de securitização”, “Provisão de garantia 
sobre operação de securitização” e “Encargos com securitização” (Nota 28(b)). De acordo com os critérios do CPC 36 (R3) / IFRS 10 “Demonstrações consolidadas”, a SPE não 
é controlada pela Companhia, deste modo, não é incluída nas demonstrações financeiras consolidadas. Os saldos transacionados com a SPE são apresentados como saldos com 
partes relacionadas (Nota 13(b)). A Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios dos recebíveis transferidos à SPE, contudo, retém o controle 
dos ativos transferidos, considerando que a SPE não tem a capacidade de vender os recebíveis. Os recebíveis são reconhecidos pela Companhia na extensão do envolvimento 
contínuo das mesmas e os passivos associados também são reconhecidos. A extensão do envolvimento contínuo das investidas é equivalente à sua exposição as mudanças no 
valor dos ativos transferidos. O valor contábil líquido dos ativos parcialmente transferidos e dos passivos associados reflete os direitos e obrigações que a Companhia reteve, os 
quais não são materialmente diferentes do seu valor justo, dado a natureza dos recebíveis. A St. Marys reconhece parte dos ativos transferidos na extensão do seu envolvimento 
considerando: • Seu contínuo envolvimento relacionado com a parcela de notas júnior e sênior, e • Seu contínuo envolvimento relacionado com a garantia que representa a 
subordinação - a St. Marys detém a primeira exposição a perdas dentro da sua parcela de subordinação; 
(b) Composição:  Consolidado    Controladora
   Nota                      2025   2024   2025   2024
Clientes brasileiros    898 829 644 627
Clientes fora do Brasil  1.029 897 - -
Partes relacionadas 13(b)   21   22   115   99
  1.948   1.748   759 726
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa 10(c)   (52)   (44)   (22)   (16)
    1.896   1.704   737   710
(c) Movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa:
  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Saldo no início do exercício (44) (67) (16) (19)
Adições (46) (36) (23) (19)
Reversões 8 14 3 3
Contas a receber de clientes baixados durante o período como incobrável 31 43 14 19
Reclassificação para ativos mantidos para venda - 6 - -
Variações cambiais                       (1)   (4)   -   -
Saldo no final do exercício                     (52)   (44)   (22)   (16)
(d) Composição por prazo de vencimento:
  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
A vencer 1.796 1.646 712 707
Vencidos até 3 meses 109 67 33 11
Vencidos entre 3 e 6 meses 14 4 5 -
Vencidos há mais de 6 meses                        29   31   9   8
                   1.948   1.748   759   726
O risco de crédito do contas a receber de clientes a vencer, que não estão provisionados para perda, está apresentado na Nota 6.4.1. (e) Ativos e passivos reconhecidos 
como securitização de recebíveis: O valor da linha de crédito é de USD 250 milhões (R$ 1.548 milhões), incluindo todas as subsidiárias da St. Marys, com vencimento 
para março de 2027.
      Consolidado
     2025   2024
Títulos a receber da SPE   240 289
Contribuição de capital na SPE     27   36
Securitização de recebíveis (Ativo)     267   325
Garantia contratual   (114) (117)
Garantias das perdas das quotas júnior     (43)   (40)
Securitização de recebíveis (Passivo)     (157)   (157)
Valor contábil líquido (i)     110   168
(i) O valor justo dos ativos e passivos, que representam o envolvimento contínuo da entidade nos ativos financeiros baixados, não é materialmente diferente do valor 
contábil líquido desses ativos e passivos.
11. ESTOQUES
(a) Práticas contábeis: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo médio ponderado. 
O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e indiretos de produção. As importações 
em andamento são demonstradas ao custo acumulado do respectivo produto. O valor realizável líquido dos estoques é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidas as despesas para efetivação da venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado do respectivo produto. A Companhia realiza o inventário 
físico cíclico durante o ano das mercadorias constantes em seu estoque, e os ajustes de inventário são registrados na rubrica “Custo dos produtos vendidos e serviços prestados”, 
exceto por ajustes resultantes do processo de distribuição, que são contabilizados como “despesas de vendas”. Uma provisão para perda de estoques obsoletos é reconhecida 
com base principalmente no histórico de baixa movimentação dos itens (slow moving). O estoque obsoleto é baixado quando é vendido ou sucateado.
(b) Composição:  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Produtos acabados  345 287 70 71
Produtos semi-acabados  1.504 1.538 471 440
Matérias-primas  452 538 107 96
Combustíveis  659 811 238 262
Materiais auxiliares e de consumo  156 133 68 55

  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Materiais de manutenção  1.106 990 358 274
Importações em andamento  72 45 12 7
Outros  43 42 10 9
Provisão para perda de estoque (i)    (289)   (284)   (41)   (57)
    4.048   4.100   1.293   1.157
(i) A estimativa de perdas em estoque refere-se substancialmente aos materiais obsoletos e de baixo giro.
(c) Movimentação da estimativa de perdas de estoques:
       Consolidado
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Em 1º de janeiro de 2024 (19) (34) (24) (24) (174) (5) (280)
 Adições (7) (18) (13) (21) (39) (2) (100)
 Reversões e baixas 3 9 4 17 74 3 110
 Variações cambiais (3) (3) (1) (20) 10 - (17)
 Aquisição de subsidiárias                 -   -   -   3   -   -   3
Em 31 de dezembro de 2024           (26)   (46)   (34)   (45)   (129)   (4)   (284)
 Adições (5) (10) (2) (51) (31) (1) (100)
 Reversões e baixas  7 17 8 19 34 2 87
 Variações cambiais                 -   -   -   8   -   -   8
Em 31 de dezembro de 2025            (24)   (39)   (28)   (69)   (126)   (3)   (289)
       Controladora
 Produtos Produtos  Materiais auxiliares Materiais de
     acabados   semi-acabados   Matérias-primas   e de consumo   manutenção   Outros   Total
Em 1º de janeiro de 2024 (1) (15) (1) (5) (45) (1) (68)
Adições (4) (3) (8) (8) (30) (1) (54)
Reversões e baixas                 2   2   3   8   49   1   65
Em 31 de dezembro de 2024             (3)   (16)   (6)   (5)   (26)   (1)   (57)
Adições (4) (7)   - (5) (17) - (33)
Reversões e baixas                 5   8   6   9   20   1   49
Em 31 de dezembro de 2025              (2)   (15)   -   (1)   (23)   -   (41)
12. TRIBUTOS A RECUPERAR
(a) Práticas contábeis: Os tributos a recuperar são registrados quando existe um direito legal para a Companhia. Ativos contingentes com probabilidade de recuperação 
possível, que resultam de eventos passados, cuja existência somente será confirmada, ou não, pela ocorrência de eventos futuros incertos, não são registrados. A Companhia 
revisa anualmente a capacidade de realização desses ativos e, quando necessário, provisões são constituídas para assegurar que esses ativos sejam contabilizados com base 
no seu valor realizável. Os saldos de tributos a recuperar são apresentados líquidos das perdas estimadas de créditos tributários.
(b) Composição:  Consolidado    Controladora
                    2025   2024   2025   2024
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS  146 126 60 49
ICMS sobre ativo imobilizado  80 54 70 47
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS  50 22 23 13
Programa de Integração Social - PIS  32 28 13 11
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI  23 21 17 16
Créditos previdenciários  15 29 13 26
Imposto sobre Valor Adicionado - IVA  9 7 - -
Outros    61   78   24   18
    416   365   220   180
Circulante  188 146 100 68
Não circulante    228   219   120   112
    416   365   220   180
13. PARTES RELACIONADAS
(a) Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia de maneira que não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes 
ou prejuízos à Companhia. No curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (coligadas, joint ventures e acionistas e entidades sobre 
controle comum), relativos à compra e venda de produtos e serviços, comercialização de energia, empréstimos, aplicações financeiras, instrumentos financeiros, securitiza-
ção de recebíveis e arrendamento de bens e transferência de créditos de ICMS entre empresas do grupo.
(b) Saldos patrimoniais e de resultado:      Consolidado
    Empreendimentos
    controlados Outras partes
  Controladora   Coligadas   em conjunto   relacionadas   Total
Ativo        2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024
 Circulante
  Aplicações financeiras - - - - - - 267 268 267 268
  Contas a receber de clientes (i) (Nota 10(b)) - - 12 18 - - 9 4 21 22
  Securitização de recebíveis (Nota 10(e))              -   -   -   -   -   -   267   325   267   325
 - - 12 18 - - 543 597 555 615
 Não circulante
  Demais ativos              3   3   22   22   -   -   40   38   65   63
              3   3   34   40   -   -   583   635   620   678
Passivo
 Circulante
  Instrumentos financeiros derivativos - - - - - - 2 1 2 1
  Arrendamentos 7 10 - - - - - - 7 10
  Fornecedores (ii) 16 10 5 11 5 2 61 54 87 77
  Dividendos a pagar (iii) 695 213 - - - - 1 2 696 215
  Securitização de recebíveis (Nota 10(e)) - - - - - - 157 157 157 157
  Demais passivos (iv)              6   5   -   -   -   -   22   46   28   51
 724 238 5 11 5 2 243 260 977 511
 Não circulante
  Instrumentos financeiros derivativos - - - - - - 1 3 1 3
  Arrendamentos 13 9 - - - - - - 13 9
  Demais passivos            39   34   -   -   -   -   2   19   41   53
            52   43   -   -   -   -   3   22   55   65
          776   281   5   11   5   2   246   282   1.032   576
Resultado
 Vendas (i) (v) - - 146 615 - - 98 24 244 639
 Compras (ii) (87) (102) (11) (80) (52) (58) (782) (803) (932) (1.043)
 Resultado financeiro            (2)   (2)   1   -   -   -   (31)   (99)   (32)   (101)
         (89)   (104)   136   535   (52)   (58)   (715)   (878)   (720)   (505)
       Controladora
     Empreendimentos
     controlados   Outras partes
  Controladora   Controladas   Coligadas   em conjunto   relacionadas   Total
Ativo        2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024
 Circulante
  Contas a receber de clientes (i)  
   (Nota 10(b))               -   -   78   82   32   16   -   -   5   1   115   99
 - - 78 82 32 16 - - 5 1 115 99
 Não circulante
  Demais ativos               -   -   -   -   -   -   -   -   40   38   40   38
               -   -   78   82   32   16   -   -   45   39   155   137
Passivo
 Circulante
  Arrendamentos 5 8 - - - - - - - - 5 8
  Fornecedores (ii) 13 4 60 69 18 - 5 3 22 53 118 129
  Dividendos a pagar (iii) 695 213 - - - - - - - - 695 213
  Demais passivos (iv)              6   5   -   -   -   -   -   -   22   46   28   51
          719   230   60   69   18   -   5   3   44   99   846   401
 Não circulante
  Arrendamentos 9 9 - - - - - - - - 9 9
  Demais passivos (iv)             39   33   35   2   -   -   -   -   2   19   76   54
            48   42   35   2   -   -   -   -   2   19   85   63
           767   272   95   71   18   -   5   3   46   118   931   464
Resultado
 Vendas (i) (v) - - 95 104 - 347 - - 31 7 126 458
 Compras (ii) (71) (85) (1.199) (1.221) (38) - (52) (58) (466) (559) (1.826) (1.923)
 Resultado financeiro            (2)   (2)   14   11   -   -   -   -   1   -   13   9
         (73)   (87)   (1.090)   (1.106)   (38)   347   (52)   (58)   (434)   (552)   (1.687)   (1.456)
(i) Os saldos de contas a receber de clientes referem-se a operações de vendas de cimento e outros insumos para controladas e coligadas. (ii) Os saldos de fornecedores 
e compras incluem principalmente: (a) operações de compra de energia, (b) aquisição de serviços administrativos, recursos humanos, contabilidade, impostos assistência 
técnica e tecnologia da informação e (c) prestação de serviços de carga, descarga e transporte rodoviário de cargas em geral. (iii) Dividendos mínimos obrigatórios con-
forme descrito na Nota 24(c)(ii). (iv) Referem-se às operações de compra de participação societária em parques eólicos e operações de compra de crédito de ICMS. (v) 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reavaliou a contabilização do investimento na Supermix Concreto S.A. e entidades relacionadas, passando a 
mensurar o investimento como ativo financeiro avaliado ao valor justo por meio do de outros resultados abrangentes e não mais como coligada. Essa reavaliação contábil 
levou em consideração os termos vigentes no novo acordo de acionistas celebrado em 2024. Como consequência, as receitas de vendas para essas entidades deixaram de 
ser apresentadas como transações com coligadas para fins dessa nota explicativa, o investimento como ativo financeiro passou a ser apresentado como ativo não circulante 
com outras partes relacionadas e a mensuração a valor justo do investimento está inclusa como resultado financeiro com outras partes relacionadas. 
(c) Garantias de dívida da Companhia garantida por partes relacionadas:
Modalidade                                                    Garantidor                                                                                   2025   2024
Eurobonds - USD (Voto 41) VSA (100%) / VCSA (100%) 1.840 2.074
(d) Remuneração do pessoal chave da Administração: As despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave da Companhia, incluindo o Conselho da Administração 
(“CA”), Diretoria Estatutária e comitês de assessoramento ao CA, reconhecidas no resultado do exercício, estão apresentadas no quadro a seguir:
    Consolidado e Controladora
Remuneração de curto prazo    2025   2024
 Salário ou pró-labore  15 15
 Benefícios de curto prazo aos administradores  4 3
 Remuneração variável    7   7
    26 25
Remuneração de longo prazo
 Incentivos de longo prazo    6   10
    32   35
A remuneração de curto prazo inclui: remuneração fixa (salários, pró-labores, férias e 13º salários), benefícios de curto prazo (assistência médica, vale-refeição, seguro 
de vida, previdência privada e encargos sociais (contribuições para a seguridade social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)), benefício pós-emprego 
(plano de pensão) e programa de remuneração variável (incluindo encargos sociais). A remuneração de longo prazo inclui o plano de incentivos de longo prazo concedidos 
para a Diretoria Estatutária.
14. INVESTIMENTOS
(a) Práticas contábeis: As práticas contábeis para investimentos estão descritas na Nota 5.4.3 e 5.4.4. (b) Principais empresas incluídas nas demonstrações financei-
ras consolidadas: As principais empresas estão listadas na Nota 5.4.9. 
(c) Composição:    Consolidado
   Resultado de
  Informações em 31 de dezembro de 2025   equivalência patrimonial   Saldo
  Lucro líquido Percentual de
 Patrimônio (prejuízo) participação
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial      líquido   do exercício   votante e total (%)   2025   2024   2025   2024
 Coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A.
   Cementos Avellaneda S.A. 1.565 66 49,00 32 72 767 1.017
   Cementos Especiales de las Islas S.A. 280 65 50,00 33 25 140 134
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda.
   Supermix Concreto S.A. (i) - - 25,00 - 37 - -
   Imix Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) - - 25,00 - 2 - -
 Joint ventures - St. Marys
  Hutton Transport Limited 155 36 25,00 9 10 27 26
  Midway Group, LLC 66 6 50,00 3 10 33 43
  RMC Leasing LLC 1 (5) 50,00 (3) 3 1 15
  Grundy-River Holdings LLC 104 14 50,00 7 15 50 50
 Joint venture - VCSA
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (4) (6) 44,98 (3) (18) (2) (3)
 Outros investimentos - - -   3   1   82   93
      81   157   1.098   1.375
Ágios por expectativa de rentabilidade futura
 Cementos Avellaneda S.A. - - - - - 306 372
 Hutton Transport Limited - - - - - 12 13
 Grundy-River Holdings LLC - - -   -   -   2   3
      81   157   1.418   1.763
(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reavaliou a contabilização do investimento na Supermix Concreto S.A. e entidades relacionadas, passando 
a mensurar o investimento como ativo financeiro avaliado ao valor justo por meio do de outros resultados abrangentes. Essa reavaliação contábil levou em consideração 
os termos vigentes no novo acordo de acionistas celebrado em 2024. O valor do investimento na Supermix e entidades relacionadas foi reclassificado para a rubrica de 
“Instrumentos financeiros - ações” no ativo não circulante do balanço patrimonial, com o método de equivalência patrimonial descontinuado a partir de dezembro de 2024.
    Controladora
   Resultado de
  Informações em 31 de dezembro de 2025   equivalência patrimonial   Saldo
  Lucro líquido Percentual de
 Patrimônio (prejuízo) participação
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial      líquido   do exercício   votante e total (%)   2025   2024   2025   2024
 Controladas e coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A. 13.998 2.177 100,00 2.177 1.360 13.998 15.504
   Votorantim Cimentos N/NE S.A. 2.537 481 100,00 481 399 2.537 2.562
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 146 10 100,00 10 39 146 144
  Motz Transportes Ltda. 257 78 100,00 78 68 257 199
  Outros investimentos 49 42 - 16 16 26 17
 Joint venture
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (4) (6) 44,98 (3) (18) (2) (3)
Investimentos avaliados ao custo - - -   -   -   7   5
      2.759   1.864   16.969   18.428

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
(d) Informações sobre as empresas investidas: A Companhia apresenta no quadro abaixo, as informações financeiras das principais coligadas e controladas em conjunto nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
            2025
            Consolidado
 Percentual      Receita líquida Custo dos produtos  Resultado de Receitas Imposto de renda Lucro líquido Outros
 de participação Ativo Ativo Passivo Passivo Patrimônio de contratos vendidos e dos Despesas participações (despesas) e contribuição (prejuízo) resultados
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial  votante e total    circulante    não circulante    circulante    não circulante    líquido    com clientes    serviços prestados    operacionais    societárias    financeiras    social    do exercício    abrangentes
 Votorantim Cimentos International S.A.
  Cementos Avellaneda S.A. 49,00 617 2.148 558 642 1.565 1.867 (1.351) (267) - (174) (9) 66 346
  Cementos Especiales de las Islas S.A. 50,00 225 133 67 11 280 494 (419) - 1 2 (13) 65 -
 Joint ventures - St. Marys
  Hutton Transport Limited 25,00 41 140 10 16 155 139 (99) (4) - - - 36 -
  Midway Group, LLC 50,00 49 37 20 - 66 174 (167) (1) - - - 6 -
  RMC Leasing LLC 50,00 1 - - - 1 - (1) (4) - - - (5) -
  Grundy-River Holdings LLC 50,00 74 39 - 9 104 189 (164) (11) - - - 14 -
 Joint venture - VCSA
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,98 59 2 64 1 (4) 112 (23) (98) - 3 - (6) -
            2024
            Consolidado
 Percentual      Receita líquida Custo dos produtos  Resultado de Receitas Imposto de renda Lucro líquido Outros
 de participação Ativo Ativo Passivo Passivo Patrimônio de contratos vendidos e dos Despesas participações (despesas) e contribuição (prejuízo) resultados
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial  votante e total    circulante    não circulante    circulante    não circulante    líquido    com clientes    serviços prestados    operacionais    societárias    financeiras    social    do exercício    abrangentes
 Votorantim Cimentos International S.A.
  Cementos Avellaneda S.A. 49,00 766 2.719 708 701 2.076 2.509 (1.793) (382) - (60) (127) 147 292
  Cementos Especiales de las Islas S.A. 50,00 195 138 52 11 270 459 (421) 24 1 (2) (10) 51 -
 Joint ventures - St. Marys
  Hutton Transport Limited 25,00 44 78 8 10 104 151 (105) (5) - - - 41 -
  Midway Group, LLC 50,00 44 52 11 - 85 207 (186) (1) - - - 20 -
  RMC Leasing LLC 50,00 10 20 - - 30 - (4) 9 - - - 5 -
  Grundy-River Holdings LLC 50,00 56 62 17 1 100 214 (176) (9) - - - 29 -
 Joint venture - VCSA
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,94 56 4 67 - (7) 124 (30) (132) (5) 4 - (39) -
            2025
            Controladora
 Percentual de     Participação dos  Receita líquida Custo dos produtos  Resultado de Receitas Imposto de renda Lucro líquido Outros
 participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não acionistas não Patrimônio de contratos vendidos e dos Despesas participações (despesas) e contribuição (prejuízo) do resultados
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial votante e total    circulante    circulante    circulante    circulante    controladores    líquido    com clientes    serviços prestados    operacionais    societárias    financeiras    social    exercício    abrangentes
 Controladas e coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A. 100,00 785 15.019 42 1.808 (44) 13.998 - - (460) 2.769 (122) (10) 2.177 20
  Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100,00 1.833 3.587 935 1.948 - 2.537 3.750 (3.229) 3 39 5 (87) 481 (1)
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 100,00 10 151 7 8 - 146 - - 12 - (2) - 10 (26)
  Motz Transportes Ltda. 100,00 279 51 70 3 - 257 1.998 (1.814) (79) - 10 (37) 78 -
 Joint venture
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,98 59 2 64 1 - (4) 112 (23) (98) - 3 - (6) -
            2024
            Controladora
 Percentual de     Participação dos  Receita líquida Custo dos produtos  Resultado de Receitas Imposto de renda Lucro líquido Outros
 participação Ativo Ativo não Passivo Passivo não acionistas não Patrimônio de contratos vendidos e dos Despesas participações (despesas) e contribuição (prejuízo) do resultados
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial votante e total    circulante    circulante    circulante    circulante    controladores    líquido    com clientes    serviços prestados    operacionais    societárias    financeiras    social    exercício    abrangentes
 Controladas e coligadas
  Votorantim Cimentos International S.A. 100,00 1.181 16.345 41 2.039 (58) 15.504 - - (13) 1.459 (86) - 1.360 (191)
  Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100,00 1.838 3.600 837 2.039 - 2.562 3.369 (2.774) (40) 9 (88) (77) 399 -
  Silcar Empreendimentos Comércio e Participações Ltda. 100,00 5 153 - 14 - 144 - - (1) 39 1 - 39 (23)
  Motz Transportes Ltda. 100,00 213 36 48 2 - 199 1.510 (1.360) (58) - 8 (32) 68 -
 Joint venture
  Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 44,94 56 4 67 - - (7) 124 (30) (132) (5) 4 - (39) -
(e) Movimentação:     Consolidado    Controladora
     Nota   2025   2024   2025   2024
Saldo no início do período  1.763 1.041 18.428 15.161
 Equivalência patrimonial  81 157 2.759 1.864
 Dividendos deliberados (iii)  (167) (151) (356) (270)
 Distribuição de share premium (i)  - - (2.944) (1.732)
 Realização de outros resultados abrangentes (ii)  - - 228 -
 Variações cambiais de operações localizadas no exterior  
  e ajuste de inflação para economias hiperinflacionárias 24(d) (231) 843 (1.084) 3.555
 Hedge dos investimentos líquidos 24(d) - - 102 (178)
 Redução de capital - Votorantim Cimentos N/NE S.A.  - - (200) -
 Redução de capital - RMC Leasing  - (10) - -
 Aumento de capital - Juntos Somos Mais  4 20 4 20
 Aumento de capital social - Silcar  - - 11 -
 Reclassificação para instrumentos financeiros - ações 14(c)(i) - (145) - -
 Outros    (32)   8   21   8
Saldo no final do período    1.418   1.763   16.969   18.428
(i) Durante o exercício, houve o recebimento de share premium (retorno de capital) no montante de USD 532 milhões (R$ 2.944) da controlada VCI. (ii) Refere-se à baixa 
do resultado abrangente das operações descontinuadas. (iii) Os dividendos deliberados estão apresentados no quadro abaixo:
    Percentual de Valor atribuído
Consolidado Valor original   Moeda   Valor em reais   participação (%)   a Companhia
 Cementos Avellaneda S.A. 51.018 ARS 221 49,00 108
 Cementos Especiales de las Islas S.A. 10 EUR 63 50,00 31
 Midway Group LLC. 3 USD 16 50,00 8
 Grundy-River Holdings LLC 1 USD 5 50,00 3
 Hutton Transport Limited 5 USD 25 25,00 6
 RMC Leasing 4 USD 21 50,00   11
       167
Controladora
 Motz Transportes Ltda 20 BRL 20 100,00 20
 Pinheiro Machado Participações S.A. 39 BRL 39 50,00 16
 Votorantim Cimentos N/NE S.A. 305 BRL 305 100,00 305
 Silcar Empreendimentos, Comércio e Participações Ltda. 15 BRL 15 100,00   15
       356
(f) Opções de compra e de venda: Em abril de 2021, a controlada St. Marys concluiu a aquisição do capital social emitido da McInnis Cement Inc. (“McInnis”), tornando 
a parte vendedora acionista não controlador da St. Marys, com participação de 17%. Como parte da operação, a Companhia emitiu uma opção de venda em favor do 
acionista não controlador, conferindo-lhe o direito de exigir que a Companhia recompre a totalidade de suas ações a preço de mercado. Essa recompra somente pode ser 
exigida em condições específicas, caso determinados eventos não ocorram dentro de oito anos após a aquisição. Se qualquer desses eventos ocorrer no período, o direito 
associado à opção de venda será automaticamente extinto. A Administração avaliou os eventos e concluiu que a Companhia tem controle sobre alguns deles, podendo 
evitar a obrigação; portanto, nenhum passivo financeiro foi reconhecido. Além disso, foi emitida uma opção de compra em favor da Companhia, conferindo-lhe o direito de 
adquirir todas as ações do acionista não controlador, caso este não exerça sua opção de venda. Esta opção pode ser exercida a preço de mercado ou superior. Considerando 
que a Administração concluiu que a opção de venda se extinguiria antes da data de exercício e que a opção de compra poderá ser exercida a preço de mercado ou superior, 
não há impactos contábeis decorrentes desta opção. A Administração continuará reavaliando sua posição a cada período de emissão das demonstrações financeiras, para 
garantir o tratamento contábil adequado das opções.
15. IMOBILIZADO
(a) Práticas contábeis: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico também inclui 
os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhe-
cidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e quando o custo do item pode 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são 
incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente 
estimado para o ativo em questão. As reformas são depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Com exceção das terras e terrenos que não são 
depreciados, a depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis e os 
valores residuais são revisados anualmente e ajustado, caso necessário. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável, quando o valor contá-
bil for maior que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos 
em "Outros resultados operacionais" (Nota 27). A política contábil de impairment de ativos não financeiros está apresentada na Nota 5.5.2(a).
(b) Composição e movimentação:      Consolidado
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
 benfeitorias construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Outros   Total
 Custo 1.523 7.344 27.212 1.854 210 2.618 762 90 41.613
 Depreciação acumulada             (88)   (3.777)   (17.243)   (1.279)   (182)   -   (501)   (61)   (23.131)
Em 1º de janeiro de 2024          1.435   3.567   9.969   575   28   2.618   261   29   18.482
 Adições 1 7 22 3 3 2.842 - 2 2.880
 Baixas (24) (1) (40) - - - - - (65)
 Depreciação (8) (155) (1.130) (156) (10) - (44) - (1.503)
 Variações cambiais 197 567 1.278 121 6 220 35 - 2.424
 Aquisição de subsidiária 2 3 1 2 - - - - 8
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (52) (78) (519) (2) - (97) - - (748)
 Provisão da perda do valor recuperável - impairment - - (13) - - - - - (13)
 Transferências               78   227   1.794   231   11   (2.376)   35   -   -
Em 31 de dezembro de 2024          1.629   4.137   11.362   774   38   3.207   287   31   21.465
 Custo 1.725 8.757 30.493 2.479   249 3.207 910 92 47.912
 Depreciação acumulada             (96)   (4.620)   (19.131)   (1.705)   (211)   -   (623)   (61)   (26.447)
Em 31 de dezembro de 2024          1.629   4.137   11.362   774   38   3.207   287   31   21.465
 Adições 26 10 31 2 9 3.227 - 2 3.307
 Baixas (17) (4) (32) - (3) (4) - - (60)
 Depreciação (i) (12) (162) (1.487) (171) (14) - (35) - (1.881)
 Variações cambiais (48) (201) (409) (66) - (165) (28) (1) (918)
 Aquisição de subsidiária (ii) 38 21 21 66 - - - - 146
 Transferências               24   277   2.087   286   11   (2.744)   59   -   -
Em 31 de dezembro de 2025          1.640   4.078   11.573   888   44   3.521   283   32   22.059
 Custo 1.746 8.551 31.149 2.604   260 3.521 884 94 48.809
 Depreciação acumulada           (106)   (4.473)   (19.576)   (1.716)   (216)   -   (601)   (62)   (26.750)
Em 31 de dezembro de 2025          1.640   4.078   11.573   888   44   3.521   283   32   22.059
Taxas médias anuais de depreciação em 2024 - % 5 3 6 15 12 - 12 - -
Taxas médias anuais de depreciação em 2025 - % 5 3 6 14 12 - 10 - -
      Controladora
 Terras,  Máquinas,    Benfeitorias em
 terrenos e Edifícios e equipamentos  Móveis e Obras em propriedade
 benfeitorias   construções   e instalações   Veículos   utensílios   andamento   de terceiros   Total
 Custo 389 1.414 7.469 334 51 955 40 10.652
 Depreciação acumulada             (63)   (686)   (4.259)   (247)   (49)   -   (2)   (5.306)
Em 1º de janeiro de 2024             326   728   3.210   87   2   955   38   5.346
 Adições - - 5 - - 1.200 - 1.205
 Baixas - (1) (10) - - - (1) (12)
 Depreciação (5) (28) (324) (30) (2) - (10) (399)
 Reclassificação de ativos mantidos para venda 2 - - - - - - 2
 Provisão da perda do valor recuperável - impairment - - (4) - - - - (4)
 Transferências               31   138   761   47   3   (1.004)   24   -
Em 31 de dezembro de 2024             354   837   3.638   104   3   1.151   51   6.138
 Custo 422   1.545 8.155   366 52 1.151 63 11.754
 Depreciação acumulada             (68)   (708)   (4.517)   (262)   (49)   -   (12)   (5.616)
Em 31 de dezembro de 2024             354   837   3.638   104   3   1.151   51   6.138
 Adições - - - - - 1.492 - 1.492
 Baixas - - (7) - - - - (7)
 Depreciação (i) (8) (35) (532) (25) (2) - (1) (603)
 Transferências               15   111   867   99   2   (1.114)   20   -
Em 31 de dezembro de 2025             361   913   3.966   178   3   1.529   70   7.020
 Custo 435 1.654 8.982 453 53 1.529 86 13.192
 Depreciação acumulada             (74)   (741)   (5.016)   (275)   (50)   -   (16)   (6.172)
Em 31 de dezembro de 2025             361   913   3.966   178   3   1.529   70   7.020
Taxas médias anuais de depreciação em 2024 - % 5 2 5 20 10 - 18 -
Taxas médias anuais de depreciação em 2025 - % 5 2 5 12 10 - 2 -
(i) No primeiro trimestre de 2025, a Companhia concluiu a revisão da vida útil anual de seus ativos imobilizados, principalmente relacionados a Máquinas, equipamentos e 
instalações, reconhecidos como mudança de estimava contábil no período apresentado. (ii) Refere-se à aquisição de negócio de concreto nos EUA pela controlada indireta 
VCNA Prairie LLC, conforme mencionado Nota 30(b). (c) Obras em andamento: A conta de obras em andamento é composta de investimentos e projetos em construção 
pela Companhia e suas subsidiárias que ainda não entraram em operação ao final do exercício, representados principalmente por aquisição ou reposição de máquinas 
e equipamentos industriais ligados à continuidade da operação das fábricas e minas (sustaining), investimentos em projetos de modernização industrial e expansão da 
capacidade produtiva, como também novas tecnologias relacionadas com metas de descarbonização. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os saldos são compostos pelas 
seguintes categorias:
     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Sustaining  1.380 1.294 393 347
Modernização industrial  1.007 1.036 437 380
Meio ambiente e segurança  259 331 138 139
Expansão  832 450 553 223
Outros    43   96   8   62
    3.521   3.207   1.529   1.151
Os saldos de obras em andamento são representados por projetos pulverizados entre as fábricas, minas e regiões de atuação da Companhia. Entre os principais projetos em 
construção nos exercícios apresentados, destaca-se o projeto de modernização da fábrica de cimento em Salto de Pirapora - São Paulo, incluído na linha de “Modernização 
industrial”. Adicionalmente, há em andamento projetos de novos moinhos de cimento em Salto de Pirapora e Edealina, com objetivo de aumentar a produção. Os custos 
de empréstimos capitalizados em obras em andamento totalizaram R$ 58 no Consolidado (31 de dezembro de 2024 - R$ 40) e R$ 55 na Controladora (31 de dezembro de 
2024 - R$ 36). A taxa de capitalização foi de 11,78% a.a. (31 de dezembro de 2024 - 9,29% a.a.).
16. INTANGÍVEL
(a) Práticas contábeis: (i) Direitos de exploração sobre recursos naturais e remoção de estéril: Os direitos sobre os cursos naturais são capitalizados quando a viabili-
dade econômica das reservas minerais é comprovada. Quando a mina se torna operacional, os custos acumulados capitalizados em relação aos direitos de exploração passam 
a ser amortizados ao longo da vida útil da mina por unidades de produção. Adicionalmente, nas operações de mineração relacionadas ao negócio de cimento, é necessário 
remover o estéril e outros materiais residuais para acessar o minério. O processo de mineração do estéril e resíduos é denominado decapagem. Durante a fase de desenvol-
vimento de uma mina, antes do início da produção ou quando da abertura de uma nova frente, os custos de remoção são capitalizados como ativos intangíveis. Durante a 
fase de produção, custos de remoção para acessar novas reservas minerais ou melhorar o acesso são capitalizados como ativos intangíveis. Em outras situações esses custos 
são reconhecidos como parte do estoque. Os custos acumulados no ativo intangível são amortizados conforme laudo técnico com base na reserva liberada. (ii) Ágio: Os 
ágios decorrentes de aquisições de negócios, são reconhecidos na data de aquisição e mensurados pelo montante que exceder a soma (i) da contraprestação transferida em 
troca do controle da adquirida, para a qual geralmente se exige o valor justo na data da aquisição; (ii) do montante de quaisquer participações de não controladores na 
adquirida; (iii) no caso de combinação de negócios realizada em estágios, o valor justo, na data da aquisição, da participação do adquirente na adquirida imediatamente 
antes da combinação; e (iv) o valor líquido, na data da aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Custos relacionados com aquisição são 
contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. O ágio de controladas é registrado como "Ativo intangível" nas demonstrações financeiras consolidadas e como 
“Investimento” nas demonstrações financeiras individuais. O ágio de coligadas e controladas em conjunto é registrado como “Investimento”. A recuperabilidade do ágio é 
testada anualmente para verificação de perdas por valor recuperável (impairment). O ágio é alocado às UGCs para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as 
UGCs ou para os grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. A política contábil de impairment de ativos não financeiros 
está apresentada na Nota 5.5.2(a). Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. (iii) Uso de 
bem público e repactuação do risco hidrológico: Uso de bem público referem-se aos direitos de exploração de usinas de energia hidroelétrica, mediante contrato com o 
governo que estabelece o prazo, as condições e o valor a ser pago pela Companhia. Os ativos reconhecidos como uso de bem público são designados apenas para uso próprio 
e não para o uso público ou venda de serviços para terceiros. O valor das obrigações futuras descontado ao valor presente pelo fluxo de pagamento futuro é reconhecido 
no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma de desembolsos estabelecido no contrato. O valor é inicialmente reconhecido como 
passivo (obrigação) e ativo intangível (ativo de direito de uso de bem público). A amortização do intangível é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente da 
concessão (que é o mesmo do período de operação). O passivo financeiro aumenta para refletir os juros dos ajustes a valor presente e reduz com os pagamentos realizados. 
A repactuação do risco hidrológico refere-se a extensão do período de concessão reconhecida decorrente da Lei nº 14.052/2020. O montante foi reconhecido como parte do 
ativo de direito de uso de bem público e é amortizado pelo mesmo método e prazo remanescente da concessão. (iv) Obrigações com descomissionamento de ativos (As-
set Retirement Obligation - “ARO”): A Companhia possui as obrigações de descomissionamento em decorrência da exploração de minas para extração de recursos naturais. 
As políticas contábeis referentes as contrapartidas passivas do ARO estão apresentadas na Nota 21(a)(ii). O custo com descomissionamento, equivalente ao valor presente 
da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo de direito minerário. O ativo é amortizado pelo método linear pelo prazo remanescente da vida 
útil da mina. A Companhia revisa periodicamente a vida útil de suas minas e a estimativa do valor futuro necessário para a recuperação da área explorada. (v) Cláusulas 
de relacionamento com clientes e acordos de não-concorrência Cláusulas de relacionamento com clientes e acordos de não concorrência adquiridos em combinação de 
negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Essas cláusulas possuem vida útil finita e são mensuradas pelo custo, menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada pelo método linear sobre a vida útil estimada, sendo de 15 anos para relação com clientes e de 5 anos para acordos de não concorrência. (vi) Sof-
twares: Os custos com a aquisição de softwares são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis. Os custos associados à manutenção 
são reconhecidos como despesa conforme incorridos. Atualmente, a Companhia não possui projetos de desenvolvimento interno de softwares. 
(b) Composição e movimentação:      Consolidado
 Direitos de  Uso de bem
 exploração sobre  público  Contratos,
 recursos naturais  e repactuação do ARO e relação com  Intangível
 e remoção  risco hidrológico termos de clientes  em
            de estéril   Ágios   (Nota 22(b))   compromisso   e acordos   Softwares   andamento   Outros   Total
 Custo 3.999 4.609 256 546 622 613 159 46 10.850
 Amortização e exaustão acumulada                (1.449)   -   (119)   (279)   (422)   (488)   -   (23)   (2.780)
Em 1º de janeiro de 2024                  2.550   4.609   137   267   200   125   159   23   8.070
 Adições 16 - - 2 - 43 394 - 455
 Amortização e exaustão (301) - (7) (42) (20) (68) - (1) (439)
 Variações cambiais 437 1.059 - 27 48 21 36 5 1.633
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (27) (427) - - - (3) - - (457)
 Aquisição de subsidiária - 1 - - 4 - - - 5
 Reversão da perda do valor recuperável - impairment 3 - - - - - - - 3
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - - - 74 - - - - 74
 Transferências                     322   -   -   -   -   106   (428)   -   -
Em 31 de dezembro de 2024                 3.000   5.242   130   328   232   224   161   27   9.344

      Consolidado
 Direitos de  Uso de bem
 exploração sobre  público  Contratos,
 recursos naturais  e repactuação do ARO e relação com  Intangível
 e remoção  risco hidrológico termos de clientes  em
            de estéril   Ágios   (Nota 22(b))   compromisso   e acordos   Softwares   andamento   Outros   Total

 Custo 4.929 5.242 256 696 784 839 161 67 12.974
 Amortização e exaustão acumulada                (1.929)   -   (126)   (368)   (552)   (615)   -   (40)   (3.630)
Em 31 de dezembro de 2024                 3.000   5.242   130   328   232   224   161   27   9.344
 Adições - - - 12 - 25 411 - 448
 Amortização e exaustão (355) - (7) (55) (20) (90) - (1) (528)
 Variações cambiais (178) (354) - (8) (22) (2) 23 2 (539)
 Aquisição de subsidiária (i) 43 3 - - 3 - - - 49
 Transferências                     340   -   -   -   -   91   (431)   -   -
Em 31 de dezembro de 2025                 2.850   4.891   123   277   193   248   164   28   8.774
 Custo 5.061 4.891 256 676 704 930 164 68 12.750
 Amortização e exaustão acumulada               (2.211)   -   (133)   (399)   (511)   (682)   -   (40)   (3.976)
Em 31 de dezembro de 2025                 2.850   4.891   123   277   193   248   164   28   8.774
Taxas médias anuais de amortização e exaustão em 2024 - % 4 - 3 5 7 22 - 19 -
Taxas médias anuais de amortização e exaustão em 2025 - % 4 - 1 9 7 22 - 20 -
(i) Refere-se à aquisição de negócio de concreto nos EUA pela controlada indireta VCNA Prairie LLC, conforme mencionado Nota 30(b).
      Controladora
 Direitos de exploração  ARO e termos  Intangível em
 sobre recursos naturais   Ágios   de compromisso   Softwares   andamento   Outros   Total
 Custo 1.134 76 155 307 96 3 1.771
 Amortização e exaustão acumulada                           (648)   -   (54)   (247)   -   -   (949)
Em 1º de janeiro de 2024                             486   76   101   60   96   3   822
 Adições 3 - 1 - 289 - 293
 Amortização e exaustão (168) - (12) (25) - - (205)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - - 25 - - - 25
 Transferências                              275   -   -   32   (307)   -   -
Em 31 de dezembro de 2024                             596   76   115   67   78   3   935
 Custo 1.411   76 181 339 78 3 2.088
 Amortização e exaustão acumulada                           (815)   -   (66)   (272)   -   -   (1.153)
Em 31 de dezembro de 2024                             596   76   115   67   78   3   935
 Adições - - - - 315 - 315
 Amortização e exaustão (265) - (10) (34) - - (309)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - - (53) - - - (53)
 Transferências                             290   -   -   57   (347)   -   -
Em 31 de dezembro de 2025                             621   76   52   90   46   3   888
 Custo 1.702 76 128 394 46 3 2.349
 Amortização e exaustão acumulada                         (1.081)   -   (76)   (304)   -   -   (1.461)
Em 31 de dezembro de 2025                             621   76   52   90   46   3   888
Taxas médias anuais de amortização e exaustão em 2024 - % 3 - 3 20 - - -
Taxas médias anuais de amortização e exaustão em 2025 - % 2 - 3 20 - - -
(c) Ágios por expectativa de rentabilidade futura: No quadro abaixo, estão demonstrados os ágios registrados na rubrica de “Intangível” conforme estes são alocados 
para fins de testes de impairment às UGCs e por nível de segmento operacional:
     Consolidado
    2025   2024
América do Norte  3.178 3.562
Europa e Ásia  1.559 1.526
América Latina
 Uruguai  14 14
Brasil
 Concreto  76 76
 Regional Nordeste    64   64
    4.891   5.242
17. DIREITO DE USO EM ARRENDAMENTO
(a) Práticas contábeis: A Companhia reconhece na data de início do contrato, um passivo de arrendamento que reflita os futuros pagamentos acordados ajustado a valor 
presente, em contrapartida a um ativo de direito de uso. O ativo é amortizado mensalmente de acordo com o prazo de arrendamento, que é definido com base na combinação 
entre o prazo não cancelável, prazo coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, a intenção da Administração quanto ao 
prazo de permanência em cada contrato. O passivo é ajustado para o valor presente da obrigação com base na taxa interna do contrato ou na taxa incremental, que deve 
refletir o custo de aquisição pela Companhia de dívida com características similares a aquelas determinadas pelo contrato, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente 
econômico. A liquidação do passivo ocorre conforme o fluxo de pagamentos realizados para o arrendador. A Companhia não reconhece o direito de uso e o passivo de 
arrendamento de contratos de arrendamento de bens de baixo valor ou de e contratos com duração inferior a doze meses. Para estes contratos, a despesa de arrendamento é 
reconhecida de forma linear no resultado ao longo do período do contrato. O montante dessas despesas reconhecido no resultado foi apresentado na Nota 26 (b). A despesa 
de amortização do direito de uso é registrada como parte do custo do produto vendido ou como despesa operacional, conforme as características do uso do ativo arrendado, 
e a despesa de juros pela atualização ao valor presente do passivo de arrendamento é registrada no resultado financeiro. 
(b) Composição e movimentação do ativo de direito de uso em arrendamento:
     Consolidado
 Terras e Imóveis e salas Máquinas e   Equipamentos
      terrenos   comerciais   equipamentos   Veículos   Embarcações   de informática   Total
 Custo 534 199 371 221 794 1 2.120
 Amortização acumulada          (107)   (138)   (272)   (175)   (455)   -   (1.147)
Em 1º de janeiro de 2024            427   61   99   46   339   1   973
Adições 42 107 288 74 279 1 791
 Baixas (2) (2) (30) (7) - - (41)
 Amortização (35) (53) (127) (44) (160) (1) (420)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda (4) - (4) (5) - - (13)
 Variações cambiais             110   5   15   10   95   -   235
Em 31 de dezembro de 2024            538   118   241   74   553   1   1.525
 Custo  716 309   640 293 1.168 2 3.128
 Amortização acumulada          (178)   (191)   (399)   (219)   (615)   (1)   (1.603)
Em 31 de dezembro de 2024            538   118   241   74   553   1   1.525
 Adições (i) 63 117 160 56 523 2 921
 Baixas (2) (2) (81) (7) - - (92)
 Amortização (37) (60) (99) (45) (206) (1) (448)
 Variações cambiais            (63)   -   7   (4)   (45)   1   (104)
Em 31 de dezembro de 2025            499   173   228   74   825   3   1.802
 Custo 714 424 726 338 1.646 5 3.853
 Amortização acumulada          (215)   (251)   (498)   (264)   (821)   (2)   (2.051)
Em 31 de dezembro de 2025            499   173   228   74   825   3   1.802
Taxas médias anuais de amortização em 2024 - % 16 23 29 26 9 33 -
Taxas médias anuais de amortização em 2025 - % 22 18 30 33 10 33 -
(i) Durante o exercício, a Companhia concluiu a renovação de contratos de “Embarcações” nas subsidiárias St. Marys e VCEA, relacionados a operações de frete e suporte 
operacional para os mercados dessas regiões (América do Norte e Europa).
     Controladora
  Imóveis e salas comerciais   Máquinas e equipamentos   Veículos   Total
 Custo  151 130 9 290
 Amortização acumulada  (106)   (80)   (7)   (193)
Em 1º de janeiro de 2024  45   50   2   97
 Adições  58 137 41 236
 Baixas  - (28) - (28)
 Amortização  (36)   (46)   (15)   (97)
Em 31 de dezembro de 2024  67   113   28   208
 Custo  209 239 50 498
 Amortização acumulada  (142)   (126)   (22)   (290)
Em 31 de dezembro de 2024  67   113   28   208
 Adições  55 23 10 88
 Baixas  - (47) (2) (49)
 Amortização  (37)   (34)   (16)   (87)
Em 31 de dezembro de 2025  85   55   20   160
 Custo  264 215 58 537
 Amortização acumulada  (179)   (160)   (38)   (377)
Em 31 de dezembro de 2025  85   55   20   160
Taxas médias anuais de amortização em 2024 - %  15 24 27 -
Taxas médias anuais de amortização em 2025 - %  21 29 32 -
(c) Composição e movimentação passivo de arrendamento:
     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Saldo no início do exercício  1.566 1.012 225 96
Adições  921 791 88 236
Reclassificação para ativos mantidos para venda  - (8) - -
Baixas  (96) (37) (53) (25)
Liquidações  (527) (537) (107) (120)
Ajuste a valor presente  105 108 22 38
Variações cambiais    (117)   237   -   -
Saldo no final do exercício    1.852   1.566   175   225
Circulante  311 334 40 76
Não circulante    1.541   1.232   135   149
    1.852   1.566   175   225
(d) Prazo e taxa média de desconto:
Prazos     Consolidado
2 anos   13,00%
4 anos   14,63%
6 anos   14,91%
8 anos   11,62%
Acima 8 anos   12,36%
(e) Outras divulgações: Para atender à orientação da CVM, prevista no Ofício-Circular CVM SNC/SEP 02/2019, a Companhia apresenta os impactos na mensuração do passivo 
de arrendamento, direito de uso em arrendamento, despesa financeira e despesa com amortização, considerando os fluxos estimados de pagamentos corrigidos pela inflação 
média de 4,2% para Controladora e subsidiárias no Brasil e 2,7% para subsidiárias sediadas fora do Brasil.
     Consolidado
    2025   2024
Passivo de arrendamento
 Contábil - IFRS16/CPC 06  432 445
 Fluxo com projeção inflação  444 458
 Variação  2,78% 3,04%
Direito de uso em arrendamento
 Contábil - IFRS16/CPC 06  1.802 1.525
 Fluxo com projeção inflação  1.854 1.569
 Variação  2,89% 2,87%
Despesa financeira
 Contábil - IFRS16/CPC 06  105 100
 Fluxo com projeção inflação  108 103
 Variação  2,86% 3,58%
Despesa de amortização
 Contábil - IFRS16/CPC 06  448 420
 Fluxo com projeção inflação  462 433
 Variação  3,13% 3,17%
18. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES
(a) Práticas contábeis: (i) Mensuração ao custo amortizado: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor total a pagar é reconhecido no resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando-se a taxa de juros efetiva. (ii) 
Mensuração ao valor justo por meio do resultado: A Companhia possui empréstimos com instrumentos financeiros derivativos contratados como parte da estratégia de 
gerenciamento de riscos, com o objetivo de proteger contra riscos cambiais e de taxas de juros. Os termos e as condições desses empréstimos e derivativos configuram-se 
como operação casada, de modo que economicamente a resultante seja uma dívida flutuante em CDI e em Reais ou proteção de variação cambial e juros. A diferença da 
mensuração entre os dois instrumentos (empréstimo ao custo amortizado e derivativo ao valor justo), gera um descasamento contábil no resultado do exercício. O valor 
justo desses instrumentos financeiros leva em conta o risco de crédito da Companhia, o qual é calculado com base nas curvas de mercado, e a alteração no valor justo 
do passivo financeiro que é atribuível a alterações no risco de crédito próprio é registrado no patrimônio líquido na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial”. Caso a 
classificação do risco de crédito próprio no patrimônio líquido crie ou aumente o descasamento contábil no resultado, a entidade deve apresentar todos os ganhos ou 
as perdas no resultado do exercício. O montante acumulado das alterações do risco de crédito próprio permanece na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial” até a 
liquidação do instrumento financeiro, quando são reclassificados para a rubrica de “Lucros acumulados”, sem afetar o resultado do exercício. Como parte da estratégia de 
gerenciamento de riscos, a Companhia designou determinados empréstimos, financiamentos e instrumentos financeiros derivativos como hedge de valor justo (fair value 
hedge). Detalhes sobre os instrumentos financeiros e dívidas designados ao hedge accounting a valor justo estão apresentados na Nota 6.3.3(c). (iii) Capitalização de 
custos de empréstimos: Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demande um 
período substancial (usualmente 12 meses) para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do custo do ativo. Custos de empréstimos 
consistem nos juros e outros custos que uma entidade incorre em conexão com o empréstimo dos fundos. Demais custos de empréstimos, incluindo mudança de taxas, são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
(b) Composição e valor justo:    Consolidado    Controladora
   Valor contábil   Valor justo (ii)   Valor contábil   Valor justo (ii)
Modalidade                                      Encargos anuais médios        2025   2024   2025   2024   2025   2024   2025   2024
Moeda nacional
Debêntures CDI + 0,90% 4.586 3.624 4.850 3.674 4.586 3.625 4.850 3.674
Debêntures CRI IPCA + 4,79% / 11,51% Pré BRL 1.983 1.873 1.867 1.671 1.309 1.236 1.232 1.103
Agência de Fomento IPCA + 1,54% / 4,03% TR 134 109 102 118 87 51 60 59
Outros           55   32   55   31   -   -   -   -
  6.758 5.638 6.874 5.494 5.982 4.912 6.142 4.836
Moeda estrangeira
Eurobonds - USD 6,35% Pré USD 4.587 5.161 4.921 5.212 - - - -
Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 (i) 3,32% Pré USD 443 808 436 767 443 808 436 767
Empréstimos sindicalizados/bilaterais 5,14% Pré BOB / 6,75 Pré USD / 
 10,45% Pré UYU EURIBOR + 0,99% /  
 3,07% Pré EUR 0,94% CORRA / 1,20 SOFR 2.452 1.542 2.408 1.479 - - - -
Título de dívida - BOB 5,55% Pré BOB 152 427 136 343 - - - -
Agência de fomento e/ou multilaterais SOFR TERM+ 1,40% 832 927 847 901 831 927 847 901
Outros             1   3   2   3   -   -   -   -
      8.467   8.868   8.750   8.705   1.274   1.735   1.283   1.668
    15.225   14.506   15.624   14.199   7.256   6.647   7.425   6.504
Passivo circulante  377 347   195 110
Passivo não circulante     14.848   14.159     7.061   6.537
    15.225   14.506     7.256   6.647
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 218 196   138 117
Parcela circulante dos empréstimos, financiamentos e debêntures (principal)        158   151     57   (7)
         376   347     195   110
CDI - Certificado de Depósito Interbancário; CRI - Certificado de Recebíveis Imobiliários; IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo; SOFR - Secured Overnight Financing 
Rate; EURIBOR - Euro Interbank Offered Rate; BRL - Reais; BOB - Boliviano; UYU - Pesos uruguaios; EUR - Euro; USD - Dólar estadunidense; CORRA - Canadian Overnight 
Repo Rate Average; TR - Taxa referencial. (i) Os empréstimos relativos à Lei nº 4.131/1962 possuem swaps (instrumentos financeiros derivativos) que visam tanto a troca de 
taxas flutuantes em SOFR e pré-fixada para taxa flutuante em CDI, como a troca de moeda, dólar para real. (ii) O valor justo dos títulos de dívida é o preço unitário no último 
dia de negociação na data final de emissão do relatório multiplicado pela quantidade emitida. Para os demais empréstimos, financiamentos e debêntures, o valor justo é 
baseado no montante dos fluxos de caixa contratuais e a taxa de desconto utilizada é baseada na taxa de contratação de uma nova operação em condições semelhantes 
ou na falta desta, na curva futura de fluxo de cada obrigação. (c) Perfil de vencimento: Os saldos apresentados abaixo não conciliam com os saldos apresentados na Nota 
18(b), considerando que não estão contemplados os custos de captação, ajuste de valor justo e ajustes de risco de crédito.
       Consolidado
Moeda nacional           2026   2027   2028   2029   2030   2031   A partir de 2032   Total
 Debêntures 119 - 250 630 500 1.100 2.000 4.599
 Debêntures CRI 12 248 248 248 - 176 1.206 2.138
 Agência de fomento (i) 14 18 18 22 14 11 38 135
 Outros               22   24   20   -   -   -   -   66
             167   290   536   900   514   1.287   3.244   6.938
% amortizado por ano 2,41% 4,18% 7,73% 12,97% 7,41% 18,55% 46,75% 100,00%
Moeda estrangeira
 Eurobonds - USD 70 - - - - - 4.560 4.630
 Título de dívida - BOB 32 56 64 - - - - 152
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 3 88 352 - - - - 443
 Empréstimos sindicalizados / bilaterais 54 319 57 63 1.293 612 62 2.460
 Agência de fomento e/ou multilaterais 77 110 110 110 110 110 220 847
 Outros                 1   -   -   -   -   -   -   1
             237   573   583   173   1.403   722   4.842   8.533
% amortizado por ano          2,78%   6,72%   6,83%   2,03%   16,44%   8,46%   56,74%   100,00%
Total             404   863   1.119   1.073   1.917   2.009   8.086   15.471
% amortizado por ano 2,61% 5,58% 7,23% 6,94% 12,39% 12,99% 52,26% 100,00%
       Controladora
Moeda nacional           2026   2027   2028   2029   2030   2031   A partir de 2032   Total
 Debêntures 119 - 250 630 500 1.100 2.000 4.599
 Debêntures CRI 8 163 163 163 - 116 796 1.409
 Agência de fomento (i)                 3   7   8   11   11   11   38   89
             130   170   421   804   511   1.227   2.834   6.097
% amortizado por ano 2,13% 2,79% 6,91% 13,19% 8,38% 20,12% 46,48% 100,00%
Moeda estrangeira
 Empréstimos - Lei nº 4.131/1962 3 88 352 - - - - 443
 Agência de fomento e/ou multilaterais               77   110   110   110   110   110   220   847
               80   198   462   110   110   110   220   1.290
% amortizado por ano          6,20%   15,35%   35,81%   8,53%   8,53%   8,53%   17,05%   100,00%
Total             210   368   883   914   621   1.337   3.054   7.387
% amortizado por ano 2,84% 4,98% 11,95% 12,37% 8,41% 18,10% 41,35% 100,00%
(i) Recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) captados junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. ("BNB").
(d) Movimentação:     Consolidado    Controladora
     Nota   2025   2024   2025   2024
Saldo no início do exercício  14.506 12.147 6.647 5.830
 Captações (i)  6.128 5.608 2.036 1.151
 Captações - operações descontinuadas  106 - - -
 Variações cambiais  (1.026) 2.135 (185) 492
 Correção monetária 28(b) 84 87 56 57
 Provisão de juros 28(b) 1.215 988 742 510
 Juros pagos  (1.180) (963) (716) (472)
 Apropriação dos custos de captações, líquida das adições  12 (13) 3 2
 Ajuste a valor justo 28(b) 42 (148) 27 (95)
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  - 10 - 6
 Liquidações (i)  (4.555) (5.348) (1.354) (834)
 Liquidações - operações descontinuadas  (33) - - -
 Reclassificação para passivos relacionados a ativos mantidos para venda  (73) - - -
 Ganho (perda) na renegociação de dívidas, líquido das amortizações 28(b)   (1)   3   -   -
Saldo no final exercício    15.225   14.506   7.256   6.647
(i) Captações e amortizações realizadas durante o exercício: a. Gestão de endividamento da St. Marys: Em março de 2025, foi concluída a captação de um empréstimo 
no montante de USD 85 milhões (R$ 493), com vencimento em 9 de março de 2026 e remuneração de SOFR + 0,875% a.a.. Em novembro de 2025, foi realizado um adita-
mento deste contrato, alongando o prazo de vencimento para 2031, com aumento do volume em USD 15 milhões e alteração da taxa de remuneração para SOFR + 1,20% 
a.a.. Em novembro a Companhia realizou a contratação de mais um empréstimo no valor de USD 100 milhões, com vencimento em dezembro de 2030 e remuneração SOFR 
+ 1,20% a.a.. b. Gestão de endividamento da Itacamba: Em março de 2025, foi concluída a captação de um empréstimo no montante de BOB 220 milhões (R$ 183), com 
vencimento em março de 2032 e março de 2033 e taxa de remuneração de 6% a.a. Com os recursos provenientes dessa nova captação, a subsidiária efetuou o pré-pagamento 
de BOB 227 milhões (R$ 194), referente a uma dívida com vencimento em 2029. c. 18ª emissão de debêntures pela VCSA: Em abril de 2025, a Companhia aprovou a 
18ª emissão de debêntures, não conversíveis em ações, em série única, nos termos da Resolução CVM n.º 160/2022, no montante total R$ 1 bilhão e com vencimento 
para abril de 2032, remuneradas a taxa DI+ 0,67% a.a.. A nova captação está alinhada à estratégia de liability management da Companhia, focada na redução de custo 
e no alongamento do perfil da dívida. d. Pré-pagamento da 12ª emissão de debêntures pela VCSA: Em maio de 2025, a Companhia realizou o pré-pagamento da 12ª 
emissão de debêntures, não conversíveis em ações, no montante total de R$ 450. As debêntures tinham vencimento originalmente previsto para fevereiro de 2026 e eram 
remuneradas à taxa CDI + 1,45% a.a.. Os recursos utilizados para a liquidação antecipada foram provenientes da 18ª emissão de debêntures, realizada em abril de 2025. 
e. Pré-pagamento da operação contratada sob a Resolução nº 4.131 pela VCSA: Em maio de 2025, a Companhia realizou o pré-pagamento da operação contratada sob 
a Resolução nº 4.131 do Banco Central, no montante total de USD 50 milhões (R$ 285). A operação tinha vencimento originalmente previsto para junho de 2026 e era 
remunerada à taxa CDI + 1,50% a.a.. Os recursos utilizados para a liquidação antecipada foram provenientes da 18ª emissão de debêntures, realizada em abril de 2025. Em 
decorrência dessa liquidação antecipada, os instrumentos derivativos relacionados à operação, - swaps, contratados para proteção cambial do principal e dos juros - tam-
bém foram encerrados no mesmo período, resultando na baixa integral dos contratos e no reconhecimento dos respectivos efeitos financeiros no resultado do exercício. f. 
Gestão de endividamento da VCEA: Em junho de 2025, foi concluída a captação de um empréstimo no montante de EUR 55 milhões (R$ 353), com vencimento em junho 
de 2030 e taxa de remuneração de EURIBOR + 0,99% a.a. Com os recursos provenientes dessa nova captação, a subsidiária efetuou o pré-pagamento de EUR 55 milhões 
(R$ 353), que são compostos por duas dívidas também da VCEA, uma dívida no montante de EUR 15 milhões (R$ 96) e a outra de EUR 40 milhões (R$ 257) ambas com 
vencimento previsto para 2027. Em dezembro de 2025, foi concluída a captação de mais um empréstimo no montante de EUR 50 milhões (R$ 323), com vencimento em 
junho de 2030 e uma taxa de remuneração de EURIBOR + 0,85% a.a.. Com os recursos provenientes dessa nova captação, a subsidiária efetuou o pré-pagamento de EUR 50 
milhões (R$ 323), que tinha seu vencimento original em julho de 2027. g. Global Revolving Credit Facility: Em substituição a linha de crédito rotativo (Global Revolving 
Credit Facility), contratada em setembro de 2021 no montante de USD 250 milhões e vencimento em setembro de 2026, a Companhia e suas subsidiárias contrataram em 
julho de 2025 uma nova linha de crédito rotativo junto a um sindicato de bancos no montante de USD 250 milhões, com vencimento em julho de 2030, sendo caracterizada 
como Sustainability-Linked Loan em linha com os compromissos de sustentabilidade de longo prazo. A linha de crédito rotativo não está sendo utilizada no momento e está 
disponível para saque a qualquer momento, reforçando a posição de liquidez da Companhia. h. 19ª Emissão de debêntures: Em outubro de 2025, a Companhia aprovou 
a 19ª emissão de debêntures, não conversíveis em ações, em série única, nos termos da Resolução CVM n.º 160/2022, no montante total R$ 1 bilhão e com vencimento 
para janeiro de 2033, remuneradas a taxa DI+ 0,60% a.a.. A nova captação está alinhada à estratégia de liability management da Companhia, focada na redução de custo 
e no alongamento do perfil da dívida. i. Pré-pagamento da 13ª emissão de debêntures pela VCSA: Em novembro de 2025, a Companhia realizou a liquidação parcial 
da 13ª emissão de debêntures, no montante total de R$ 250 milhões. O contrato tem vencimento original em 2028 e é remunerado a uma taxa de CDI + 1,55% a.a.. Os 
recursos utilizados para a liquidação antecipada foram provenientes da 19ª emissão de debêntures, realizada em novembro de 2025. j. Pré-pagamento da 14ª emissão de 
debêntures pela VCSA: Em novembro de 2025, a Companhia realizou a liquidação parcial da 14ª emissão de debêntures, no montante total de R$ 370 milhões. O contrato 
tem vencimento original em 2029 e é remunerado a uma taxa de CDI + 1,60% a.a.. Os recursos utilizados para a liquidação antecipada foram provenientes da 19ª emissão 
de debêntures, realizada em novembro de 2025.
(e) Composição por moeda:     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Circulante
 Dólar estadunidense  145 104 77 30
 Real  149 103 118 80
 Euro  2 6 - -
 Boliviano  77 86 - -
 Dólar canadense  1 3 - -
 Pesos uruguaios  3 - - -
 Liras turcas    -   45   -   -
   377 347 195 110
Não circulante
 Dólar estadunidense  6.947 7.351 1.197 1.706
 Real  6.609 5.535 5.864 4.831
 Euro  687 679 - -
 Boliviano  377 495 - -
 Dólar canadense  132 - - -
 Pesos uruguaios    96   99   -   -
    14.848   14.159   7.061   6.537
    15.225   14.506   7.256   6.647
(f) Utilização das linhas de crédito disponíveis:
        USD milhões
Linha de crédito                     Empresas                         Data de contratação Vencimento     Montante contratado   Montante utilizado   Saldo disponível
Global Revolving Credit Facility VCSA/VCI/VCEA/St. Marys jul/25 jul/30 250 - 250
Committed Credit Facility VCI/VCEA/St. Marys jun/22 jun/27                            300   (48)   252
                              550   (48)   502
O montante utilizado em dólares americanos considera a conversão pela taxa de câmbio nas datas de saque para os valores sacados em dólares canadenses e, conse-
quentemente, refletido no saldo disponível da Committed Credit Facility. (g) Garantias: Em 31 de dezembro de 2025, R$ 1.840 (31 de dezembro de 2024 - R$ 2.074) do 
saldo de empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia estavam garantidos por avais de partes relacionadas, enquanto R$ 1.129 (31 de dezembro de 2024 - R$ 
1.088) estavam garantidos por bens do ativo imobilizado (terras e terrenos) em função de alienação fiduciária e hipoteca. (h) Alterações em passivos provenientes de 
atividades de financiamento:
       Consolidado
  Empréstimos,   Instrumentos Dividendos a pagar e
  financiamentos  financeiros participação dos acionistas
      Nota   e debêntures   Arrendamentos   derivativos, líquidos   não controladores   Total
Em 1º de janeiro de 2024  12.147 1.012 173 2.462 15.794
 Fluxos de caixa das
  Atividades operacionais  (998) - (303) - (1.301)
  Atividades de financiamentos  260 (537) 127 (1.069) (1.219)
 Alterações sem efeito caixa
  Variações cambiais  1.617 237 - 398 2.252
  Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 988 - - - 988
  Novos contratos de arrendamentos 17(c) - 791 - - 791
  Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) - - (130) - (130)
  Deliberação de dividendos 24(c) - - - 615 615
  Lucro líquido  - - - 175 175
  Outros componentes do resultado financeiro  482 112 - - 594
  Outros    10   (49)   9   (51)   (81)
Em 31 de dezembro de 2024    14.506   1.566   (124)   2.530   18.478
 Fluxos de caixa das
  Atividades operacionais  (1.180) - (234) - (1.414)
  Atividades de investimentos  - - 22 - 22
  Atividades de financiamentos  1.646 (527) - (3.279) (2.160)
 Alterações sem efeito caixa
  Variações cambiais  (918) (117) - (380) (1.415)
  Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 1.215 - - - 1.215
  Novos contratos de arrendamentos 17(c) - 921 - - 921
  Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) - - 258 - 258
  Deliberação de dividendos 24(c) - - - 3.501 3.501
  Lucro líquido  - - - 254 254
  Outros componentes do resultado financeiro  29 105 - - 134
  Outros    (73)   (96)   (6)   52   (123)
Em 31 de dezembro de 2025    15.225   1.852   (84)   2.678   19.671
       Controladora
  Empréstimos,   Instrumentos
  financiamentos  financeiros
 Nota   e debêntures   Arrendamentos   derivativos, líquidos   Dividendos a pagar   Total
Em 1º de janeiro de 2024  5.830 96 177 557 6.660
 Fluxos de caixa das
  Atividades operacionais  (472) - (234) - (706)
  Atividades de financiamentos  317 (120) 92 (959) (670)
 Alterações sem efeito caixa
  Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 510 - - - 510
  Novos contratos de arrendamentos 17(c) - 236 - - 236
  Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) - - (188) - (188)
  Deliberação de dividendos 24(c) - - - 615 615
  Outros componentes do resultado financeiro  455 42 - - 497
  Outros    7   (29)   8   -   (14)
Em 31 de dezembro de 2024    6.647   225   (145)   213   6.940
 Fluxos de caixa das
  Atividades operacionais  (716) - (183) - (899)
  Atividades de investimentos  - - 21 - 21
  Atividades de financiamentos  682 (107) - (2.336) (1.761)
 Alterações sem efeito caixa
  Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 742 - - - 742
  Novos contratos de arrendamentos 17(c) - 88 - - 88
  Instrumentos financeiros derivativos, líquidos 6.3.3(b) - - 253 - 253
  Deliberação de dividendos 24(c) - - - 3.501 3.501
  Pagamento de dividendos com cessão de crédito  
   à controlada direta  - - - (683) (683)
  Outros componentes do resultado financeiro  (99) 22 -   - (77)
  Outros    -   (53)   (6)   -   (59)
Em 31 de dezembro de 2025    7.256   175   (60)   695   8.066
19. RISCO SACADO A PAGAR
(a) Práticas contábeis: A Companhia e suas controladas firmaram convênios junto a instituições financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedores nos mercados 
interno e externo, a antecipação de seus recebíveis (“Programas de risco sacado”). Nessas operações, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos 
provenientes das vendas das mercadorias para as instituições financeiras e em troca recebem antecipadamente esses recursos da instituição financeira, descontado por 
um deságio cobrado diretamente pelo banco no momento da cessão, que por sua vez, passa a ser credor da operação. Independente desses convênios com as instituições 
financeiras, as condições comerciais são sempre acordadas entre a Companhia e suas controladas e o fornecedor. Esses programas permitem aos fornecedores gerenciarem de 
forma mais eficiente a liquidez de seus recebíveis, como também contribuem para o ciclo de caixa operacional da Companhia. A Companhia, como parte do curso normal dos 
seus negócios, também recebe de seus fornecedores, notificação de solicitação de cessão de crédito para instituições financeiras diversas, com o objetivo de antecipação de 
seus recebíveis (desconto de recebíveis). Quando notificada, a Companhia efetua o pagamento das duplicatas diretamente às instituições financeiras, nos exatos termos e 
condições acordados com o fornecedor. Esses casos, por não estarem contemplados em arcabouço contratual definido pelos programas de risco sacado, não são destacados 
nessa classificação contábil e são apresentados na linha de fornecedores. Os programas de risco sacado não geram modificação substancial dos passivos originais com 
fornecedores e, dessa forma, os pagamentos desses títulos são apresentados como saídas de caixa dentro do grupo de atividades operacionais na demonstração do fluxo 
de caixa, equivalente ao contas a pagar com fornecedores. A Companhia também avaliou que a substância econômica dessas transações é de natureza operacional e que 
os potenciais efeitos de ajuste a valor presente dessas operações são irrelevantes para mensuração e divulgação. Os programas de risco sacado são firmados sem garantias 
fornecidas pela Companhia. (b) Composição:
     Consolidado    Controladora
Operações de risco sacado                    Prazo máximo    2025   2024   2025   2024
Fornecedor - mercado interno Até 180 dias  287 328 227 245
Fornecedor - mercado externo Até 180 dias  427 328 - -
Fornecedor - mercado externo Até 360 dias    750   910   -   -
     1.464   1.566   227   245
Dos valores apresentados acima, referentes a passivos por programas de risco sacado, as instituições financeiras tinham antecipado em 31 de dezembro de 2025 o montante 
de R$ 1.169 no Consolidado (31 de dezembro de 2024 - R$ 1.376) aos fornecedores. A totalidade do saldo da Controladora foi antecipado aos fornecedores pelas instituições 
financeiras. Na variação dos saldos contábeis durante o exercício 2025 apresentados acima, não houve eventos materiais envolvendo transações não caixa, exceto pela 
variação cambial de passivos em moeda diferente da moeda funcional da respectiva entidade, que representaram R$ 82 (31 de dezembro de 2024 - (R$ 249)). Uma parte 
substancial dos programas é mantida com um número limitado de instituições financeiras com as que a Companhia mantém relacionamento. 

(c) Intervalo de prazos de pagamentos: A tabela a seguir apresenta a faixa de prazos de pagamento (em quantidade de dias) para os fornecedores com programas de risco 
sacado e para fornecedores comparáveis, sendo que os valores na faixa apresentam o menor prazo e o maior prazo de cada categoria de fornecedores.
    2025   2024
Fornecedores - mercado interno
 Fornecedores comparáveis  5-90 5-90
 Risco sacado  60-185 30-180
Fornecedor - mercado externo
 Fornecedores comparáveis  15-180 15-120
 Risco sacado  30-360 30-360
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTE E DIFERIDO
(a) Práticas contábeis: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) e os demais impostos sobre o lucro, registrados 
no exercício são apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço dos países em que a Compa-
nhia atua e são reconhecidos no resultado, exceto quando se referem a itens registrados diretamente no patrimônio líquido. Os impostos e contribuições sobre o lucro cor-
rente, além de afetarem o resultado do exercício, são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças tempo-
rárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições diferidos são determinados com base 
nas alíquotas vigentes na data do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. A Companhia reconhece também os impostos e 
contribuições diferidos ativos sobre os saldos recuperáveis de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL. A recuperabilidade dos impostos e contribuições diferidos é analisada 
periodicamente (Nota 5.5.3). (b) Reconciliação da despesa de IRPJ e da CSLL: A conciliação de imposto de renda e contribuição social das operações continuadas para 
os seus montantes correspondentes demonstrados no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro, com base na legislação tributária vigente, é apresentada a seguir:
     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social das operações continuadas 2.532 1.400 2.705 1.035
Alíquotas nominais    34%   34%   34%   34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  (861) (476) (920) (352)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial  28 53 938 634
 Incentivo fiscal  79 72 - 2
 Impacto na tributação de empresas no exterior - diferencial de alíquota e outras  192 115 - 
 Impactos de lucros no exterior IN 1.520/2014  (152) (51) (152) (51)
 Despesa com imposto mínimo obrigatório e imposto estadual  (58) (74) - -
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de tributo diferido  39 4 - -
 Ajuste fiscal pela reavaliação de ativos - hiperinflação  (17) 75 - -
 Amortização fiscal de ágio sem constituição de diferido de anos anteriores em  
  ágio por expectativa de rentabilidade futura  74 10 - -
 Constituição de tributo diferido de exercícios anteriores  160 79 42 -
 Prejuízo fiscal e base negativa com constituição de tributo diferido (i)  150 - 150 -
 Constituição de crédito de IR pago no exterior (i)  137 - 137 -
 Acordo celebrado com o CADE  - (372) - (372)
 Outras (adições) exclusões permanentes, líquidas    (18)   21   11   2
IRPJ e CSLL apurados    (247)   (544)   206   (137)
 Correntes  (259) (274) 95 (15)
 Diferidos    12   (270)   111   (122)
IRPJ e CSLL no resultado    (247)   (544)   206   (137)
Taxa efetiva - %  9,76 38,86 (7,62) 13,24
(i) O reconhecimento da dedutibilidade para fins de IRPJ e CSLL, suportado pelo trânsito em julgado em abril de 2025, do acordo celebrado junto ao CADE divulgado na 
Nota 22(d)(i) das demonstrações financeiras anuais do exercício de 2024 resultou no registro de um crédito fiscal no montante de R$ 287 passível de aproveitamento em 
períodos futuros, sendo: no exercício de 2024 (i) R$ 150 relativo a ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre o prejuízo fiscal e base negativa gerados; 
e (ii) R$ 137 de crédito de imposto de renda pago no exterior. (c) Composição dos saldos patrimoniais de IRPJ e CSLL diferidos:
     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa (i)  876 1.017 273 268
Créditos tributários sobre diferenças temporárias
 Crédito fiscal de investimento (ITC)  229 244 - -
 Ajuste a valor de mercado e hiperinflação  132 240 - -
 Provisões judiciais  174 201 106 125
 Provisão para encargos de energia  81 78 80 77
 Obrigação com descomissionamento de ativos  71 75 39 37
 Provisão para perdas de estoques  48 78 8 25
 Uso de bem público  55 59 - -
 Imposto mínimo de Ontário  54 50 - -
 Prejuízo fiscal a ser utilizado na consolidação fiscal em períodos subsequentes  56 21 - -
 Provisão de participação no resultado, gratificações e dissídio  75 76 64 66
 Benefícios sociais  34 41 - -
 Diferimento da variação cambial - efeito no resultado  29 93 28 92
 Provisões de obrigações previdenciárias  26 25 - -
 Instrumento financeiro - Compromisso firme  30 29 - -
 Impairment de ativos  19 19 16 16
 Perda de crédito esperada  20 16 8 5
 Deduções - Legislação em Marrocos e Espanha (benefício do governo)  11 15 - -
 Benefício fiscal sobre ágio  113 - - -
 Outros créditos  117 129 34 36
Débitos tributários sobre diferenças temporárias
 Ajustes de vida útil do imobilizado (depreciação) (ii)  (2.478) (2.542) (763) (763)
 Amortização fiscal de ágio  (205) (307) (184) (288)
 Mais valia de ativos incorporados ao custo do imobilizado  (226) (243) (6) (7)
 Ajuste a valor justo - Empréstimos e financiamentos  (42) (53) (28) (38)
 Diferimento de ganhos em contratos de derivativos  (30) (46) (22) (53)
 Juros capitalizados  (57) (48) (43) (31)
 Repactuação do risco hidrológico  (16) (16) - -
 Ajuste a valor presente  (11) (13) (5) (4)
 Outros débitos    (37)   (3)   (5)   -
Líquido    (852)   (765)   (400)   (437)
Impostos diferidos ativos líquidos de mesma entidade jurídica    878   846   -   -
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica    (1.730)   (1.611)   (400)   (437)
(i) Conforme descrito nas Notas 20(b)(i). (ii) Conforme descrito na Nota 15(b)(i). (d) Lei “One Big Beautiful Bill” - St. Marys: Em 4 de julho de 2025, a lei One Big 
Beautiful Bill Act (a “Lei”) foi sancionada, introduzindo mudanças significativas na legislação tributária dos Estados Unidos. As principais disposições que podem impactar 
a controlada St. Marys são: dedutibilidade de juros (IRC (Internal Revenue Code) §163(j)), depreciação acelerada (Bonus Depreciation) e Seção §179. Atualmente, a empresa 
já refletiu o impacto da depreciação acelerada nas suas demonstrações financeiras. A avaliação será atualizada à medida que as demais disposições se tornem aplicáveis 
futuramente. (e) Modelo de Regras Pilar 2 (“Regras Globe”): A Companhia se enquadra no escopo das Regras Globe, conforme publicado pela OCDE (Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico), que visa implementar uma tributação mínima efetiva de 15%. Entre as jurisdições em que a Companhia opera, as Regras Globe 
já foram incorporadas em legislação promulgada por Luxemburgo, Turquia, Canadá e Espanha, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2024, impactando também as 
subsidiárias da Companhia localizadas em outros países, como Estados Unidos, Uruguai, Bolívia, Tunísia e Marrocos, pela aplicação das Regras de Inclusão de Rendimentos 
de atribuição das entidades investidoras. Em 27 de dezembro de 2024 foi sancionada a Lei nº 15.079 que instituiu o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, 
incorporando na legislação brasileira o Tributo Complementar Mínimo Doméstico Qualificado (Qualified Domestic Minimum Top-Up Tax - "QDMTT"), com vigência a partir de 
1º de janeiro de 2025. A Companhia elaborou estudo sobre o impacto decorrente das Regras Globe e, com base na avaliação realizada com os resultados do exercício anual 
findo em 31 de dezembro de 2025 para a controladora e suas investidas, nenhuma se sujeitou ao top-up tax devido à elegibilidade a um dos 3 safe harbour transitórios 
prescritos nas referidas regras (no que tange à Brasil, Luxemburgo, Canadá, Estados Unidos, Turquia, Uruguai e Bolívia) ou por ter atendido à alíquota efetiva mínima de 
15% quando do cálculo do GloBE completo (no caso da Espanha). Com relação às operações descontinuadas ao longo de 2025, realizamos os cálculos das Regras GloBE 
para Tunísia (data-base 31 de março) e Marrocos (data-base 30 de junho). Como resultado, tivemos que a Tunísia gerou um montante devido de EUR 75 mil, enquanto que 
a jurisdição do Marrocos se enquadrou em dos 3 safe harbour transitórios prescritos na legislação vigente. 
(f) Efeito dos impostos e contribuições diferidos no resultado do exercício e no resultado abrangente:
     Consolidado    Controladora
     Nota   2025   2024   2025   2024
Saldo no início do exercício  (765) (479) (437) (320)
 Efeito no resultado - operações continuadas  12 (270) 111 (122)
 Efeito de variação cambial em outros componentes do resultado abrangente  (6) (71) - -
 Pagamento de impostos com prejuízo fiscal  (105) - (72) -
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - risco de  
  crédito de dívidas avaliadas ao valor justo 24(d) (2) 6 (2) 5
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente - perdas  
  atuariais e mensurações com benefícios de aposentadoria 24(d) 2 2 1 -
 Reclassificação para ativos mantidos para venda  - 37 - -
 Outros    12   10   (1)   -
Saldo no final do exercício    (852)   (765)   (400)   (437)
(g) Realização dos impostos e contribuições diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de CSLL: A recuperabilidade dos saldos de prejuízo fiscal é avaliada anual-
mente, com base na expectativa de lucros tributáveis futuros da Companhia, sendo reconhecido o imposto diferido ativo somente para a parcela dos saldos de prejuízo fiscal 
e base negativa sobre os quais a Companhia possui projeções de utilização dentro de um prazo condizente com as projeções operacionais da Administração, conforme abaixo:
     2025
     Consolidado
Até 12 meses   253
Após 12 meses     623
     876
(h) Ativo fiscal diferido não reconhecido: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos sobre prejuízo fiscal e base negativa e créditos fiscais de investimento (ITC), 
considerando que não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios, conforme apresentados abaixo:
     Consolidado
    2025   2024
Prejuízos fiscais não utilizados para os quais nenhum ativo fiscal diferido foi reconhecido  3.218 3.894
Potencial benefício fiscal - alíquota entre os países de 24,94% a 34,00%  804 981
Créditos de ITC para os quais nenhum ativo fiscal diferido foi reconhecido    219   236
Potencial benefício fiscal    1.023   1.217
(i) Base fiscal dos prejuízos fiscais e base negativa: Os saldos de base fiscal dos prejuízos fiscais e de base negativa para os quais a Companhia reconhece imposto 
diferido estão distribuídos conforme abaixo:
    Consolidado
Exercício                Brasil   América do Norte   Europa e Ásia   Total
2025 824 1.150 1.114 3.088
2024 825 1.530 1.338 3.693
(j) Realização dos saldos de IRPJ e da CSLL a recuperar: Os saldos consolidados de curto prazo referem-se substancialmente a créditos de imposto de renda no montante 
de EUR 35 milhões (R$ 227), provenientes da diferença entre a antecipação da tributação nas vendas dos ativos da Tunísia e Marrocos e o valor do imposto de renda do 
período, cuja apuração final resultou em montante inferior. A realização dos saldos a recuperar ocorrerá ao longo de 2026. Os saldos consolidados de longo prazo referem-se 
substancialmente a créditos de imposto sobre a renda pagos no exterior, nos termos da Lei nº 12.973/2014, passível de dedução do imposto sobre a renda e contribuição 
social que forem devidos no Brasil sobre lucros auferidos pelas mesmas controladas em anos-calendário subsequentes, observados os limites legais. A expectativa atual da 
Companhia é compensar integralmente o saldo de crédito de imposto sobre a renda pago no exterior, registrado em 31 de dezembro de 2025, até o ano de 2029.
21. PROVISÕES E DEPÓSITOS JUDICIAIS
(a) Práticas contábeis: (i) Provisões judiciais de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental: A Companhia é parte em processos em andamento de natureza 
tributária, cível, trabalhista e ambiental, que estão sendo discutidos na esfera administrativa ou judicial, os quais, quando aplicável, são amparados por depósitos judiciais 
(Nota 21(a)(iii)). Processos classificados como perda provável apresentam provisão reconhecida contabilmente, desde que: (i) haja uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) como resultado de eventos passados; (ii) seja provável a necessidade uma saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com se-
gurança. Processos classificados como perda possível não possuem provisão reconhecida contabilmente, sendo divulgadas em nota explicativa como passivos contingentes. 
Os processos cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionados nem divulgados, exceto quando, em virtude da visibilidade do processo, a Companhia con-
sidere sua divulgação justificada. A classificação das perdas entre prováveis, possíveis e remotas, é revisada regularmente a medida que novos fatos e circunstâncias sejam 
apurados nos processos e baseia-se na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões cíveis, tributárias e ambientais são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro 
e dos riscos específicos da obrigação, sendo essas variações reconhecidas no resultado do exercício. Não são reconhecidas provisões com relação às perdas operacionais 
futuras. As provisões trabalhistas são reconhecidas inicialmente com base no valor histórico médio de liquidação dos processos, sendo a média determinada separadamente 
por negócio e por: (i) processos próprios; e (ii) processos de terceiros em que a Companhia tem responsabilidade solidária e / ou subsidiária. Subsequentemente, processos 
que entrarem na fase de execução, terão sua provisão atualizada para o valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação (risco real), para 
funcionários próprios e / ou terceiros insolventes. Para processos de funcionários próprios com perda provável acima de R$ 1, as provisões são mensuradas baseadas em uma 
avaliação individual do risco real envolvido, que representa o valor presente dos gastos necessários para liquidar a obrigação, desde o reconhecimento inicial. Os passivos 
contingentes divulgados são mensurados com base nos valores indicados nos processos e os cálculos representam as melhores estimativas da Administração, com base nos 
dados disponíveis (internos e públicos), no andamento processual, na jurisprudência atual e na avaliação de seus assessores legais, inclusive em relação a pedidos que 
são, neste momento, ilíquidos, inestimáveis ou sem impacto material para a Companhia. A Companhia utiliza diversas premissas para estimativa dos valores percentuais 
dos pedidos alocados a ela, e portanto, não pode garantir que tais premissas irão prevalecer, inclusive considerando o atual estágio dos processos. (ii) Obrigações com 
descomissionamento de ativos (Asset Retirement Obligation - “ARO”): A mensuração das obrigações com descomissionamento de ativos envolve julgamento sobre 
diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, refere-se às obrigações futuras de restaurar / recuperar o meio ambiente para as condições ecologicamente similares às 
existentes, antes do início do projeto ou atividade, ou de fazer medidas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade do retorno 
a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da degradação ambiental da área ocupada, objeto da operação ou a partir de compromissos 
formais assumidos com o órgão ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. A desmontagem e retirada da operação de um ativo ocorre quando ele for permanen-
temente desativado, por meio de sua paralisação, venda ou alienação. As obrigações consistem, principalmente, de custos associados com o encerramento das atividades. 
Por serem obrigações de longo prazo são ajustadas a valor presente. O custo com descomissionamento de ativos, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), 
é capitalizado como parte do valor contábil do ativo de direito minerário, que é amortizado ao longo de sua vida útil. As políticas contábeis referentes à contrapartida 
ativa da obrigação com descomissionamento de ativos, estão apresentadas na Nota 16(a)(iv). A taxa de juros utilizada para trazer as obrigações com descomissionamento 
de ativos a valor presente é estimada através da taxa livre de risco do mercado americano (Treasury USA 30y Yield) adicionando o risco país e diferencial de inflação. O 
valor da provisão aumenta progressivamente ao longo do tempo à medida que o efeito do desconto a valor presente é desfeito, resultando em uma despesa reconhecida 
no resultado financeiro. O passivo constituído é atualizado por meio de revisões anuais que incluem: • revisão da vida útil das minas conforme as reservas estimadas; • 
revisão da estimativa de recuperação de minas que tiveram atualização de planos de fechamento; • revisão da taxa de desconto. Mudanças na estimativa de fechamento 
são adicionadas ou deduzidas do ativo relacionado, até o limite do saldo residual do ativo, e amortizadas em uma base prospectiva ao longo da vida útil remanescente. O 
montante da mudança da estimativa que exceder o limite do saldo residual do ativo é reconhecido no resultado do exercício na rubrica de “Outros resultados operacionais” 
(Nota 27). O cronograma esperado das saídas de caixa associadas ao processo de restauração e recuperação varia no intervalo de 2 a 50 anos. (iii) Depósitos judiciais: 
Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e, quando possuem provisão correspondente, são apresentados de forma líquida em “Provisões” no passivo. Os 
depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são apresentados no ativo não circulante. (b) Composição das provisões judiciais e depósitos judiciais:
        2025
    Consolidado      Controladora
   Passivo   Ativo     Passivo   Ativo
  Depósitos judiciais Provisões Depósitos judiciais  Depósitos judiciais Provisões Depósitos judiciais
 Provisões classificados judiciais classificados Provisões classificados no judiciais classificados no
 judiciais no passivo líquidas dos no ativo sem judiciais passivo com líquidas dos ativo sem
 provisionadas   com provisão (i)   depósitos   provisões (i)   provisionadas   provisão (i)   depósitos   provisões (i)
Tributárias 491 (52) 439 257 329 (49) 280 110
Cíveis 147 (8) 139 1 123 (5) 118 -
Trabalhistas 126 (31) 95 - 98 (23) 75 -
Ambientais                  12   -   12   1   5   -   5   1
Não circulante               776   (91)   685   259   555   (77)   478   111
        2024
    Consolidado      Controladora
   Passivo   Ativo     Passivo   Ativo
  Depósitos judiciais Provisões Depósitos judiciais  Depósitos judiciais Provisões Depósitos judiciais
 Provisões classificados judiciais classificados Provisões classificados no judiciais classificados no
 judiciais no passivo líquidas dos no ativo sem judiciais passivo com líquidas dos ativo sem
 provisionadas   com provisão (i)   depósitos   provisões (i)   provisionadas   provisão (i)   depósitos   provisões (i)
Tributárias 617 (122) 495 270 416 (97) 319 154
Cíveis 155 (7) 148 1 135 (5) 130 -
Trabalhistas 117 (37) 80 - 93 (30) 63 -
Ambientais                 12   (1)   11   1   5   (1)   4   1
Não circulante                901   (167)   734   272   649   (133)   516   155
(i) Em 31 de dezembro de 2025, os depósitos judicias totalizaram R$ 350 no Consolidado, sendo R$ 259 no ativo e R$ 91 no passivo (31 de dezembro de 2024 - R$ 439, 
sendo R$ 272 no ativo e R$ 167 no passivo) e R$ 188 na Controladora, sendo R$ 111 no ativo e R$ 77 no passivo (31 de dezembro de 2024 - R$ 288, sendo R$ 155 no 
ativo e R$ 133 no passivo). (c) Movimentação e composição de provisões, líquidas de depósitos judiciais:
          Consolidado
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Em 1º de janeiro de 2025  503 495 148 80 11 1.237
 Adições  12 69 22 50 2 155
 Reversões  - (281) (74) (39) - (394)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - 71 - 6 - 77
 Liquidações com depósitos judiciais  - - - (4) - (4)
 Liquidações com efeito caixa  (49) (29) (11) (29) (3) (121)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  (24) - - - - (24)
 Ajuste a valor presente  26 - - - - 26
 Variações cambiais  (14) - - - - (14)
 Atualização monetária, líquida das reversões  (1)   114   54   31   2   200
Em 31 de dezembro de 2025  453   439   139   95   12   1.138
          Controladora
  Processos judiciais
 ARO e termos de compromisso   Tributárias   Cíveis   Trabalhistas   Ambientais   Total
Em 1º de janeiro de 2025  222 319 130 63 4 738
 Adições  - 50 18 40 1 109
 Reversões  - (205) (71) (31) - (307)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas  - 48 - 6 1 55
 Liquidações com depósitos judiciais  - - - (4) - (4)
 Liquidações com efeito caixa  (4) (25) (6) (25) (2) (62)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - resultado  (12) - - - - (12)
 Revisão de provisão por mudança da estimativa - ativo  (53) - - - - (53)
 Ajuste a valor presente  10 - - - - 10
 Atualização monetária, líquida das reversões  -   93   47   26   1   167
Em 31 de dezembro de 2025  163   280   118   75   5   641
(d) Comentários sobre processos com probabilidade de perda provável: (i) Provisões tributárias: Refere-se, principalmente, à discussão sobre a legalidade do reco-
lhimento de tributos federais, estaduais e municipais. As principais ações tributárias consistem na cobrança de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), 
PIS (Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), IRPJ e CSLL (Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido), CFEM (Compensação Financeira pela Exploração Mineral), IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) e outros tributos previstos na Constituição 
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VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
Federal de 1988. a. Compensação financeira pela Exploração de Recursos Minerais (“CFEM”): A Companhia possui diversas autuações lavradas pela Agência Nacional de 
Mineração - “ANM” por suposta falta de pagamento ou recolhimento a menor de CFEM, dos períodos de 1991 a 2016. Em 31 de dezembro de 2025, o valor em contingência 
dessas ações totaliza o montante de R$ 414 (31 de dezembro de 2024 - R$ 481). A Companhia entende que R$ 110 (31 de dezembro de 2024 - R$ 151) é o montante de 
perda provável, o qual está devidamente provisionado e R$ 304 (31 de dezembro de 2024 - R$ 330) é o montante consolidado de perda possível. Atualmente, os processos 
encontram-se na fase administrativa ou judicial. b. Exclusão do ICMS e ISSQN da base de cálculo do PIS e da COFINS: A Companhia ajuizou medidas judiciais visando 
afastar a incidência do ICMS e do ISSQN da base de cálculo do PIS e da COFINS, sendo que atualmente apenas as ações que discutem a exclusão do ISSQN encontram-se 
ativas e com depósito judicial. Em 31 de dezembro de 2025, os depósitos totalizam o montante de R$ 6 (31 de dezembro de 2024 - R$ 6), os quais estão sendo apresentados 
no passivo. (ii) Provisões cíveis: Refere-se, principalmente, à discussão sobre processos cíveis de natureza administrativa e judicial. Referidas contingências são originárias 
de processos com distintas naturezas jurídicas, ressaltando-se ações de indenização por dano material e dano moral, ações de cobranças, execuções e pedidos administra-
tivos. (iii) Provisões ambientais: A Companhia está sujeita a leis e regulamentos nos diversos países em que opera. A Companhia estabeleceu políticas e procedimentos 
voltados ao cumprimento das normas ambientais aplicáveis e conduz regularmente verificações para identificar riscos legais ambientais de modo a garantir que os sistemas 
em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. O contencioso ambiental judicial da Companhia é formado, primordialmente, por ações civis públicas com a 
finalidade de apurar responsabilidades ambientais na condução das atividades da Companhia, inclusive questões envolvendo o licenciamento ambiental de unidades fabris, 
autos de infração lavrados por órgãos ambientais competentes, bem como ações de indenização por alegado danos decorrentes de supostos impactos ambientais advindos 
das atividades da Companhia. (e) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem ações envolvendo riscos de perda classificados como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída.
     Consolidado    Controladora
Natureza    2025   2024   2025   2024
Cíveis
 Ações Civis Públicas (ACPs) - decorrentes de processos administrativos (PA) (i)  7.436 6.926 7.436 6.926
 Demais processos    447   716   151   461
    7.883 7.642 7.587 7.387
Tributários
 Autos de infração - IRPJ / CSLL (ii)  1.810 1.831 1.810 1.831
 PIS/COFINS - Glosa de créditos referente a tese da exclusão do ICMS da base de cálculo (iii) 417 388 261 248
 Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM (Nota 22 (c) (i) (a)) 304 330 220 272
 IRPJ e CSLL - Lucros no exterior (iv)  232 176 232 176
 Demais processos    3.103   3.118   1.936   2.121
    5.866 5.843   4.459 4.648
Ambientais    37   46   10   19
    13.786   13.531   12.056   12.054
(i) Ações Civis Públicas (“ACPs”) decorrente do PA. a. ACP do Ministério Público do Rio Grande do Norte (ACP-MPE/RN): Em janeiro de 2012, o Ministério Público 
Estadual do Rio Grande do Norte (MPE/RN) ajuizou uma ACP contra a Companhia, outras 5 (cinco) cimenteiras e entidades representantes da indústria de cimento e con-
creto, por suposta violação à lei concorrencial brasileira, com base em Nota Técnica emitida em 2011 pela Secretaria de Direito Econômico (SDE) no âmbito do Processo 
Administrativo n.º 08012.011142/2006-79 (PA) instaurado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) em 2006 contra diversas empresas do setor de ci-
mento do Brasil, dentre elas a Companhia, baseado em supostas práticas anticoncorrenciais, incluindo a formação de cartel com outras cimenteiras para fixação de preços 
e quantidades de produtos. O MPE/RN fez os seguintes pedidos genéricos: (1) danos morais coletivos de R$ 5.600 (corrigidos até janeiro de 2012), com solidariedade entre 
as demandadas, para o Fundo Nacional de Direitos Difusos; (2) dano patrimonial individual homogêneo aos consumidores equivalentes a 10% dos montantes pagos por 
cimento ou concreto adquiridos pelos consumidores das marcas negociadas pelos demandados entre 2002 e 2006, para liquidação e cobrança individual por cada consumi-
dor; (3) multa de 1% a 30% das receitas brutas do seu último exercício, não inferior às vantagens supostamente auferidas (art. 23, I, Lei nº 8.884/1994); e (4) outros 
pedidos, dentre eles: (4.i) proibição, por um período de pelo menos 5 (cinco) anos, de obtenção de financiamentos de instituições financeiras governamentais ou da par-
ticipação em processos de licitação dos governos federal, estadual ou municipal, entidades ou agências governamentais; e (4.ii) determinação para não concessão de 
parcelamento de tributos federais e cancelamento de incentivos fiscais ou subsídios públicos. Em agosto de 2018, as preliminares arguidas pelas demandadas foram rejei-
tadas, tendo os embargos de declaração opostos contra essa decisão julgados em setembro de 2021, confirmando-se tal rejeição. Foi ainda determinada produção de perí-
cia, estabelecendo-se que o ônus da prova do dano é do MPE/RN. Não houve ainda indicação de perito judicial. Em outubro de 2022, foi proferida decisão pelo juízo do Rio 
Grande do Norte, reconhecendo a existência de continência entre a ACP-MPE/RN e a ACP-MPF/SP (descrita no item abaixo), a fim de que as ações sejam reunidas no juízo 
de São Paulo, responsável pelo julgamento da ACP-MPF/SP. Contra essa decisão, foram interpostos recursos pela Companhia, que não tiveram êxito; atualmente, aguarda-se 
o julgamento dos recursos de outras corrés contra a mesma decisão. Após o julgamento desses recursos das demais partes, e em se confirmando a continência, o processo 
pode ser direcionado para o juízo de São Paulo para continuar a sua tramitação; caso os recursos sejam providos e seja mantida a competência do juízo do Rio Grande do 
Norte, a instrução probatória seguirá o seu curso neste juízo. Sem prejuízo do acima exposto, em razão da posterior extinção da ACP-MPF/SP, com resolução de mérito, em 
razão de prescrição (conforme descrito no item abaixo), é possível que o reconhecimento da continência da ACP-MPE/RN seja considerado prejudicado. b. ACP do Minis-
tério Público Federal de São Paulo (ACP-MPF/SP): Também com base no PA, em outubro de 2021, o Ministério Público Federal de São Paulo (MPF/SP) ajuizou ACP contra 
todas as pessoas e entidades condenadas no PA, alegando violação à lei concorrencial brasileira, como resultado de suposta formação de cartel. O MPF/SP fez, dentre outros, 
os seguintes pedidos na ACP-MPF/SP: (1) medida liminar para proibir alteração do quadro societário das empresas demandadas (e suas subsidiárias ou coligadas); (2) dano 
econômico-financeiro com solidariedade entre as Pessoas Demandadas: (i) pedido principal total de R$ 28,92 bilhões (corrigido até janeiro de 2014) com base num supos-
to sobrepreço de 20% entre 1987 e 2007 (sendo 49,78% alocado para Companhia); e (ii) pedido subsidiário total de R$ 7,78 bilhões (corrigido até junho de 2021) com 
base num suposto sobrepreço de 2,7% entre 1994 e 2004 (49,78% alocado à Companhia); (3) dano moral de R$ 10 bilhões corrigido até a outubro de 2021 (49,78% alo-
cado à Companhia); (4) depósito do valor de condenação; (5) reconhecimento dos efeitos para futuras indenizações individuais; (6) proibição de contratação com institui-
ções financeiras oficiais; e (7) não parcelamento de tributos ou cancelamento no todo ou em parte de incentivos e subsídios. O pedido de medida liminar (item (1) acima) 
foi negado pelo juízo em primeiro grau em novembro de 2021. A Companhia foi citada e apresentou a sua defesa no prazo legal. Em maio de 2025, foi proferida sentença 
que extinguiu a ACP-MPF/SP com o reconhecimento de que as pretensões do MPF/SP se encontravam prescritas. O MPF/SP interpôs recurso de apelação, não tendo havido, 
até o momento, intimação para que as demais partes apresentem suas contrarrazões. Em função da propositura da ACP-MPF/SP e da similaridade entre os pedidos das ACPs, 
inclusive de mesma natureza, a Companhia revisou os valores de expectativas de perda possíveis das ACPs, como um todo, e ainda de cada um dos pedidos feitos nessas 
ACPs para avaliação dos valores incluídos na rubrica de contingência possível. Nesse sentido, a Companhia calculou de forma consolidada o montante de reporte de contin-
gência possível para ambas as ACPs, com base nas seguintes premissas: (a) avaliação com base nos valores (de danos morais e patrimoniais) indicados pelos ministérios 
públicos, o que não significa que a Companhia concorde com esses valores; (b) dada as similaridades de pedidos, os valores dos pedidos de mesma natureza não são dupli-
cados; (c) os cálculos representam as melhores estimativas, neste momento, com base nos dados disponíveis (internos e públicos), no andamento processual, na jurispru-
dência atual e na avaliação de seus assessores legais, inclusive em relação a pedidos que são, neste momento, ilíquidos, inestimáveis ou sem impacto material para a 
Companhia; (d) por fim, a Companhia utilizou diversas premissas para estimativa dos valores e percentuais dos pedidos alocados à ela, entretanto a Companhia não pode 
garantir que tais premissas irão prevalecer, inclusive considerando o atual estágio dos processos e inclusive os pedidos de solidariedade feitos pelos ministérios públicos, 
conforme descritos acima, estimando o montante atualizado da contingência possível para ambas as ACPs em 31 de dezembro de 2025 de R$ 7.436 (R$ 6.926 em 31 de 
dezembro de 2024). Ressaltamos que essa estimativa não representa qualquer concordância da Companhia com os pedidos feitos pelos MPs, mas mera estimativa para fins 
de reporte de contingência possível. A Companhia classificou a probabilidade de perda das ACPs como possível e, portanto, não há valores provisionados. (ii) Autos de 
infração - IRPJ / CSLL: c. Despesas operacionais: Em dezembro de 2016, a Companhia e suas investidas foram autuadas pela Receita Federal do Brasil no valor histórico 
de R$ 470 exigindo a cobrança de IRPJ e CSLL relativos ao período de 2011, em função de suposta dedução indevida de despesas e custos operacionais. Em janeiro de 2018, 
a Companhia tomou ciência da decisão de primeira instância da Delegacia Especial da Receita Federal, que julgou parcialmente procedente a impugnação reduzindo apro-
ximadamente R$ 114 do auto. Em dezembro de 2018, foi julgado desfavoravelmente o Recurso de Ofício da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e o Recurso 
Voluntário foi julgado parcialmente procedente para a Companhia. A PGFN interpôs Recurso Especial que foi parcialmente admitido, logo após, a Companhia apresentou 
Contrarrazões ao Recurso Especial da PGFN, bem como apresentou Recurso Especial contra a parte julgada de forma desfavorável pelo Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (CARF). No momento a Companhia aguarda o julgamento dos Recursos Especiais pela Câmera Superior do CARF. Em julho de 2024 o Recurso Especial da Companhia 
foi parcialmente provido, levando a uma redução do valor autuado e extinção de parte do valor objeto da autuação. Em novembro de 2024 foi expedida intimação do resul-
tado de julgamento, que levou a Companhia a ajuizar ação cautelar objetivando suspender a exigibilidade do débito remanescente (classificada como "não gera contingên-
cia"). Em Dezembro de 2025 foi ajuizada a respectiva Execução Fiscal. Em 31 de dezembro de 2025, o montante atualizado da contingência é de R$ 122 (R$ 116 em 31 de 
dezembro de 2024), sendo que R$ 83 está avaliado como provável e possui provisão constituída, o montante de R$ 39 está avaliado como possível e o restante que foi 
desonerado totaliza a quantia de R$ 348. d. Swap de ativos: Em dezembro de 2017, a Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil no montante de R$ 1.295, por 
suposta ausência de recolhimento ou pagamento a menor de IRPJ e CSLL relativos ao período entre 2012 e 2013, em função de: (i) ganho de capital supostamente obtido 
em decorrência de permuta realizada pela Companhia; e (ii) amortização de ágio supostamente incorreta. Em outubro de 2018, a Companhia tomou conhecimento da de-
cisão de primeira instância, que julgou desfavorável a impugnação. No momento aguarda o julgamento do Recurso Voluntário pelo CARF. Recurso voluntário foi julgado 
desfavoravelmente a Companhia. A Companhia foi intimada do Acórdão que manteve a autuação relacionada a permuta de ativos por unanimidade de votos, e manteve pelo 
voto de qualidade a parcela referente a dedução da amortização do ágio. Em decorrência da disposição contida na Lei n° 14.689/2023, que estabeleceu nos casos julgados 
favoravelmente à Fazenda Pública pelo voto de qualidade, a exclusão das multas e juros, além da possibilidade de quitar o saldo com prejuízo fiscal, a Companhia entendeu 
por bem aproveitar as referidas reduções e liquidar a parcela referente à amortização do ágio. Em 31 de dezembro de 2025 a discussão segue apenas quanto a infração 
relacionada a permuta de ativos. Em 31 de dezembro de 2025 o montante atualizado em contingência é de R$ 1.771 (R$ 1.815 em 31 de dezembro de 2024). (iii) PIS/
COFINS - Glosa de créditos referente a tese da exclusão do ICMS da base de cálculo: A Receita Federal do Brasil emitiu dois despachos decisórios contra a controlada 
VCNNE, os quais somados compreendem em 31 de dezembro de 2025 o montante atualizado de R$ 156 (R$ 140 em 31 de dezembro de 2024), decorrentes do não reconhe-
cimento de créditos compensados referentes ao julgamento favorável da tese da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. O mérito dos dois despachos decisórios 
é classificado como perda possível pelos assessores legais da Companhia. Com relação a esses dois processos, um deles aguarda o julgamento da Manifestação de Inconfor-
midade apresentado pela Companhia e o outro a Manifestação de Inconformidade apresentada pela Companhia foi julgada parcialmente favorável, para determinar a remes-
sa do processo à origem para prolação de um novo despacho decisório. A VCSA também recebeu em 2025 um despacho decisório no montante atualizado de R$ 573 (31 de 
dezembro de 2024 - R$ 521), referente ao não reconhecimento da compensação de créditos oriundos da tese da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. Esse 
caso era reportado como perda possível, mas a Companhia foi intimada em 31 de janeiro de 2025 do provimento do Recurso Voluntário pelo CARF, que reconheceu o direi-
to e determinou a apuração da suficiência do crédito pela Delegacia da Receita Federal. Portanto, esse caso passará a ser reportado como perda remota até novo evento 
processual relevante. Além dos três processos administrativos acima destacados, a VCSA também discute a glosa parcial de créditos decorrentes da exclusão do ICMS da 
base de cálculo do PIS/COFINS em quatro processos de Execução Fiscal, os quais totalizam um montante atualizado de R$ 261 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 248 em 31 
de dezembro de 2024), também classificado como perda possível pelos assessores legais da Companhia e divulgados como passivos contingentes a partir de 2024. Desses 
processos, três aguardam os julgamentos dos Embargos à Execução apresentados pela Companhia e um aguarda a abertura de prazo para a oposição dos Embargos à Execu-
ção Fiscal. (iv) IRPJ e CSLL - Lucros no exterior: Em dezembro de 2020, a Companhia recebeu dois autos de infração da Receita Federal do Brasil, no montante de R$ 
185, por suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre lucros auferidos no exterior no ano calendário de 2015, por meio de suas controladas e coligadas. A Companhia 
apresentou impugnação e no momento aguarda o julgamento desta. Proferida decisão de primeira instancia totalmente favorável em um dos casos, de modo que o valor 
referente a este foi integralmente reclassificado para "remoto". Quanto ao outro débito, foi proferida decisão parcialmente favorável, que ainda não foi publicada, de modo 
que o caso permanece inteiramente classificado como "possível". Em 31 de dezembro de 2025, o montante atualizado da contingência é de R$ 232 (31 de dezembro de 
2024 - R$ 176). 
22. USO DE BEM PÚBLICO
(a) Práticas contábeis: O uso de bem público é originalmente reconhecido como um passivo financeiro (obrigação) e como um ativo intangível (direito de uso de um 
bem público), que corresponde ao montante das despesas totais anuais ao longo do período do contrato descontado a valor presente (valor presente dos fluxos de caixa 
futuros de pagamento). A prática contábil para o reconhecimento do ativo intangível está descrita na Nota 16(a)(iii). (b) Composição: A Companhia possui um contrato 
de concessão do setor de energia elétrica para a operação de uma planta hidroelétrica (Pedra do Cavalo), o qual permite que a Companhia seja autoprodutor. A planta é 
localizada no rio Paraguaçu, no estado da Bahia, e tem uma capacidade total instalada de 160 MW e uma garantia física de 60 MW. Esse contrato prevê pagamentos anuais 
a partir do início da operação e reajuste pelo IGPM para uso de bem público com prazo de duração até abril de 2044, incluindo a extensão do período de concessão descrita 
na Nota 16(a)(iv). O valor da obrigação está demonstrado a seguir:
        Consolidado
       2025    2024
      Ativo  Ativo
   Data início Data fim Data início do concessão  concessão
Usina               Investidora                           Participação da concessão da concessão pagamento     (Nota 16(b))   Passivo   (Nota 16(b))   Passivo
Pedra do Cavalo Votorantim Cimentos N/NE S.A. 100% mar/02 abr/44 abr/06
Circulante      - 57 - 55
Não circulante                    123   529   130   584
                   123   586   130   639
23. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
(a) Práticas contábeis: (i) Obrigações de aposentadoria: A Companhia participa de planos de pensão, administrados por entidade fechada de previdência privada, que 
provêm a seus empregados benefícios pós-emprego determinados por cálculos atuariais periódicos. A Companhia tem planos de benefício definido e, também, de contri-
buição definida. Os planos de benefícios previdenciários definidos seguem padrões regulatórios similares. O custo dos benefícios por aposentadoria e outros benefícios 
desses planos, concedidos aos empregados elegíveis, é determinado através do método do benefício projetado “pró rata”, tomando como base a melhor estimativa da 
Administração para o retorno dos ativos do plano, reajuste de salários, tendências de custos e as taxas de mortalidade e idade média de aposentadoria dos empregados. O 
passivo com relação aos planos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos 
do plano. A obrigação ou direito de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, com o método da unidade de crédito projetada. O valor presente 
da obrigação de benefício definido é determinado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando-se taxas de juros condizentes com os rendimentos 
de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e têm prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão. Em países como o Brasil, onde não existe mercado ativo em tais obrigações, são utilizadas as taxas de mercado sobre títulos do governo. Ganhos e perdas, também 
chamados de “Remensurações”, decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Outros componentes do resultado abrangente", e 
não serão reclassificadas para o resultado no exercício em que são realizadas. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhecidos no resultado, a menos que 
as mudanças do plano de pensão estejam condicionadas à permanência do empregado no emprego, por um período específico (o período no qual o direito é adquirido). 
Nesse caso, os custos de serviços passados são amortizados pelo método linear durante o período em que o direito foi adquirido. Para os planos de contribuição definida, a 
Companhia paga contribuições para os administradores dos planos de pensão em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. A Companhia não tem mais obrigações de 
pagamento uma vez que as contribuições tiverem sido pagas. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando são devidas. Contribui-
ções pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futuros estiver disponível. 
(ii) Assistência médica (pós aposentadoria): A Companhia opera planos de benefícios de saúde pós-emprego através de sua controlada na América do Norte. O método 
de contabilização, as premissas e a frequência das avaliações são semelhantes àquelas usadas para os planos de pensão de benefício definido. A maioria desses planos não 
é financiada. O passivo relacionado ao plano de assistência médica aos aposentados é registrado pelo valor presente da obrigação, menos o valor de mercado dos ativos do 
plano, ajustado por ganhos e perdas atuariais e custos de serviços passados, de forma similar à metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. 
A obrigação de benefício de assistência médica é calculada anualmente por atuários independentes. O valor presente da obrigação deste benefício é determinado pela 
estimativa de saída futura de caixa. Ganhos e perdas decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Outros componentes do resultado 
abrangente", que não serão reclassificadas para o resultado no exercício em que são realizadas. (b) Alocação nas demonstrações financeiras: (i) Planos de benefício 
definido e assistência médica (pós aposentadoria): A tabela a seguir demonstra onde estão alocados os saldos e atividades referentes ao benefício pós-emprego na 
demonstração financeira da Companhia. A Companhia realiza a compensação, para os planos de benefício definido, das obrigações de cada plano com seus respectivos 
ativos. Os saldos são apresentados líquidos no ativo, para os planos superavitários, e líquidos no passivo, para os planos deficitários.
     Consolidado
    2025   2024
Direito registrado no balanço patrimonial
 Planos de pensão superavitários    84   93
Ativo registrado no balanço patrimonial    84   93
Obrigações registradas no balanço patrimonial
 Planos de pensão deficitários  60 68
 Benefícios de saúde pós-emprego    158   184
Passivo registrado no balanço patrimonial    218   252
Despesas reconhecidas no resultado do exercício
 Plano de pensão de benefício definido  5 2
 Benefícios de saúde pós-emprego    13   14
    18   16
Remensurações reconhecidas no resultado abrangente
 Plano de pensão - valor bruto  9 (3)
 Benefícios de saúde pós-emprego  17 8
 Imposto de renda e contribuição social diferidos    2   2
Plano de pensão - valor líquido    28   7
(ii) Plano de contribuição definida: A VCSA e a controlada VCNNE patrocinam planos de pensão previdenciários privados que são administrados pela Fundação Senador 
José Ermírio de Moraes (“FUNSEJEM”), um fundo de pensão privado e sem fins lucrativos, que está disponível para todos os empregados. De acordo com o regulamento do 
fundo, as contribuições dos empregados à FUNSEJEM são definidas de acordo com sua remuneração. Para empregados que possuam remuneração menor do que os limites 
estabelecidos pelo regulamento, a contribuição definida é de até 1,50% de sua remuneração mensal. Para empregados que possuam remuneração superior aos limites, a con-
tribuição definida é de até 6,00% da sua remuneração mensal. Podem ser feitas também contribuições voluntárias à FUNSEJEM, estas contribuições voluntárias não exigem 
nenhum pagamento adicional da Companhia. As contribuições realizadas pela Companhia, são registradas no resultado do exercício em que são devidas. (c) Composição 
por segmento operacional: Os montantes reconhecidos no balanço patrimonial estão demonstrados a seguir por região:
     2025
            Brasil   Europa   América do Norte   América Latina   Total
 Valor presente de obrigações financiadas 37 - 560 - 597
 Valor justo de ativos do plano (52) - (644) - (696)
 (Superávit) déficit de planos financiados (15) - (84) - (99)
 Valor presente de obrigações não financiadas - 13 201 4 218
 (Superávit) déficit total de planos de benefícios previdenciários (15) 13 117 4 119
 Impacto do requerimento mínimo do fundo / máximo dos ativos                 15   -   -   -   15
Passivo líquido do ativo                   -   13   117   4   134
     2024
            Brasil   Europa   América do Norte   América Latina   Total
 Valor presente de obrigações financiadas 40 - 629 - 669
 Valor justo de ativos do plano (51) - (723) - (774)
 (Superávit) déficit de planos financiados (11) - (94) - (105)
 Valor presente de obrigações não financiadas - 15 234 4 253
 (Superávit) déficit total de planos de benefícios previdenciários (11) 15 140 4 148
 Impacto do requerimento mínimo do fundo / máximo dos ativos                 11   -   -   -   11
Passivo líquido do ativo                   -   15   140   4   159
(d) Movimentação: A movimentação da obrigação do benefício definido/benefícios de saúde pós emprego e do valor justo dos ativos dos planos é demonstrada a seguir:
 Valor Valor justo  Impacto do
 presente das dos ativos  requerimento mínimo dos
    obrigações   do plano   Total   fundos / limite do ativo   Total
Em 1º de janeiro de 2024              847   (693)   154   29   183
 Custo do serviço corrente 9 - 9 - 9
 Despesa (receita) financeira 47 (39) 8 3 11
 Custo do serviço passado e reduções nos benefícios               (3)   -   (3)   -   (3)
               53   (39)   14   3   17
 Remensurações
  Retorno dos ativos, excluindo a quantia incluída como receita financeira - (2) (2) - (2)
  Perdas decorrentes de mudanças nas premissas demográficas 17 - 17 - 17
  Perdas decorrentes de mudanças nas premissas financeiras 1 - 1 - 1
  Ganhos decorrentes da experiência (4) - (4) - (4)
  Mudanças no limite do ativo, excluindo a quantia incluída como receita financeira                 -   -   -   (20)   (20)
               14   (2)   12   (20)   (8)
 Variações cambiais 155 (116) 39 - 39
 Contribuições do empregador - 8 8 - 8
 Pagamento dos planos - benefícios (80) 68 (12) - (12)
 Operações descontinuadas             (68)   -   (68)   -   (68)
Em 31 de dezembro de 2024             921   (774)   147   12   159
 Custo do serviço corrente 9 - 9 - 9
 Despesa (receita) financeira 41 (32) 9 1 10
 Custo do serviço passado e reduções nos benefícios               (1)   -   (1)   -   (1)
               49   (32)   17   1   18
 Remensurações
  Retorno dos ativos, excluindo a quantia incluída como receita financeira - 2 2 - 2
  Ganhos decorrentes de mudanças nas premissas demográficas (5) - (5) - (5)
  Ganhos decorrentes de mudanças nas premissas financeiras (14) - (14) - (14)
  Ganhos decorrentes da experiência (12) - (12) - (12)
  Mudanças no limite do ativo, excluindo a quantia incluída como receita financeira                   -   -   -   2   2
            (31)   2   (29)   2   (27)
 Variações cambiais (68) 52 (16) - (16)
 Contribuições do empregador - 7 7 - 7
 Pagamento dos planos - benefícios             (57)   50   (7)   -   (7)
Em 31 de dezembro de 2025             814   (695)   119   15   134

(e) Ativos do plano: Os ativos do plano incluem:
Ações    2025   2024
 Mercado global  128 144
 Mercados emergentes  - 72
 Instituições financeiras  18 18
Títulos públicos  33 33
Bonds  513 504
Outros    4   3
    696   774
(f) Premissas atuariais: As premissas atuariais mais relevantes utilizadas foram as seguintes:
       2025
    Brasil   Europa e Ásia   América do Norte   América Latina
Taxa de desconto  11,07% 28,93% 4,97% 7,41%
Taxa da inflação  3,50% 25,24% 2,00% 5,49%
Retorno esperado sobre os ativos do plano
 Aumentos salariais futuros  3,55% 25,44% 2,50% 3,41%
       2024
    Brasil   Europa e Ásia   América do Norte   América Latina
Taxa de desconto  10,70% 27,70% 4,84% 7,41%
Taxa da inflação  3,50% 24,90% 2,00% 5,49%
Retorno esperado sobre os ativos do plano
 Aumentos salariais futuros  3,55% 24,90% 2,50% 3,41%
As premissas referentes a experiência de mortalidade são estabelecidas com base em opinião de atuários, de acordo com as estatísticas publicadas e a experiência em cada 
território. As premissas de mortalidade para os países mais importantes baseiam-se nas seguintes tábuas de mortalidade pós aposentadoria: • Brasil: AT-2000; • Uruguai: 
GAM 1983; • Turquia: TUIK 2015; e • América do Norte: CPM-B. (g) Análise de sensibilidade - América do Norte: Considerando que os planos de benefícios do segmento 
América do Norte são os mais significativos no Consolidado, abaixo é demonstrado a sensibilidade da obrigação às mudanças nas principais premissas, mantendo as outras 
premissas constantes:
  Impacto na obrigação de benefício definido
    Mudança na premissa   Aumento na premissa   Redução na premissa
Taxa de desconto  0,50% Diminuição de 4,76% Aumento de 5,23
Taxa de aumento de salário  0,50% Aumento de 0,33% Diminuição de 0,32%
     Aumento de 1 na premissa   Redução de 1 na premissa
Expectativa de vida   Aumento de 3,20% Diminuição de 3,16%
As análises de sensibilidade acima se baseiam em uma mudança na premissa enquanto são mantidas constantes todas as outras premissas. Na prática, não é provável que 
isso ocorra, sendo que as mudanças em algumas das premissas podem ser correlacionadas. No cálculo da sensibilidade da obrigação de benefício definido em relação às 
premissas atuariais significativas foi aplicado o mesmo método (valor presente da obrigação de benefício definido calculado com base no método da unidade de crédito 
projetada na data do balanço), como no cálculo da obrigação dos planos de pensão reconhecida no balanço patrimonial. Os métodos e tipos de premissas usados na pre-
paração da análise de sensibilidade não sofreram alteração na comparação com o exercício anterior.
24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Práticas contábeis: (i) Capital social: É representado por ações ordinárias e preferenciais que são classificadas no patrimônio líquido. (ii) Distribuição de dividen-
dos: Ao final do exercício, dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como um passivo nas demonstrações financeiras, com base no estatuto social da Companhia. 
Os dividendos mínimos obrigatórios são calculados considerando 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal e da reserva de incentivos fiscais. Quando 
a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos mínimos obrigatórios. Qualquer valor acima dos dividendos mínimos obrigatórios, 
somente é provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia Geral. Em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a Administração da Companhia pode 
propor, por deliberação do Conselho de Administração, a distribuição de dividendos intermediários e intercalares destinados a partir de reservas de lucros existentes nas 
últimas demonstrações financeiras anuais ou balanços patrimoniais intermediários. Quando aprovados pelo Conselho de Administração, os dividendos intermediários e 
intercalares são registrados como redução a reserva de retenção de lucros no patrimônio líquido. (iii) Lucro básico por ação: O lucro por ação é calculado dividindo o lucro 
líquido atribuído aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação para o exercício. A média ponderada de ações é calculada 
com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. Para fins de cálculo do lucro por ação, a Companhia considera tanto as ações ordinárias quanto as ações 
preferenciais, uma vez que ambas possuem os mesmos direitos com relação a dividendos e distribuição de lucros. A Companhia não possui instrumentos ou acordos que pos-
sam ter um efeito dilutivo no cálculo do lucro por ação. (iv) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. (v) Reserva de 
incentivos fiscais: A Companhia recebe, no Brasil, incentivos oriundos de programas estaduais e federais para promover o desenvolvimento industrial: Os incentivos fiscais 
estão relacionados principalmente a: ICMS: A Companhia possui incentivos fiscais sobre o ICMS relativos a programas estaduais de desenvolvimento industrial que consistem 
no financiamento, diferimento do pagamento ou crédito presumido. O objetivo desses programas estaduais é promover, em longo prazo, o desenvolvimento das atividades 
industriais, a geração de empregos e fomentar o desenvolvimento econômico e social dos estados. Os prazos e termos dos incentivos estão estabelecidos em cada programa, 
com vencimentos até 2032. Esses incentivos são registrados no resultado do exercício de apuração do imposto e quando a Companhia atende às condições estabelecidas 
pelos programas estaduais. Imposto de renda sobre o lucro das operações em determinadas regiões: A Companhia tem o benefício de redução parcial do imposto de renda 
devido, relacionado a algumas operações regionais como cimento, argamassa e clínquer. O incentivo fiscal é mensurado com base no lucro operacional tributável apurado de 
acordo com as regras de incentivo fiscal (identificado como “lucro da exploração”) dos projetos específicos que são beneficiados pelo incentivo durante um período deter-
minado estabelecido pelo fisco. Os incentivos fiscais da Companhia expiram em períodos diferentes entre 2027 e 2034. De acordo com as regras do benefício, um montante 
igual ao benefício fiscal (a redução do imposto de renda) deve ser alocado a uma conta de reserva ("Reserva de incentivos fiscais") dentro do patrimônio líquido da pessoa 
jurídica que tem o benefício e o saldo dessa reserva não pode ser distribuído aos acionistas. Dessa forma, a receita auferida com subsídios do governo na Companhia é 
alocada da receita do ano para a reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. Esses incentivos não são incluídos no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. (vi) 
Ajuste de avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial incluem: • Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da conversão 
das demonstrações financeiras de operações no exterior; • Parcela efetiva com diferenças de câmbio de hedge de investimentos líquidos da Companhia em uma operação no 
exterior; •  Perdas (ganhos) atuariais e mensurações com benefícios de aposentadoria; e • Outros componentes do resultado abrangente das investidas. (b) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, o capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 7.708 composto por 9.225.042.782 
ações ordinárias e 300.571.428 ações preferenciais. (c) Pagamento de dividendos: Ao longo de 2025, o Conselho de Administração da Companhia aprovou distribuições 
de dividendos, sendo R$ 2.806 da conta de reserva de retenção de lucros e R$ 213 referentes aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, totalizando R$ 3.019. Os pagamentos ocorreram em 28 de fevereiro, 28 de abril, 2 de julho e 20 de agosto. Adicionalmente, no fechamento dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram calculados e reconhecidos os seguintes dividendos mínimos obrigatórios:
    2025   2024
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Companhia  2.924 898
Reserva legal - 5%    (146)   (45)
Base de cálculo dos dividendos    2.778   853
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto    695   213
Dividendos intermediários pagos    2.806   402
    3.501 615
Quantidade média ponderada de ações, em milhões  9.526 9.526
Dividendos por lote de mil ações - R$  367,54 64,56
(d) Outros resultados abrangentes da Controladora:
    Atribuível aos acionistas controladores
  Variação cambial Hedge dos Perdas atuariais Transações Outros com-
  de operações investi- e mensurações com acio- ponentes
  localizadas mentos com benefícios nistas não do resultado
 Nota   no exterior   líquidos   de aposentadoria controladores   abrangente   Total
Em 1º de janeiro de 2024    3.768   (2.439)   (35)   1.513   25   2.832
 Variações cambiais de operações localizadas   
  no exterior - operações continuadas 14(e) 2.596 - - - - 2.596
 Variações cambiais de operações localizadas  
  no exterior - operações descontinuadas 14(e) 21 - - - - 21
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - controladas 14(e) 179 - - - - 179
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - coligadas 14(e) 759 - - - - 759
 Hedge dos investimentos líquidos 14(e) - (178) - - - (178)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas  - - - - (1) (1)
 Perdas sobre os ativos de plano de pensão das investidas  - - 7 - - 7
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  - - - - (6) (6)
 Tributos diferidos 20(f)   -   -   -   -   (5)   (5)
Em 31 de dezembro de 2024    7.323   (2.617)   (28)   1.513   13   6.204
 Variações cambiais de operações localizadas  
  no exterior - operações continuadas 14(e) (1.558) - - - - (1.558)
 Variações cambiais de operações localizadas  
  no exterior - operações descontinuadas 14(e) 34 - - - - 34
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - controladas 14(e) 219 - - - - 219
 Ajuste de inflação em curso para economias  
  hiperinflacionárias - coligadas 14(e) 221 - - - - 221
 Hedge dos investimentos líquidos 14(e) - 102 - - - 102
 Realização de outros resultados abrangentes de investidas 29(d) 90 125 - - - 215
 Ganhos sobre os ativos de plano de pensão das investidas  - - 23 - - 23
 Risco de crédito de dívidas avaliadas ao valor justo  - - - - 6 6
 Ajustes de ativos financeiros ao valor justo  
  por meio de outros resultados abrangentes  - - - - (4) (4)
 Tributos diferidos 20(f)   -   -   1   -   (2)   (1)
Em 31 de dezembro de 2025    6.329   (2.390)   (4)   1.513   13   5.461
25. RECEITA LÍQUIDA DE CONTRATOS COM CLIENTES
(a) Práticas contábeis: A receita é determinada com base no valor que a Companhia espera receber pela venda de produtos e serviços prestados no curso normal dos 
negócios da entidade, já deduzidos de perdas esperadas e quaisquer eventos que possam impactar a mensuração do valor da transação. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas. A Companhia reconhece uma receita 
quando: (i) existe um contrato ou acordo com um cliente e a Companhia que cria direitos e obrigações exequíveis; (ii) a obrigação de performance do contrato é identi-
ficável e inclui a promessa de transferência de produtos ou serviços a um cliente; (iii) o preço da transação é valor da contraprestação definido em contrato que pode ser 
mensurado com segurança e pode ser alocado para cada obrigação de performance; (iv) o preço da transação é alocado a cada obrigações de performance com base no seu 
preço de venda individual para cada produto ou serviço distinto prometido no contrato; (v) a entidade reconhece a receita quando ela satisfaz as obrigações de desempenho 
transferindo um produto ou serviço ao cliente, que ocorre no momento em que o cliente obtém o controle sobre tal serviço ou produto. O valor da receita reconhecida é o 
valor alocado para a obrigação de desempenho satisfeita. A prática geral da Companhia é reconhecer a receita, e os custos associados quando a entidade satisfaz a obriga-
ção de desempenho: (i) Contratos com clientes relacionados com a venda de cimento, agregados, argamassas, matéria-prima e outros tem como obrigação de desempenho 
a entrega dos produtos para os clientes. Dessa forma, a receita é reconhecida quando a obrigação de desempenho é cumprida, ou seja, quando o produto é entregue ao 
cliente; (ii) Os contratos de concreto pronto preveem a entrega do concreto em uma única entrega, deste modo, a obrigação de desempenho é satisfeita quando o concreto 
é entregue ao cliente. Para contratos em que determinado volume de concreto é entregue por um período, como projetos de construção de longo prazo (que geralmente não 
são superiores a um ano), a obrigação de desempenho é satisfeita ao longo do tempo com base nos volumes entregues no período do contrato. Um passivo de contrato é 
reconhecido quando a Companhia tem a obrigação de transferir produtos ou serviços para um cliente para os quais a entidade já recebeu as contraprestações. O reconheci-
mento do passivo de contrato ocorre na competência do recebimento das contraprestações e liquidadas quando do cumprimento da obrigação de performance por parte da 
entidade. Tais passivos de contratos são apresentados como adiantamento de clientes. Para alguns contratos com clientes, a Companhia oferece rebates de volume, que são 
liquidados na forma de produtos ou dinheiro a serem entregues em gratuidade aos referidos clientes - quando do atingimento de certos volumes de compra estabelecidos. 
A Companhia aplica o método do valor esperado para estimar a contraprestação variável do contrato. A Companhia então aplica os requisitos de restrição de estimativas 
de contraprestação variável para determinar o valor da contraprestação variável que pode ser incluído no preço da transação e reconhecido como receita. Um passivo de 
restituição é reconhecido para os descontos futuros esperados (ou seja, o valor não incluído no preço da transação), de acordo com o valor que a entidade estima entregar 
ao cliente. A Companhia baseia suas estimativas no histórico anterior, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A 
Companhia atualiza suas estimativas de passivo de restituição (e a mudança correspondente no preço da transação) no final de cada exercício.
(b) Composição:     Consolidado    Controladora
     Nota   2025   2024   2025   2024
Vendas brutas
 Venda de produtos e serviços para o mercado brasileiro  21.046 18.379 13.865 12.821
 Venda de produtos e serviços para mercados fora do Brasil    14.064   13.374   -   -
    35.110 31.753 13.865 12.821
Impostos sobre vendas, serviços e outras deduções    (5.694)   (5.188)   (3.621)   (3.358)
    29.416   26.565   10.244   9.463
(c) Receita líquida por linha de produtos:
     Consolidado
    2025   2024
Cimento  19.444 17.737
Concreto  5.686 5.315
Argamassa  1.173 1.040
Agregados  948 905
Outros    2.165   1.568
    29.416   26.565
(d) Receita líquida por país de destino:
     Consolidado
    2025   2024
Brasil  15.068 13.325
Estados Unidos  6.225 5.592
Canadá  2.422 2.695
Espanha  2.548 2.151
Turquia  1.615 1.615
Outros    1.538   1.187
    29.416   26.565
26. ABERTURA DE DESPESAS POR NATUREZA
(a) Práticas contábeis: A Companhia classifica todos os gastos com custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados, bem como as despesas operacionais (vendas, 
gerais e administrativas), de acordo com sua natureza. Essas despesas são reconhecidas conforme a natureza das transações ou eventos que as originam, em conformidade 
com os critérios contábeis. 
(b) Composição:     Consolidado    Controladora
                        Nota   2025   2024   2025   2024
Fretes  5.002 4.143 1.905 1.797
Salários, encargos e benefícios  4.334 3.951 1.365 1.209
Insumos e materiais de consumo  3.731 3.535 1.438 1.378
Depreciação, exaustão e amortização 15(b), 16(b) e 17(b) 2.857 2.362 999 701
Combustíveis  2.682 2.578 1.235 1.200
Manutenção e conservação  1.927 1.682 729 632
Energia elétrica  1.899 1.709 742 715
Despesa de serviços diversos  1.546 1.455 644 524
Embalagens  520 455 291 254
Impostos, taxas e contribuições  224 199 36 28
Despesas comerciais e marketing  116 128 94 81
Seguros  106 97 11 11
Aluguéis e arrendamentos  98 109 13 16
Outros    953   812   84   38
    25.995   23.215   9.586   8.584
Reconciliação
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados  23.259 20.693 8.306 7.421
Despesas com vendas  1.090 1.013 615 556
Despesas gerais e administrativas    1.646   1.509   665   607
    25.995   23.215   9.586   8.584
27. OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS
(a) Práticas contábeis: A Companhia classifica as outras receitas e despesas operacionais como itens com naturezas que não se enquadram nas classificações tradicionais 
de receitas de vendas, custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados, ou despesas operacionais (vendas, gerais e administrativas). Essas receitas e despesas são 
reconhecidas conforme a natureza das transações ou eventos que as originam, e os critérios contábeis.
(b) Composição:     Consolidado    Controladora
   Nota   2025   2024   2025   2024
Benefícios fiscais - investimento  417 346 99 87
Ganho líquido na venda de sucata  46 22 15 17
Reembolso de seguros  38 13 - -
Ganho (perda) na venda de imobilizado e intangível, líquido  30 78 2 (8)
Receita de aluguéis e arrendamentos  17 37 2 4
Vendas de direitos de emissão de CO2  14 10 - -
Recuperação de tributos  4 6 8 5
Ganho na aquisição de investimento 30(b) 6 - - -
Dividendos recebidos  11 - - -
Receita de coprocessamento  10 8 10 8
Provisões judiciais líquidas  (18) (51) (26) (28)
Despesas com unidades inativas  (15) (13) (15) (13)
Gastos com pesquisa e desenvolvimento  (13) (11) (8) (11)
Contratos futuros de energia - valor justo  (4) (3) - -
Acordo celebrado com o CADE (i)  - (1.093) - (1.093)
Provisão de impairment de ativos  - (10) - (4)
Outros resultados operacionais    17   (19)   39   2
    560   (680)   126   (1.034)
(i) Em 30 de dezembro de 2024, a Companhia celebrou um acordo com o CADE e aderiu à transação extraordinária junto à PGF no âmbito do programa “Desenrola Agências 
Reguladoras”, visando a solução definitiva dos litígios então pendentes. As premissas, impactos e detalhes desse acordo estão apresentados na Nota 22(d)(i) das demons-
trações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 2024.
28. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
(a) Práticas contábeis: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, principalmente: • Receitas e despesas de juros reconhecidas no resultado pelo 
método dos juros efetivos; • Custos para pré-pagamento de empréstimos, incluindo amortização de custos de captação; • Ganhos e perdas geradas pela remensuração de 
ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; • Perdas 
por redução ao valor recuperável em ativos financeiros (que não contas a receber); • Ganhos/perdas líquidas nos instrumentos de hedge que são reconhecidos no resultado; 
e • Reclassificações de ganhos/perdas líquidas previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A Companhia classifica de forma consistente os juros sobre 
empréstimos e financiamentos pagos e os custos da recompra de títulos de dívida como fluxo caixa das atividades operacionais.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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 (b) Composição:     Consolidado    Controladora
                 Nota   2025   2024   2025   2024
Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras  312 346 171 179
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) 284 382 205 352
 Reversão de atualização monetária de provisões (i)  239 158 191 111
 Juros sobre ativos financeiros  76 58 19 25
 Valor justo dos empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) 63 226 50 163
 Atualização monetária sobre ativos  44 45 25 31
 Comissões sobre securitização 13(b) 46 43 - -
 Atualização monetária utilização do bem público  24 - - -
 Juros sobre operações de partes relacionadas 13(b) 27 16 6 5
 Instrumentos financeiros derivativos com partes relacionadas 6.3.3(b) e 13(b) 4 - - -
 Reversão de garantia sobre operação de securitização 13(b) 5 - - -
 Receita com garantia de empréstimos de partes relacionadas 13(b) - - 16 12
 Outras receitas financeiras    51   50   26   -
    1.175   1.324   709   878
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) (1.215) (988) (742) (510)
 Capitalização de juros sobre empréstimos 15(c) 58 40 55 36
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3.3(b) (541) (250) (458) (164)
 Atualização monetária sobre provisões e outros passivos (i)  (364) (231) (318) (182)
 Ajuste a valor presente  (132) (139) (37) (58)
 Comissões sobre operações financeiras  (130) (92) (10) -
 Valor justo dos empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) (105) (78) (77) (68)
 Encargos com securitização 13(b) (102) (112) - -
 Correção monetária sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 18(d) (84) (87) (56) (57)
 Custos com captação de empréstimos  (24) (50) (15) (11)
 Atualização monetária utilização do bem público  (18) (41) - -
 PIS e COFINS sobre receitas financeiras  (17) (17) (10) (11)
 Juros sobre impostos a pagar  (5) (8) (5) (7)
 Instrumentos financeiros derivativos com partes relacionadas 6.3.3(b) e 13(b) (5) (2) - -
 Juros sobre operações de partes relacionadas 13(b) (7) (7) (9) (8)
 Perda na renegociação de dívidas, líquida das amortizações 18(d) (1) (3) - -
 IR sobre remessas de juros ao exterior  (5) (8) (3) (7)
 Custo de recompra dos bonds  - (35) - -
 Provisão de garantia sobre operação de securitização 13(b) - (39) - -
 Outras despesas financeiras    (122)   (97)   (40)   (30)
     (2.819)   (2.244)   (1.725)   (1.077)
Ganho (perda) cambial, líquido  108 (617) 178 (475)
Ganho monetário líquido na subsidiária hiperinflacionária    6   110   -   -
    114   (507)   178   (475)
    (1.530)   (1.427)   (838)   (674)
(i) Em junho de 2025, a Companhia celebrou um acordo para encerramento de uma ação judicial. Como resultado, teve um impacto positivo no montante de R$ 39 em 
“Reversão de atualização monetária de provisões” e um impacto negativo no montante de R$ 82 em “Atualização monetária sobre provisões e outros passivos”. (ii) De-
monstração dos resultados das operações com derivativos:
     Consolidado    Controladora
    2025   2024   2025   2024
Swap - Taxa USD x BRL/CDI  (108) 379 (108) 351
Swap - IPCA x CDI  (23) (212) (14) (137)
Swap - PRE x CDI  8 (40) 5 (26)
Swap - SOFR x CDI  (152) - (153) -
Outros    17   3   17   -
    (258)   130   (253)   188
Receitas com instrumentos financeiros derivativos  288 382 205 352
Despesas com instrumentos financeiros derivativos    (546)   (252)   (458)   (164)
    (258)   130   (253)   188
29. ATIVOS MANTIDOS PARA VENDA E OPERAÇÕES DESCONTINUADAS
(a) Práticas contábeis: As práticas contábeis para ativos mantidos para venda e operações descontinuadas estão descritas na Nota 5.4.7. (b) Conclusão da venda das 
operações descontinuadas: Com a aprovação do plano de desinvestimento integral pelo Conselho de Administração em 2024, as operações da Tunísia e do Marrocos foram 
classificadas como ativos mantidos para venda, e os resultados como operações descontinuadas. O plano de desinvestimento está alinhado com a estratégia de gestão de 
portfólio da Companhia, que busca maximizar valor para seus acionistas e balancear o posicionamento geográfico entre mercados maduros e emergentes, otimizando a 
gestão de risco do portfólio consolidado da Companhia. Em março e junho de 2025, a subsidiária VCEA concluiu a venda de todos os seus ativos localizados na Tunísia e 
Marrocos (Nota 3.1), respectivamente, sem saldo remanescente em 31 de dezembro de 2025. 
(c) Ativos (e passivos relacionados) classificados como mantidos para venda:    Consolidado
    2024
 Caixa e equivalentes de caixa  300
 Contas a receber de clientes  63
 Estoques  213
 Outros ativos  149
 Imobilizado  754
 Intangível    494
Ativos classificados como mantidos para venda    1.973
 Empréstimos e financiamentos  37
 Fornecedores e outras contas a pagar  120
 Imposto de renda e contribuição social  89
 Tributos a recolher  64
 Benefícios pós-emprego  82
 Outros passivos    87
Passivos relacionados a ativos mantidos para venda    479

(d) Resultado das operações descontinuadas:
     Consolidado
    2025   2024
Operações descontinuadas
 Receita líquida de contratos com clientes  447 1.178
 Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados    (237)   (733)
Lucro bruto    210   445
Receitas (despesas) operacionais (i)    957   (123)
Lucro operacional antes das participações societárias e do resultado financeiro    1.167   322
Resultado de participações societárias
 Realização de outros resultados abrangentes de investidas (Nota 24(d)) e (ii)    (215)   -
Resultado financeiro, líquido    (4)   5
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social    948   327
Imposto de renda e contribuição social    (55)   (109)
Lucro líquido do período das operações descontinuadas    893   218
(i) A Companhia registrou durante o período interino um ganho líquido na alienação do investimento como resultado das operações descontinuadas, incluindo ajustes 
de preços negociados entre as partes, em “Outros resultados operacionais” no montante de R$ 986, sendo R$ 190 e R$ 796, referente à venda das operações da Tunísia 
e de Marrocos, respectivamente. (ii) A Companhia registrou a baixa da variação cambial sobre esse investimento no exterior bem como de outros resultados abrangentes 
relacionados no montante de (R$ 215), reconhecidos na rubrica “Realização de outros resultados abrangentes e investidas”.
(e) Fluxos de caixa das operações descontinuadas:
    2025   2024
 Fluxos de caixa das atividades operacionais  (69) 176
 Fluxos de caixa das atividades de investimentos  (191) (69)
 Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  (34) (133)
 Efeito de oscilações nas taxas cambiais    (6)   11
Total dos fluxos de caixa    (300)   (15)
30. COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS
(a) Práticas contábeis: As práticas contábeis para combinações de negócios estão descritas na Nota 5.4.8. (b) Aquisição de negócios de concreto pré-misturado e 
agregados: Em maio de 2025, a VCNA Prairie LLC, uma subsidiária integral da St. Marys com sede em Chicago, Illinois, EUA, adquiriu ativos operacionais da Rogers Ready 
Mix & Materials, Inc. e Rogers Transportation Services, Inc., com sede em Illinois. A Administração contabilizou a transação como uma combinação de negócios, de acordo 
com a IFRS 3 - Combinações de negócios. Esta transação está alinhada com a estratégia de crescimento e posicionamento internacional da Companhia e permitirá o aumento 
da capacidade de fornecer agregados e concreto pré-misturado para clientes dos setores de construção e agricultura no estado de Illinois. A Rogers Ready Mix & Materials, 
Inc. e a Rogers Transportation Services, Inc. operam seus negócios por meio de sete unidades operacionais, entre agregados e concreto pré-misturado, todas localizadas no 
estado de Illinois. Os detalhes da contraprestação de compra e dos ativos e passivos provisórios reconhecidos como resultado da aquisição são os seguintes:
  Conforme anteriormente apresentado em 30/9/2025   Ajuste a valor justo   Balanço provisório
Contraprestação transferida
 Caixa pago pela aquisição  209 - 209
 Ajuste de preço (capital de giro)  3   -   3
Total da contraprestação  212   -   212
 Contas a receber de clientes  14 - 14
 Estoques  11 - 11
 Imobilizado  146 - 146
 Intangível  46 3 49
 Fornecedores e outras contas a pagar  (2)   -   (2)
Ativos líquidos identificáveis adquiridos  215   3   218
Compra vantajosa (i)  (3)   (3)   (6)
Total de ativos e passivos  212   -   212
(i) O ganho na aquisição de investimentos reconhecido em relação às aquisições decorre da avaliação do negócio pela Companhia com base em seu valor justo e foi reco-
nhecido na demonstração do resultado do exercício da Companhia no grupo de “Outros resultados operacionais” no montante de R$ 6. Conforme estabelecido no IFRS 3/CPC 
15 (R1) - Combinação de negócios, a Companhia possui 1 ano para concluir o processo de alocação do preço de compra (“PPA”) dos ativos e passivos adquiridos. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia atualizou os saldos relacionados à aquisição com base nos valores justos incluídos no relatório elaborado por terceira parte contratada para 
auxiliar nas avaliações. A alteração dos saldos anteriormente reportados está relacionada aos ajustes de valor justo. Como resultado, o ganho na aquisição de investimento 
aumentou para USD 1 milhão (R$ 7). (i) Custos relacionados à aquisição: Os custos relacionados à aquisição são de USD 0,6 milhão (R$ 3) estão incluídos em “Outros 
resultados operacionais” conforme Nota 27. (ii) Contribuição no lucro e receita: Os negócios adquiridos contribuíram com receitas de USD 28 milhões (R$ 154) e um lucro 
líquido de USD 7 milhões (R$ 38) para a Companhia no exercício de 1º de maio de 2025 a 31 de dezembro de 2025. (iii) Recebíveis adquiridos: O valor justo dos recebíveis 
comerciais adquiridos é de USD 2 milhões (R$ 13). O valor contratual bruto dos recebíveis comerciais a vencer é de USD 2 milhões (R$ 13). 
31. COMPROMISSOS DE LONGO PRAZO
A Companhia possui determinados tipos de contratos de compra de matérias-primas específicas que se destinam a substituir parcialmente o clínquer, principal componente 
do produto cimentício. Há também outros contratos de compra com o objetivo de substituir o uso de energia fóssil por fontes alternativas de energia. Os vencimentos 
variam de contrato para contrato, sendo o mais longo finalizado em 2042. A Companhia também firmou contratos de fornecimento de energia elétrica de longo prazo para 
as operações brasileiras, que visam suprir eventuais necessidades adicionais que não seriam atendidas por suas próprias usinas hidrelétricas. Alguns deles são contratos 
com partes relacionadas, conforme divulgado na Nota 32(b). Outros compromissos de longo prazo menos significativos incluem essencialmente contratos para a compra 
de ativo imobilizado.
32. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Utilização das linhas de crédito disponíveis - Committed Credit Facility: Até a data de autorização destas demonstrações financeiras intermediárias condensadas 
consolidadas e individuais, a subsidiária St. Marys realizou novos saques nos montantes de CAD 98 milhões (R$ 394) e USD 83 milhões (R$ 457), reduzindo o montante 
disponível apresentado na Nota 18(f). (b) Contrato de fornecimento de energia de longo prazo: Em fevereiro de 2026, a Companhia firmou contratos de compra e venda 
de energia elétrica (PPAs) com três sociedades de propósito específico (“SPEs”), titulares do projeto Cajuína I, localizado no município de Lajes, no estado do Rio Grande 
do Norte, totalizando 136,80 MW de capacidade instalada. Os contratos preveem o suprimento conjunto de 55 MW médios pelo período compreendido entre 1º de julho 
de 2026 e 30 de julho de 2041. Com essa operação, a Companhia reforça seus investimentos na expansão e diversificação de sua matriz de energia renovável, por meio de 
ativos eólicos de longo prazo. Para a instrumentalização da operação, a Companhia concluiu a aquisição de participação acionária de 49% do capital social total da Cajuína 
AB1 Holdings S.A, controlada indireta da Auren Energia S.A., pelo montante total de R$ 55, dos quais 31% do capital total foram adquiridos pela VCSA e 18% pela VCNNE. 
Essa participação representa, em conjunto, 98% do capital votante, distribuído proporcionalmente entre as compradoras, conforme sua participação no capital social. O 
preço total da operação será pago pelas compradoras em sete parcelas anuais, corrigidas pelo IPCA, com vencimentos programados entre 2026 e 2032. Nos termos do Acordo 
de Acionistas, a Companhia possui opção de venda futura (“put option”), exercível ao término da vigência dos PPAs, que lhe garante o direito de vender a totalidade das 
ações pelo valor-base de R$ 55, corrigido pelo IPCA e ajustado conforme critérios contratuais. Por fim, de acordo com os termos do Acordo de Acionistas e da estrutura 
de governança estabelecida, a Companhia avaliou que não detém controle ou influência significativa sobre o investimento. Em 12 de janeiro de 2026, a operação foi 
devidamente aprovada pelo CADE, conforme Despacho SG nº 37/2026, publicado no Diário Oficial da União, tendo transitado em julgado em 28 de janeiro de 2026, sem a 
imposição de restrições ou apresentação de recursos por terceiros.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas Votorantim Cimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Votorantim Cimentos S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Compa-
nhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis interna-
cionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria 
(PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Provisões e depósitos judiciais (Nota 21): Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas, no curso normal de suas operações, são parte em processos em andamento de natureza tributária, cível, trabalhista e 
ambiental, que estão sendo discutidos na esfera administrativa ou judicial. A Administração, com apoio de seus assessores jurídicos internos e externos, estima o desfecho 
das respectivas causas, provisionando as avaliadas como de perda provável, no montante de R$ 478 milhões na controladora e R$ 685 milhões no consolidado, líquidos dos 
depósitos judiciais, e divulga as classificadas como perdas possíveis, nos montantes de R$ 12.056 milhões na controladora e R$ 13.786 milhões no consolidado. A estima-
tiva da possibilidade de êxito nos processos em andamento, e as suas mensurações, envolvem julgamentos críticos por parte da Administração, uma vez que dependem de 
eventos futuros não totalmente no seu controle, bem como pode envolver aspectos subjetivos e evoluções legais ao longo do tempo que podem impactar na sua avaliação 
e mensuração. Assim, o andamento desses processos nas diversas esferas pode apresentar desdobramentos diferentes do que a Administração e seus assessores jurídicos 
esperam. Mudanças nas tendências dos tribunais ou novas jurisprudências podem levar a alterações significativas nas estimativas da Administração. Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria: Em resposta a esse assunto, avaliamos o desenho, a implementação e a efetividade dos controles internos estabelecidos pela Administração 
para identificar e constituir provisões, monitorar o andamento dos processos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais. Analisamos a consistência entre a prática con-
tábil relacionada às provisões judiciais de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental e os procedimentos adotados pela Administração para a sua determinação e as 
respectivas divulgações. Obtivemos confirmações dos assessores jurídicos externos da Companhia, bem como a respectiva avaliação pela Administração dos valores e das 
probabilidades de perda. Envolvemos nossos especialistas nas áreas tributária e legal para avaliar a razoabilidade das estimativas da Administração e de seus assessores 
jurídicos internos e externos, considerando a evolução dos processos e a jurisprudência existente, quando aplicável. Realizamos também a leitura das divulgações apresen-
tadas nas notas explicativas. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para a determinação dos passivos contingentes e as divulgações nas 
notas explicativas são consistentes com os dados e informações recebidos ao longo da nossa auditoria. Outros assuntos - Demonstrações do Valor Adicionado: As De-
monstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da admi-
nistração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), foram submetidas a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em co-
nexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 

esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 2 de março de 2026

 PricewaterhouseCoopers Luciano Jorge Moreira Sampaio Júnior
 Auditores Independentes Ltda. Contador

 CRC 2SP000160/F-6 CRC 1BA018245/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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TOTVS  LARGE  ENTERPRISE  TECNOLOGIA  S.A.
CNPJ nº 82.373.077/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais, a TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil acompanhadas do relatório de auditoria emitido pelos auditores independentes. O desempenho financeiro operacional tem como principais destaques: (i) margem líquida de 39,9% (51,9% em 2024), impulsionado, principalmente, pela melhor gestão de custos e despesas de 2025; e (ii) maior investimento 
em Pesquisa e Desenvolvimento, sendo sua representação sobre a receita líquida da Companhia de 10,1% em 2025 (9,6% em 2024), reforçando o compromisso do grupo em inovação.
BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de Reais)
ATIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 157.128 122.661
Caixa e equivalentes de caixa 6 48.516 67.647
Garantias de investimentos 16 5.713 4.951
Contas a receber de clientes 7 39.575 42.107
Tributos a recuperar 3.233 2.956
Outros ativos 10 6.606 5.000
Ativos mantidos para venda 4.3 53.485 -
NÃO CIRCULANTE 2.494.133 2.537.396
Realizável a longo prazo 90.041 86.751
Garantias de investimentos 16 30.280 30.572
Contas a receber de clientes 7 106 380
Créditos com empresas ligadas 9 13.100 12.429
Ativo fiscal diferido 8 40.750 38.148
Depósito judicial 17 1.647 1.887
Outros ativos 10 4.158 3.335
Investimentos 11 2.241.538 2.306.398
Imobilizado 2.024 1.041
Intangível 12 160.530 143.206
Total do Ativo 2.651.261 2.660.057

Nota 2025 2024
(Reclassificado)

Receita Líquida 20 318.096 310.257
Custos de software 21 (77.663) (74.914)
Lucro bruto 240.433 235.343
Receitas (Despesas) Operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 21 (31.992) (29.661)
Despesas comerciais e marketing 21 (75.001) (82.850)
Provisão para perda esperada 21 (2.682) (6.182)
Despesas gerais e administrativas 21 (4.530) (9.749)
Outras receitas / (despesas) operacionais líquidas 21 1.094 14.845
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e impostos 127.322 121.746
Receitas financeiras 22 19.679 13.618
Despesas financeiras 22 (6.756) (10.115)
Resultado da equivalência patrimonial 11 18.567 64.034
Lucro antes tributação imp. renda e contrib. social 158.812 189.283
Imposto de renda e contribuição social corrente (38.966) (39.254)
Imposto de renda e contribuição social diferido 7.135 10.976
Total do imposto de renda e contribuição social 8 (31.831) (28.278)
Lucro líquido da operação continuada 126.981 161.005
Lucro líquido da operação descontinuada 4.3 1.684 2.787
Lucro líquido do exercício 128.665 163.792

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 128.665 163.792
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados
  subsequentemente para o resultado do exercício
Ajustes acumulados de conversão de operações em
  moeda estrangeira 589 2.153
Outros resultados abrangentes 589 2.153
Resultado abrangente do exercício 129.254 165.945

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PASSIVO Nota 2025 2024
CIRCULANTE 61.236 101.160
Obrigações sociais e trabalhistas 14 26.377 24.756
Fornecedores 6.355 9.852
Obrigações fiscais 15 11.494 12.688
Dividendos a pagar - 38.901
Obrigações por aquisição de investimentos 16 13.676 10.831
Outros passivos 3.334 4.132
NÃO CIRCULANTE 55.062 63.805
Provisão para contingências 17 11.196 18.461
Obrigações por aquisição de investimentos 16 27.720 30.572
Provisão para perdas com investimentos 11 13.019 12.362
Outros passivos 3.127 2.410
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18 2.534.963 2.495.092
Capital social 2.125.000 2.125.000
Reservas de capital 51.680 45.536
Reservas de lucros 327.631 294.493
Ajustes de avaliação patrimonial 30.652 30.063

  
Total do Passivo 2.651.261 2.660.057

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., (“TOTVS Large” 
ou “Companhia”), sediada na Avenida Braz Leme, 1.000 na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, tem por objetivo prover soluções de negócio para empresas, através 
do desenvolvimento e comercialização de softwares de gestão, plataforma de 
produtividade e colaboração, bem como a prestação de serviços de assistência técnica, 
assessoria, treinamento e projetos de informatização.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações. A divulgação das demonstrações financeiras que são 
apresentadas neste documento foram aprovadas na Reunião da Diretoria realizada 
em 25 de março de 2026. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
na gestão da Administração da Companhia. 2.2. Base de preparação e apresentação 
- As demonstrações financeiras estão expressas em milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outro modo e foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos 
de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados 
pelo valor justo. A Companhia não está apresentando as demonstrações financeiras 
consolidadas conforme CPC 36 (R3) pois sua controladora TOTVS S.A. disponibiliza as 
demonstrações financeiras consolidadas com todas as suas controladas. 2.3. Resumo 
das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das principais 
práticas contábeis materiais adotadas pela Companhia, deixando em evidência 
somente as informações consideradas relevantes pela Administração. a) Conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia 
domiciliada no Brasil é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras. As atualizações decorrentes de variação cambial das 
participações em controladas localizadas no exterior são reconhecidas em ajuste 
cumulativo de conversão para moeda estrangeira no patrimônio líquido. 
b) Mensuração do valor justo - A Companhia mensura instrumentos financeiros a 
valor justo em cada data de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender 
o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; 
ou (ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo 
ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou 
divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja 
significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 — preços de mercado 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• Nível 2 — inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3 — inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). c) Instrumentos financeiros A Companhia 
reconhece seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no reconhecimento 
inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de transação, e 
subsequentemente mensura ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do 
resultado com base no modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas 
características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Classificação - 
A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo de negócio para 
gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48 - 
Instrumentos financeiros, sendo mensurados ao custo amortizado, representados por 
ativos e passivos financeiros cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando 
o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, 
principalmente, “Contas a receber de clientes” e “Demais contas a receber” , além 
de “Fornecedores e outros passivos”. Desreconhecimento - Um ativo financeiro é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; 
ou •  A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem 
atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) 
a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. d) Contas a receber de clientes - O contas 
a receber de clientes estão apresentados a valores de realização vigentes na data das 
demonstrações financeiras. Os valores de contas a receber com vencimento posterior 
a um ano são descontados a valor presente. As contas a receber de clientes são 
reconhecidas pelo valor nominal e deduzidas da provisão para perda esperada, a qual 
é constituída utilizando o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo 
considerada suficiente pela Companhia para cobrir eventuais perdas. e) Provisão para 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio 
é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização 
do valor contábil (ver nota 13). f) Investimentos - Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, 
reconhecidos pelo seu valor de custo e são consolidados nas demonstrações financeiras 
do Grupo. O controle sobre a investida é obtido quando a Companhia estiver exposta 
ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida 
e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo 
intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida 
são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível 
com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças 
na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros 
desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida 
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização 
do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil 
indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser 
justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita 
de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda 
(ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou 
quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na 
demonstração do resultado do exercício. Combinação de negócios e Ágio - 
A Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. 
O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer 
participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, 
a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos 
financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 
de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente 
será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no 
valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um 
passivo são reconhecidas na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é 
mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos 
assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na 
demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de 
teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a 
partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a 
estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma 
parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser 
incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio 
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Ajustes 
acumulados 

de conversão
Patrimônio 

líquido
Saldos em 1 de janeiro de 2024 2.010.000 54.855 19.339 132.435 17.828 - 27.910 2.262.367
Transação de capital com Acionistas 115.000 (9.319) - - - (38.901) - 66.780
Plano de outorga de ações - (9.265) - - - - - (9.265)
Aumento do Capital Social 115.000 - - - - - - 115.000
Dividendos propostos - - - - - (38.901) - (38.901)
Diluição de participação societária - (54) - - - - - (54)
Resultado abrangente total - - - - - 163.792 2.153 165.945
Lucro líquido do exercício - - - - - 163.792 - 163.792
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - 2.153 2.153
Constituição de reservas - - 8.190 116.701 - (124.891) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.125.000 45.536 27.529 249.136 17.828 - 30.063 2.495.092
Transação de capital com Acionistas - 6.144 - - - (95.527) - (89.383)
Plano de outorga de ações 19 - 6.144 - - - - - 6.144
Dividendos propostos 18 - - - - - (95.527) - (95.527)
Resultado abrangente total - - - - - 128.665 589 129.254
Lucro líquido do exercício - - - - - 128.665 - 128.665
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - 589 589
Constituição de reservas - - 6.433 26.705 - (33.138) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.125.000 51.680 33.962 275.841 17.828 - 30.652 2.534.963

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2025 2024
(Reclassificado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 158.812 189.283
Ajustes por:
Depreciação e amortização 12 2.241 4.123
Pagamento baseado em ações 19 6.144 (9.265)
(Ganho) Perda na baixa / venda de 
  ativo imobilizado e intangível (857) 5.186
Provisão para perda esperada 7 2.682 6.182
Equivalência patrimonial 11 (18.567) (64.034)
(Reversão) / Provisão para contingências 17 (377) 251
(Reversão) de outras obrigações e outros - (17.187)
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 898 11.389

150.976 125.928
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 2.480 (1.784)
Outros Ativos (2.004) (1.115)
Obrigações sociais e trabalhistas (1.269) 8.044
Fornecedores (4.106) 825
Impostos a pagar (6.100) (3.904)
Outras contas a pagar (8.417) (1.340)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 131.560 126.654
Juros pagos (10) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (34.567) (30.314)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 96.983 96.340
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas/coligadas 11 (7.345) (97.944)
Dividendos recebidos 11 10.216 7.466
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (1.174) (733)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 - (1.915)
Incorporação de controlada 17.240 -
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (742) (258.880)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 814 214
Caixa proveniente da RJ Participações 1.393 2.022
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado nas)
  atividades de investimento 20.402 (349.770)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento das parcelas de arrendamento
  mercantil (81) -
Integralização de capital social - 115.000
Crédito com empresas ligadas (2.007) (6.197)
Dividendos pagos (134.428) -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)/ proveniente
  das atividades de financiamento (136.516) 108.803
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (19.131) (144.627)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 67.647 212.274
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 48.516 67.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela 
alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. Pesquisa e desenvolvimento 
- Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou 
processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, 
e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento 
e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para 
uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de 
desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada projeto. Durante o 
período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para redução do valor 
recuperável. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima 
descritos forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente 
atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades de desenvolvimento envolvem um 
plano ou projeto visando à produção de produtos novos para venda ou intenção de 
concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas 
quando existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são 
identificadas, o preço da transação é mensurável e alocado de forma confiável e quando 
o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são apresentadas 
líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. 
As receitas podem ainda ser apresentadas líquidas de seus custos com comissão quando 
a Companhia é o agente em parcerias de software. A Companhia segrega as receitas 
em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: Receita recorrente 
- A receita recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm 
acesso ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; 
(ii) manutenção, incluindo suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, 
incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. A receita recorrente é 
reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços 
são prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao 
cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. 
A Companhia ativa os gastos de remuneração variável dos vendedores para obtenção 
de contratos pagos na venda de receita de software recorrente e amortiza este custo 
com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita não recorrente - 
A receita não recorrente compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao 
cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; e (ii) serviços de 
implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. 
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os 
riscos e benefícios inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a 
disponibilização do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, bem 
como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da 
Companhia. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam 
obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente 
e reconhecidas ao longo do tempo, de acordo com o método de insumo, à medida que 
os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados conforme 
cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. 
Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os 
saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de 
consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são 
prestados. i) Custos e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente 
por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui custos de aquisição de banco 
de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares revendidos, 
bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. 
As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento 
de software relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos 
softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são registradas 
como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das 
despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro 
do grupo de despesas operacionais. j) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas 
de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas 
seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; 
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; 
• Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita 
Bruta (CPRB) de 4,5% em 2024 e 3,6% em 2025 (i). (i) Em 16 de setembro de 2024, foi 
publicada a Lei Federal nº 14.973/2024, prevendo a manutenção da desoneração da 
folha de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com o recolhimento da CPRB em 
substituição à Contribuição Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período 
de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual da reoneração da folha de salários, com 
redução gradativa da alíquota da CPRB, até sua completa extinção em 2028. 
Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. Esses encargos são 
contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de 
renda e contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro 
compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a 
alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de 
competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos 
diferidos ativos e/ ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa 
de que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. k) Plano de remuneração baseado em ações - 
Executivos e alguns empregados da Companhia recebem pagamentos baseados em 
ações da sua controladora TOTVS S.A., em que os beneficiários prestam serviços em 
troca de títulos patrimoniais (transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo 
de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no 
valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 19. Esse custo é reconhecido em 
despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento 
no patrimônio líquido (em reserva de capital), ao longo do período em que há o serviço 
prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de 
aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que 
serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de 
aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter 
expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas que, em 
última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado 
do período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início 
e no fim daquele período. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que 
completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas as condições 
de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de 
mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas 
considerando o direito como adquirido indepen dentemente de a condição de mercado 
ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde que todas as outras 
condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. l) Ativos mantidos para 
venda - Os ativos não circulantes que são classificados como mantidos para venda 
possuem alta probabilidade de serem recuperados por meio da venda ao invés do 
seu uso contínuo. Os ativos, ou grupo de ativos, mantidos para venda, são geralmente 
mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e o valor justo menos as 
despesas de vendas. As perdas por redução ao valor recuperável apuradas na 
classificação inicial como mantidos para venda ou para distribuição e os ganhos e 
perdas de remensurações subsequentes, são reconhecidos no resultado, se houver. 
m) Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2025 - A seguir 
apresentamos pronunciamentos novos ou revisados, para períodos anuais iniciados 
a partir de 01 de janeiro de 2025, que não tiveram impacto significativo nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia: - CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (intitulado “falta de 
conversibilidade”) e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de 
contabilidade; - Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial; - OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 
permissões de emissão (allowances) e crédito de descarbonização (CBIO). A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. n) Novas Leis, 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As Leis, 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data 
da emissão destas demonstrações financeiras, as quais a Companhia espera ter 
impactos significativos na aplicação destas alterações, estão a seguir apresentadas: 
- CPC 51 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. A norma 
substituirá o CPC 26 (R1) - Apresentação de demonstrações financeiras e propõe, entre 
outros, novos requisitos para a apresentação da demonstração do resultado do 
exercício, como novos totais e subtotais e a classificação das receitas e despesas 
distribuídas entre as categorias: operacional, investimento, financiamento, imposto 
de renda e operações descontinuadas; além da divulgação em notas explicativas das 
medidas de desempenho definidas pela Administração; - Revisão de pronunciamentos 
técnicos nº 28/2025 - Alterações decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51. 
A Companhia está atuando na identificação dos impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras e notas explicativas. - Lei Complementar nº 214/2025: 
publicada em 16 de janeiro de 2025, regulamenta a Reforma Tributária sobre o 
Consumo, com período de transição entre 2026 e 2033, instituindo: (i) Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS (alíquota inicial de 0,1%). 
A cobrança do ICMS e ISS será reduzida em 10% ao ano até sua extinção em 2033; 
(ii) Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS), que unificará o PIS e COFINS 
(alíquota inicial de 0,9%). A CBS poderá ser compensada com o PIS/COFINS devidos 
e não gerará impactos nas demonstrações financeiras de 2026. Não existem outras 
Leis, normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras divulgadas pela Companhia.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação de 
demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 3.1 Julgamentos - 
No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração fez o seguinte 
julgamento que pode ter efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras: Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à 
identificação das obrigações de performance das vendas de software, que incluem a 
taxa de licenciamento, serviço mensal de software e serviços de implementação/ 
customização que podem ter efeitos significativos no reconhecimento de receita de 
contrato com clientes. A Companhia concluiu que estas obrigações de performance 
são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de 
implementação e customização também são oferecidos por outros fornecedores. 
3.2 Estimativas e premissas - As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para 
as demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão para perdas esperadas 
do contas a receber – divulgadas na nota 7; (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis 
e intangíveis, incluindo ágio – detalhadas na nota 13; (iii) Provisão para contingências 
– nota 17; (iv) Impostos diferidos - nota 8; (v) Receita de serviços não recorrentes - 
nota 20. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações 
sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão 
apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Reestruturações societárias: 4.1 Combinação de negócio - Aquisição da Chatbot 
Maker (Suri) - Em 27 de novembro de 2025, a subsidiária TOTVS Large celebrou o 
Contrato de Compra e Venda para aquisição da totalidade do capital social da Chatbot 
Maker Tecnologia da Informação S.A. (Suri), pelo montante de R$28 milhões. 
O contrato prevê o pagamento de preço de compra complementar (earn-out), sujeito 
ao cumprimento de determinadas condições. O fechamento desta transação dependia 
da aprovação das autoridades concorrenciais e da verificação de outras condições 
usuais para este tipo de transação, nas quais foram concluídas em 27 de fevereiro de 
2026. A Suri é especializada em soluções de conversational commerce, automatizando 
e humanizando as interações de Whatsapp, Facebook, Instagram e Webchat em única 
interface com roteamento e categorização automáticos para viabilizar todo processo 
digital de venda e pós venda de produtos e serviços. 4.2 Incorporações de controladas 
- Em 1 de junho de 2025, a subsidiária Wealth Systems foi incorporada pela Companhia, 
pelo acervo líquido de R$14.041, o qual foi avaliado por peritos que emitiram o laudo 
de avaliação contábil do patrimônio líquido na data base de 30 de abril de 2025. 
As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva incorporação 
foram absorvidas pela Companhia. Em 31 de outubro de 2025, a controlada indireta 
CMNet Participações foi incorporada pela Companhia, pelo acervo líquido de R$512, o 
qual foi avaliado por peritos que emitiram o laudo de avaliação contábil do patrimônio 
líquido na data base de 30 de setembro de 2025. As variações patrimoniais ocorridas 
após a data base até a data da efetiva incorporação foram absorvidas pela Companhia. 
4.3 Disponível para venda RJ Participações - Em 2025, a Companhia colocou como 
disponível para venda a totalidade de sua participação, correspondente à 80% do 
total de ações ordinárias de emissão da RJ Participações, e atende aos critérios de 
ativo mantidos para venda conforme o CPC 31 - Ativo não circulante mantido para 
venda e operação descontinuada. O investimento da RJ Participações foi reclassificado 
no balanço patrimonial como ativo mantido para venda no exercício findo em 
31 de dezembro de 2025 no montante de R$53.485.

       RJ
ATIVO 2025
CIRCULANTE 5.055
Ativo fiscal diferido 5.055
NÃO CIRCULANTE 48.430
Investimento 5.057
Imobilizado e Intangível 43.373
Total de ativos mantidos para venda 53.485
Na Demonstração de resultado do exercício, o resultado de equivalência da RJ 
Participações foi reclassificado para a linha de “Lucro líquido da operação descontinuada” 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$1.684. Para melhor 
comparabilidade, o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi reclassificado no 
montante de R$2.787.

RJ
2025 2024

Resultado de equivalência patrimonial 1.684 2.787
Lucro líquido da operação descontinuada 1.684 2.787

5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos 
instrumentos financeiros - É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:
Consolidado Nota Classificação por categoria 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 6
Valor justo por 
meio do resultado 48.490 67.558

Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 26 89
Garantias de investimentos 16 Custo amortizado 35.993 35.523
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 39.681 42.487
Instrumentos Financeiros Ativos 124.190 145.657
Fornecedores e outros Custo amortizado 7.154 49.358
Obrigação por aquisição
de investimentos 16

Valor justo por 
meio do resultado 5.403 5.157

Obrigação por aquisição
de investimentos 16 Custo amortizado 35.993 36.246
Outros passivos Custo amortizado 11 308
Passivos financeiros 48.561 91.069
Os ativos e passivos apresentados acima não diferem significativamente de seus 
valores justos.
5.2. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia 
está exposta na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: a liquidez do 
fluxo de caixa da Companhia é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da 
Companhia, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária. A Companhia reforça o compromisso na gestão de 
recursos para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos 
de liquidez. b) Risco de Crédito: é o risco da contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria a um prejuízo financeiro. O risco de crédito relativo à prestação de serviços e 
venda de licenças é minimizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento 
ativo da inadimplência por meio de políticas claras referentes à venda de serviços e 
venda de licenças de software. c) Risco de Mercado: está relacionado à exposição 
dos riscos: (i) aplicações financeiras referenciadas em CDI; e (ii) flutuação nas taxas 
de câmbio dos passivos e ativos em moeda estrangeira das controladas do mercado 
internacional. A Companhia atua para que sua exposição líquida seja mantida em 
nível aceitável de acordo com as políticas e limites definidos pela Administração e os 
fatores econômicos e políticos em cada uma destas empresas. 5.3. Gestão de capital 
- O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um 
rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, 
a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. 
A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às 
condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode 
efetuar pagamentos de dividendos e captação de novos empréstimos.
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos 
estratégicos da Companhia, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores 
mantidos em caixa e equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias 
da data das respectivas operações e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

2025 2024
Disponibilidades 26 89
Fundo de Investimento 48.490 67.558
Caixa e equivalentes de caixa 48.516 67.647
A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições financeiras de primeira linha. A Companhia concentra seus investimentos 
em um fundo exclusivo de investimento. O fundo é composto por cotas de fundos de 
investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez imediata. 
Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos 
da dívida pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos 
da Companhia são substancialmente remunerados com base em percentuais da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração 
média mensal e efetiva de 100,04% do CDI em 31 de dezembro de 2025 (100,28% em 
31 de dezembro de 2024). A seguir apresentamos a abertura da carteira do fundo de 
investimento exclusivo:
 2025 2024
Juros Pós
Caixa e CPR (i) 43,34% 51,87%
Crédito Privado 5,02% 5,46%
Títulos Públicos 51,37% 42,35%
Derivativos 0,27% 0,32%
Juros Pré
Crédito Privado 0,24% 0,32%
Títulos Públicos 0,03% 0,00%
Derivativos -0,27% -0,32%
Total 100,00% 100,00%
(i) CPR: operação compromissada com lastro em títulos públicos.

7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:
2025 2024

Mercado interno 44.021 49.943
Mercado externo 32 29
Contas a receber bruto 44.053 49.972
(-) Provisão para perda esperada (4.372) (7.485)
Contas a receber líquido 39.681 42.487
Ativo circulante 39.575 42.107
Ativo não circulante (i) 106 380
(i) As contas a receber de longo prazo referem-se basicamente à venda de licenças de 
software, serviços de implementação e customização e está apresentado líquido do 
ajuste a valor presente.
A Companhia utiliza uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica 
observada pela controladora TOTVS S.A. para calcular a perda de crédito esperada.

2025 2024
Saldo no início do exercício 7.485 5.120
Complemento de provisão, líquido da recuperação de créditos 2.682 6.182
Baixa de provisão por perdas (5.969) (3.817)
Incorporação de controladas 174 -
Saldo no final do exercício 4.372 7.485
A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

2025 2024
A vencer 32.012 32.107
A faturar 4.092 8.321
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 2.281 1.615
de 31 a 60 dias 504 596
de 61 a 90 dias 580 449
de 91 a 180 dias 1.832 438
de 181 a 360 dias 678 4.695
mais de 361 dias 2.074 1.751
Contas a receber bruto 44.053 49.972
(-) Provisão para perda esperada (4.372) (7.485)
Contas a receber líquido 39.681 42.487
8. Tributos sobre o Lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e 
diferidos, foram computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais acumulados e 
base negativa da contribuição social, respectivamente, bem como diferenças 
temporárias e expectativa de apuração de lucros tributários futuros. 8.1. Reconciliação 
da despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição 
social é demonstrada a seguir:

2025 2024
Lucro antes da tributação 158.812 189.283
Imposto de renda e contribuição social à taxa combinada
  de 34%: (53.996) (64.356)
Ajustes para demonstração de taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 17.507 33.158
Lei 11.196/05 - incentivo à P & D (i) 3.156 2.698
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 599 530
Outros 903 (308)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (31.831) (28.278)
Imposto de renda e contribuição social correntes (38.966) (39.254)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.135 10.976
Taxa efetiva 20,0% 14,9%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvi mento 
tecnológico do país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam 
atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.
8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social
Decorrentes de diferenças temporárias: 2025 2024
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 55.856 47.549
Benefício fiscal pela amortização de ágio (45.056) (41.979)
Receitas ou faturamentos antecipados e/ou a faturar 1.978 383
Provisão para perda esperada 1.486 2.545
Provisão para contingências e outras obrigações 3.807 6.277
Provisão de fornecedores 1.815 2.720
Ajustes a valor presente 15.631 16.969
Outras 5.233 3.684
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 40.750 38.148
Ativo fiscal diferido 40.750 38.148
A Companhia está apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos 
de forma líquida no ativo não circulante por entidade jurídica.
Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos:

2025 2024
Saldo no início do exercício 38.148 27.171
Despesa da demonstração de resultado 7.135 10.976
Incorporação de controladas 523 -
Ativo mantido para venda (i) (5.055) -
Outros (1) 1
Saldo no final do exercício 40.750 38.148
(i) Ativo mantido para venda, referente às operações da RJ Participações, conforme nota 4.3.
9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes 
relacionadas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes. 
Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024 são assim demonstrados:

2025

Empresa
Contas a 
receber

Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos Receitas Despesas

TOTVS - - 18 - - 172
RD Station 18 - - - 375 -
Lexos (i) - 13.100 - - - -
Outros - - - 1.332 - -
Total 18 13.100 18 1.332 375 172

2024

Empresa
Contas a 
receber

Outros 
ativos

Contas 
a pagar

Outros 
passivos Receitas Custos

TOTVS - 33 17 - - 189
Wealth Systems - 1.332 - - - -
Lexos (i) - 11.064 - - - -
Outros 6 - - 1.336 31 16
Total 6 12.429 17 1.336 31 205
(i) Referem-se a contratos de mútuo com a subsidiária Lexos, cujos vencimentos são 
em 31 de março de 2026 e a taxa de juros é de 3,5% a.a..
Não há honorários de Administração, para a TOTVS Large individual, pois são os 
mesmos administradores da controladora TOTVS S.A.
10. Outros ativos: A seguir apresentamos a composição de outros ativos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024:

2025 2024
Despesas antecipadas (i) 879 965
Adiantamento a funcionários (ii) 9.436 6.925
Adiantamento a fornecedores 449 445
Total 10.764 8.335
Ativo circulante 6.606 5.000
Ativo não circulante 4.158 3.335
(i) Inclui os valores de tributos pagos e renovações de contratos com fornecedores 
referentes às despesas que serão incorridas durante os próximos anos; (ii) Representa 
adiantamentos de férias e outros adiantamentos para funcionários.
11. Investimentos: Os investimentos da Companhia são avaliados com base no método 
de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas 
estão a seguir apresentados:

2025 2024
Investimentos em controladas 216.439 186.269
Ágio sobre mais valia de ativos 2.025.099 2.120.129
Total do investimento 2.241.538 2.306.398
Provisão para perdas em investimentos em controladas (13.019) (12.362)
Total do investimento, líquido de provisão para perda 2.228.519 2.294.036

A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é como segue:
Informações contábeis resumidas das controladas 

 em 31 de dezembro de 2025
Equivalência patrimonial 
dos exercícios findos em:

Saldo de 
investimentos em (i):

Participação 
acionária Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Resultado 
do exercício 2025 2024 2025 2024

Wealth Systems - - - - 12.855 3.741 3.227 4.479 - 28.772
TOTVS Hospitality 26,88% 70.801 13.470 57.331 85.938 27.072 7.108 4.239 88.500 90.294
RJ Participações 80% 5.057 - 5.057 - 1.684 - - - 45.997
CMNet Participações - - - - - (134) (134) (782) - 4.620
RD Station 100% 335.062 134.034 201.028 586.704 45.764 13.802 63.936 2.130.776 2.114.005
Lexos 100% 2.714 15.733 (13.019) 12.528 (4.987) (5.436) (7.838) 9.243 10.348
Total 18.567 64.034 2.228.519 2.294.036
(i) O saldo total contempla os investimentos no montante de R$2.241.538 (R$2.306.398 em 31 de dezembro de 2024) e a provisão para perdas em investimentos em 
controladas no montante de R$13.019 (R$12.362 em 31 de dezembro de 2024).

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 1A64-461C-E2AB-FFB6.
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TOTVS  LARGE  ENTERPRISE  TECNOLOGIA  S.A.  -  CNPJ nº 82.373.077/0001-71

Aos Acionistas e Diretores da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da TOTVS Large Enterprise Tecnologia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 

financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho 
de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2026

 Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP196907/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

(Continuação)

A seguir apresentamos as movimentações da conta de investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025:
Equivalência patrimonial

2024 (iv) Adições (ii)
Dividendos 

(iii)
Equivalência  
patrimonial

Amortização  
de PPA (i) Total

Variação 
cambial

Reestruturações  
societárias 2025 (iv)

Wealth Systems 28.772 45 - 3.741 (514) 3.227 - (32.044) -
TOTVS Hospitality 90.294 - (10.216) 7.108 - 7.108 55 1.259 88.500
RJ Participações 45.997 - - - - - 135 (46.132) -
CMNet Participações 4.620 - - (134) - (134) 399 (4.885) -
RD Station 2.114.005 2.969 - 45.764 (31.962) 13.802 - - 2.130.776
Lexos 10.348 4.331 - (4.987) (449) (5.436) - - 9.243
Total 2.294.036 7.345 (10.216) 51.492 (32.925) 18.567 589 (81.802) 2.228.519
(i) O saldo do ágio e os intangíveis provenientes das controladas estão apresentados na composição do Investimento da Companhia. A amortização de ágio sobre mais valia 
de ativos no exercício foi de R$32.925 (R$33.492 em 31 de dezembro de 2024); (ii) Refere-se à adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) e adições de ILP mensal; 
(iii) Dividendos recebidos são apresentados nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa na atividade de Investimentos; (iv) O saldo total contempla os investimentos no montante 
de R$2.241.538 (R$2.306.398 em 31 de dezembro de 2024) e a provisão para perdas em investimentos em controladas no montante de R$13.019 (R$12.362 em 31 de 
dezembro de 2024).
12. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, enquanto que o custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Os detalhes estão apresentados a seguir:

Software Marcas e patentes Carteira de clientes
Ativos de 

desenvolvimento (i) Outros Ágio
Total do 

intangível
Custo
Saldos em 2023 36.985 814 19.913 40.635 2.503 135.266 236.116
Adições - - - 1.915 - - 1.915
Baixas - - - (6.193) - - (6.193)
Saldos em 2024 36.985 814 19.913 36.357 2.503 135.266 231.838
Adições - - - - - - -
Incorporação de controladas (i) 8.722 1 1.253 - 1.442 20.891 32.309
Saldos em 2025 45.707 815 21.166 36.357 3.945 156.157 264.147
Amortização
Saldos em 2023 (33.133) (418) (16.827) (35.082) (375) - (85.835)
Amortização no exercício (740) (30) (253) (2.116) (499) - (3.638)
Baixas - - - 841 - - 841
Saldos em 2024 (33.873) (448) (17.080) (36.357) (874) - (88.632)
Amortização no exercício (739) (30) (138) - (501) - (1.408)
Incorporação de controladas (i) (8.877) - (3.257) - (1.443) - (13.577)
Saldos em 2025 (43.489) (478) (20.475) (36.357) (2.818) - (103.617)
Valor líquido
Saldos em 2025 2.218 337 691 - 1.127 156.157 160.530
Saldos em 2024 3.112 366 2.833 - 1.629 135.266 143.206
Taxa média ponderada de amortização anual 8,59% 8,32% 10,21% - 20,00% -
Vida útil média (em anos) 5 a 12 3,7 a 25 4,7 a 10,6 - 5 -
(i) Movimentação proveniente da incorporação de controladas conforme nota 4.2.
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos 
gerados em combinação de negócios são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.

13. Análise do valor recuperável de ativos: O teste de impairment é realizado 
anualmente, e não resultou na necessidade de provisão para perda, visto que o valor 
recuperável estimado de cada unidade geradora de caixa foi superior ao valor líquido 
contábil em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Os investimentos e ágio da Companhia 
se concentram em duas UGGs definidas da seguintes forma: • UGC Gestão - Operação 
de software onde a TOTVS Large está inserida na sua controladora TOTVS e suas 
subsidiárias; • UGC RD - Além das operações da RD Station, passou a integrar as 
subsidiárias Lexos e Exact, que no ano anterior foram testadas individualmente. Para 
fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção dos fluxos de caixa 
futuros são baseadas no plano de negócios do Grupo, aprovado anualmente pela 
Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor 
estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante 
a vida econômica destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os 
fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo 
de capital. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa 
de desconto - representam a avaliação de riscos no atual mercado, específicos a cada 
unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem 
do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados 
nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto 
é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros 
estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal de 13,66% e 14,42% 
(entre 13,52% a.a. e 20,10% a.a. em 31 de dezembro de 2024). • Perpetuidade - 
a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar as projeções foi de 5,6% a.a. 
(entre 5,5% e 5,6% em 31 de dezembro de 2024).
14. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 os saldos 
de salários e encargos a pagar são assim compostos:

2025 2024
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 5.386 4.709
Férias a pagar 10.883 10.619
Participação nos resultados e bônus 4.571 4.117
IRRF a recolher 3.007 3.077
Outros 192 256

24.039 22.778
Obrigações sociais (i) 2.338 1.978
Total 26.377 24.756
(i) Contempla a provisão da Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) referente à 
reoneração parcial da folha de pagamento.

15. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os saldos de obrigações 
fiscais são assim compostos:

2025 2024
CPRB a recolher (i) 1.202 1.406
ISS a recolher 973 921
PIS e COFINS a recolher 5.525 4.389
IRPJ e CSLL a recolher 3.794 5.972
Total 11.494 12.688
Passivo circulante 11.494 12.688
(i) Contribuição previdenciária sobre a receita bruta.
16. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se aos valores devidos aos acionistas vendedores das empresas 
adquiridas ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas no passivo 
circulante e não circulante, conforme segue:

2025 2024

Pagamento 
contingente

Outras 
contas 

a pagar Total
Pagamento 

contingente

Outras 
contas 

a pagar Total
RD Station (i) - 30.695 30.695 - 30.891 30.891
Lexos - 2.738 2.738 - 2.394 2.394
RJ Particip. 5.403 - 5.403 5.157 - 5.157
Tail Target - 2.560 2.560 - 2.961 2.961
Total 5.403 35.993 41.396 5.157 36.246 41.403
Passivo circulante 5.403 8.273 13.676 5.157 5.674 10.831
Passivo não circulante - 27.720 27.720 - 30.572 30.572
(i) Em 07 de maio de 2024, a Companhia exerceu a opção de compra da participação 
remanescente da RD Station pelo valor de R$258.880.
As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado 
a seguir:
Ano 2025 2024
2026 - 2.238
2027 24.981 25.940
2028 em diante 2.739 2.394
Passivo não circulante 27.720 30.572

A seguir apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimentos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os quais são atualizados pelo CDI até o 
cronograma de liberação ou sua compensação conforme definido em contrato:

2025 2024
Garantias de investimentos circulante 5.713 4.951
Garantias de investimentos não circulante 30.280 30.572
Total 35.993 35.523
17. Provisões para contingências: 17.1. Processos em andamento com provisão para 
contingências e obrigações legais vinculados a processos judiciais - A Companhia, 
no curso normal de suas operações, está envolvida em determinadas ações judiciais 
sobre questões tributárias, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado 
reflete a melhor estimativa corrente da Administração da Companhia. O valor das 
provisões constituídas em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

2025 2024
Tributárias 1.269 2.018
Trabalhistas 7.709 14.106
Cíveis 2.218 2.337

11.196 18.461
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldos em 2023 1.524 14.819 4.050 20.393
(+) Complemento de provisões 450 695 249 1.394
(+) Atualização monetária 96 925 315 1.336
(-) Reversão de provisão não utilizada - (1.120) (23) (1.143)
(-) Baixa por pagamento (52) (1.213) (2.254) (3.519)
Saldos em 2024 2.018 14.106 2.337 18.461
(+) Complemento de provisão - 218 141 359
(+) Atualização monetária 91 684 174 949
(-) Reversão de provisão não utilizada (52) (612) (72) (736)
(-) Baixa por pagamentos (788) (6.687) (362) (7.837)
Saldos em 2025 1.269 7.709 2.218 11.196
A Companhia mantém depósitos judiciais relacionados a processos judiciais classificados 
no grupo de ativo não circulante no montante de R$1.647 em 31 de dezembro de 
2025 (R$1.887 em 31 de dezembro de 2024).
17.2. Contingências possíveis - Adicionalmente, a Companhia é parte de ações cujo 
risco de perda, de acordo com a avaliação de seus assessores legais, validade pelo 
jurídico interno e a Administração da Companhia, é classificado como possível, para 
as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:
Natureza 2025 2024
Tributárias 31.994 28.150
Trabalhistas 3.198 13.501
Cíveis 5.802 20.654

40.994 62.305
Os processos classificados como perda possível apresentados no quadro acima não contem plam 
processos individualmente relevantes em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.
18. Patrimônio líquido: a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$2.125.000, representado por 1.844.401.198 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pertencentes em sua 
totalidade à TOTVS S.A.. b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 
31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram compostos da seguinte forma:

2025 2024
Reserva de ágio 37.185 37.185
Plano de remuneração baseado em ações 14.549 8.405
Diluição de participação societária (54) (54)

51.680 45.536
c) Destinação do Lucro - A Companhia constituiu R$6.433 de reserva legal, R$95.527 
de dividendos propostos pela Administração e R$26.705 de reserva de retenção de 
lucros, referente ao lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, que 
serão submetidas à aprovação em AGO - Assembleia Geral Extraordinária.

2025 2024
Lucro líquido do exercício da controladora 128.665 163.792
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº. 6.404/76) (6.433) (8.190)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 122.232 155.602
Dividendo mínimo obrigatório – 25% 30.558 38.901
Dividendos pagos superior ao mínimo obrigatório 64.969 -
Dividendos propostos pela Administração 95.527 38.901

19. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia mensura o custo de 
transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a seus empregados, 
baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. O valor 
justo das ações restritas é o valor de mercado na data da concessão de cada plano. 
Nos programas vigentes, os elegíveis terão direito de receber as ações restritas ao 
final do período de carência, sendo que durante o período de carência, os participantes 
não farão jus ao recebimento de dividendos, nem Juros sobre Capital Próprio, relativos 
às Ações Restritas. Os planos em vigência são: (i) Programa ILP Destaques, (ii) Programa 
ILP Master e (iii) Programa ILP Performance. Do valor total de R$6.144 registrado em 
reservas de capital em 31 de dezembro de 2025 é composto por: R$293 (R$1.311 em 
31 de dezembro de 2024) referente ao plano de remuneração baseado em ações da 
Companhia e o valor de R$5.851 (R$10.576 negativo em 31 de dezembro de 2024, 
devido ao ganho ou perda na transação entre sócios) é referente ao plano de 
remuneração de ações de suas subsidiárias.
20. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita 
líquida apresentada na Demonstração de Resultados da Companhia para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, foram como segue:

2025 2024
Software recorrente 343.151 319.647
Software não recorrente 15.009 34.522
Taxa de licenciamento 2.967 16.478
Serviços não recorrentes 12.042 18.044
Receita bruta 358.160 354.169
Cancelamentos (1.769) (3.931)
Impostos incidentes sobre vendas (38.295) (39.981)
Deduções (40.064) (43.912)
Receita líquida 318.096 310.257
21. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta as informações sobre 
os custos e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024:
Natureza 2025 2024
Salário, benefícios e encargos 136.492 127.934
Serviços de terceiros e outros insumos 46.942 47.887
Comissões 3.892 2.812
Depreciação e amortização 2.241 4.123
(Reversão)/ Provisão para contingências (377) 251
Provisão para perda esperada 2.682 6.182
Outras (i) (1.098) (678)
Total 190.774 188.511
Função 2025 2024
Custo de softwares 77.663 74.914
Pesquisa e desenvolvimento 31.992 29.661
Despesas comerciais e de marketing 75.001 82.850
Provisão para perda esperada 2.682 6.182
Despesas gerais e administrativas 4.530 9.749
Outras (receitas)/ despesas operacionais (i) (1.094) (14.845)
Total 190.774 188.511
(i) Esta rubrica contempla os ajustes referentes a obrigações por aquisição de investimentos, 
sendo uma reversão de R$17.187 em 31 de dezembro de 2024 (não houve 
movimentação em 31 de dezembro de 2025) conforme mencionado na nota 16.
22. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram como segue:

2025 2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 17.224 18.126
Variação monetária ativa 2.361 2.220
Ajuste a valor presente 74 47
Variação cambial ativa (ii) 20 (6.779)
Outras receitas financeiras - 4

19.679 13.618
Despesas financeiras
Juros incorridos (4.812) (3.772)
Variação monetária passiva (1.592) (1.869)
Despesas bancárias (50) (35)
Ajuste a valor presente passivo (i) (261) (10.278)
Variação cambial passiva (ii) (41) 5.839

(6.756) (10.115)
Resultado financeiro líquido 12.923 3.503
(i) Ajuste a valor presente da obrigação por aquisição de investimentos; (ii) Estorno 
da variação cambial, em 2024, referente à venda da antiga subsidiária Bematech BIC.
23. Evento subsequente: Em 27 de fevereiro de 2026, a Companhia concluiu, após 
terem sido atendidas todas as condições precedentes aplicáveis, incluindo, sem limitação, 
a aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), a aquisição da 
totalidade do capital social da Chatbot Maker Tecnologia da Informação Ltda..
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